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cional, que é formada por cinco universidades: a 
Universidad Politécnica Salesiana (UPS), do 
Equador; a Universidad Católica Silva Henríquez 
(UCSH), do Chile; a Universidad Don Bosco 
(UDB), de El Salvador; a Universidad Salesiana de 
Bolivia (USB) e a Universidade Católica de Brasília 
(UCB). Essa pesquisa se encaminha para estudos 
da UCB sobre inclusão e exclusão juvenil realiza-
dos no âmbito brasileiro.

Geraldo Caliman, 
Coordenador da Cátedra UNESCO de 

Juventude, Educação e Sociedade

Em consonância com o quarto Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
da Agenda de Desenvolvimento adotado pela UNESCO (Agenda 2030 da 
Educação), instamos os Estados a promover uma vigorosa política de 
expansão da oferta de educação superior, a revisão aprofundada dos 
procedimentos de acesso ao sistema, a geração de políticas de ação afirmativa 
- com base em gênero, etnia, classe e deficiência - para alcançar o acesso 

universal, permanência e graduação.

Nesse contexto, os sistemas de educação superior devem ser pintados de 
várias cores, reconhecendo a interculturalidade de nossos países e 
comunidades, para que a educação superior seja um meio de equalização e 
ascensão social e não um meio de reprodução de privilégios. Não podemos 
calar a boca diante das carências e dores de homens e mulheres, como Mario 
Benedetti argumentou veementemente: "existem poucas coisas tão 

ensurdecedoras quanto o silêncio".

É imperativo e indispensável que hoje nossas instituições de educação 
superior se comprometam ativamente com a transformação social, cultural, 
política, artística, econômica e tecnológica. Devemos educar os líderes de 
amanhã com consciência social e com a vocação da irmandade 
latino-americana e caribenha. Vamos construir comunidades de trabalho onde 
o desejo de aprender e a construção dialógica e crítica do conhecimento entre 
professores e estudantes seja a norma. Vamos construir ambientes de 
aprendizagem democráticos, onde sejam desenvolvidas as manifestações 
vitais da personalidade e as criações artísticas, científicas e tecnológicas sejam 

expressas sem limites.

A educação superior a construir deve exercer sua vocação cultural e ética com 
a maior autonomia e liberdade, contribuindo para gerar definições políticas e 
práticas que influenciem as mudanças necessárias e desejadas de nossas 
comunidades. [...] Vamos olhar para o futuro e trabalhar sem pausa na reforma 
educacional permanente, no renascimento da cultura e da vida de nossas 

sociedades e povos.

DECLARAÇÃO DA CONFERÊNCIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO SUPERIOR - 
CRES 2018
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APRESENTAÇÃO

A educação é considerada, pelos organismos multilaterais emblemáticos, o 
motor do desenvolvimento sustentável, expressado na Agenda 2030. Essa afir-
mação se consubstanciou no Fórum Mundial de Educação (2015) na Declaração 
de Incheon (E2030), na Educação para os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS/ONU), na Educação para a Cidadania Global (Unesco), e na 
Bússola da Aprendizagem 2030 (OECD), entre outros.

Na perspectiva da regionalização para a América Latina e o Caribe, ex-
pressa pela IESALC/Unesco, o ODS 4, referente à educação, se insere na visão 
transformadora como direito humano, desde um enfoque humanista, devendo 
oportunizar acesso de forma inclusiva e equitativa a uma educação de quali-
dade – no dejar a nadie fuera; e assegurar aprendizagens efetivas, relevantes e 
pertinentes – no dejar a nadie atrás; e através da esfera coletiva, garantir moda-
lidades de consumo e produção sustentáveis. Tal concepção, em sentido global, 
concebe a educação como catalizador de otro modelo de desarrollo. 

Tais concepções e proposições tornam-se mais específicas no Plano de 
Ação 2018-2028, da Conferência Regional para a Educação Superior na América 
Latina e Caribe – CRES/2018, quando identifica entre seus objetivos a equida-
de, entendida como a igualdade de formação para todos. Em outras palavras: 
não basta o acesso ao estudante, é necessário a permanência e o sucesso, enten-
dido como a conclusão do Curso Superior, com qualidade. 

Nesse contexto, pelas diretrizes acima apontadas, que se tornam interfe-
rências pela força dos organismos multilaterais, tanto no plano nacional quanto 
no institucional, o objeto desse livro é de fundamental importância – a perma-
nência do estudante na Educação Superior. Nas palavras da autora, o “objetivo 
primeiro é a educação de qualidade e a equidade como elemento transversal 
a todo o processo, desde o acesso, passando pela permanência, até chegar ao 
sucesso acadêmico”.
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A autora, que porta expertise no tema da Permanência do estudante 
da Educação Superior, parte da análise do contexto no sistema de Educação 
Superior brasileiro, com fundantes históricos e atuais; se detém na retrospec-
tiva da trajetória epistêmica do conceito de evasão para o conceito de perma-
nência e, para trazer a realidade do mundo científico da evasão/permanência 
ao livro, capta, através de pesquisas e estudos realizados por investigadores da 
Ibero-América, publicados em portais oficiais e legitimados, o olhar de inúme-
ras realidades que não estavam ainda sintetizadas.    

Para ampliar a compreensão do campo da Permanência do estudante uni-
versitário volta-se ao relato do projeto internacional Alfa GUIA, iniciado em 
2011, e apoiado pela União Europeia. Esse projeto propiciou o desenvolvimen-
to da Rede GUIA, da qual é membro fundadora, na Ibero-América. A Rede, que 
conta com a participação de pesquisadores de diferentes países da América 
Latina e Europa, busca fortalecer as discussões e práticas referentes à evasão 
e à permanência da Educação Superior. Para complementar insere sua experi-
ência como investigadora do tema, apresenta três estudos científicos com estu-
dantes, professores e gestores. O primeiro deles enfoca a evasão na Educação 
Superior a partir dos estudos do Projeto Alfa GUIA.

O segundo trata sobre a permanência estudantil em cursos de graduação 
e educação a distância. No terceiro estudo apresenta, através da metodologia 
de grupo focal, as perspectivas de professores e estudantes sobre a permanên-
cia na Educação Superior.

Para complementar, relata a possibilidade de um estudo internacional 
sobre a permanência estudantil com estudantes e docentes do Brasil e da 
Colômbia, sobre o qual apresenta resultados preliminares.

Não bastassem as análises realizadas, numa perspectiva propositiva, 
Pricila abre portas para (re)imaginar a permanência estudantil levando em 
consideração os contextos emergentes, as tecnologias digitais e a educação 
para a cidadania global. 

Pricila afirma:

É difícil encontrar respostas e soluções imediatas, tampouco, de 
curto prazo, mas é preciso discutir os caminhos que podemos 
seguir, mesmo assim, não temos garantia de estar exatamente 
na direção certa, pois estamos em um mundo e fazemos parte 
de uma sociedade em constante movimento; por isso, não existe 
resposta fechada para a permanência, o que existe são aponta-
mentos e possibilidades. 
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Mas, mesmo que não haja respostas prontas nessa caminhada proposi-
tiva, a autora apresenta alternativas para que o estudante universitário, em 
seu trajeto formativo, tenha a potencialidade de desenvolver competências que 
ressignifiquem a equidade. 

Sendo que o sucesso, nesta seara, está ligado à conclusão dos 
estudos na Educação Superior, e mais que isso, na possibili-
dade real de aplicabilidade dos conhecimentos, competências 
e habilidades desenvolvidas ao longo de sua permanência na 
Universidade, em sua vida cotidiana, em nível pessoal, profis-
sional e social.

Para atender à construção do campo da Permanência do estudante de 
Ensino Superior numa perspectiva de permanência, necessita-se de um autor 
competente. E Pricila tem essa competência. A autora é formada em Pedagogia 
Multimeios e Informática Educativa, com mestrado e doutorado em Educação, 
em programa de excelência pela Capes, e estágio de doutorado sanduíche na 
Universidad Politécnica de Madrid.   

Possui pós-doutorado, com fomento da Capes, junto ao Centro de Estudos 
em Educação Superior – CEES/PUCRS, no qual teve destacada atuação, espe-
cificamente na perspectiva da internacionalização do tema da Permanência. 
Durante esse período, foi professora do PPGEDU, tendo orientado dissertações 
que abordavam a Internacionalização em Casa por meio de tecnologias digitais, 
a educação para a cidadania global, realidade virtual e aumentada na educa-
ção, relacionando os temas à permanência, num approach mais amplo e denso 
com a equidade, na concepção da cidadania global, princípio ambicionado pela 
Unesco.

Constitui também o perfil de Pricila sua experiência em projetos nacionais 
e internacionais relacionados ao tema, bem como uma caminhada profissional, 
tanto na Educação Básica quanto Superior. Foi investigadora no Projeto Alfa 
GUIA, participa da RIES – Rede Sulbrasileira de Investigadores em Educação 
Superior.

Em sua trajetória profissional qualificada, é professora da Universidade 
Católica de Brasília, desenvolvendo atividades na pós-graduação e na gradua-
ção, bem como assessora do Programa de Pós-Graduação em Educação da UCB.

Enfim, é um livro inovador, bem construído por uma autora globalmente 
competente, como destaca a CRES, sobre um tema de suma importância não só 
para o país, mas também para as instituições, famílias e sujeitos envolvidos, 
pois acredita-se que a educação tem as potencialidades para a construção de 
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um mundo melhor, seguindo os princípios da ODS4. O livro está alinhado às 
novas perspectivas de aprendizagem e atento à esfera global das proposições 
de uma E2030. Recomendo a sua leitura e vejo grandes potencialidades de re-
levância da obra.    

Marilia Morosini
Professora Titular PUCRS

CEES – Centro de Estudos em Educação Superior
Pesquisadora 1A CNPq
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PREFÁCIO

En la última década los estudios a nivel mundial acerca de la permanencia 
estudiantil se han incrementado debido a las demandas de los entes encargados 
de regular la educación, y las instituciones educativas, ambos alarmados por 
las altas tasas de abandono reportadas.

Pricila conoce bien el tema de la permanencia estudiantil, por su amplio 
recorrido en el sistema educativo, el cual si bien se ha venido estudiando hace 
varias décadas, incluso con otras denominaciones, pues el tema es dinámico y 
sigue exigiendo ser pensado.

Con la presentación que encontramos en este libro tenemos el recorri-
do desde los inicios de la educación superior hasta las realidades actuales en 
Brasil. Así como presenta lo que ha evolucionado en el tema a lo largo de los 
últimos años, justificando la necesidad de pensarse la permanencia como un 
fenómeno multicausal y que precisa ser trabajado conjuntamente entre todos 
los actores del sistema educativo. Pero su importancia mayor está dada por la 
inclusión de factores emergentes a la discusión en el tema al abordar la inter-
nacionalización, las tecnologías digitales y la comunidad global en el contexto 
universitario. Permanência na Educação Superior: desafios e perspectivas, es sin 
duda, un texto en el que se analizan las incidencias y necesidades en la comuni-
dad global respecto de la educación. Su lectura seguramente inquietara y obli-
gara a profundizar en el tema a partir de las conclusiones presentadas.

Pues refleja, desde el discurso de estudiantes y profesores, sobre la bre-
cha entre la educación básica y superior y la necesidad de pensar también en 
la permanencia, como un proceso continuo en todo el sistema educativo, pues 
para la equidad estar en la transversal del proceso, tiene que estar presente 
desde la educación básica a la educación superior, para así, tener la oferta de 
una educación de calidad y garantizar que el acceso y el éxito sean también 
equitativos. Así mismo, presenta la necesidad de que todos los actores involu-
crados en el proceso trabajen juntos, estudiantes, maestros y directivos, como 
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un equipo que funciona solo con la participación de ambos.
Es claro que la comunidad educativa a nivel mundial deberá seguir inves-

tigando acerca de la permanencia e interviniendo para concretar las acciones 
necesarias que permitan alcanzar una educación para todos, y deberá tener en 
cuenta fenómenos sociales y políticos como:

 – Migración;
 – Crisis económica creciente que incrementa la desigualdad;
 – Élites que se muestran incapaces de generar cambio social;
 – Necesidades familiares que llaman los jóvenes a ingresar de manera 

temprana al mercado laboral.

Frente a estas realidades los lectores deben generar en sus espacios de 
trabajo comunidades que se vinculen a nivel global en el planteamiento de es-
trategias incluyentes y medibles. Por eso la importancia de pensar a la perma-
nencia con equidad desde el acceso hasta el éxito académico, como plantea la 
autora, en todo el sistema educativo, es decir, desde la educación básica hasta 
la superior.

Este libro se convierte en referencia y guía para continuar avanzando 
en pos de ir más allá de la meta de los Objetivos del Desarrollo Sostenible en 
Educación - ODS4: lograr el acceso universal a educación superior de calidad fa-
voreciendo la graduación oportuna y el éxito académico.

Patricia Estrada Mejía
Miembro fundador de la RedGUIA

Asesora y Consultora en Educación
Integrante del Grupo Ingeniería y Sociedad 

Universidad de Antioquia
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A VIAGEM ATÉ AQUI

Sem a curiosidade que me move, 
que me inquieta, que me insere na 

busca, não aprendo, nem ensino. 
(Paulo Freire, 2006, p. 85)

Creio que a pesquisa ou o espírito da investigação me acompanha, desde 
muito antes de eu me imaginar docente e investigadora. Vem lá da infância, 
quando ainda muito pequena, queria descobrir como as coisas funcionavam, 
como a pilha fazia o rádio falar, ou como podia ser que dentro de uma “caixa 
de madeira” apareciam vozes, rostos e imagens. Desde quando caí a primeira 
vez de bicicleta, porque resolvi andar na que era maior que eu, e mesmo com o 
braço machucado, subi novamente e pedalei para mostrar que podia sim andar 
sozinha na “bicicleta grande”. 

Os caminhos da investigação são, para mim, quase que “uma bicicleta 
grande” para um corpo pequeno. Por vezes, queremos adentrar em campos de-
masiado grandes, demasiado distintos, com a ilusão ou pretensão de “salvar o 
mundo”. Ora, nossa pesquisa dificilmente irá salvar o mundo, mas isso não quer 
dizer que em nossos caminhos investigativos não iremos mudar ou salvar o 
mundo de outrem.

É isso que me motiva, é isso que me faz, a cada dia, recordar com carinho 
as palavras de minha avó, que dizia que “o estudo pode mudar a vida da gente, 
pode ajudar a gente a ficar rico, mas sempre precisamos manter nossa palavra 
e nosso coração tranquilo” (Vó Hedwig Mota - in memoriam). Ela sempre me 
achou muito inteligente, mas de tudo que aprendi e que vivi, suas palavras e seu 
carinho foram o que mais me ensinaram. 

Mas, por que tudo isso em um livro científico? 
Pois, porque aquilo que me constitui pesquisadora, professora e profis-

sional, tem tudo da minha trajetória desde a infância até aqui. Porque somente 
construímos o presente e o futuro, a partir do passado e da história que nos 
constitui. 
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A educação e a tecnologia estiveram presentes em diversos momentos de 
minha vida, assim como os aspectos inerentes à gestão e atividades de coorde-
nação acadêmico-administrativas. Antes mesmo de concluir o Ensino Médio, 
iniciei minhas atividades profissionais em escola da rede particular, Escola de 
Ensino Médio Martinho Lutero, atuando como auxiliar de biblioteca. Nesta es-
cola permaneci por dez anos, e foi onde me descobri professora, pois esta não 
era uma opção para mim. Neste momento, o desafio de fazer diferente e rea-
lizar o melhor possível para um trabalho eficaz e de qualidade me motivou a 
fazer uma formação na área da educação, o que foi, sem sombra de dúvida, o 
divisor de águas na minha vida profissional e pessoal, pois me vi realizando um 
trabalho que nunca havia pensado em realizar, o de “Ser professor”.

No ano de 2009, fui convidada a trabalhar como Coordenadora Pedagógica 
do ProJovem Trabalhador, no município de Cachoeirinha, RS, projeto este em 
parceria com o governo federal, tendo como principal objetivo oferecer forma-
ção e qualificação social e profissional a jovens de baixa renda. Como coordena-
dora pedagógica atuei no planejamento, acompanhamento e execução das ativi-
dades do curso bem como orientando o trabalho dos professores que atuavam 
nos cursos. Este foi um belo desafio, uma vez que foi a primeira oportunidade 
que tive de trabalhar em instituição pública de ensino e ter um contato maior 
com estudantes de baixa renda, em que buscamos a possibilidade de resgatar 
a autoestima e a valorização do jovem através de ações que potencializassem o 
ser humano como capaz e digno de oportunidades de recolocação profissional 
e social. 

Essa nova vivência me fez perceber o quão necessário é uma ação efetiva 
de valorização do ser humano para o resgate da cidadania, e por isso o interesse 
pela temática da inclusão digital.  Apropriar-se das tecnologias significa de-
senvolver e aperfeiçoar habilidades que vão de tarefas básicas, como escrever 
um e-mail ou reconhecer um spam, a atividades complexas, como pesquisar de 
maneira eficaz, acessar serviços ou produzir um vídeo digital e transmiti-lo via 
web. 

A inclusão digital possibilita a materialização de oportunidades que so-
mente estão visíveis aos que se sentem incluídos digitalmente, ou seja, ela de-
pende do acesso às tecnologias de informação e comunicação bem como do 
conhecimento de uso destas tecnologias. Ela está fundamentada em três pila-
res: Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), inclusão socioeconômica, 
educação.  

Durante um bom tempo, minhas ações estiveram voltadas à tentativa de 
estreitar as relações entre duas áreas que, a primeiro olhar, não possuem par-
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cerias consolidadas, sendo elas a Educação e a Ciência da Computação. Tenho 
procurado demonstrar e vivenciar esta aproximação, há alguns anos, por meio 
de pesquisas, atividade profissional como professora de Informática, tutoria 
em Educação a Distância, consultoria na implementação de projetos de EaD e 
Informática Educativa.

Assim, com o intuito de aliar minha experiência pessoal e profissional ao 
campo da pesquisa científica, ingressei no mestrado no ano de 2010, sendo esta 
uma experiência ímpar, tanto no que tange às questões do conhecimento quan-
to no desenvolvimento pessoal, profissional e acadêmico. Concluí o mestrado 
em 2012, tendo a dissertação intitulada “Inclusão digital de professores: uma 
proposta de construção de trajetórias personalizáveis em cursos na modalida-
de a distância”, sendo que, para tal, planejei, desenvolvi e ministrei um curso de 
extensão a distância partindo das expectativas dos estudantes. 

Atrelada à relevância e atualidade do tema, a motivação adicional para 
a escolha dessa temática deve-se a minha participação no Projeto Alfa GUIA 
(Gestão Universitária Integral do Abandono), projeto cofinanciado pela União 
Europeia, com a participação de 16 países da Europa e América Latina, no qual 
também exercia atividades acadêmico-administrativas. Em 2014, durante 12 
meses, realizei um período de doutorado sanduíche na Universidad Politécnica 
de Madrid, em que tive  a oportunidade de ampliar os estudos em relação 
à evasão e permanência, levando em consideração não apenas a visão das 
Instituições de Educação Superior (IES) quanto à temática, mas também estar 
atenta às impressões dos estudantes que abandonam os estudos na Educação 
Superior, como forma de qualificar não somente os estudos e também contri-
buir com indicadores para auxiliar no estabelecimento de ações vinculadas à 
permanência dos estudantes nas Instituições de Educação Superior.

Foi assim que surgiu a pesquisa de doutorado, sob orientação da prof. Dra. 
Lucia Maria Martins Giraffa, sobre a permanência da Educação Superior e que 
deu origem às reflexões apresentadas neste livro. Estas páginas também dão 
seguimento a minha trajetória de pós-graduação, incluindo mestrado, douto-
rado e também o pós-doutorado que realizei, tendo como tema o docente e o 
estudante da Educação Superior em contextos emergentes, vinculado ao Grupo 
de Pesquisa UNIVERSITAS/RIES, coordenado pela Profª Dra. Marília Costa 
Morosini, do PPGEdu da PUCRS. O projeto deu seguimento a uma caminhada 
de pesquisa em estudos sobre Educação Superior e a permanência estudantil, 
no qual realizei um estudo exploratório com estudantes estrangeiros, a fim de 
verificar variáveis relacionadas à permanência estudantil contemplando as-
pectos da experiência da internacionalização da Educação Superior (Fase 1 do 
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projeto de pós-doutorado) bem como entrevistei, por meio de um grupo focal, 
estudantes e docentes a fim de explorar a temática da permanência e para que 
fossem levantados subsídios para a compreensão dos olhares de estudantes e 
docentes acerca da permanência na Educação Superior.

Nesta perspectiva, buscando apresentar uma trajetória de pesquisa frente 
aos desafios e perspectivas para a permanência na Educação Superior, ofereço 
estas páginas com o ensejo de apresentar diferentes perspectivas e possibili-
dades para a qualidade da educação, bem como fomentar olhares, ações e ino-
vação na educação como um todo. Assim, apresentando, também, a perspectiva 
das demandas da educação para a cidadania global em contextos emergentes 
de Educação Superior, tendo na voz de estudantes e docentes um caminho para 
que juntos possam vislumbrar diferentes possibilidades para a qualificação da 
Educação Superior e a permanência estudantil em contextos emergentes de 
Educação Superior. 
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INTRODUÇÃO

Por que falar de permanência?

Ao abordarmos o tema da permanência na Educação Superior, é preciso 
levar em consideração o contexto ao qual estamos nos referindo. Em se tra-
tando da Educação Superior, é importante trazer à tona que, historicamente, o 
processo de criação e constituição das Universidades brasileiras e latino-ame-
ricanas iniciou muitos anos depois do que em países do grande Norte Global.

Em alguns países do Norte Global as Universidades iniciam suas ativida-
des a partir do final do século XI, em Bolonha – Itália, sendo que os países do Sul 
Global ainda estavam em processo de “descobrimento” e colonização. Assim, 
que, retomaremos um pouco esta questão para situar o leitor historicamen-
te neste campo e, posteriormente, enfocaremos, em maior medida, o contexto 
brasileiro.

Contexto este que, em relação ao processo de Educação formal, se organi-
za, atualmente, em Educação Básica e Educação Superior.

No tocante à Educação Básica, é relevante destacar que, entre 
as incumbências prescritas pela LDB aos Estados e ao Distrito 
Federal, está assegurar o Ensino Fundamental e oferecer, com 
prioridade, o Ensino Médio a todos que o demandarem. E ao 
Distrito Federal e aos Municípios cabe oferecer a Educação 
Infantil em Creches e Pré-Escolas, e, com prioridade, o Ensino 
Fundamental. Educação Básica obrigatória e gratuita dos 4 
(quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclu-
sive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 
acesso na idade própria; [...] na oferta de cada etapa pode cor-
responder uma ou mais modalidades de ensino: Educação de 
Jovens e Adultos, Educação Especial, Educação Profissional 
e Tecnológica, Educação Básica do Campo, Educação Escolar 
Indígena, Educação Escolar Quilombola e Educação a Distância. 
(BRASIL, 2013, p. 9, 15).
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De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 
1996), a Educação Básica se divide em:

 { Educação Infantil: compreendendo a etapa denominada de 
Creche, a qual engloba as diferentes etapas do desenvolvi-
mento da criança até 3 anos e 11 meses; e a Pré-Escola, com 
alunos com idade de 4 a 6 anos, com duração de 2 anos se 
ingressar com 4 anos.

 { Ensino Fundamental: obrigatório e gratuito, com duração 
de 9 anos, é organizado e tratado em duas fases: a dos 5 
anos iniciais e a dos 4 anos finais;

 { Ensino Médio: com duração mínima de 3 anos, para ado-
lescentes em idade de 15 a 17 anos, preveem como prepa-
ração para a conclusão do processo formativo da Educação 
Básica. (BRASIL, 1996a).

Já a Educação Superior está organizada da seguinte forma: 

 { Graduação: aberta a candidatos que tenham concluído o 
Ensino Médio ou equivalente e tenham sido classificados 
em processo seletivo;

 { Pós-Graduação: compreendendo programas de mestrado e 
doutorado (stricto sensu1), cursos de especialização (lato 
sensu2), aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos 
diplomados em cursos de graduação e que atendam às exi-
gências das instituições de ensino. (BRASIL, 1996a).

No Brasil, o sistema formal de Educação é regulamentado pelo Ministério 
da Educação (MEC), sendo que a supervisão e acompanhamento das insti-
tuições de educação do país, sejam estas de Educação Básica, Superior ou 
Profissionalizante, nas modalidades presenciais ou a distância, fica a cargo do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep).

Buscando ampliar o acesso à Educação Superior, ações e políticas públicas 
foram implementadas incluindo ofertas nas modalidades presencial ou a dis-
tância. Em se tratando de Educação a Distância (EaD), as iniciativas públicas 

1 As pós-graduações stricto sensu compreendem programas de mestrado e doutorado abertos a 
candidatos diplomados em cursos superiores de graduação e que atendam às exigências das ins-
tituições de ensino e ao edital de seleção dos alunos (Art. 44, III, Lei nº 9.394/1996.)

2 Os cursos de especialização em nível de pós-graduação lato sensu presenciais (nos quais se in-
cluem os cursos designados como MBA - Master Business Administration), oferecidos por insti-
tuições de Ensino Superior, independem de autorização, reconhecimento e renovação de reco-
nhecimento e devem atender ao disposto na Resolução CNE/CES nº 1, de 8 de junho de 2007.
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foram concentradas no âmbito da Universidade Aberta do Brasil (UAB)3, e no 
setor privado as iniciativas são desenvolvidas de forma independente pelas ins-
tituições. Em todos os casos estas ofertas são regulamentadas pelo Ministério 
da Educação (MEC).   

De acordo com o Decreto nº 5.622, de 19/12/2005, que regulamenta o ar-
tigo 80 da Lei nº 9.394, de 20/12/1996, que estabelece as Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, a EaD caracteriza-se como “modalidade educacional na 
qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem 
ocorre com a utilização de meios tecnológicos de informação e comunicação, 
com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares 
ou tempos diversos.” (BRASIL, 2005a).

Para a execução de ações da Educação Superior, foi instituído, através do 
Decreto nº 5.800, de 8 de junho de 2006, o Sistema Universidade Aberta do 
Brasil, havendo uma ampliação do acesso e da oferta do número de vagas atra-
vés da criação de cursos de graduação a distância pelo consórcio da UAB, bem 
como a ampliação do número de instituições privadas com cursos de graduação 
na modalidade EaD. (BRASIL, 2006).

No entanto, à medida que o acesso à Educação Superior aumenta, crescem 
também os problemas relacionados à evasão e à permanência dos estudantes 
nas instituições de Ensino Superior. Para podermos discutir estas questões re-
lacionadas à saída de estudantes do Sistema Educacional Superior, necessita-
mos estabelecer o entendimento em relação ao que estamos considerando por 
“evasão”, uma vez que é possível considerar esta situação, em pelo menos três 
contextos diferentes: em relação ao sistema de Educação Superior, em relação à 
Instituição de Educação Superior (IES) e em relação ao curso escolhido.

Nesse sentido, a Comissão Especial de Estudos sobre a Evasão nas 
Universidades Públicas Brasileiras conceitua evasão como “saída definitiva do 
aluno de seu curso de origem, sem concluí-lo.” (BRASIL, 1996b). Outra aborda-
gem entende que a evasão corresponde ao estudante que ingressou na Educação 
Superior, mas em algum momento do curso não efetivou sua matrícula. 

Ainda é possível mencionar outra definição em Ribeiro ao desmembrar a 
evasão em: 

[...]evasão do curso: desligamento do curso superior em função de 

3 A Universidade Aberta do Brasil é um sistema integrado por Universidades públicas que oferece 
cursos de nível superior para camadas da população que têm dificuldade de acesso à formação 
universitária, por meio do uso da metodologia da educação a distância. Sendo que, apesar de o 
público em geral ser atendido, a prioridade para realização dos cursos na UAB são os professores 
que atuam na Educação Básica, seguidos por demais trabalhadores da Educação Básica.
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abandono (não matrícula), transferência ou nova escolha, tranca-
mento e/ou exclusão por norma institucional; evasão da institui-
ção na qual está matriculado; evasão do sistema: abandono defi-
nitivo ou temporário do ensino superior. (RIBEIRO, 2005, p. 56).

Dilvo Ristoff afirma que evasão se refere à

[...]Parcela significativa do que chamamos evasão, no entanto, não 
é exclusão mas mobilidade, não é fuga, não é desperdício mas in-
vestimento, não é fracasso – nem do aluno nem do professor, nem 
do curso ou da Instituição – mas tentativa de buscar o sucesso ou 
a felicidade, aproveitando as revelações que o processo natural 
de crescimento do indivíduo faz sobre suas reais potencialidades. 
(RISTOFF, 1999, p. 125).

Uma vez que não há consenso na literatura de uma definição única acerca 
o que seja evasão, torna-se importante ato da pesquisa que trate desse tema 
delimitar o escopo do objeto de estudo. Assim sendo, consideramos os seguin-
tes aspectos:

 z Mobilidade do estudante na mesma IES; 
 z Mobilidade dentro sistema de oferta de Educação Superior do municí-

pio, estado ou federação;
 z Saída do estudante do sistema de Educação Superior.

Aspectos esses dificilmente contemplados em sistemas de rastreamento 
das matrículas dos estudantes. Ou seja, as informações existem, mas não são 
passíveis de serem cruzadas com a granularidade necessária para ofertar um 
conjunto de dados mais credíveis para que possamos realmente traçar um acu-
rado perfil dessa migração quando ela ocorre.

Dentre os distintos fatores que podem contribuir para que um estudan-
te se evada de um curso, considera-se a questão da qualidade da oferta em 
Educação Superior como possível causa associada à evasão. Ainda assim, é im-
portante clarificar por que nestas linhas pretendemos abordar a permanência 
dos estudantes nas Instituições de Ensino Superior (IES). Como vimos, breve-
mente, a evasão trata ou busca evidenciar ações para realizar um movimento 
de busca e religação com o estudante que já não está na instituição, enquanto 
que a permanência visa acompanhar o estudante enquanto está presente e ma-
triculado na instituição para que, em última análise, a evasão não ocorra.

Ou seja, enquanto a evasão gira em torno do estudante que já não faz parte 
do sistema, a permanência visa olhar e estar atenta para a presença deste es-
tudante. Assim, embora ocorra a intersecção destes dois movimentos, evasão e 
permanência, precisam ser entendidos como distintos, porém, em certa medida, 
complementares. Isso é o que tentaremos aclarar ao longo das próximas páginas.
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OLHANDO O OBJETO MAIS DE PERTO 

O conjunto de trabalhos investigados relacionados à evasão e permanên-
cia de estudantes na Educação Superior ainda é pouco expressiva no Brasil, 
diante da importância do tema, especialmente se considerarmos a perspectiva 
dos estudantes. Em se tratando de Educação a Distância, as pesquisas se apre-
sentam ainda em menor número.

Neste sentido, vemos como importante a realização de investigações 
que utilizem dados quantitativos e qualitativos de instituições e estudantes 
para auxiliar-nos a conhecer o real cenário da Educação Superior brasileira 
e as implicações decorrentes da evasão/abandono dos estudos por parte dos 
estudantes.

Em relação à EaD, as pesquisas desenvolvidas ao longo dos últimos 20 
anos, destacando Litto e Formiga (2012), Moore e Kearsley (2011), Palloff e 
Pratt (2004), são diversificadas e de grande espectro no que tange a questões 
relacionadas com produção de materiais, uso de plataformas de apoio às ações 
de cursos virtuais, formação de docentes e gestão. Porém, segue pouco explora-
da a questão relacionada à permanência na Educação Superior. Logo, fazem-se 
necessárias investigações que possibilitem identificar os motivos da evasão, 
mas que também vislumbrem os anseios dos estudantes matriculados e pos-
sibilitem auxiliar a promover a permanência dos estudantes, seja na educação 
presencial quanto na EaD. 

As pesquisas realizadas por Amidani (2004), Borges (2011) e Silva (2012) 
destacam aspectos relacionados ao estudante, tais como: a falta de motivação 
para continuar estudando e a falta de hábitos e técnicas de estudo individua-
lizadas, a dificuldade de organizar o tempo disponível para os estudos, a di-
ficuldade de conciliar estudo e trabalho, formação escolar anterior precária. 
Embora apareçam aspectos relacionados à gestão acadêmica, estes são em pro-
porção significativamente menor do que os aspectos em relação ao comprome-
timento do estudante com seu curso e suas escolhas. 
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A análise destes trabalhos permite constatar que existem poucos estudos 
que levem em consideração o olhar do estudante e das instituições em relação 
à permanência; assim, será apresentado o detalhamento destes trabalhos e sua 
respectiva análise no capítulo intitulado Conhecendo outros olhares.

Ao estudar a temática a partir dos estudantes que permanecem, salienta-
mos que um dos aspectos que reforça esta abordagem é a dificuldade de encon-
trar e contatar com os estudantes que não estão mais na instituição de ensino, 
muitos mudam de endereço, telefone, correio eletrônico e o vínculo entre IES e 
estudante acaba se perdendo. Porém, mais que isso, entendemos que ao dar voz 
ao estudante que permanece, é de uma forma indireta, identificar as possíveis 
causas que poderiam levar ao abandono dos estudos e, assim, antecipar ações 
que objetivem a não saída do estudante, ou seja, assegurar a sua permanência 
na Educação Superior.

As contribuições deste livro, no que pulsa à questão da evasão, permanên-
cia e suas interconexões, bem como as dificuldades em estabelecer elementos 
que efetivamente nos permitam entender este complexo cenário, se evidenciam 
pela abordagem de continuidade e evolução dos estudos e dos tema a partir de 
elementos oriundos dos achados da pesquisa e do processo de fazer a investiga-
ção. Estes elementos nos permitem refletir a respeito das possibilidades e de-
safios do fazer educacional, em ambas as modalidades, com o fim de qualificar 
a permanência estudantil na Educação Superior.
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EDUCAÇÃO SUPERIOR

Ao falar de Educação Superior, estamos falando também de Universidade 
e, apesar de esse não ser o único foco ao abordar a Educação Superior, faremos 
uma menção ao histórico do surgimento das Universidades, pois foi aí que o 
Sistema de Educação Superior, tal como conhecemos, se originou.   

A Educação Superior configura-se em todo o mundo como um meio para 
qualificar os agentes da sociedade e para a melhoria das relações de trabalho 
e, por consequência, da vida da população. Pois tem como função principal a 
formação de profissionais que atuarão na sociedade.

A Universidade é um lugar – mas não só ela – privilegiado para 
conhecer a cultura universal e as várias ciências, para criar e di-
vulgar o saber, mas deve buscar uma identidade própria e uma 
adequação à realidade nacional. Ela é a instituição social que 
forma, de maneira sistemática e organizada, os profissionais, 
técnicos e intelectuais de nível superior que as sociedades ne-
cessitam. (WANDERLEY, 2003, p. 11).

Porém, essa é uma afirmativa relativamente nova se comparada com a his-
tória da Educação Superior e com a criação das primeiras Universidades, advin-
das do mundo greco-romano, com identidades religiosas do Oriente Islâmico e 
do Ocidente Cristão. 

No período feudal havia os studia generalia, locais para onde se dirigiam 
pessoas de todos os lugares para estudar, sendo que para ensinar era necessá-
rio uma licença do papa, rei ou imperador. Os estudantes, professores e cléri-
gos tinham privilégios somente por fazer parte do studia generalia, criada para 
uma elite, tendo como objetivo o saber pelo saber, o saber desinteressado.

É no período da Revolução Industrial que surge a necessidade de adequar 
essas instituições para atenderem à demanda de formação especializada, a fim 
de suprir as necessidades da nova organização do trabalho.
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A produção industrial nas cidades estava organizada em as-
sociações profissionais que chamamos de corporações de ofí-
cio, na Idade Média conhecidas apenas por ofícios (métiers na 
França, ghilds na Inglaterra, Innungen na Alemanha, arti na 
Itália). Suas origens são controvertidas, mas as razões para o 
agrupamento são claras: religiosa, havendo desde o século X 
confrarias, isto é, associações profissionais de pessoas para o 
culto do santo patrono e para caridade recíproca entre seus 
membros; econômica, procurando garantir para eles o mono-
pólio de determinada atividade; político-social, com a plebe de 
artesãos tentando se organizar diante do patriciado mercador 
que detinha o poder na cidade. [...] Outra importante trans-
formação ocorrida na Idade Média Central foi uma acentuada 
monetarização da economia [...] Também reflexo e acelerador 
das transformações sociais foi o aparecimento de um segmento 
burguês. Como o crescimento demográfico e econômico, as ci-
dades de idade Média Central se revigoravam, pois, para aque-
les que fugiam aos laços compulsórios da servidão, a vida urba-
na oferecia muitos atrativos. Sobretudo porque, como dizia um 
célebre provérbio da época “o ar da cidade dá liberdade”. Isto é, 
depois de morar certo tempo numa cidade (o que podia variar 
de um a dez anos, conforme o local), o camponês tornava-se ho-
mem livre. Mais do que isso, tornava-se burguês (habitante do 
burgo, ou seja, da cidade), o que significava uma situação jurí-
dica própria, bem definida, com obrigações limitadas e direitos 
de participação política, administrativa e econômica na vida da 
cidade. (FRANCO, 1986, p. 54, 56, 79-80).

Um pouco sobre história da Universidade

A primeira Universidade, fora dos Monastérios, foi fundada pela Igreja 
Católica, na cidade de Bolonha, Itália, na qual eram ensinadas as disciplinas 
de “essências universais”. Dentre as primeiras Universidades também se des-
tacam Bolonha (1088), Paris (1211), Nápoles (1224), Oxford (1249) e Polônia 
(1364), sendo esta última um dos símbolos das Universidades europeias que 
perdura até os dias atuais. Criada sob o lema Plus Ratio Quam Vis – “A razão aci-
ma da força” – expressão que representa a ideia de Universidade, tal como esta 
surgiu a partir da tradição greco-romana e cristã, ou seja, o saber desinteres-
sado. A Figura 1 mostra o prédio principal da sede da Universidade Jagellonica, 
que no ano de 2014 completou 650 anos.   
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Figura 1 - Universidade Jagellonica Polônia

Fonte: Acervo pessoal.

Na América essa influência chegou tempos mais tarde. As primeiras 
Universidades foram fundadas em Lima (1551), México (1553), Harvard (1636), 
Princeton (1749).

De acordo com Verger (2001, p. 189),

O surgimento das primeiras universidades, na virada dos séculos 
XII e XIII, é um momento capital da história cultural do Ocidente 
medieval [...]. Pode-se compreender que ela comportou, em rela-
ção à época precedente, elementos de continuidade e elementos 
de ruptura. Os primeiros devem ser buscados na localização ur-
bana, no conteúdo dos ensinamentos, no papel social atribuído 
aos homens de saber. Os elementos de ruptura foram inicialmen-
te de ordem institucional. Mesmo que se imponham aproxima-
ções entre o sistema universitário e outras formas contemporâ-
neas de vida associativa e comunitária (confrarias, profissões, 
comunas), este sistema era, no entanto, no domínio das institui-
ções educativas, totalmente novo e original, [...] o agrupamento 
dos mestres e/ou dos estudantes em comunidades autônomas 
reconhecidas e protegidas pelas mais altas autoridades leigas e 
religiosas daquele tempo, permitiu tanto progressos considerá-
veis no domínio dos métodos de trabalho intelectual e da difusão 
dos conhecimentos quanto uma inserção muito mais eficiente 
das pessoas de saber na sociedade da época.
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Esse período é caracterizado pela ruptura do poder em relação ao saber, 
até então conservado exclusivamente pela Igreja, pois os homens dos saberes 
estavam a serviço da Igreja e da Monarquia, donde recorriam à filosofia e co-
nhecimentos sagrados para legislar a favor ou contra as autoridades. Nesse 
sentido, aos poucos, a Universidade foi adquirindo autonomia em relação à 
Igreja, o que propiciou um maior desenvolvimento do pensamento e passou a 
desempenhar um papel de difusão de ideias, proporcionando mudanças signifi-
cativas no pensamento social, indicando a importância dos saberes científicos. 

Com isso, no século XIII, vê-se a ampliação das Universidades a partir da 
Universidade de Paris, que

Tornou-se, verdadeiramente, no século XIII, um foco maior de 
debate intelectual e de renovação das ideias. Centenas de jo-
vens clérigos foram ali formados nas técnicas mais refinadas do 
trabalho intelectual, segundo métodos seguros. Evidentemente, 
este trabalho intelectual comportava regras às vezes rígidas, [...] 
mas a qualidade do ensino universitário parisiense levou a se 
fazer progressos decisivos em direção à autonomia, para não 
se dizer, à profissionalização, da cultura erudita. A figura ainda 
um pouco vaga das pessoas de saber passou a estar associada 
a um tipo social bem preciso e excepcionalmente prestigioso, 
o doutor. Compreende-se que a Universidade de Paris tenha se 
tornada então um modelo que se procuraria imitar e reproduzir 
em toda a parte em que se fizesse sentir a aspiração a uma se-
melhante promoção da cultura. (VERGER, 2001, p. 208).

Com a Universidade de Paris nasce, então, uma instituição com identidade 
primeira de dedicação ao estudo, sendo exemplo a ser seguido em diversos paí-
ses da Europa e, posteriormente, para América Hispânica (século XVI). A partir 
desse debate intelectual e criação de novos espaços para o desenvolvimento 
do saber, surgem diferentes modelos que conformam o sistema de Educação 
Superior. Nesse sentido, apresentamos um desses modelos a partir do Sistema 
de Educação Superior Europeu.

O sistema de Educação Superior europeu

O sistema de Educação Superior difere de acordo com o país ou continente, 
a exemplo das Universidades europeias, que foram fundadas de acordo com a 
cultura e costumes de cada país ou região. Essa convenção de Universidade e 
sistema de Educação Superior, no entanto, sofreu mudanças significavas com 
o intuito de tornar o sistema de Educação Superior europeu mais atrativo e 
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competitivo. Para tal, em 1999, foi criado o Processo de Bolonha, documento 
assinado por Ministros de Educação do bloco europeu, com a finalidade de es-
tabelecer um Espaço Europeu de Ensino Superior sendo inspirado pela Magna 
Charta Universitatum de Bologna, criada em 1986, e enviada às mais antigas 
Universidades europeias, foi assinada em Bologna, em 1987, com a finalidade 
de celebrar os valores mais profundos de tradições universitárias e para incen-
tivar laços fortes entre as Universidades europeias.

Figura 2 - Magna Charta Universitatum de Bologna

Fonte: Observatory (1989).

Deste documento, tomou-se como base seus princípios e objetivos para 
a elaboração de um novo documento, em 1998, com o intuito de desenvolver 
estratégias de convergência para o Espaço Europeu de Ensino Superior, tendo 
como objetivos:

1. Adoção de um sistema com graus acadêmicos de fácil equi-
valência, também através da implementação, do Suplemento ao 
Diploma, para promover a empregabilidade dos cidadãos euro-
peus e a competitividade do Sistema Europeu do Ensino Superior.

2. Adoção de um sistema baseado essencialmente em duas fa-
ses principais, a pré-licenciatura e a pós-licenciatura. O acesso 
à segunda fase deverá requerer a finalização com sucesso dos 
estudos da primeira, com a duração mínima de 3 anos. O grau 
atribuído após terminado a primeira fase deverá também ser 
considerado como sendo um nível de habilitações apropriado 
para ingressar no mercado de trabalho Europeu. A segunda fase 
deverá conduzir ao grau de mestre e/ou doutor, como em muitos 
países Europeus.
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3. Criação de um sistema de créditos – tal como no sistema ECTS4 
– como uma forma adequada de incentivar a mobilidade de es-
tudantes da forma mais livre possível. Os créditos poderão tam-
bém ser obtidos em contextos de ensino não-superior, incluindo 
aprendizagem feita ao longo da vida, contando que sejam reco-
nhecidos pelas Universidades participantes.
4. Incentivo à mobilidade por etapas no exercício útil que é a livre 
circulação, com particular atenção: 
- aos estudantes, o acesso a oportunidades de estudo e de estágio 
e o acesso aos serviços relacionados;
- aos professores, investigadores e pessoal administrativo, o re-
conhecimento e valorização dos períodos dispendidos em ações 
Européias de investigação, lectivas e de formação, sem prejudicar 
os seus direitos estatutários.
5. Incentivo à cooperação Européia na garantia da qualidade com 
o intuito de desenvolver critérios e metodológias comparáveis;
6. Promoção das necessárias dimensões a nível Europeu no cam-
po do Ensino Superior, nomeadamente no que diz respeito ao 
desenvolvimento curricular; cooperação inter-institucional, pro-
jetos de circulação de pessoas e programas integrados de estudo, 
de estágio e de investigação. (BOLOGNA, 1999).

Em termos práticos, a Declaração prevê ações conjuntas em relação à or-
ganização estrutural do ensino, a saber:

 � Estabelecimento de um sistema de créditos transferíveis e acumulá-
veis (ECTS), comum aos países europeus, para promover a mobilidade 
mais alargada dos estudantes;

 � Adoção de um sistema baseado em três ciclos de estudos: 
 � 1º ciclo (graduação), com uma duração de seis a oito semestres 

(180 a 240 ECTS);
 � 2º ciclo (mestrado), com a duração de um ano e meio a dois (90 a 

120 ECTS) podendo, excepcionalmente, ter a duração de dois se-
mestres (60 ECTS);

 � 3º ciclo, equivalente ao doutoramento;
 � Adoção de um sistema de graus acadêmicos facilmente legível e 

comparável, incluindo também a implementação do Suplemento ao 
Diploma;

4 Sistema Europeu de Transferência e Acumulação de Créditos (do inglês, European Credit Transfer 
and Accumulation System), é um sistema de descrição de um ciclo de estudos que associa a cada 
uma das suas unidades curriculares um valor (o número de créditos) fixado com base no traba-
lho que o estudante deve realizar nessa unidade. A base anual é de 60 créditos, sendo contabili-
zados todo o trabalho realizado pelo estudante, incluindo estágio, orientação, disciplinas, etc.
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 � Promoção da mobilidade intra e extracomunitária de estudantes, do-
centes e investigadores;

 � Fomento da cooperação europeia em matéria de garantia de qualidade;
 � Incremento da dimensão europeia do Ensino Superior, no que concer-

ne à aprendizagem ao longo da vida, o desenvolvimento curricular, 
programas integrados de estudo, formação e investigação.

Esse sistema pode ser visualizado na Figura 3, que apresenta o modelo de 
Sistema de Ensino Superior Universitário da Universidade de Coimbra.

Figura 3 - Sistema Educação Superior Europeu
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Em suma, deve-se chegar a um Ensino Superior em que professores, estu-
dantes, fundos e ideias possam ser chamados a partir de toda a Europa, como 
se fosse um único espaço político cuja fronteiras nacionais tornam-se secundá-
rias. Constitui um exemplo de sistema de Educação Superior em adaptação ao 
processo de globalização instituído mundialmente.

No contexto brasileiro, a educação formal em nível de Educação Superior 
se instaura com a chegada dos Jesuítas, por volta de 1553. Sendo que, desde en-
tão, passa por muitas formulações e reformulações, acontecendo um processo 
de grande expansão durante a década de 1970. Vale ressaltar que, embora as 
primeiras iniciativas tenham sido realizadas pelos Jesuítas, o Ensino Superior, 
por iniciativa do Estado, teve seu primeiro ato após a chegada de D. João VI, 
com a criação de cursos isolados nas áreas de Medicina, Direito e Engenharia. 
(MARBACK NETO, 2007). 

Como país de colonização portuguesa, o Brasil possui forte influência 
das Universidades europeias, porém, ao contrário de outros países, o Ensino 
Superior no Brasil foi instituído, por assim dizer, somente com a chegada dos 
Jesuítas, a partir da fundação, em 1550, do Colégio da Bahia,  tendo início em 
1553, com o curso da área de Humanidades e, posteriormente, com os cursos 
de Teologia e Artes. Subsequentemente, foram fundados colégios em outras 
cidades, que, posteriormente, também passaram a ofertar cursos superiores. 
Como, por exemplo, o Colégio do Rio de Janeiro, que em 1638 passou a ofertar 
o curso de Filosofia. Os Colégios seguiram em funcionamento e expandindo até 
a expulsão dos Jesuítas das Colônias Portuguesas, em 1759, tendo como conse-
quência a desarticulação do sistema educacional escolar da Colônia. Colégios 
foram fechados e algumas instalações foram utilizadas para outros fins, porém, 
alguns colégios mantiveram-se em funcionamento com atividades de ensino, a 
exemplo do Rio de Janeiro, que foram transformados primeiro em hospital mili-
tar, por possuírem enfermaria, e posteriormente abrigaram aulas de anatomia 
e cirurgia.

No que se refere ao Ensino Superior, o fechamento dos colégios 
jesuítas, na Bahia, em Recife, em Piratininga, no Rio de Janeiro, 
em São Luís e em Mariana, correspondeu à abertura de aulas de 
matérias isoladas e à criação de cursos superiores estruturados 
no Rio de Janeiro e em Olinda, este no prédio do antigo colégio 
dos padres jesuítas. (CUNHA, 2007, p. 53-54).

Com o fechamento dos colégios foram criados, em substituição, as aulas 
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régias5 trazendo para o Estado a responsabilidade e controle da Educação, con-
sequência da reforma pombalina6. 

A partir de 1808, com a transferência da sede da monarquia para terras 
brasileiras, surge a necessidade de reformular o Ensino Superior herdado da 
Colônia. Assim, o Ensino Superior passou a ser todo estatal até a Proclamação 
da República, em 1889.

O novo Ensino Superior nasceu sob o signo do Estado nacional, 
dentro ainda dos marcos da dependência cultural aos quais 
Portugal estava preso.

A partir de 1808, foram criados cursos e academias destinados 
a formar burocratas para o Estado e especialistas na produção 
de bens simbólicos; como subproduto, formar profissionais li-
berais. (CUNHA, 2007, p. 63). 

Dentre os primeiros cursos estão os que formavam em assuntos de guerra, 
incluindo Medicina, Matemática, sendo que a Matemática, além de formar para 
assuntos de guerra, também tinha a função de formar engenheiros para as áre-
as de construção, mineração e química. Mas foi com a Independência do Brasil, 
em 1822, que ocorreu a descentralização do Ensino Superior e o surgimento de 
novas instituições. No chamado Período da Regência foram criados, em 1827, os 
cursos de Direito em São Paulo e Olinda, “com o que se completava a tríade dos 
cursos profissionais superiores que por tanto tempo dominaram o panorama 
do Ensino Superior no país: Medicina, Engenharia e Direito” (CUNHA, 2007, p. 
153), porém, apenas em 1874 é que o curso de Engenharia passou a ser realiza-
do fora de estabelecimentos militares. 

As primeiras faculdades brasileiras – Medicina, Direito e 
Politécnica – eram independentes umas das outras, localizadas 
em cidades importantes e possuíam uma orientação profissio-
nal bastante elitista. Seguiam o modelo das Grandes Escolas 
francesas, instituições seculares mais voltadas ao ensino do que 
à pesquisa. Tanto sua organização didática como sua estrutu-
ra de poder baseavam-se em cátedras vitalícias: o catedrático, 

5 As aulas régias compreendiam o estudo das humanidades, sendo pertencentes ao Estado e não 
mais restritas à Igreja – foi a primeira forma do sistema de ensino público no Brasil.

6 Compreendiam reformas político-econômicas, administrativas, educacionais e eclesiásticas, exe-
cutadas e/ou elaboradas pelo Marquês de Pombal. As reformas educacionais de Pombal visavam 
a três objetivos principais: trazer a educação para o controle do Estado, secularizar a educa-
ção e padronizar o currículo, tendo como consequência a retirada dos Jesuítas do monopólio da 
Educação Superior na Colônia (Portugal e Brasil).
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“lente proprietário”, era aquele que dominava um campo de 
saber, escolhia seus assistentes e permanecia no topo da hie-
rarquia acadêmica durante toda a sua vida. (OLIVEN, 2002, p. 
25-26).

Figura 4 - Antiga Faculdade de Direito de São Paulo, fundada em 
1827

Fonte: Cunha (2007).

Após a Proclamação da República, 1889, ocorre um processo de ampliação 
da Educação, uma vez que a procura por cursos superiores estava aumentando. 
Os pais latifundiários queriam filhos bacharéis e doutores, não somente para 
aumentar o prestígio familiar, mas também prevendo possíveis dificuldades 
sociais e econômicas. 

Em 1891 iniciam-se reformas no sistema como, por exemplo, a “equipara-
ção dos estabelecimentos de ensino secundário e superior ao Ginásio Nacional 
e às faculdades mantidas pelo governo federal”. Assim, os estabelecimentos que 
se submetessem à fiscalização federal teriam as mesmas prerrogativas que as 
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instituições mantidas e controladas pelo governo, e em 1901, essa medida foi 
estendida a instituições privadas. Na prática, “os alunos que tivessem concluído 
seus estudos poderiam se inscrever em qualquer curso superior do país, sem 
exigência de exames de estudos preparatórios.” (CUNHA, 2007, p. 158).

O resultado dessas medidas foi uma grande expansão do Ensino 
Superior, alimentada pela facilitação das condições de ingres-
so. Assim, no período que vai da reforma de 1891 até 1910, fo-
ram criadas no Brasil 27 escolas superiores: nove de Me dicina, 
Obstetrícia, Odontologia e Farmácia; oito de Direito; quatro de 
Engenharia; três de Economia e três de Agronomia. (CUNHA,  
2007, p. 201).

Nesse mesmo curso, desde a Proclamação da República até o ano de 1918,

[...] foram criadas no Brasil 56 novas escolas superiores, a gran-
de maioria privada. Era assim dividido o cenário da educação 
naquele momento: de um lado, instituições católicas, empenha-
das em oferecer uma alternativa confessional ao ensino público, 
e, de outra, iniciativas de elites locais que buscavam dotar seus 
estados de estabelecimentos de Ensino Superior. Desses, alguns 
contaram com o apoio dos governos estaduais ou foram encam-
pados por eles, outros permaneceram essencialmente privados. 
(CUNHA, 2007,  p. 201).

Tais reformas marcam o período (1889-1930) com a descentralização do 
ensino e o surgimento de instituições públicas e privadas, estaduais e federais. 
Porém, todos as instituições são, ainda, Escolas Superiores, não havendo ne-
nhuma Universidade instituída no país até o momento. 

Sobre esse período, Teixeira nos apresenta o seguinte panorama:

O governo federal cria escolas técnico-profissionais e não cria 
ginásios ou escolas secundárias. E quanto ao Ensino Superior, 
mantém-se estritamente na idéia de ensino utilitário de prepa-
ro profissional, sem cuidar daqueles outros aspectos da cultu-
ra. Prevalecia a idéia do Conselheiro A. de Almeida Oliveira no 
Congresso de Educação de 1882: "Nós não podemos ter univer-
sidade porque não temos cultura para tal. A universidade é a 
expressão de uma cultura do passado, e nós vamos ter uma cul-
tura do futuro que já não precisa mais dela."

Havia no Brasil, na classe governante brasileira, a idéia de que a 
sociedade que se estava construindo ia ser uma sociedade utili-
tária, uma sociedade de trabalho e, como tal, não ganharia mui-
to em receber os ornamentos e as riquezas da velha educação 
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universitária. E a resistência se mantém. Somente em 1920, a 
República dá o nome de universidade às escolas profissionais 
superiores que havia no Rio de Janeiro. O Brasil conservava a 
posição de defender uma Educação Superior de tipo utilitário e 
restrito às profissões, esquecendo-se de sua função de formado-
ra da cultura nacional e da cultura científica chamada pura ou 
"desinteressada". (TEIXEIRA, 1989, p. 85).

E Cunha complementa:

A primeira instituição de Ensino Superior do Brasil que assumiu 
duradouramente o status de Universidade – a Universidade do 
Rio de Janeiro – foi criada em 1920, a partir de autorização legal 
conferida pelo presidente da República por meio do Congresso 
Nacional, cinco anos antes. (CUNHA, 2007, p. 162).

Com a Revolução de 1930, foram derrubadas oligarquias e Getúlio Vargas 
assume o poder até 1945 (primeiro mandato) e depois, de 1951 a 1954 (segun-
do mandato). No âmbito da Educação, tal Revolução abriu novas perspectivas 
de mudança social no Brasil (TEIXEIRA, 1989), sendo que em 1931 é promul-
gado o Estatuto da Universidade Brasileira. Em 1934, é criada a Universidade 
de São Paulo; também em 1934 a Universidade do Rio Grande do Sul recebe o 
status universitário. Em 1935, é criada a Universidade do Distrito Federal, e em 
1937, a Universidade do Rio de Janeiro é reorganizada como Universidade do 
Brasil, com Faculdade de Filosofia, Escola de Economia e outras.

Nesse período foram promulgados diversos decretos com a finalidade de 
reorganizar o Sistema. Em 28 de novembro de 1928, foi promulgado o Decreto 
nº 5.616, que determinava que Universidades Estaduais teriam “perfeita auto-
nomia administrativa, econômi ca e didática”, porém, o ingresso dos estudantes 
deveria obedecer aos mesmos critérios que nas instituições federais.

Já em 11 de abril de 1931, é promulgado do Decreto nº 19.851, denominado 
de Estatuto das Universidades Brasileiras. O artigo 1º do Decreto nº 19.851, 
de 11 de abril de 1931, em relação aos fins do ensino universitário e para sua 
criação, decreta:

Art. 1º - O ensino universitário tem como finalidades: elevar 
o nível da cultura geral; estimular a investigação científica em 
quaisquer domínios dos conhecimentos humanos; habilitar ao 
exercício de atividades que requerem preparo técnico e cien-
tífico superior, concorrer, enfim, pela educação do indivíduo e 
da coletividade, pela harmonia de objetivos entre professores 
e estudantes e pelo aproveitamento de todas as atividades uni-
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versitárias, para a grandeza da Nação e para o aperfeiçoamento 
da Humanidade.

Art. 9º - As universidades gozarão de personalidade jurídica e 
de autonomia administrativa, didática e disciplinar, nos limites 
estabelecidos pelo presente decreto, sem prejuízo da perso-
nalidade jurídica que tenha ou possa ser atribuida pelos esta-
tutos universitários a cada um dos institutos componentes da 
universidade.

Parágrafo único. Nas universidades oficiais, federais ou esta-
duais, quaisquer modificações que interessem fundamental-
mente a organização administrativa ou didática dos institutos 
universitários, só poderão ser efetivadas mediante sanção dos 
respectivos governos, ouvido o Conselho Nacional de Educação. 
(BRASIL, 1931).

O Estatuto estabeleceu a organização das instituições de Ensino Superior 
do país, sendo que cada Universidade seria criada por concentração de, pelo me-
nos, três faculdades dentre as seguintes: Medicina, Direito, Educação, Ciências 
e Letras e Engenharia. Ou seja, estimula o sistema universitário ao permitir a 
criação de Universidades pela possibilidade de união de institutos para formar 
Universidade. Porém, o resultado não foi muito promissor. 

Em 1937, é fundado o conselho de estudantes denominado, União Nacional 
de Estudantes, criado para defender e promover a qualidade do ensino, oficiali-
zado em 1942, pelo Decreto nº 4.080, como entidade representativa de todos os 
universitários. (BRASIL, 1942).

Ao final do primeiro período Vargas, em 1945, como resultado da Reforma 
Universitária no Brasil, haviam sido criadas apenas cinco Universidades, 
Universidade do Brasil (Rio de Janeiro), Universidade de Minas Gerais, 
Universidade de São Paulo, Universidade do Rio Grande do Sul e Universidade 
do Distrito Federal (essa com atividades somente entre os anos de 1935 e 1939). 
Esse período foi importante para realização de algumas mudanças da Educação 
Superior brasileira, porém, não se chegou a alcançar o objetivo de mudança da 
concepção de Universidade que tínhamos até aquele momento. 

Nesse período já se pensava na necessidade de formulação de uma Lei de 
Diretrizes e Bases para a Educação Nacional (LDB), porém, são necessários 15 
anos para que a lei seja efetivamente sancionada em 1961, ao final da “República 
Populista”, como foi chamado o período de 1945 a 1961, período embrionário 
para a LDB. É nesse período que a Constituição de 1946 pauta um item impor-
tante em relação à Educação:
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Artigo 166 - A educação é direito de todos e será dada no lar 
e na escola. Deve inspirar-se nos princípios de liberdade e nos 
ideais de solidariedade humana;

Artigo 167 - O ensino dos diferentes ramos será ministrado pe-
los poderes públicos e é livre à iniciativa particular, respeitadas 
as leis que o regulem. (BRASIL, 1946).

Alguns autores (CUNHA, 2007; BRAGA, 2001) afirmam que esses Artigos 
da Constituição Federal foi o ponto de discussão e discórdia que retrasou e es-
tendeu o processo de promulgação da LDB de 1945 até 1961.  

Durante esse período, entre 1946 e 1960, foram criadas 18 Universidades 
públicas e 10 particulares. A maioria destas era confessional. De acordo com 
Oliven (2002, p. 29), “em 1946, satisfeitos os pré-requisitos legais, com o Decreto 
n° 8.681, de 15/3/46, surgiu a primeira Universidade católica do Brasil”.

Vale destacar, desse tempo, a criação do CNPq e da Capes, respectivamen-
te, pela Lei nº 1.310, de 15 de janeiro de 1951, que criou o CNPq, com a finalida-
de promover e estimular o desenvolvimento da investigação científica e tecno-
lógica, e a Capes, pelo Decreto nº 29.741, de 11 de julho de 1951, com o objetivo 
de “assegurar a existência de pessoal especializado em quantidade e qualidade 
suficientes para atender às necessidades dos empreendimentos públicos e pri-
vados que visam ao desenvolvimento do país.” (BRASIL, 1951).

A Lei de Diretrizes e Bases

A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional é criada pelo 
então Presidente, João Goulart, a partir da publicação no Diário Oficial da União, 
em 1961, porém poucas mudanças efetivas podem ser encontradas na Lei:

Mesmo possibilitando certa flexibilidade na sua implementa-
ção, na prática, essa lei reforçou o modelo tradicional de ins-
tituições de Ensino Superior vigente no país. Em termos or-
ganizacionais, deixou ilesas a cátedra vitalícia, as faculdades 
isoladas e a Universidade composta por simples justaposição 
de escolas profissionais; além disso, manteve maior preocupa-
ção com o ensino, sem focalizar o desenvolvimento da pesqui-
sa. Ao conceder expressiva autoridade ao Conselho Federal de 
Educação, com poder para autorizar e fiscalizar novos cursos 
de graduação e deliberar sobre o currículo mínimo de cada cur-
so superior, a nova Lei fortaleceu a centralização do sistema de 
Educação Superior. Como novidade, assegurou a representação 
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estudantil nos colegiados, não especificando, no entanto, a res-
pectiva proporção. (OLIVEN, 2002, p. 32).

O impulso esperado por parte das Universidades não ocorreu, mas, em 
contrapartida, surgiram movimentos da comunidade acadêmica a serviço da 
sociedade em que foram criados Grupos Populares de Cultura e desenvolvidas 
Campanhas de Alfabetização de Adultos, como forma de deselitizar a Educação 
no Brasil, herança do Brasil Colônia. 

A primeira Universidade brasileira foi criada, e não instituída pela reunião 
de Faculdades existentes, também em 1961, com a transferência da Capital, 
do Rio de Janeiro para Brasília. Assim, foi criada a Universidade de Brasília, 
tendo como principal objetivo o desenvolvimento de uma cultura e tecnologia 
nacionais.

Em 1961, ano de aprovação da LDB, o Brasil tinha o seguinte quadro de 
Universidades: 

Quadro 1 - Universidades brasileiras até 1961

1. Universidade do Brasil (1920-1937)

2. Universidade de São Paulo (1934)

3. Universidade Federal do R.G.S. (1934)

4. Universidade Federal de Minas Gerais (1928-1949)

5. Universidade Rural do Brasil (1943)

6. Universidade Federal de Pernambuco (1946)

7. Universidade Federal da Bahia (1946)

8. Universidade Federal do Paraná (1946)

9. PUC/Rio - Pontifícia Univ. Católica do R.J (1946)

10. PUC/SP - Pontifícia Univ. Católica do S.P (1946)

11. PUC/RS - Pontifícia Univ. Católica do R.S (1948)

12. Universidade do DF., depois UERG (1950)

13. Universidade Mackenzie (1952)

14. Universidade Católica de Pernambuco (1952)

15. Universidade Federal do Ceará (1954)

16. Universidade Rural de MG., depois Viçosa (1954)

17. Universidade Rural de Pernambuco (1955)

18. Universidade Católica de Campinas (1955)

19. Universidade Federal do Pará (1957)
continua
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20. Universidade Católica da Bahia (1958)

21. Universidade Católica de MG (1958)

22. Universidade Católica de Goiás (1959)

23. Universidade Federal de Juiz de Fora (1960)

24. Universidade Católica do Paraná (1960)

25. Universidade Federal de Santa Catarina (1960)

26. Universidade Federal de Santa Maria, R.S (1960)

27. Universidade Federal de Pelotas, R.S (1960)

28. Universidade Federal de Goiás - GO (1960)

29. Universidade Federal Fluminense (1960)

30. Universidade Federal da Paraíba (1960)

31. Universidade Federal do R.G. do Norte (1960)

32. Universidade Federal de Alagoas (1961)

33. Universidade Católica de Petrópolis (1961)

34. Universidade Católica de Pelotas, R. S (1961)

35. Universidade Federal do Espírito Santo (1961)

36. Fundação Universidade de Brasília (1961)

Fonte: Braga (2001).  

Vale destacar que a LDB criada em 1961 foi seguida por outra versão em 
1971, em pleno regime militar, que vigorou até a promulgação da mais recente, 
em 1996.

A Educação Superior no Regime Militar

Com o Golpe de 1964, institui-se o Regime Militar no Brasil e suas ações 
recaíram também sobre a Educação Superior no país. O Regime Militar retirou 
a representatividade legal da UNE, passando esta a atuar e reunir-se ilegal e 
clandestinamente. Paralelamente, foram criadas ações para o ensino voltado ao 
mercado de trabalho. Assim, em 1967, é criado o Mobral (Movimento Brasileiro 
de Alfabetização), e em 1971, a Lei nº 5.692/71 amplia a Educação Básica para 
oito anos e torna o ensino secundário, obrigatoriamente, profissionalizante, o 
denominado segundo grau. Essa Lei perdura apenas por nove anos, uma vez 
que não tem o apoio da elite, que não tinha interesse na profissionalização da 
educação de seus filhos.

continuação_quadro 1
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Na Educação Superior a grande reforma se dá em 1968, com a chamada Lei 
da Reforma Universitária, Lei nº 5.540, de 11 de novembro de 1968, que apre-
senta os seguintes artigos sobre a finalidade do Ensino Superior:

Art. 1º O ensino superior tem por objetivo a pesquisa, o desen-
volvimento das ciências, letras e artes e a formação de profis-
sionais de nível universitário. (Revogado pela Lei nº 9.394, de 
1996).

Art. 2º O ensino superior, indissociável da pesquisa, será mi-
nistrado em universidades e, excepcionalmente, em estabeleci-
mentos isolados, organizados como instituições de direito pú-
blico ou privado. (Revogado pela Lei nº 9.394, de 1996).

Art. 3º As universidades gozarão de autonomia didático-cien-
tífica, disciplinar, administrativa e financeira, que será exerci-
da na forma da lei e dos seus estatutos. (Revogado pela Lei nº 
9.394, de 1996). (BRASIL, 1968).

Já sobre a organização das Universidades estabelece:

Art. 11. As universidades organizar-se-ão com as seguintes ca-
racterísticas: (Revogado pela Lei nº 9.394, de 1996).

        a) unidade de patrimônio e administração; (Revogado pela 
Lei nº 9.394, de 1996).

        b) estrutura orgânica com base em departamentos reunidos 
ou não em unidades mais amplas; (Revogado pela Lei nº 9.394, 
de 1996).

        c) unidade de funções de ensino e pesquisa, vedada a dupli-
cação de meios para fins idênticos ou equivalentes; (Revogado 
pela Lei nº 9.394, de 1996).

        d) racionalidade de organização, com plena utilização dos 
recursos materiais e humanos; (Revogado pela Lei nº 9.394, de 
1996).

        e) universalidade de campo, pelo cultivo das áreas funda-
mentais dos conhecimentos humanos, estudados em si mesmos 
ou em razão de ulteriores aplicações e de uma ou mais áreas 
técnico-profissionais; (Revogado pela Lei nº 9.394, de 1996).

        f) flexibilidade de métodos e critérios, com vistas às dife-
renças individuais dos alunos, às peculiaridades regionais e às 
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possibilidades de combinação dos conhecimentos para novos 
cursos e programas de pesquisa; (Revogado pela Lei nº 9.394, 
de 1996). (BRASIL, 1968).

Com a indissociação de ensino, pesquisa e extensão, houve um crescimen-
to da profissão docente, principalmente em instituições federais, uma vez que 
aumentaria a demanda por dedicação exclusiva e trabalho integral por parte 
dos docentes, o que também favoreceu a pós-graduação e pesquisa no país.

Nesse período, a procura por vagas era crescente, o que deu origem a um 
grande número de instituições privadas com a criação de Faculdades, seja na 
periferia de grandes cidades ou no interior de alguns estados. 

Na década de 60, o panorama da Educação Superior apresentava-se como 
indica na Figura 5. O número de matrículas havia aumentado 323% em 10 anos, 
e na década de 70 o crescimento foi ainda maior, como se pode observar na 
Figura 6.

Figura 5 - Panorama Educação Superior na década de 1960

 
Fonte: MEC/Inep/2012 (BRASIL, 2014).
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Figura 6 - Panorama Educação Superior na década de 1970

 
Fonte: MEC/Inep/2012 (BRASIL, 2014).

Em 1980, havia no Brasil 860 IES, sendo 85 destas, Universidades, sete 
com mais de 20.000 estudantes. Grande parte desses estudantes pertenciam 
ao setor privado, ficando o setor público responsável pelo desenvolvimento da 
pós-graduação. (OLIVEN, 2002).

Nesse sentido, alguns fatores levaram à ampliação e desenvolvimento da 
prós-graduação no Brasil, entre eles destacando-se: 

a) a valorização de recursos humanos de alto nível, principal-
mente nas áreas técnicas, visando à implantação do projeto 
de modernização conservadora sustentado pelos governos 
militares;

b) liberação de verbas para o desenvolvimento de programas de 
pós-graduação strictu senso no Brasil. Num primeiro momento, 
as bolsas de mestrado e doutorado destinavam-se a formar do-
centes pesquisadores no exterior e, mais tarde, para estudantes 
de pós-graduação em programas nacionais;
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c) a atuação de agências de fomento ao desenvolvimento cien-
tífico: a CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
do Ensino Superior), voltada à formação do magistério de 
nível superior, e o CNPq (Conselho Nacional de Pesquisa e 
Desenvolvimento), voltado ao desenvolvimento da ciência e da 
tecnologia, ambos criados em 1951;

d) a escolha das universidades públicas, como o locus principal 
das atividades de pesquisa, até então incipientes no país. A car-
reira docente, no setor público, passou a estimular a titulação 
e a produção científica dos professores universitários, sendo, 
a sua profissionalização, assegurada pela possibilidade de vi-
rem a obter o Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva. 
Essas medidas tornaram a carreira do magistério universitário 
público suficientemente compensadora para atrair jovens mes-
tres e doutores para as atividades acadêmicas;

e) a autonomia administrativa dos programas de mestrado e 
doutorado. A flexibilidade ou “desinstitucionalização” foi uma 
característica dos programas e facilitou o seu desenvolvimento;

f) o processo de avaliação sistemático dos cursos de mestrado e 
doutorado, iniciado pela CAPES, em 1972, que serviu de orien-
tação às suas políticas;

g) criação de inúmeras associações nacionais de pesquisa e pós-
-graduação em vários ramos do conhecimento. Os Encontros 
Anuais dessas associações, apoiados financeiramente por agên-
cias governamentais de fomento à pesquisa, propiciaram a in-
tegração da comunidade científica de áreas afins, oriundas de 
diferentes regiões e universidades do país. (OLIVEN, 2002, p. 
35-36).

A pós-graduação cresce ao final do regime da Ditadura Militar, e se re-
gistra um significativo avanço no número de matrículas na Educação Superior, 
principalmente na primeira década, mas esse avanço ocorre em número três 
vezes maior no setor privado.

O sistema de Educação Superior pós Regime Militar

Com o processo de redemocratização iniciado no final da década de 1970 
e início de 1980, chega o fim do Regime Militar em 1985. Pode-se dizer que esse 
período deixou como um dos principais marcos para a Educação Superior, a 
privatização do ensino, mas também o ensino da pós-graduação.
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Sobre esse tema muitos debates foram realizados para a elaboração do 
texto para a nova Constituição de 1988. De um lado, os defensores do ensino 
laico público, e de outro, os favoráveis ao ensino privado. A Constituição da 
República Federativa do Brasil, em seu texto traz os seguintes aspectos em re-
lação à educação:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da fa-
mília, será promovida e incentivada com a colaboração da socie-
dade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-cientí-
fica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obe-
decerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesqui-
sa e extensão. (BRASIL, 1988).

Reafirma-se a autonomia das Universidades, a gratuidade do ensino em 
IES públicas e a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão em nível 
universitário. 

Pouco depois de promulgada a Constituição de 1988, foi apresentado 
à Câmara dos Deputados um novo Projeto de Lei para Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, porém, as discussões se estenderam até 1996, ano de apro-
vação da Lei nº 9.394. Do texto inicial, contendo 160 Artigos, até a redação final 
da Lei, muitas alterações e reformulações foram realizadas e pouco se mante-
ve do projeto inicialmente apresentado. Ainda mais, quando, em 1994, o então 
Senador Darcy Ribeiro apresenta um novo Projeto de Lei alegando inconstitu-
cionalidade em vários artigos. Assim, após novos e muitos debates, emendas e 
reformulações, no dia 20 de dezembro de 1996, é publicada a Lei nº 9.394 no 
Diário Oficial da União.

Sobre a Educação o texto da Lei nº 9.394/96, em seu artigo 1º, afirma:

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se de-
senvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvol-
ve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições 
próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do traba-
lho e à prática social. (BRASIL, 1996a).
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Em relação à Educação Superior, temática deste capítulo, a Lei nº 9.394/96 
traz 14 artigos. O artigo 43 determina:       

Art. 43. A educação superior tem por finalidade:

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito 
científico e do pensamento reflexivo;

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, 
aptos para a inserção em setores profissionais e para a partici-
pação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar 
na sua formação contínua;

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, 
visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da cria-
ção e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendi-
mento do homem e do meio em que vive;

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científi-
cos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e co-
municar o saber através do ensino, de publicações ou de outras 
formas de comunicação;

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural 
e profissional e possibilitar a correspondente concretização, 
integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa 
estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada 
geração;

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo pre-
sente, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços 
especializados à comunidade e estabelecer com esta uma rela-
ção de reciprocidade;

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, 
visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da 
criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas 
na instituição. (BRASIL, 1996a).

Em seu artigo 52 a Lei apresenta a definição de Universidade: 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de 
formação dos quadros profissionais de nível superior, de pes-
quisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que 
se caracterizam por: 

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo 
sistemático dos temas e problemas mais relevantes, tanto do 
ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional;
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II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação aca-
dêmica de mestrado ou doutorado;

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral.

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especia-
lizadas por campo do saber.  (BRASIL, 1996a).

Estes artigos da LDB apresentam uma Educação Superior voltada à diver-
sidade, conectada com a sociedade e também ligada à pesquisa e inovação cien-
tífica e tecnológica, bem como à difusão da cultura e conhecimento desenvol-
vido para a sociedade. Assim sendo, as Universidades, para assim poderem ser 
nominadas, deveriam, obrigatoriamente, realizar trabalho de pesquisa.

Outra questão importante diz respeito ao credenciamento e autori-
zação de instituições. A partir de avaliações sistemáticas, o Ministério da 
Educação (MEC) pode intervir na instituição, descredenciar cursos, rebaixar 
Universidade a Centro Universitário ou até mesmo descredenciar instituições, 
passando a ser necessária a solicitação de recredenciamento a cada cinco anos. 
A LDB também dá autonomia para criar, organizar e extinguir cursos, desde 
que obedecendo às normas gerais da União, bem como estabelecer número de 
vagas, projetos de pesquisa e administrar recursos orçamentários disponíveis. 
Porém, tal autonomia não dispensa as instituições, sejam elas públicas ou pri-
vadas, de estarem subordinadas ao Ministério da Educação Federal.

No entanto, o resultado desse processo de reorganização foi um cresci-
mento moderado em relação ao número de instituições até o final do primeiro 
mandato do então Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso (FHC). 
Como pode ser observado na Tabela 1, o número de instituições aumentou 
14,3% de 1994 a 1998, passando de 851 em 1994 para 973 em 1998; porém, 
vale ressaltar que esse crescimento do número de IES ocorre no setor privado, 
pois, em quatro anos, o número de IES públicas passou de 218 para 209, regis-
trando um “crescimento negativo”, ou seja, uma diminuição de -4,1%. 
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Tabela 1 - Evolução do número de instituições e de matrículas de 
Educação Superior por categoria administrativa (público e privada) 
– 1994 a 1998

Ano

Número de Instituições Número de Matrículas

Total
Pú-
blic.

% Priv. %
Total
(mil)

Públic.
(mil)

%
Priv.
(mil)

%

1994 851 218 25,6 633 74,4 1.661 690 41,6 970 58,4

1998 973 209 21,4 764 78,6 2.125 804 37,8 1.321 62,2

1994-1998 ∆% 14,3 -04,1 - 20,7 - 27,9 16,5 - 36,2 -

Fonte: MEC/Inep/2010 (BRASIL, 2011b).

Porém, mesmo considerado moderado, há um movimento importante de 
expansão da Educação Superior brasileira, seguindo a tendência de anos ante-
riores. Nos anos posteriores, de 2000 a 2002, há um crescimento de 50% no nú-
mero de IES, porém, não difere muito do panorama apresentado anteriormente 
no que tange à categoria administrativa (público/privado), pois o número de 
IES privadas é 40 vezes maior do que as IES públicas, de acordo com os dados 
do Censo da Educação Superior.

Sobre isso, Griboski e Fernandes (2012, p. 101) referem:

[...]A reforma do Estado brasileiro, ocorrida nos anos 1990, que 
motivou a expansão acelerada de instituições privadas, criando 
um processo de competição derivado, não só da luta pela so-
brevivência institucional, mas, também, pela oportunidade de 
atração de parte dos estudantes excluídos da seleção praticada 
nas universidades federais.

Uma outra visão sobre o tema é apresentada por Ristoff:

A ampliação do acesso nos remete ao fato de que a expansão da 
educação superior não teve apenas um sentido de ampliação ge-
ográfica, mas também um sentido de ampliação de oportunida-
des de acesso para setores da classe média até então excluídos 
desse nível de ensino. Esta ampliação do acesso confunde-se 
em grande parte com o próprio processo de privatização, pois 
ocorreu principalmente como resultado da forte excludência 
historicamente reinante nas universidades públicas. (RISTOFF, 
2008, p. 43).
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Assim, faz valer a crítica social de que o Estado não cumpre o seu papel na 
Educação, uma vez que ampliando as IES privadas tende-se a elitizar a oferta de 
ensino. Em contrapartida, aumenta a responsabilidade do Estado em fiscalizar 
as IES para garantir a qualidade da oferta, já que, em parte, o Estado transfere 
para o setor privado o seu papel na oferta de Educação Superior. 

Todavia, o governo participou da expansão da oferta na iniciativa pri-
vada através de filantropia e programas de financiamento. E nesse contexto 
surgem ações e projetos de avaliação e financiamento da Educação Superior, 
materializadas com a criação, por exemplo, do Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Superior (Sinaes), de programas como o Financiamento Estudantil 
(Fies) e o Programa Universidade para Todos (Prouni), dentre outros a serem 
referidos na próxima seção. 

Avaliação da Educação Superior

Com a nova LDB também se firma a necessidade de serem criados e insti-
tuídos processos de avaliação sistemáticos, a exemplo do que estabelece o arti-
go 46: “A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamen-
to de instituições de Educação Superior, terão prazos limitados, sendo renova-
dos, periodicamente, após processo regular de avaliação” (BRASIL, 1996a). De 
acordo com o Plano Nacional de Educação (PNE), é “indispensável melhorar a 
qualidade do ensino oferecido, para o que constitui instrumento adequado à 
institucionalização de um amplo sistema de avaliação associada à ampliação 
dos programas de pós-graduação, cujo objetivo é qualificar os docentes que 
atuam da Educação Superior.” (BRASIL, 2009, p. 39-40).

Assim, em 2001, foi atribuída ao Inep a responsabilidade pela avaliação 
dos cursos de graduação e das IES. Vale ressaltar que a avaliação da pós-gra-
duação é de responsabilidade da Capes. Assim, no estabelecido pelo Decreto nº 
5.773/2006, a avaliação deve contemplar:

1) avaliação dos principais indicadores de desempenho global 
do sistema nacional de educação superior, por região e Unidade 
da Federação, segundo as áreas do conhecimento e a classifica-
ção das instituições de ensino superior, definidos no Sistema de 
Avaliação e Informação Educacional do Inep;

2) avaliação institucional do desempenho individual das ins-
tituições de ensino superior, considerando, pelo menos, os se-
guintes itens:
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a) grau de autonomia assegurado pela entidade 
mantenedora;

b) plano de desenvolvimento institucional;

c) independência acadêmica dos órgãos colegiados da 
instituição;

d) capacidade de acesso a redes de comunicação e siste-
mas de informação;

e) estrutura curricular adotada e sua adequação com as 
diretrizes curriculares  nacionais de cursos de graduação;

f) critérios e procedimentos adotados na avaliação do 
rendimento escolar;

g) programas e ações de integração social;

h) produção científica, tecnológica e cultural;

i) condições de trabalho e qualificação docente;

j) a autoavaliação realizada pela instituição e as provi-
dências adotadas para saneamento de deficiências iden-
tificadas; e

l) os resultados de avaliações coordenadas pelo 
Ministério da Educação; 

3) avaliação dos cursos superiores, mediante a análise dos re-
sultados do Exame Nacional de Cursos e das condições de oferta 
de cursos superiores.

        § 1º A análise das condições de oferta de cursos superiores 
referida no inciso III será efetuada nos locais de seu funciona-
mento, por comissões de especialistas devidamente designa-
das, e considerará:

        I- organização didático-pedagógica;

        II- corpo docente, considerando principalmente a titulação, 
a experiência profissional, a estrutura da carreira, a jornada de 
trabalho e as condições de trabalho;

        III- adequação das instalações físicas gerais e específicas, 
tais como laboratórios e outros ambientes e equipamentos inte-
grados ao desenvolvimento do curso; e

        IV- bibliotecas, com atenção especial para o acervo espe-
cializado, inclusive o eletrônico, para as condições de acesso às 
redes de comunicação e para os sistemas de informação, regime 
de funcionamento e modernização dos meios de atendimento.
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        § 2º As avaliações realizadas pelo INEP subsidiarão os pro-
cessos de recredenciamento de instituições de ensino superior 
e de reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos 
superiores. (BRASIL, 2009, p. 41-42).

Ou seja, toda IES é submetida à avaliação que leva em consideração os as-
pectos descritos anteriormente, sendo esta determinante, tanto para creden-
ciamento de novas instituições quanto para o recredenciamento de institui-
ções e cursos superiores. 

Posteriormente, pela Lei n° 10.861, de 14 de abril de 2004, é criado 
o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), com o “obje-
tivo de assegurar processo nacional de avaliação das instituições de Educação 
Superior, dos cursos de graduação e do desempenho acadêmico de seus estu-
dantes” (BRASIL, 2004). O texto da mencionada Lei também justifica o seu teor, 
pois esse processo de avaliação teria por finalidade contribuir para      

[...]a melhoria da qualidade da educação superior, a orien-
tação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da 
sua eficácia institucional e efetividade acadêmica e social e, 
especialmente, a promoção do aprofundamento dos com-
promissos e responsabilidades sociais das instituições de 
educação superior, por meio da valorização de sua missão 
pública, da promoção dos valores democráticos, do respeito 
à diferença e à diversidade, da afirmação da autonomia e da 
identidade institucional. (BRASIL, 2004).

O Sinaes analisa as instituições, os cursos e o desempenho dos estudan-
tes. O processo de avaliação leva em consideração aspectos como ensino, pes-
quisa, extensão, responsabilidade social, gestão da instituição e corpo docente. 
Para tal, são reunidas informações das avaliações institucionais, realizadas in 
loco, e do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade). Essas infor-
mações são utilizadas tanto para avaliação dos cursos e IES quanto servem de 
base para a criação de políticas públicas. O Sinaes é coordenado e supervisio-
nado pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (Conaes), que 
tem por finalidade e responsabilidade assegurar o adequado funcionamento da 
avaliação, análise e divulgação dos resultados. (BRASIL, 2009).

O Enade, exame que integra o Sinaes, foi criado em 2005 e reestruturado 
em 2007, por meio de Portaria, e tem como objetivo aferir o desempenho dos 
estudantes em relação aos conteúdos programáticos previstos nas diretrizes 
curriculares do respectivo curso de graduação, e as habilidades e competên-
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cias em sua formação. O Exame é obrigatório, pois é considerado componente 
curricular para estudantes dos cursos selecionados em período determinado; 
em geral, a relação dos cursos a serem avaliados é determinada no início do ano 
letivo. Nesse caso, os estudantes que realizam o Exame são os concluintes e os 
ingressantes (de primeira matrícula) do curso selecionado. Para os estudantes 
concluintes, dos cursos selecionados, a realização do Exame é condição para 
obtenção do Diploma. 

Ao falar de Educação Superior, deveríamos estar falando também de qua-
lidade do sistema que pode determinar a qualidade da sociedade que quere-
mos ou que buscamos. De acordo com o artigo 11 da Declaração Mundial sobre 
Educação Superior no Século XXI, qualidade

É um conceito multidimensional que deve envolver todas as 
funções e atividades: ensino, programas acadêmicos, pesquisa 
e fomento da ciência, ambiente acadêmico em geral. Uma au-
toavaliação interna e transparente e uma revisão externa com 
especialistas independentes, se possível com reconhecimento 
internacional, são vitais para assegurar a qualidade. Devem ser 
criadas instâncias nacionais independentes e definidas normas 
comparativas de qualidade, reconhecidas no plano internacio-
nal. Visando a levar em conta a diversidade e evitar a uniformi-
dade, deve-se dar atenção aos contextos institucionais, nacio-
nais e regionais específicos. Os protagonistas devem fazer parte 
integrante do processo de avaliação institucional. (UNESCO, 
1998).

Nesse sentido, o Sistema de avaliação da Educação Superior do Brasil 
parece estar alinhado com o que é determinado e acordado na Declaração 
Mundial sobre a Educação Superior no Século XXI em relação à qualidade. De 
acordo com o documento a qualidade passa por processos de avaliação em que 
os protagonistas, nesse caso os estudantes, sejam parte e entes fundamentais 
nesse processo. 

Acesso, financiamento e expansão da Educação Superior

O sistema educacional brasileiro tem como um dos princípios e fins, se-
gundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, garantir que o ensino 
seja ministrado com base em padrões de qualidade, que são definidos como “a 
variedade e quantidade mínima, por aluno, de insumos indispensáveis ao de-
senvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.” (BRASIL, 1996a).
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No Brasil, nos últimos anos, a Educação Superior tem apresentado índi-
ces de crescimento significativos. De acordo com o último Censo da Educação 
Superior, no ano de 2014 havia 7.828.013 estudantes que efetuaram matrícu-
la, em 2015 esse número subiu para 8.027.297, e em 2016, chegou a 8.048.701 
de estudantes na Educação Superior, sendo que destes, 6.554.283 estavam na 
educação presencial e 1.494.418 em cursos a distância. Ao analisarmos o nú-
mero de matrículas nos últimos anos, verifica-se um acréscimo no número de 
matrículas, porém, se analisados os números em relação a novos ingressos este 
número não acompanha o mesmo crescimento.

Tabela 2 - Relação Matrículas e Ingressantes

Ano Total de alunos Ingressantes

2014 7.828.013 3.110.848

2015 8.027.297 2.920.222

2016 8.048.701 2.985.644

2017 8.290.701 3.226.249

Fonte: A autora, com base nos dados do Censo da Educação Superior (MEC/INEP, 2019).

Outro fazer a ser observado é a modalidade de ensino, na qual há um cres-
cimento maior de matrículas de primeiro ingresso na modalidade a distância 
em relação à presencial. O percentual de ingressantes de cursos de graduação a 
distância salta de 23,4%, em 2014, para 28,2%, em 2016.

Já em 2017, das 10.779.086 vagas ofertadas na graduação, 93,0% 
(9.955.243) estão em instituições privadas e 7,0% (823.843), em instituições 
públicas, sendo que neste mesmo ano, 2.488.175 vagas não foram preenchidas.

No Brasil, diversas foram as ações que objetivaram viabilizar o acesso à 
Educação Superior, sejam essas voltadas à educação presencial ou a distância. 
Nesse cenário estão incluídas ações afirmativas de acesso e políticas públicas 
de permanência, podendo citar-se os programas Prouni, Fies, Ciências sem 
Fronteiras, programa de Cotas, dentre outros. Embora, nos últimos governos 
estas políticas tenham diminuído substancialmente, as mesmas ainda repre-
sentam ações que efetivaram e mantêm o incremento nas matrículas.

Um importante programa instituído para auxiliar o ingresso de estudan-
tes nas Universidades privadas é o fundo de Financiamento ao Estudante do 
Ensino Superior (Fies), que foi criado pela Medida Provisória nº 1.827, de 27 
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de maio de 1999 (BRASIL, 1999). Esse programa de financiamento é destinado 
a estudantes regularmente matriculados em cursos superiores não gratuitos 
presenciais com avaliação positiva nas avaliações do Ministério da Educação 
(BRASIL, 2004). Nesse programa o estudante pode financiar 100% do curso de 
graduação, pagando um valor mínimo para cobrir a manutenção do financia-
mento, e possui 18 meses de carência para se reorganizar e iniciar o pagamento 
do financiamento após a conclusão do curso.

Na sequência, em 10 de setembro de 2004, é criado o Programa Universidade 
para Todos (Prouni) e convertido na Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, des-
tinando bolsas de estudo integrais e parciais para estudantes em instituições 
privadas de Educação Superior, com ou sem fins lucrativos (BRASIL, 2005b). A 
seleção para a bolsa está relacionada ao desempenho do estudante no Exame 
Nacional do Ensino Médio (Enem7), concedendo bolsas a estudantes que reali-
zaram seus estudos de Ensino Médio em escolas públicas e que tenham mérito 
para receber a bolsa em função de seu desempenho na prova.

Em consonância com as ações apresentadas e visando o incentivo ao cres-
cimento e revitalização das IES públicas, foi instituído pelo Decreto nº 6.096, 
de 24 de abril de 2007, o Reuni (Programa de Apoio a Planos de Reestruturação 
e Expansão das Universidades Federais). O artigo 1º apresenta o objetivo do 
Programa: “criar condições para a ampliação do acesso e permanência na 
Educação Superior, no nível de graduação, pelo melhor aproveitamento da es-
trutura física e de recursos humanos existentes nas Universidades Federais.” 
(BRASIL, 2007a).

O Ciências sem Fronteiras foi um programa instituído pelo Decreto nº 
7.642, de 13 de dezembro 2011, para estimular os estudantes a fazer estágio no 
exterior com a finalidade de manter contato com sistemas educacionais com-
petitivos em relação à tecnologia e inovação. O programa tinha por objetivo 
promover a consolidação, expansão e internacionalização da ciência e tecnolo-
gia, da inovação e da competitividade brasileira por meio do intercâmbio e da 
mobilidade internacional (BRASIL, 2011a), porém, o mesmo foi descontinuado 
no ano de 2016 para estudantes da graduação, sendo contemplados apenas es-
tudantes da pós-graduação.

Embora tenhamos consciência que tais iniciativas e investimentos ain-
da são insuficientes para as necessidades que a Educação do Brasil possui 
e na urgência que necessitamos, ao visualizar ações concretas, tais como, 

7 Criado em 1998, o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) tem o objetivo de avaliar o desempe-
nho do estudante ao fim da escolaridade básica. O Enem é utilizado como critério de seleção para os 
estudantes que pretendem concorrer a uma bolsa no Programa Universidade para Todos (Prouni).



EDUCAÇÃO SUPERIOR  |  57

Financiamento Estudantil (Fies)8, bolsas de estudos para estudantes egressos 
de escola pública (Prouni)9, Ciências Sem Fronteiras10, percebe-se a intenção 
governamental de qualificar a formação profissional no país e, por conseguinte, 
auxiliar na qualificação laboral na sociedade brasileira. Porém, como os últi-
mos dados do Censo são de 2016, ainda não é possível constatar, em números, o 
impacto dos cortes destes programas nas matrículas de graduação.

Essas políticas e ações afirmativas, que podem ser caracterizadas como 
de acesso e permanência, estimulam o crescimento da Educação Superior, po-
rém, à medida que o acesso à Educação Superior aumenta, crescem também os 
problemas relacionados à evasão e à permanência dos estudantes nas institui-
ções de Ensino Superior.

A Educação Superior é um importante espaço de desenvolvimento eco-
nômico e social. Assim a OECD11 (Organization for Economic Cooperation and 
Development) definiu a missão central da Educação Superior em objetivos, 
quais sejam:

1) Formação de capital humano (através do ensino); 

2) Construção de bases de conhecimento (através da investigação); 

3) Divulgação e utilização do conhecimento (através de interações 
com usuários de conhecimento) e 

4) Manutenção do conhecimento (construção intergeracional e 
transmissão de conhecimento). (OECD, 2008, p. 24).

A Educação formal, além de um direito de todas as pessoas, é fator essen-
cial para o desenvolvimento e fortalecimento de um país. Assim sendo, as ini-
ciativas de acesso, ampliação e qualificação da Educação devem ser garantidas 
nos diferentes níveis de ensino, desde a Educação Infantil até a Pós-Graduação. 

8 O Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) é um programa do Ministério da Educação destina-
do a financiar a graduação na Educação Superior de estudantes matriculados em instituições não 
gratuitas. (BRASIL, 2005b).

9 O Programa Universidade para Todos (Prouni) é um programa do Ministério da Educação, que 
concede bolsas de estudos em instituições privadas de Ensino Superior. (BRASIL, 2005b).

10 Ciência sem Fronteiras é um programa que busca promover a consolidação, expansão e interna-
cionalização da ciência e tecnologia, da inovação e da competitividade brasileira por meio do in-
tercâmbio e da mobilidade internacional. A iniciativa é fruto de esforço conjunto dos Ministérios 
da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) e do Ministério da Educação (MEC), por meio de suas 
respectivas instituições de fomento – CNPq e Capes –, e Secretarias de Ensino Superior e de 
Ensino Tecnológico do MEC.

11  Organização com sede na França, fundada em 1961, do qual fazem parte 34 países. Tem como 
missão promover políticas que melhorem o bem-estar econômico e social de pessoas em todo 
o mundo. Constitui um fórum no qual os governos podem trabalhar juntos para compartilhar 
experiências e buscar soluções para problemas comuns. (OECD, 2008).
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Nesse espaço as Universidades estão sendo convidadas a manter-se como 
instituições de ensino em que seu cerne é a Educação, e ao mesmo tempo acom-
panhar a crescente demanda por qualificação e diversificação das instituições 
para manterem-se concorrentes no mercado globalizado. Altbach (2009, p. 31) 
afirma que “a função das universidades como instituições dedicadas essencial-
mente ao ensino e à pesquisa pode ficar enfraquecida pela luta para se torna-
rem relevantes no mundo empresarial e no mercado de trabalho”.

No contexto brasileiro, o Plano Nacional de Educação (PNE), publicado 
pelo MEC em 2014, tem como meta nacional para a Educação Superior, elevar a 
taxa bruta de matrícula em 50% no prazo de 10 anos. O PNE, que tem caráter de 
Lei, é atualizado a cada 10 anos e prevê, no caso de instituições públicas, uma 
taxa de 40% de aumento no número de matrículas. Essa meta é bastante oti-
mista, e dificilmente alcançável, levando em consideração a aprovação da PEC 
de congelamento dos gastos públicos (PEC nº 241/2016). Porém, mesmo que 
não alcancemos esses números até 2024, precisamos elaborar estratégias para 
elevar as taxas de permanência dos estudantes na Educação Superior; e para 
isso, ouvir os sujeitos que estão no cerne deste contexto é de suma importância.

Neste sentido, atualmente a Educação Superior encontra-se em um perí-
odo de transição entre o tradicional e o emergente. Esta transição tem evidên-
cia a partir da economia global que impõe força a sociedade para que também 
seja globalizada. A globalização pode ser vista por dois distintos vieses, um com 
sentido positivo no processo de integração com a economia do mundo, e outro, 
normativo, que prescreve uma estratégia de desenvolvimento com base na inte-
gração da economia mundial (ZARAGOZA, 2013). Assim, a globalização é vista 
como ampliação de oportunidades para algumas pessoas e países, porém, se vis-
ta pela ótica do consumo, gera desigualdade e exclusão dos menos favorecidos.

Na Educação Superior a globalização tem efeito com o surgimento da 
Educação Superior como negócio. “Os mercados e a globalização estão come-
çando a influenciar as universidades e formatar a educação, não apenas em ter-
mos daquilo que é ensinado, mas também daquilo que é pesquisado” (NAYYAR, 
2013, p. 29). Neste sentido, as políticas que envolvem a Educação e a Educação 
Superior, em certo grau precisam adaptar-se a este novo período no qual es-
tamos transitando, para que se possa chegar a um fazer distinto do fazer da 
Universidade tradicional.

Outrossim, em se tratando da qualidade da Educação Superior, esta deve 
ser uma das principais metas de um país, uma vez que se associa diretamente 
com o seu desenvolvimento por meio da produção de conhecimento, sendo que 
este conhecimento está vinculado ao desenvolvimento humano, social e econô-
mico das nações. Nesse sentido, são apontados diferentes conceitos de qualida-
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de para as esferas educativas, desde as concepções isomórficas que visam a pa-
dronização de processos centrados na avaliação, até as que priorizam a busca 
da qualidade respeitando a diversidade, ou ainda, as concepções de qualidade 
com equidade, alicerçadas nos princípios da justiça, da inclusão e da igualdade 
étnica e social. (MOROSINI, 2009).

Nesse contexto, falar de permanência na Educação Superior se torna 
um tema controverso, pois, de um lado, temos a qualidade do ensino, e de ou-
tro, a lógica mercantil de facilidade de acesso e ofertas massivas de cursos de 
graduação. Porém, desconsiderando este segundo ponto, há a necessidade de 
olharmos para as questões do estudante universitário quando pensamos em 
permanência, e mais ainda, na prática docente frente ao desafio de manter os 
estudantes na instituição e no sistema de Educação Superior.
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CONHECENDO O CONCEITO DE 

EVASÃO ESTUDANTIL NA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR

A temática da evasão e/ou abandono na Educação Superior é preocupação 
constante e está em pauta há algumas décadas. Com estudos realizados por au-
tores de diferentes países, como Spady (1971), Tinto (1975), Pascarella (1985), 
Cabrera Pérez et al. (2006), Ethington (1990), dentre outros, o tema mantém-se 
complexo e com múltiplas facetas de análise e definição. 

Além de um tema complexo, há algumas visões e entendimentos distintos 
em relação ao conceito de evasão e/ou abandono. Durante muitos anos o aban-
dono estudantil foi tratado como deserção, seja esta voluntária ou por implica-
ções de ordem excludente do próprio sistema de Educação Superior.

Em relação a isso, Vincent Tinto, pesquisador estadunidense, apresentou, 
em 1989, um estudo que viria a mudar o entendimento desse fenômeno. Para o 
autor, são comportamentos diferentes os que levam à exclusão acadêmica e ao 
abandono voluntário, pois para um observador externo, o estudante ao aban-
donar seu curso pode denotar como um fracasso do estudante em concluir os 
estudos, sendo que esse mesmo estudante pode interpretar essa situação como 
algo positivo para o alcance de uma meta pessoal. Tinto (1989) afirma que as 
interpretações são diferentes porque a meta e interesse entre o estudante e o 
observador são diferentes.     

O estudo do abandono na educação superior é extremamente 
complexo, pois implica não somente uma variedade de perspec-
tivas, mas também uma gama de diferentes tipos de abandono. 
Provavelmente, nenhuma definição pode captar em sua tota-
lidade a complexidade deste fenômeno universitário. (TINTO, 
1989, p. 51 - Tradução livre da autora).
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Anterior a essa distinta interpretação para o fenômeno, cabe ressaltar que 
na literatura, o termo deserção vem sendo substituído pelo termo abandono, 
uma vez que, para alguns pesquisadores, o termo deserção destaca somente 
o caráter desfavorável, devido à sua vinculação com a linguagem militar, em 
que a deserção é vista como um ato de traição e passível de sanções. Outro viés 
atribui ao termo uma análise reducionista centrando a causa, a culpa e toda a 
responsabilidade unicamente no estudante. (TINTO, 1987). 

Há de se destacar, também, a crítica em relação à mudança de terminolo-
gia, sendo esta crítica justificada pelo fato de, ao longo dos anos, o termo de-
serção ter sido acompanhado pela distinção dos tipos de deserção, bem como 
complementada por teorias que explicam o fenômeno pelo viés da permanência 
(CASTAÑO, 2006; TINTO; PUSSER, 2006), termo este que abordaremos no pró-
ximo capítulo.  

Existe uma grande variedade de comportamentos denomina-
dos com o rótulo comum de “abandono”; mas não deve definir-
-se com este termo todos os abandonos de estudos, nem todos 
os abandonos merecem intervenção institucional. O campo da 
investigação do abandono escolar se apresenta desorganizado, 
fundamentalmente, porque temos sido incapazes de conveniar 
os tipos de comportamentos que merecem no sentido estrito, a 
denominação do abandono. Como resultado existe confusão e 
contradição no que se refere ao caráter e as causas do abandono 
da educação. (TINTO, 1989, p. 33 - Tradução livre da autora).

De acordo com a literatura, alguns enfoques e perspectivas podem ser 
distinguidos quando da investigação relacionada ao abandono, podendo des-
tacar-se os enfoques psicológico, sociológico, econômico, organizacional e inte-
racionista. O enfoque psicológico tem como um dos autores Ethington (1990), 
que aponta que o abandono é um possível resultado de uma falta de clareza em 
relação às intenções iniciais do estudante ao ingressar na universidade, assim 
como em seus estudos prévios ao ingresso na Educação Superior, sendo esta 
uma variável de possível diferenciação entre os estudantes que abandonam e 
os que permanecem nos estudos.     

A abordagem sociológica leva em consideração, além dos fatores psicoló-
gicos, a integração acadêmica como determinante para o abandono. Podemos 
destacar os autores Tinto (1975, 1987) e Spady (1971), que afirmam que a falta 
de integração do estudante pode também estar relacionado com fatores psico-
lógicos, o que afeta diretamente o rendimento acadêmico, o desenvolvimento 
intelectual e sua integração social. 
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O modelo interacionista, como é conhecido, conforme Tinto (1987), con-
centra-se na esfera institucional como ponto chave para o desencadeamento da 
opção pelo abandono. Segundo o autor, decorrente da integração acadêmica e 
as ações nela envolvidas, está o comprometimento do estudante e, por conse-
quência, o abandono ou a permanência nos estudos. Na Figura 5 apresenta-se o 
diagrama proposto por Tinto (1987) para o abandono estudantil.

Figura 7 - Modelo de Tinto

Fonte: Tinto (1987).
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O autor menciona variáveis relacionadas a aspectos anteriores ao ingres-
so na IES, mas destaca que a partir da entrada no sistema acadêmico, cada ação 
e/ou decisão está relacionada com questões oriundas da instituição, subdivi-
dindo-as em interação formal e informal. Relativo à interação formal está o 
rendimento acadêmico que influencia na integração acadêmica e social, e que 
tem ligação com metas e compromissos institucionais que estão diretamente 
ligadas com a decisão de abandonar os estudos. Da mesma maneira que as inte-
rações com os professores, mesmo que informalmente, também têm influência 
com a integração acadêmica e social, e sua ausência pode influenciar para a 
opção do abandono. 

Enfatiza, ainda, que ao englobar a frequência de interações com professo-
res e com os pares acrescido da participação em atividades extracurriculares, 
criam-se condições que contribuem positivamente para a integração social do 
estudante e para revalidar o compromisso com a instituição e com sua forma-
ção, sendo menos provável que o estudante abandone seus estudos.

Cabrera Pérez et al. (2006) destacam que os estudantes permanecem 
quando percebem o benefício social e econômico vinculado aos estudos. Ainda 
ressaltam que as condições financeiras têm reflexo positivo não só para o in-
gresso de estudantes, mas também para participar de atividades acadêmicas e 
sociais extraclasse na instituição e fora desta. 

Entendemos que, ao falar do abandono na Educação Superior, estamos fa-
lando também do abandono na EaD, uma vez que a Educação Superior é Educação, 
independentemente da modalidade. Consideramos o estudo universitário como 
tendo variações de acordo com a oferta e a operacionalização da mesma. 

Na literatura foram encontrados autores/as que abordam especificamen-
te a evasão/abandono na Educação a Distância, destacando-se Martinez (2003), 
que classifica esse fenômeno da seguinte forma: 

Evasão (Dropout) ocorre quando o estudante abandona o cur-
so ou o sistema de educação durante o seu desenvolvimento e 
nunca retorna. Já o trancamento (stopout) é a interrupção tem-
porária do curso, e evasão do curso (atteainer) ocorre quando o 
estudante sai do curso antes da sua conclusão, mas com a aqui-
sição do conhecimento, ou por ter atingido suas metas pessoais. 
Já o caso dos estudantes que nem chegam a iniciar o curso é cha-
mado de non-starter (não iniciante). (MARTINEZ, 2003, p. 3).

Cabe salientar que esta classificação, mesmo denominada para EaD, pode 
ser identificada independente da modalidade. Conforme Aretio (2002), é neces-
sário distinguir, em EaD, entre o abandono real e o abandono sem iniciar um 
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curso. Entende-se por abandono sem iniciar um curso, quando o estudante rea-
liza a matrícula, mas não há registro de nenhuma avaliação do mesmo. Sendo o 
abandono real considerado aquele em que o estudante realiza alguma avaliação 
e depois abandona sem terminar os estudos. 

Um modelo considerando a integração do estudante no contexto de EaD 
foi proposto por Kember (1995). O autor mostra um modelo, apresentado na 
Figura 8, que, além de considerar características do estudante ao ingressar nos 
estudos, considera a integração social e acadêmica relacionadas com as notas 
obtidas no curso, que gera uma relação de custo/benefício para o futuro do 
estudante e disso depende o resultado final de seus estudos. Igualmente, con-
sidera fatores externos, para além do contexto acadêmico, como geradores de 
incompatibilidade acadêmica, o que interfere nas notas e na relação custo/be-
nefício para o estudante e, assim, também influenciam no resultado obtido pelo 
estudante no curso.

Figura 8 - Modelo de aprendizado aberto de Kember

Fonte: Kember (1995). 



66  |  CONHECENDO O CONCEITO DE EVASÃO ESTUDANTIL NA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Em seu modelo, Kember (1995) analisa quatro variáveis principais, a sa-
ber: integração social, integração acadêmica, atribuição externa e incompati-
bilidade acadêmica. Considera que a integração acadêmica positiva é compos-
ta por profunda motivação intrínseca, e que, segundo o autor, o progresso do 
estudante pode ser melhorado ao considerar o desenvolvimento da motivação 
intrínseca do estudante e a qualidade da abordagem do conteúdo do curso.

De acordo com Xenos, Perrakeas e Pintelas (2002), os fatores históricos 
que afetam o abandono na Educação a Distância de nível universitário podem 
ser classificados da seguinte forma: (a) fatores internos relacionados aos estu-
dantes; (b) fatores relacionados ao curso e aos tutores, e (c) fatores relaciona-
dos a certas características demográficas dos estudantes. Outros aspectos, em 
se tratando de EaD, que podem ter influência para o abandono são relativos a 
questões administrativas, organizacionais, infraestrutura, apoio e competên-
cia técnica, interação social e qualidade do curso. (GARLAND, 1993).   

Outro aspecto de fundamental importância está relacionado com a dedi-
cação e a organização do estudante nos seus estudos. Moore e Kearsley (2011) 
apontam que os hábitos e disposições de estudo dos estudantes podem deter-
minar o sucesso nas aulas a distância, sendo este um fator que os mesmos po-
dem controlar. Os estudantes que planejam seu tempo de estudos e estabelecem 
metas e horários para concluir o curso e as atividades, tendem a obter sucesso 
na EaD. Ressaltam ainda que um bom programa de curso é aquele que possui 
uma estrutura que dá condições ao estudante para concluir suas atividades e 
que oferecem um bom apoio aos que apresentarem dificuldades. 
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PERMANÊNCIA NA EDUCAÇAO SUPERIOR

Entendemos que a compreensão dos motivos que levam os estudantes 
a permanecer serve de base para ações que evitem o abandono e vice-versa. 
Porém, não podemos tratar evasão e permanência como fruto de um mesmo 
fenômeno. Entende-se que a permanência tem um caráter preventivo e propo-
sitivo, já a evasão configura-se como o efeito negativo e impeditivo em relação 
à permanência do estudante no sistema de ensino.

Um ponto importante a aclarar é que, mesmo compreendendo que os mo-
tivos que levam os estudantes a permanecer servem de base para ações que 
evitem a evasão e vice-versa, neste texto tomaremos apenas a perspectiva da 
permanência por entender que evasão e permanência não são movimentos sim-
plesmente opostos, cada um possui abordagens e características importantes 
que não podem ser tratadas simplesmente como adversas. Buscando aclarar 
esse ponto de vista, são apresentados alguns aspectos que se referem à per-
manência estudantil. Nesse contexto, destaca-se a teoria de Tinto (1987, 1989, 
1997, 2012), que leva em consideração o modelo do abandono para apresentar 
o seu modelo para a permanência. 

Para tanto, o autor faz uma ressalva do objetivo da existência das institui-
ções educativas e o que deve estar em primeiro plano ao estudar a permanência 
estudantil. 

Os investigadores e funcionários de instituições devem eleger 
com cuidado as definições que melhor se ajustem a seus inte-
resses e metas. Ao fazê-lo, devem lembrar que o objetivo pri-
meiro que justifica a existência das universidades é a educação 
dos indivíduos e não simplesmente sua escolarização. A análise 
do problema da permanência sem suas vinculações com as con-
sequências educativas não interessa as pessoas nem as institui-
ções. (TINTO, 1989, p. 51 - Tradução livre da autora).
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Nesse sentido, aponta que os docentes devem empenhar-se para que todos 
os estudantes sejam incluídos nas discussões. As comunidades de sala de aula 
que construímos devem ser inclusivas para todas as vozes, masculinas e femi-
ninas, das maiorias e minorias. Devem ser comunidades em que as vozes dos 
estudantes não sejam unicamente escutadas, mas também valorizadas como 
parte do processo de aprendizagem. (TINTO, 1987).

E o autor complementa:

O envolvimento social do estudante na vida educacional da fa-
culdade, neste caso através da estrutura de atividade educacio-
nal do currículo e da sala de aula, fornece um mecanismo através 
do qual o envolvimento tanto acadêmico quanto social surge. 
Quanto mais os estudantes estão envolvidos, academicamente e 
socialmente, em experiências de aprendizagem comuns que os 
unem com os pares, provavelmente os faz envolver-se mais na 
sua própria aprendizagem e investir o tempo e a energia neces-
sários para aprender. (TINTO, 1997, p. 615).

Levando em consideração esses aspectos apresenta-se o modelo para a 
permanência como ilustrado a seguir.
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No modelo sugerido por Tinto (1997) podemos destacar cinco fatores 
principais para a permanência. A expectativa – quando os estudantes esperam 
ser bem-sucedidos a partir do curso, eles estão mais propensos à permanência. 
O aconselhamento – quanto maior a informação dada pela instituição sobre os 
seus programas de estudo, mas seguro o estudante se sente para permanecer. 
Assim como têm maiores chances de permanecer os estudantes que têm a opor-
tunidade de receber apoio pessoal e social na instituição, principalmente para 
estudantes no primeiro ano de ingresso na Universidade. A participação diz 
respeito ao envolvimento acadêmico e interação, seja com os professores, cole-
gas de curso ou demais agentes do contexto educacional no qual está inserido; 
se esse envolvimento é efetivo, maior é a chance da permanência. E o fator mais 
importante, a aprendizagem, que tem influência direta para a permanência; 
também influenciam as intenções para com os estudos e o compromisso com a 
instituição, que, por sua vez, também tem influência na permanência.

De acordo com Tinto (1987, 2012), ao abordarmos a permanência, as ins-
tituições e seus colaboradores precisam entender que a permanência vai além 
da matrícula e rematrícula dos estudantes na Universidade, embora este seja 
o primeiro e importante passo para a existência das Instituições de Educação 
Superior (IES). A permanência tem a ver com o objetivo da existência das ins-
tituições educativas que é a educação dos indivíduos e não simplesmente sua 
escolarização. O autor afirma que analisar a permanência sem as vinculações e 
objetivos educativos não deveria ser interesse nem das pessoas, nem das insti-
tuições educativas.

Sua teoria se fundamenta na integração social e acadêmica do estudante, 
entendendo que quanto mais integrado e engajado o estudante está na insti-
tuição, mais probabilidade ele tem de permanecer nos estudos. Assim, Tinto 
(1987) afirma que quanto mais os estudantes estiverem envolvidos em experi-
ências de aprendizagem comuns, que unem os pares, sejam estas experiências 
acadêmicas ou sociais, provavelmente estes estudantes estarão mais envol-
vidos com sua própria aprendizagem e investirão mais tempo e energia para 
aprender.

Astin (1991) e Astin e Antonio (2012) salientam que a permanência está 
intimamente ligada com a motivação dos estudantes em atingir suas metas e 
propósitos acadêmicos. Ou seja, para os autores, a experiência positiva do en-
volvimento dos estudantes em atividades acadêmicas tem a ver com a satisfação 
em relação à convivência na instituição de ensino e com a oferta de atividades 
que vão além daquelas puramente curriculares, pois atividades diversificadas 
podem motivar a convivência e o sentimento de pertença dos estudantes à IES. 
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Complementar a esta perspectiva, Cabrera Pérez et al. (2006) destacam 
que os estudantes permanecem quando percebem o benefício social e econô-
mico atrelado aos estudos. Ainda ressaltam que as condições financeiras têm 
reflexo positivo não só para o ingresso de estudantes, mas também para parti-
cipar de atividades acadêmicas e sociais extraclasse, na instituição e fora des-
ta. Em seus estudos, salientam que ao perceber o ganho futuro, por exemplo, 
qualidade de vida, melhora do status social, colocação no mercado de trabalho, 
os estudantes se engajam mais nos estudos. No entanto, a busca por recursos 
financeiros se converte em uma das principais barreiras, em nível familiar, 
para acessar os estudos universitários, e, por isso, os estudantes de famílias 
de baixa renda e de classe média têm significativamente menos probabilidades 
de iniciar um curso universitário e ainda menor probabilidade de concluir uma 
graduação. (CATAÑO et al., 2006).

Ao considerar a permanência em Educação a Distância, identificamos al-
guns aspectos vinculados ao sucesso em EaD que podem estar relacionados 
com a permanência:

 – Intenção de concluir: os alunos que expressam determina-
ção para concluir um curso geralmente conseguem fazê-lo. 
Por outro lado, os alunos inseguros a respeito de sua capa-
cidade para concluir apresentam grande probabilidade de 
desistência.

 – Entrega antecipada: os alunos que entregam a primeira ta-
refa escolar antecipadamente ou pontualmente têm maior 
probabilidade de concluir o curso de modo satisfatório. 
Como exemplo da pesquisa, Armstrong et al. (1985) cons-
tataram que 84% dos alunos que entregaram a primeira 
tarefa nas primeiras duas semanas concluíram o curso com 
sucesso, enquanto 75% dos que levaram mais de dois me-
ses para entregar a tarefa não concluíram o curso.

 – Conclusão de outros cursos: os alunos que terminam 
com sucesso um curso de educação a distância têm pro-
babilidade de concluir os cursos subsequentes. (MOORE; 
KEARSLEY, 2011, p. 181).

Em pesquisa realizada por Tello (2007) buscando estabelecer a influência 
da interação para a permanência estudantil em EaD, os resultados indicam que 
as atitudes do estudante em relação à interação e sua percepção acerca da utili-
dade dos métodos particulares de interação estão positivamente relacionados 
com a permanência. Fatores como a atualidade, tempo e adequação do feedback 
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por parte do instrutor (entendido como professor/tutor) e atitudes relaciona-
das às comunicações podem impactar, positiva ou negativamente, na decisão 
do estudante de permanecer ou abandonar um curso a distância.

De acordo com Garland (1993), os construtos subjacentes da permanên-
cia em Educação a Distância estão relacionados a quatro fatores: Situacionais 
(ambiente individual), considerando as características pessoais, socioeconômi-
cas e demográficas; Institucionais, decorrentes das políticas e práticas da ins-
tituição; Disposicionais, envolvendo questões relativas ao estudante (hábitos 
de estudos, motivação, estilo de aprendizagem, dedicação); e Epistemológicos, 
considerando as questões acadêmicas (conhecimentos prévios, expectativas, 
conteúdo do curso).

Essas são consideradas barreiras para a permanência nos estudos. Já es-
tudos de Jiang e Ting (2000) e de Roblyer e Wiencke (2004) apontam que as 
interações para situações de aprendizagem em momentos instrucionais impac-
tam para a permanência dos estudantes, assim como a atitude dos estudantes 
frente a essa interação em situações de aprendizagem.

Castles (2004) identificou na literatura três categorias que podem in-
fluenciar a permanência, sejam estas imbricadas em fatores traumáticos, in-
trínsecos e socioambientais. No fator socioambiental, a questão mais influente 
é a atenção e apoio dedicados ao estudante, seja por parte do tutor ou da insti-
tuição. No fator relacionado a aspectos intrínsecos estão questões relacionadas 
a estratégias de aprendizagem, a motivação, a autoconfiança, o gerenciamento 
do tempo, atitudes positivas e o compromisso com objetivos de longo prazo. E 
os fatores traumáticos abarcam questões familiares, alterações na saúde física, 
mudanças em qualquer área da vida, resultados nos estudos, e outros.

Castles (2004) realizou um estudo na Open University, Reino Unido, no 
qual apresenta uma crítica a métodos somente quantitativos para abordar a 
questão da permanência e/ou não conclusão dos estudos. A autora afirma que 
muitos aspectos podem ser medidos por métodos de análise de fatores, mas 
que existem outros aspectos que também devem ser considerados em um estu-
do desta natureza, tais como:

• Experiência anterior de educação;
• Atitudes dos seus pais e irmãos em relação à educação;
• Qualquer apoio recebido da instituição, família ou amigos para reali-

zação dos estudos;
• Tomada de decisão rápida e desenvolvimento de habilidades sociais;
• Atitude em relação a emprego;
• Mudanças de vida, como o casamento, transferência, filhos, etc.; 
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• Envolvimento com atividades de lazer, comunidade local e trabalho 
voluntário;

• Razões para escolha da modalidade;
• Planos e razões para essas mudanças percebidas;
• Apoio de outras pessoas enquanto estudava, crianças, pais, família, 

amigos, etc.;
• Quaisquer mudanças de vida como resultado de estudar na 

Universidade;
• Apoio recebido da Universidade;
• Razões para o abandono (se for o caso);
• Expectativas para o futuro, incluindo a definição de metas;
• Quaisquer crises recentes ou incidentes críticos que tenha afetado du-

rante os dois anos passados recentes.

De acordo com a autora, os aspectos mencionados são mais bem explica-
dos por meio de estudos com abordagem qualitativa.

Ainda assim, convém mencionar que os autores supracitados também 
apontam como importante para a permanência variáveis relacionadas a aspec-
tos anteriores ao ingresso na IES, tais como a qualidade da formação educacio-
nal anterior, condições socioeconômicas, o contexto familiar, as intenções do 
estudante em relação aos seus estudos, a convivência com professores, assim 
como a qualidade do sistema acadêmico da instituição como um todo. 

Uma variável do tipo individual que é relevante para o êxito acadêmico é o 
autoconceito, como sustentado através de vários estudos: Purkey (1970), Kifer 
(1975), Covington e Omelich (1979), Byrne (1984), Hamachek (1987), Markus, 
Cross e Wurf  (1990) e Leondari (1993). A percepção e os sentimentos a rela-
ção a si mesmo são fatores determinantes para o êxito acadêmico dos indiví-
duos (URQUIJO, 2002). Um autoconceito negativo gera falta de confiança em 
si mesmo, levando a uma visão distorcida de si, a sentimentos de menos valia 
e incapacidade, o que pode refletir, posteriormente, em um baixo rendimento 
acadêmico e social. (PARRA et al., 2015).  

Outro aspecto importante a ser considerado quando refletimos sobre a 
permanência estudantil é o pertencimento, ou melhor, o sentimento de perten-
cimento do estudante em relação à instituição de ensino. De acordo com Tinto 
(2017), os estudantes que se consideram pertencentes a um grupo específico 
ou à instituição geralmente têm maior probabilidade de continuar seus estu-
dos, porque isso leva não apenas a uma motivação pessoal, mas também à dis-
posição de se envolver com os outros de maneira a promover a permanência. 
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Ou seja, os aspectos e atores relacionados com a permanência na Educação 
Superior são muitos, sendo que a mesma pode ser olhada por diferentes pontos 
de vista e perspectivas. Por esse motivo, nos propomos a analisar as pesquisas 
realizadas sobre a temática do abandono e permanência estudantil na Educação 
Superior brasileira, a partir de uma pesquisa do tipo estado de conhecimento, 
cujos resultados são apresentados no próximo capítulo.
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Para organizar as informações oriundas de pesquisas envolvendo a te-
mática da evasão na Educação Superior, bem como estudos que evidenciam as 
condições de permanência dos estudantes neste nível de ensino, apresentamos 
uma pesquisa no Banco de Teses da Capes12 e na Biblioteca Digital Brasileira de 
Teses e Dissertações (BDTD)13, nos anos de 2000 a 2016. 

Ao realizar esta análise objetiva-se saber como a evasão/abandono na 
Educação Superior, presencial e a distância, está sendo pesquisada, qual o en-
foque está sendo dado, qual o universo pesquisado, em qual ótica a evasão está 
sendo apresentada em pesquisas acadêmicas e quais os critérios de medição 
da evasão, bem como evidenciar políticas relacionadas à evasão na Educação 
Superior, assim como destacar a existência de investigações que abarquem a 
permanência estudantil.  

Para a realização desse estudo aplicou-se a metodologia de caráter quali-
tativo exploratório, pautada na pesquisa bibliográfica. Para o exame dos dados 
utilizou-se a Análise de Conteúdo para ser possível elaborar novos achados e 
conhecimentos quanto ao fenômeno investigado, a saber: Evasão na Educação 
Superior e Permanência na Educação Superior. Para tanto, foram encontra-
das 10 teses e 17 dissertações, disponíveis no Banco de Teses da Capes e na 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), a partir dos des-
critores: evasão, abandono, Educação Superior, Ensino Superior, permanência, 
educação a distância, ensino a distância. 

Ao observarmos os resultados, verificamos que dos 27 trabalhos publi-
cados nos anos 2000 a 2018, referente à temática Abandono e Permanência 
na Educação Superior Presencial e a Distância, oito trabalhos correspondem à 

12 Disponível em: http://bancodeteses.capes.gov.br/. 
13 Biblioteca administrada pelo Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia. 

Disponível em: http://bdtd.ibict.br/vufind/. 
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área da Educação, seis da Administração, cinco da área da Engenharia, três da 
Psicologia, dois da área de Políticas Públicas, um da Computação, um do Ensino 
na Saúde e um do Planejamento Urbano e Desenvolvimento Regional. Quanto à 
metodologia utilizada, nove tiveram abordagem qualitativa/quantitativa, seis 
usaram a quantitativa e 11 a qualitativa, sendo que não foi possível acessar o 
arquivo do trabalho publicado no ano de 2002, motivo pelo qual não consta 
essa informação referente a este trabalho. Em relação à categoria administrati-
va dos locais pesquisados, de 14 trabalhos, 11 foram realizados em instituições 
públicas e cinco em instituições privadas, e nestas, as pesquisas foram realiza-
das na mesma IES de origem do Programa de Pós-Graduação. 

Em relação à caracterização das pesquisas, outra informação relevante a 
considerar é a modalidade de ensino na qual foram realizados estudos. Destes, 
16 estudos foram realizados na modalidade presencial, 10 na modalidade a dis-
tância e um em ambas as modalidades. 

Diante das informações gerais apresentadas, as quais surgiram a partir da 
leitura dos resumos das publicações encontradas, foram selecionados 16 traba-
lhados para análise, dos quais emergiram as seguintes categorias: Olhar em 
relação à Gestão, Olhar em relação ao Estudante, Políticas Públicas e Políticas 
de Permanência, podendo haver trabalhos presentes em mais de uma categoria 
de análise.

A Gestão 

Nesta categoria, Amidani (2004) constata a necessidade de um olhar vol-
tado para as condições estruturais e administrativas institucionais que carac-
terizaram o funcionamento da graduação a distância, pois este foi um fator le-
vantado pelos estudantes como contribuinte para o abandono do curso e ainda 
ressalta que este fenômeno sofreu influências de aspectos intrínsecos ao curso. 
Ele destaca a importância da integração acadêmica, viabilizada pela gestão ins-
titucional como ponto para auxiliar a permanência do estudante na EaD.

Em sua pesquisa, Borges (2011, p. 12) focou sua atenção nos fatores que 
levaram à evasão dos estudantes nos cursos de Administração, destacando “a 
necessidade de uma intervenção por parte dos dirigentes no sentido de reter 
os alunos promovendo ações que viabilizem a permanência dos mesmos até a 
conclusão do curso”. O estudo de Silva (2012, p. 9) propõe comparar os resulta-
dos da evasão nas modalidades presencial e a distância, apontando para uma 
forte necessidade de a gestão acadêmica e institucional refletir sobre a possibi-



CONHECENDO OUTROS OLHARES  |  77

lidade de integração de três visões filosóficas: “Cognitivismo, Construtivismo 
e Conectivismo que se inter-relacionam na gestão acadêmica de cursos supe-
riores pela unicidade da educação vislumbrada pelo blended learning como ten-
dência futura para a Educação Superior”.  

A esse respeito, Voos (2016) ao investigar as políticas de permanência es-
tudantil, constatou que apesar dos esforços de gestores das IES pesquisadas, a 
ênfase nas necessidades de assistência e o planejamento e execução de ações 
para responder às pressões de demandas de atendimentos para marcos regu-
latórios, têm provocado o distanciamento entre as bases de formulação e exe-
cução, ou seja, a dificuldade de transpor o que está no texto para a realidade da 
prática.

O estudante

Esta categoria possui 11 trabalhos analisados, sendo que seus resultados 
partem do ponto de vista de que o foco da evasão está mais relacionado ao es-
tudante e nas suas posturas e limitações para com os estudos.

No estudo de Amidani (2004), por se tratar de Educação a Distância, foi 
realizada pesquisa com estudantes, tutores, direção de polo e funcionários, 
através de questionário realizado via telefone ou internet e também presen-
cialmente para os tutores e gestores, levando em consideração as experiências 
adquiridas ao longo do curso de graduação realizado. Como resultado foram 
apontados como fatores principais para a evasão nos cursos a distância as di-
ficuldades inerentes apenas do estudante. O autor afirma que a evasão foi “de-
corrente das dificuldades dos alunos em conciliar estudo e trabalho, obrigações 
referentes à profissão, atenção à família, além da formação escolar anterior 
precária, havendo destaque deste último.” (AMIDANI, 2004, p. 46).     

Já Pinto (2010, p. 9) aponta aspectos positivos em relação ao estudante ao 
afirmar que “a presença dos alunos bolsistas do Prouni não impacta negativa-
mente a qualidade da Educação Superior”, sendo que tal programa estimula a 
permanência dos estudantes na Universidade, uma vez que o mesmo é estimu-
lado pelo mérito obtido no Enem (Exame Nacional do Ensino Médio), que pro-
porcionou o ingresso na Educação Superior. Há indícios de rendimento positivo 
dos estudantes, justificado pela maior motivação e interesse destes estudan-
tes valorizando a oportunidade garantida pelo Prouni. Porém, salienta que os 
dados também evidenciam uma significativa evasão, que aponta o rendimento 
acadêmico insuficiente como um dos principais motivos de tal fenômeno. Cabe 



78  |  CONHECENDO OUTROS OLHARES

ressaltar que o Prouni atende apenas os cursos de graduação presenciais, não 
sendo concedido esse benefício a estudantes de cursos a distância.    

Borges (2011), tendo realizado sua pesquisa com estudantes e coordena-
dores de curso, apresenta como dado para evasão questões financeiras, a difi-
culdade em acompanhar o curso e fatores relacionados à qualidade do curso ou 
ainda a adaptação do estudante à instituição como causas para a desistência. 
Por sua vez, Rocha (2012) analisou a evasão no âmbito dos estudantes oriundos 
do Prouni, e para tal fez uso de questionários e entrevistas junto a estudan-
tes bolsistas e gestores, em uma IES privada. Esses instrumentais apontaram 
que o número de evadidos ou reprovados é relativamente baixo se comparado 
com os demais estudantes da instituição. Destacam também que as dificulda-
des dos bolsistas estão centradas no processo de aprendizagem ou no âmbito 
financeiro, e que estas dificuldades não desaparecem apenas com o ingresso na 
graduação.

Silva (2012) propõe-se a realizar uma análise comparativa entre o curso 
de Administração presencial e a distância, identificando as variáveis que in-
fluenciam o processo de permanência dos alunos de Administração, porém, 
apresenta com maior ênfase questões referentes a dificuldades dos estudantes 
em relação a: atributos individuais, trabalho e estágio, contexto familiar, es-
colaridade anterior, uso das TICs (Tecnologias de Informação e Comunicação), 
interação docente e discente, compromisso pessoal com os estudos e com a ins-
tituição. Detregiachi Filho (2012, p. 14) também apresenta questões relacio-
nadas à postura do estudante em seu comprometimento com os estudos como 
fator relevante para a evasão e afirma que “apesar da maioria das dificuldades 
apontadas pelos alunos serem de ordem acadêmica, elas competem de perto 
com aquelas de ordem financeira e econômicas.”  

Pereira Júnior (2012) propõe um estudo fundamentado em Vincent Tinto, 
no qual aponta que estudantes não integrados aos sistemas acadêmico e social 
do ambiente universitário podem ter seus níveis de compromisso com o gradu-
ar-se afetados. A partir de sua pesquisa, afirma que a questão do comprome-
timento está intimamente ligada à possível desistência do curso e que o fator 
empregabilidade tem uma relação significativa com o fenômeno da evasão, pois 
este é o que mais motiva o estudante a comprometer-se com seus estudos e com 
a instituição a qual está vinculado.

Piacentini (2012) buscou analisar a temática da evasão computando o 
número de estudantes evadidos e triangulando os dados de questionários re-
alizados com estudantes ativos, evadidos e docentes do curso de Zootecnia. 
Obteve como resultados para as possíveis causas da evasão: a escolha precoce 
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da profissão que está ligada à maturidade e indecisão; o nível socioeconômico 
dos discentes que afeta os diretamente na permanência na instituição; e suas 
habilidades acadêmicas que estão relacionadas com sua trajetória escolar e ao 
pouco envolvimento com o curso.

Alves (2012, p. 15) propôs investigar os fatores que determinam a evasão 
em um curso específico de Educação a Distância. Para tanto, analisa dados de 
2007 a 2010, a partir da aplicação de questionário e observação participante, a 
fim de verificar os processos de permanência nos cursos de Ciências Humanas e 
Exatas. Ao final constata que a “pesquisa revela que diversos são os fatores que 
dão causa à evasão sendo os mais recorrentes a falta de tempo, as dificuldades 
para lidar com os recursos utilizados no curso e o fim da crença de que o curso 
a distância requer menor esforço do que os presenciais.” 

Umekawa (2014) realizou um estudo propondo um modelo de avaliação 
de ações educacionais em EaD, verificando que variáveis relacionadas a estra-
tégias de aprendizagem, estado civil e composição familiar explicaram os fato-
res ligados à evasão e permanência. Os resultados apontam para

[...]a relevância do uso de estratégias que promovam o auto-
gerenciamento dos processos de ensino e aprendizagem, a au-
torregulação da motivação/ansiedade e a busca por ajuda in-
terpessoal na consecução de resultados acadêmicos positivos, 
beneficiando o desempenho dos discentes que estudam a dis-
tância.  (UMEKAWA (2014, p. 12).  

A pesquisa de Dantas (2011) foi realizada através de observação, análise 
documental e aplicação de questionário junto aos estudantes de curso a distân-
cia de Gestão Ambiental, a qual apresenta como motivos para o abandono de 
curso questões pessoais relativas a dificuldades dos estudantes em relação ao 
curso e à modalidade ou outras questões de ordem pessoal.

Observa-se, nas análises realizadas, uma preocupação dos autores em le-
vantar os aspectos que acarretam a evasão dos estudantes, porém, percebe-
-se certa inferência a priori evidenciando as limitações dos estudantes e talvez 
uma falta de espaço para levantamentos relacionados à corresponsabilidade 
dos docentes e das instituições em relação às dadas limitações/dificuldades 
dos estudantes. Diante do exposto, parece urgir a necessidade de estudos que 
aprofundem o aspecto institucional relacionado à evasão em comparação com 
os aspectos relacionados ao estudante.   
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Políticas de inclusão e permanência de estudantes 

No que tange a Políticas Públicas, o estudo realizado por Pinto (2010) apre-
senta um aspecto positivo relacionado às condições dos estudantes oriundos 
do Prouni, ao ressaltar que o fato de o estudante bolsista ter bom rendimento 
e estímulo a continuar seus estudos. Este é um dado que deve estimular o re-
pensar das políticas públicas, quanto à ampliação dos programas de estímulo 
ao ingresso no Ensino Superior, prevendo maior apoio aos bolsistas durante o 
percurso de formação. Entende-se a importância das políticas de ação afirma-
tiva, com o intuito de minorar as diferenças de oportunidades educacionais que 
se evidenciam em sociedades desiguais, como é o caso do Brasil.  

Rocha (2012) apresenta um diálogo entre os aspectos relacionados ao di-
reito à educação e as políticas públicas de acesso, tendo como foco principal o 
Prouni. Para tanto, realizou entrevistas com estudantes e gestores com o in-
tuito de mensurar os índices de evasão/permanência e repetência em uma ins-
tituição privada. Considera-se que, para a democratização do Ensino Superior, 
são fundamentais as políticas para a ampliação do acesso. 

Freitag (2014) disserta sobre a análise da implementação e consolidação 
das políticas para permanência discente na UTFPR, Campus Pato Branco. Para 
tanto, apresenta o resultado de pesquisa por meio de entrevista com discen-
tes, os quais afirmam que as políticas têm recebido boa aceitação, mas existem 
fragilidades a serem superadas, pois as políticas para permanência discente 
encontram-se ainda em processo de implementação, sendo gestadas em nível 
federal e aplicadas nas IES em todo o país. 

Tal processo ainda é recente, considerando-se que a maioria das políticas 
disponíveis ainda não completou uma década e carece de ajustes, principal-
mente no que concerne a admitir o caráter mutante das necessidades discentes, 
o que reforça a relevância da participação da comunidade acadêmica em todas 
as etapas do processo. Pois, tal participação, permitiria que a longo prazo tais 
políticas passem a integrar o dia a dia da Universidade ocupando o espaço que 
lhe compete na estrutura deste nível de ensino, podendo-se então vislumbrar 
sua consolidação.  

Na categoria Políticas Públicas de Inclusão de estudantes identificamos 
cinco trabalhos que apontam perspectivas em relação a ações voltadas para 
permanência e/ou qualificação da educação como uma das vias para continui-
dade dos estudantes na Educação Superior. 

Lourenço (2011), em sua dissertação de mestrado, apresenta o marketing 
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de permanência como um viés a ser adotado pelas instituições de ensino ao lon-
go da trajetória do estudante na IES. Além disso, ressalta que grande parte das 
instituições prioriza as ações de marketing para a conquista de novos estudan-
tes, mas não investem na sua permanência em igual proporção. A partir do es-
tudo realizado nos cursos de graduação em Administração, Ciências Contábeis 
e Ciência da Computação de uma IES privada, o autor aponta que 

[...]as IES trabalham o marketing de relacionamento até o estu-
dante ingressar no curso (pré-venda), mas parecem falhar du-
rante o processo de prestação de serviço e na pós-venda, fatos 
que influenciam na deserção acadêmica. A permanência do es-
tudante na instituição de ensino passa, diante do enfoque desta 
pesquisa, a ser uma consequência de estratégias bem-sucedidas 
de marketing de relacionamento, desde o ingresso do aluno na 
instituição de ensino. (LOURENÇO, 2011, p. 19). 

No trabalho de Rocha (2012) analisando os índices de evasão, repetência 
e permanência dos estudantes oriundos do Prouni em uma instituição privada, 
a autora afirma que, além de priorizar o acesso, é preciso vislumbrar políticas 
voltadas para a permanência dos estudantes. Pois a mesma constatou que as 
dificuldades dos estudantes bolsistas, seja no processo de aprendizagem ou fi-
nanceiramente, não desaparecem apenas com o ingresso na graduação. E ainda 
afirma que este olhar para a permanência é necessário para que se garanta a 
efetiva democratização e a inclusão na Educação Superior. 

Palácio (2012, p. 10) analisou as Políticas Públicas no âmbito da 
Universidade Federal do Ceará (UFC) avaliando as políticas públicas de aces-
so e permanência do estudante carente, egresso da escola pública, no Ensino 
Superior da UFC, a fim de verificar se a IES atinge os objetivos do Plano Nacional 
de Educação (PNE). Decorrente dessa análise conclui o “quanto são importan-
tes para os alunos ações institucionais, referentes a programas de bolsas como 
estas, que forneçam experiências, que podem se constituir em vínculo entre 
universidade”.  

Já Piacentini (2012), ao analisar um curso de Zootecnia, apresenta como 
necessário e fundamental um olhar para a qualidade da permanência do estu-
dante no curso e afirma que a partir da identificação das perspectivas, foram 
sugeridos alguns programas, tais como: Programa de Tutoria; Bolsas de auxílio 
aos discentes carentes e; Programa de Nivelamento, que podem auxiliar na mi-
nimização da problemática da evasão no curso, promovendo, assim, a perma-
nência do estudante na Instituição. 

Rodrigues (2012, p. 83) analisou estudantes de um ciclo completo, ou seja, 
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desde o momento que ingressaram até sua saída da IES, compreendendo o pe-
ríodo de 2003 a 2010, tomando como base os estudantes que abandonaram os 
estudos nesse período. Após análise de questionário comprovou que muitos 
estudantes que abandonaram os estudos, o fizeram em relação à IES, pois es-
tavam matriculados em outras Universidades, sendo que, ao final, propõe al-
gumas ações no âmbito da IES para a permanência nos estudos. Por exemplo, 
“Institucionalizar Mecanismo de Controle da Evasão dos Acadêmicos, divulgar 
e discutir questões relacionados a evasão, bem como o resultado desta pesqui-
sa a comunidade acadêmica”, porém não deixa claro como viabilizar tais ações.   

Paro (2011) analisou uma atividade de acolhimento realizada em um cur-
so de Licenciatura em Ciência da Computação realizado a distância, em dada 
especificidade de um curso.  A proposta abarcou analisar o módulo do curso 
intitulado “Módulo de Acolhimento”, no qual são desenvolvidas atividades de 
recepção aos estudantes. E partindo dessa análise aplicou questionário com 
tutores e coordenadores do curso, relatando que “os resultados sugerem que o 
Módulo de Acolhimento é uma estratégia relevante para favorecer a participa-
ção dos alunos na modalidade a distância.” (PARO, 2011, p. 6).     

Gonçalves (2014) analisa a relação complementar entre as novas políticas 
de acesso ao Ensino Superior público, mais especificamente as ações afirmativas 
e a constituição das ações de assistência estudantil nas Universidades Federais. 
Percebeu que o atual modelo de expansão do Sistema de Ensino Superior tem 
promovido em parte a mobilidade estudantil entre as mais diferentes institui-
ções de ensino presentes nas regiões do Brasil. Ou seja, apresenta uma reflexão 
em relação à evasão sob o viés da mobilidade institucional, onde o que para 
uma IES é abandono, para outra é um novo ingresso, o que em termos de matrí-
cula no Sistema de Educação Superior, não seria um decréscimo.

Sales Junior (2013) apresenta um estudo realizado para encontrar fatores 
e motivações que influenciam os estudantes de graduação da UFES a abando-
nar o seu curso e, às vezes, o Sistema de Ensino Superior. O estudo mostrou que 
vários fatores anteriores ao ingresso do estudante e experiências acadêmicas 
estão estatisticamente associados à evasão do curso, ou seja, a formação a nível 
de Educação Básica também interfere na trajetória de insucesso na Educação 
Superior.   

Rabelo (2016) fez estudo para tentar entender quais são as contribuições 
e limites do Pibid para permanência dos alunos nos cursos de licenciatura e 
para diminuição dos impactos do início da carreira docente. Os resultados 
permitiram concluir que o subprojeto estudado se constituiu como um espa-
ço de sustentação para os sujeitos no curso, possibilitando vivenciar diversos 



CONHECENDO OUTROS OLHARES  |  83

dos elementos que caracterizam o início da docência de maneira reflexiva e 
problematizada, sobretudo aqueles ligados à condução do ensino na sala de 
aula.  Vasconcelos (2015), fazendo análise de referências bibliográficas e his-
tóricas, demonstra a importância das políticas públicas voltadas para a área 
da Educação Superior, através da concessão de bolsas de estudo integrais para 
o alunado de baixa renda. Conclui que somente isso propiciará uma paridade 
em busca do pleno emprego e do desenvolvimento social, ampliando, assim, as 
perspectivas de democratização do acesso à Educação Superior e, consequen-
temente, à permanência dos estudantes nas Universidades. 

Gómez (2015), ao tentar responder à questão “qual o impacto do Auxílio 
Estudantil na permanência de estudantes na UTFPR - Campus Medianeira?”, 
chega à conclusão de que com a criação da Pró-Reitoria de Assistência Estudantil 
e ajustes decorrentes na implementação desta política pública. Considerando 
que somente após o ano de 2013 houve o incremento do Auxílio Moradia e do 
Auxílio Instalação, a partir desta data é que o Programa pode atender com 
maior efetividade às necessidades dos estudantes que conseguem assim sua 
manutenção financeira para conclusão do curso. Ainda assim, aponta que é pre-
ciso que a Universidade encontre uma maneira de proporcionar a continuidade 
do auxílio sem abrir mão das condicionalidades que fazem o benefício ser ca-
racterizado como um direito adquirido pelo estudante socioeconomicamente 
desfavorecido. A autora salienta que esta é uma das ações que podem favorecer 
a permanência de estudantes de classes econômicas mais baixas no sistema de 
ensino.   

Livramento (2012) aponta que as políticas nacionais voltadas à perma-
nência estudantil nas Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes) definem 
e afetam políticas de assistência estudantil locais. A partir de uma análise ini-
cial do programa Bolsa Estudantil da Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), constatou uma tendência focalizada nas políticas governamentais de 
assistência ao estudante e esta mesma lógica nas políticas locais de permanên-
cia da Universidade. 

Oliveira (2015), ao focar seu estudo na percepção dos estudantes mo-
radores da residência estudantil em relação aos programas existentes na 
Universidade destinados a apoiar a permanência dos discentes, concluiu que 
os programas de assistência estudantil apontam também para a necessidade 
de ampliação tanto quantitativa quanto qualitativa dos diversos serviços que 
compõem os programas de assistência estudantil. Assim como apresentado por 
Teixeira (2014), ao analisar a implementação e consolidação das políticas da 
permanência discente, percebe que, apesar de serem bem aceitas, ainda pos-
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suem muitas fragilidades e que a participação dos atores desse processo, a sa-
ber, os estudantes, é fundamental para a qualificação, crescimento e efetivida-
de da implementação destas políticas.

Silva (2012) aponta um aspecto interessante ao comparar os resulta-
dos das modalidades presencial e a distância, tomando como estudo o caso 
da Universidade Estadual do Maranhão (Uema), na busca de identificar as 
variáveis que influenciam o processo de permanência dos alunos do curso 
de Administração. Nesse processo foi apontado a possibilidade de integração 
das três visões filosóficas: cognitivismo, construtivismo e conectivismo, que 
se inter-relacionam na gestão acadêmica de cursos superiores pela unicidade 
da educação vislumbrada pelo blended learning como tendência futura para a 
Educação Superior.

A partir dessa análise observamos que há um singelo movimento de ex-
pansão de olhares em relação ao tema do abandono na Educação Superior, 
sendo que é possível também observar que grande parte das publicações são 
idealizadas com o intuito de verificar os motivos da evasão, não apresentando 
ênfase para os motivos e possíveis ações para a permanência de estudantes na 
Educação Superior.

As pesquisas apontam, em geral, para as deficiências e dificuldades dos 
estudantes em permanecer na Universidade, sendo que os motivos mais apon-
tados são: falta de motivação para continuar estudando e falta de hábitos e téc-
nicas de estudo individualizado, dificuldade de organizar o tempo disponível 
para os estudos, bem como a questão de conciliar estudo e trabalho, e formação 
escolar anterior precária. Tais olhares denotam a carência de estudos que ve-
rifiquem as condições da oferta de educação, bem como a qualidade do ensino 
oferecido aos estudantes, reforçando-se como muito oportuna a investigação 
realizada.

Embora apareçam aspectos em relação à gestão acadêmica, estes são em 
proporção significativamente menor do que os olhares em relação ao compro-
metimento do estudante. Acredita-se como necessário realizar estudos que 
triangulem a qualidade do ensino, o comprometimento institucional e o com-
prometimento do estudante em relação à Educação Superior.

Observamos também a importância de estudos que enfoquem o viés da 
permanência ao analisar a evasão e/ou abandono na Educação Superior, para 
que assim possam ser levantadas possibilidades de mudança e de qualificação 
do acesso, permanência e conclusão dos estudos em instituições de Educação 
Superior. 
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Contextos emergentes

Outro ponto que instiga o pensar é o novo contexto de Educação Superior, 
o chamado contexto emergente, que é entendido pela presença, no Sistema de 
Educação Superior, de estudantes de classes culturalmente diversas, estudan-
tes de diferentes etnias, classes sociais, a presença da cultura digital, etc.

E relação a isso, Batista (2016) realiza uma pesquisa com estudantes pro-
venientes de escolas públicas. Em seu estudo analisa os elementos ou razões 
que favorecem o ingresso e a permanência do estudante na Educação Superior 
e, mais ainda, em cursos de alto prestígio no meio acadêmico, tais como, Direito, 
Medicina, Odontologia, Ciências da Computação e Engenharia. O estudo consta-
tou que os estudantes salientam a necessidade de ampliação dos programas de 
iniciação científica e assistência estudantil para os estudantes de baixa renda. 
E também ressalta para a importância de conhecer as histórias singulares de 
jovens oriundos de escolas públicas como forma de desmistificar a relação en-
tre origem social e destino escolar.

Já Erig (2016), no estudo intitulado Estudantes universitários em con-
textos emergentes: Experiências de participantes da política de ação afirmati-
va na UFRGS, aborda mais diretamente a temática dos contextos emergentes 
ao se propor investigar a adaptação dos estudantes cotistas às exigências da 
Universidade. Apresenta como resultado, de acordo com a percepção dos alu-
nos, no que se refere à avaliação do desempenho acadêmico, ao apoio pedagógi-
co, à assistência estudantil e às oportunidades de bolsas, a constatação de que 
a instituição está progredindo de forma lenta, sendo que o apoio à permanência 
carece de ajuste para melhor atender às necessidades dos estudantes partici-
pantes dessa política de ação afirmativa.     

Santos (2016) verifica as dificuldades enfrentadas por estudantes bolsis-
tas do Prouni para permanecer no Ensino Superior e aponta como principal 
barreira a falta de tempo para se dedicar aos estudos, seguida de dificulda-
des materiais para permanecer na Universidade, tendo em vista que o Prouni 
garante bolsa de estudos em instituições privadas, porém, subsidia apenas o 
custo das mensalidades, ficando a cargo dos estudantes as demais despesas. 
Destaca que a presença desse estudante no Ensino Superior é fruto de inves-
timento em políticas públicas que passou a oportunizar a democratização da 
Educação Superior, a partir do acesso à Universidade por um público oriundo 
de famílias populares, porém, ainda se carece de investimentos em políticas de 
permanência.



86  |  CONHECENDO OUTROS OLHARES

Cavalcante (2014) tenta compreender as estratégias de acesso e perma-
nência de jovens beneficiários das políticas de cotas. A partir da fala dos pró-
prios estudantes, verificou que estes formam redes sociais entre si para montar 
estratégias para o ingresso na Universidade, tiveram pequenos investimentos 
escolares por parte das famílias, apreenderam o sentido prático do vestibular 
e aumentaram o capital escolar e informacional por meio de cursinhos. Quanto 
à permanência, foram relatadas estratégias de desempenho acadêmico, de en-
frentamento, de polarização e de asserção, sendo que nos cursos de alta de-
manda estes acadêmicos estão mais isolados, por representarem um número 
pequeno de estudantes.  
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RETORNANDO AO PONTO DE PARTIDA: 

O PROJETO ALFA GUIA14

Para entendermos a evolução da pesquisa, partindo da evasão para a 
permanência, apresenta-se o Projeto GUIA – Gestión Universitaria Integral del 
Abandono, do qual fiz parte como investigadora. O mesmo teve duração de qua-
tro anos e foi cofinanciado pela União Europeia, tendo a presença de 16 países, 
com a participação de 20 Universidades da Europa e América Latina. 

Na Figura 10 são apresentados e indicados os países e instituições que 
tomaram parte e realizaram o Projeto.

Figura 10 - Países participantes do Projeto Alfa GUIA

Fonte: Alfa GUIA (2014).

14  http://www.alfaguia.org/ 
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Os objetivos propostos pelo projeto Alfa GUIA foram:
1. Melhorar a eficiência dos investimentos em Educação Superior no que 

se refere à evasão;
2. Melhorar as expectativas de êxito acadêmico na Educação Superior 

para as classes sociais menos favorecidas;
3. Fortalecer as relações entre Instituições de Educação Superior da 

América Latina e Europa.
Para tanto se utilizou de uma estratégia baseada em quatro linhas de 

atuação:
 – Aprofundar o conhecimento dos tipos, causas e custos associados à 

evasão universitária;
 – Compilação, geração, avaliação e difusão de medidas eficazes para re-

duzir o abandono;
 – Implementação de sistemas internos relacionados aos programas ins-

titucionais de qualidade;
 – Impulsionar o trabalho cooperativo em uma rede de instituições de 

Ensino Superior em conjunto e colaboração com outras instituições 
de ensino. (ALFA GUIA, 2014).

No período compreendido entre janeiro de 2014 a dezembro de 2014, re-
alizei doutorado sanduíche15, o que me possibilitou aprofundar conhecimento 
dos processos utilizados para organizar o Projeto GUIA e, mais especifica-
mente, o trabalho desenvolvido pelo grupo denominado Análises, responsável 
pela elaboração do instrumento para investigação das causas do abandono na 
Educação Superior. Nesse período, além da análise documental, também foi re-
alizada entrevista virtual com integrantes do grupo, com o intuito de conhecer 
mais profundamente o processo de elaboração tanto do questionário quanto 
das unidades de análise da pesquisa.

A partir desse estudo, foi possível constatar o quão complexo é o processo 
de elaboração do questionário, e encontrar, dentro do objetivo comum, formas 
para melhor alcançá-lo, uma vez que os participantes do Projeto GUIA são de 
distintos países e de instituições com diferentes pontos de vista e formas de 
ação e gestão distintas. 

Para atender ao primeiro objetivo do Projeto Alfa GUIA, foi elaborado, apli-
cado e analisado um instrumento de pesquisa intitulado Encuesta Internacional 
sobre el Abandono (Encuesta GUIA). Para a elaboração desse instrumento foram 

15 Realizado na Universidad Politécnica de Madrid, sob a orientação do Dr. Jesus Adoniran Arriaga, 
sendo tal experiência financiada pela Capes.
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realizadas diferentes etapas, desde a criação do grupo específico para o desen-
volvimento desta atividade, até a redação do instrumento final. As etapas são as 
seguintes: criação de grupo específico, revisão da literatura, elaboração de um 
Marco Conceitual, pesquisa de opinião, redação do questionário, definição das 
variáveis, definição dos fatores de associados, elaboração do modelo de análise, 
validação por especialistas e elaboração de normas de aplicação. Tais etapas se-
rão explicitadas uma a uma, a fim de demonstrar o rigor adotado na realização 
desta atividade. Foi formado um grupo denominado Grupo Análisis16, respon-
sável pelas questões relacionadas ao questionário internacional do abandono. 
Deste grupo fizeram parte 25 pessoas das diferentes IES participantes do pro-
jeto. O número de membros e diversidade do grupo se justifica pelo caráter he-
terogêneo dos sócios do Projeto Alfa GUIA e também pela temática investigada.

A revisão da literatura foi parte crucial para o desenvolvimento das eta-
pas seguintes bem como para definição de abandono estudantil adotada pelo 
Projeto Alfa GUIA. Nesta etapa foram realizadas pesquisas sobre a temática do 
abandono estudantil bem como o levantamento de modelos de análise.

Desta revisão foi publicado o Marco Conceitual sobre o abandono, no qual 
foram citadas investigações realizadas nos Estados Unidos, México, Colômbia, 
dentre outros.

Definição do Marco Conceitual

Para a definição do Marco Conceitual sobre o abandono foi realizado um 
extenso estudo relacionado ao abandono e permanência estudantil. Tal proces-
so resultou numa matriz de teorias relacionadas ao abandono universitário, 
utilizado como insumo para a elaboração do marco conceitual que foi publica-
do como referência para a elaboração do instrumento de investigação e para 
consubstanciar a análise dos dados oriundos da aplicação deste instrumen-
to. Dentre as informações apresentadas no documento Marco Conceptual del 
Abandono destacamos o conceito de abandono utilizado no âmbito do Projeto 
Alfa GUIA:

16 Para alcançar os objetivos do projeto Alfa GUIA as instituições participantes foram organizadas 
em grupos de trabalho, cada um compreendendo diversas Universidades. O Grupo Análisis foi 
coordenado pela Universidad de Antioquia (UDEA) da Colômbia, que desenvolveu o questioná-
rio, e pela Universidad Nacional Autónoma de México (UNAM), que projetou a amostra, o método 
de aplicação do questionário, centralizou, depurou e analisou os dados da pesquisa e produziu o 
relatório com os resultados.
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O abandono é o resultado da combinação e efeito de distintas variá-
veis que afetam o estudante, por isso a necessidade de tomar como 
unidade de estudo e análise o aluno que abandona, de entender sua 
saída como um fenômeno inerente a vida estudantil relacionado a 
processos dinâmicos de seleção, rendimento acadêmico e de efici-
ência do sistema educativo em general. (ALFA GUIA, 2013, p. 44).

Além de definir e adotar um conceito para o abandono, neste marco con-
ceitual foi apresentado um esquema das componentes identificadas associadas 
às causas do abandono na Educação Superior, o qual é apresentado na Figura 11. 

Figura 11 - Árvore do problema do abandono

Fonte: Alfa GUIA (2013).
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A árvore sobre o problema do abandono, Figura 11, apresenta, a partir da 
literatura, causas e efeitos para o abandono na Educação Superior. Os fatores 
causais partem da responsabilidade do estudante, levando em consideração a 
formação anterior e seus hábitos de estudo como desencadeadores para altos 
índices de abandono e, por consequência, tendo efeito para a ineficiência da 
Educação Superior. Apresenta também como causas a falta de acompanhamento 
dos professores, aspectos institucionais, deficiente articulação entre os siste-
mas de ensino, aspectos estes que podem levar ao atraso estudantil, dificulda-
des para manter o bom desempenho acadêmico e baixos índices de conclusão.

Salientamos que a síntese apresentada serviu de base para a elaboração 
da investigação do Projeto Alfa GUIA, sendo reavaliada após realizar uma pes-
quisa de opinião com a comunidade.

Pesquisa de opinião 

A fim de realizar uma sondagem acerca da opinião do público em geral 
sobre o abandono de estudos superiores, tanto no âmbito acadêmico quanto na 
sociedade em geral, foi organizado um questionário com o objetivo fundamen-
tal de verificar os distintos aspectos relacionados com o abandono dos estudos. 
Este questionário se diferencia do principal por ser direcionado a estudantes 
e ao público em geral, e para tanto, contou-se com a colaboração da entidade 
Universia17. 

De acordo com o Alfa GUIA, a riqueza deste estudo é salientada pelos se-
guintes aspectos:

1. La encuesta no trata de analizar exclusivamente la opini-
ón sobre el abandono de los estudios superiores del sector 
educativo  representado por profesores, gestores y estu-
diantes -, sino la percepción del tema por la sociedad en su 
conjunto.

2. El espectro cubierto por la encuesta de opinión es muy am-
plio, en cuanto a los diferentes perfiles y contextos de los 
encuestados.

3. Se profundiza en el estudio de las causas o factores in-
fluyentes en la decisión de abandonar, que son muchos y 
están muy interconectados.

17  A Universia é a maior rede de Universidades de língua espanhola e portuguesa. Está formada por 
1.345 Universidades sócias de 23 países ibero-americanos.
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4. El cuestionario trata de indagar sobre las consecuencias y 
la trayectoria posterior de los individuos que abandonaron 
estudios superiores en alguna ocasión, y sobre si el hecho 
de abandonar ha supuesto para los afectados, con la pers-
pectiva del paso del tiempo, un "fracaso" o un "cambio de 
rumbo" o "reorientación" hacia otros estudios o activida-
des que, en cierto modo, hayan resultado positivos para el 
sujeto. (ALFA GUIA, 2012).

Os resultados desta pesquisa de opinião foram utilizados pelo Grupo 
Análisis na elaboração da Encuesta GUIA.

Definição das variáveis e definição dos fatores associados

O problema do abandono é multidimensional (ALFA GUIA, 2013), com 
múltiplas e distintas causas geradoras relacionadas entre si. Algumas com grau 
de dependência mútua. Para melhor entendimento destas relações, as variáveis 
relacionadas foram agrupadas em cinco fatores explicitados no diagrama apre-
sentado na Figura 12. Seu detalhamento está organizado na Tabela 3.   

Figura 12 - Diagrama Factores Determinantes o Asociados al 
Abandono en la Educación Superior

Fonte: Alfa GUIA (2013).
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Tabela 3 - Fatores determinantes ou associados ao abandono

Fatores relacionados ao abandono

A 
perspectiva 
individual

Relacionado com as características pessoais, sendo 
que, por um lado, o abandono refere-se à falta de 
motivação do estudante bem como à teoria sobre a 
condução de conquistas (ETHINGTON, 1990), a qual 
indica que as aspirações e expectativas dos estudantes 
e sua família incidem significativamente sobre não 
adaptação à vida universitária bem como crenças 
e atitudes dos estudantes podem afetar positiva 
ou negativamente sua permanência na Educação 
Superior. Neste sentido, este fator pretende analisar 
o abandono de determinado estudante considerando 
suas características pessoais, tendo como exemplo 
as seguintes variáveis: vocação, dependência 
econômica, motivação, hábitos de estudo, adaptação 
à vida acadêmica.

A 
perspectiva 
acadêmica

Conforme Alfa GUIA (2013), é possível afirmar que as 
conquistas acadêmicas são influenciadas, em geral, 
pela vida de cada estudante, e em particular, pela 
instituição educativa de onde procede. Seu respaldo 
acadêmico pode facilitar a enfrentar as exigências 
da vida universitária, sendo um reflexo disso a 
pontuação de ingresso à Universidade exigida em 
alguns países. Entende-se ainda que os hábitos de 
estudo, a dedicação e também o número de créditos 
cursados incidem no rendimento acadêmico, e este 
influencia na possibilidade de o estudante abandonar 
os estudos. Da mesma forma, o plano de estudos e o 
acompanhamento do estudante durante o processo 
formativo podem ter incidência sobre o rendimento e 
a probabilidade ou risco de abandono.

A 
perspectiva 
econômica

Associado com o valor monetário, relacionado ao 
ingresso econômico pessoal e familiar, a capacidade 
de financiamento e a satisfação de concluir um curso 
de nível Superior, fatores que se pode complementar 
com a valorização do conhecimento, ainda que não 
seja expresso plenamente em termos econômicos.

continua
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Fatores relacionados ao abandono

A 
perspectiva 

cultural

Relaciona-se com a crise de valores vivida na 
sociedade contemporânea, em que se apresentam 
desapegos, crenças e práticas que podem afetar a 
estabilidade emocional e a motivação e gerar espaços 
propícios ao abandono. Da mesma forma, as crenças 
e práticas do contexto social do estudante podem 
incidir positivamente na busca de estratégias para 
concluir os estudos.

A 
perspectiva 
institucional

Refere-se aos esforços institucionais para apoiar 
os estudantes durante o processo formativo na 
Universidade. Incorporam variáveis relacionadas 
com benefícios estudantis, disponibilidade de 
recursos, qualidade docente. As variáveis associadas 
a este fator vão desde regulamentos internos e 
externos, concepção e implementação de programas 
universitários de bem-estar (bolsas de estudo, 
créditos, ajuda, atenção psicossocial, entre outros) 
à qualidade do ambiente universitário e do ensino, 
incluindo a integração dos professores com os 
estudantes.

Fonte: Santos (2015).

A fim de elucidar os pontos medidos pelos fatores relacionados ao abando-
no definidos para o projeto GUIA, o Quadro 2 foi organizado para explicitar as 
variáveis que compõem cada um dos fatores.    

Quadro 2 - Fatores determinantes e variáveis

FATOR INDIVIDUAL
Variáveis

1 Idade

2 Sexo

3 Estado civil

4 Curso

5 Escolaridade dos adultos referentes

6 Quantidade de irmãos 

7 Com quem vive 
continua

continuação_tabela 3
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8 Participação em grupos sociais  

9 Comunidade ou grupo étnico 

10 Procedência

11 Tipo de instituição de educação secundária

12 Ano de finalização da educação secundária

13 Períodos acadêmicos prévios ao início da Educação Superior 
(atividades realizadas durante esses períodos)

14 Rendimento acadêmico

15 Provas de estado

16 Orientação acadêmica vocacional

17 Necessidades educativas especiais

18 Condições de saúde

19 Eventos significativos

20 Competências acadêmicas

21 Motivação acadêmica

22 Satisfação acadêmica

23 Relações interpessoais 

24 Gravidez durante a vida universitária
FATOR ACADÊMICO

Variáveis
25 Hábitos de estudo
26 Estudos superiores prévios
27 Abandono de estudos de educação média e superiores prévios
28 Créditos não aprovados (reprovados)
29 Carga acadêmica no período vigente
30 Cursos aprovados
31 Troca de programa
32 Tipo de estudo
33 Metodologia de ensino e aprendizagem

FATOR INSTITUCIONAL
Variáveis

34 Infraestrutura
35 Equipe
36 Regras institucionais
37 Programas de apoio e acompanhamento 
38 Ambiente social 
39 Ambiente político
40 Segurança e ordem pública

continuação_quadro 2
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FATOR ECONÔMICO
Variáveis

41 Ingresso econômico
42 Dependência econômica
43 Apoio econômico para estudar
44 Retorno econômico 

FATOR CULTURAL
Variáveis

45 Crenças
46 Costumes ou orientações dos pais
47 Tradições sociais, religiosas e/ou políticas

Fonte: Adaptado de Alfa GUIA (2012).

Elaboração do modelo de análise

Esta etapa de trabalho consiste em estudar o problema do abandono estu-
dantil por várias técnicas de análise multivariada. O objetivo é projetar instru-
mentos de coleta de dados, aplicá-los e desenhar um modelo para o tratamento 
dos resultados obtidos com técnicas estatísticas adequadas. Igualmente, esta-
belece modelos para detectar situações e grupos de risco, levando em conside-
ração fatores que podem influenciar o abandono de estudante.

Levando em consideração as variáveis, os fatores associados ao abandono, 
o marco conceitual, chegou-se ao modelo de previsão e prevenção do abando-
no18. O mesmo pode ser melhor visualizado na Figura 13. 

Acompanhando este modelo, estão as hipóteses relacionadas a cada uma 
das variáveis bem como uma matriz de operacionalização de cada uma das vari-
áveis, em que constam informações como nome, descrição da variável, tipo (qua-
litativo-quantitativa), unidade de medida e questão relacionada no questionário.

Ao serem identificadas as distintas variáveis, foram estabelecidas as hi-
póteses tanto de distribuição quanto de sua associação com o abandono, uma 
vez que as variáveis podem ter distribuição diferente se associadas com os per-
fis de estudantes que abandonaram e que não abandonaram os estudos. Assim, 
um modelo teórico e estatístico é construído para explicar e prever o abandono 
em uma instituição de Ensino Superior.

18 Maiores informações podem ser consultadas em: http://www.alfaguia.org/www-alfa/index.
php/es/resultados-guia.html 

continua

continuação_quadro 2
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Figura 13 - Modelo de previsão e prevenção do abandono

Fonte: Alfa GUIA (2013). 

Também foram definidas nessa etapa as técnicas estatísticas a serem uti-
lizadas na análise dos dados, a saber: estatística descritiva, aplicação de mode-
los de regressão logística, regressão logística dicotômica e modelos de duração. 
(ALFA GUIA, 2013).

Redação do questionário

A partir da elaboração do Marco Conceitual e dos resultados da pesquisa 
de opinião sobre o abandono, prosseguiu-se com a redação das questões que 
formariam parte da Encuesta GUIA. Tendo as definições conceituais e as variá-
veis relacionadas ao abandono selecionadas, na fase seguinte foi possível ela-
borar o instrumento de investigação propriamente dito, ou seja, o questionário 
destinado a instituições e estudantes de Educação Superior. Tomou-se como 
referência o entendimento de abandono como sendo
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O encerramento da relação formativa entre o estudante e a institui-
ção educativa antes de alcançar a titulação. É um evento de caráter 
complexo, multidimensional e sistêmico, que pode ser entendido 
como causa ou efeito, fracasso ou redirecionamento de um proces-
so formativo, livre escolha ou resposta forçada, ou ainda, como um 
indicador de qualidade do sistema educativo. (ALFA GUIA, 2012).

E ainda, para efeitos de medição do fenômeno do abandono em termos 
operativos, o Projeto Alfa GUIA o entende como um indicador da evasão o nú-
mero de estudantes que não se matriculam em dois períodos letivos consecuti-
vos e que não terminaram seus estudos.

Dessa forma, o instrumento elaborado foi dividido em duas partes, sendo 
uma direcionada às IES e outra aos estudantes. 

No total, o instrumento contém 69 perguntas, divididas em quatro blocos, 
os quais se descreve brevemente.

Bloco 0 – Perguntas direcionadas às instituições (0.1 a 0.14);   
Bloco 1 – Perguntas gerais (1.1 a 1.34);
Bloco 2 – Perguntas de posicionamento (em que o estudante indica o es-

tado atual de seus estudos dentre as opções: Abandono, Troca de Curso, Troca 
de Instituição, Troca de nível de estudos), que possibilitam localizar o perfil de 
cada respondente (2.1 a 2.5);

Bloco 3 – Perguntas por perfil (a partir das respostas do bloco 2);
Vale ressaltar que o bloco 3 apresenta diferentes questões para cada um 

dos perfis.
Os perfis foram definidos para atender aos diferentes cenários da Educação 

Superior contemplados no estudo considerando características gerais de todas 
as IES envolvidas. Os perfis foram agregados em estudantes ativos e que aban-
donaram os estudos, sendo que foram criadas denominadas subcategorias para 
o abandono estudantil. A saber:

- Mudança de curso na mesmo IES;
- Mudança de IES, mantendo o nível educativo;
- Mudança de IES, para um nível de estudo diferente;
- Abandono temporal ou definitivo dos estudos.
No instrumento há questões específicas para cada um dos perfis citados, 

entendidos no âmbito do Projeto Alfa GUIA como o estado corrente de estudo 
dos respondentes do questionário. A estrutura de apresentação da Encuesta 
GUIA pode ser visualizada na Figura 14.  



RETORNANDO AO PONTO DE PARTIDA: O PROJETO ALFA GUIA  |  99

Figura 14 - Esquema da estrutura do questionário

Fonte: Alfa GUIA (2014).
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Validação por especialistas

A revisão dos aspectos ressaltados resultou na escolha das variáveis re-
lacionadas com o abandono na Educação Superior. Essas variáveis foram va-
lidadas por um grupo de peritos especialistas que analisaram cada uma das 
questões e suas variáveis e realizaram inferências de ordem de construto e de 
análise.

Esta validação contou com a participação de cinco especialistas da 
Espanha, Brasil, México, Venezuela e Uruguai. Esse processo teve como objeti-
vo “analisar se o instrumento mede de maneira efetiva o que se pretende medir 
e como realiza de maneira eficaz o procedimento de medida que lhe corres-
ponde” (ALFA GUIA, 2013). Aos validadores foram fornecidos os objetivos da 
investigação, o quadro de operacionalização das variáveis e os fatores e/ou hi-
póteses associados.

Desse processo resultou o instrumento final, o qual foi traduzido e adap-
tado para os idiomas espanhol latino-americano, português de Portugal e por-
tuguês do Brasil.

Elaboração de normas de aplicação

Finalizado o questionário, foi elaborado um manual de aplicação, com o 
objetivo de estabelecer linhas gerais para favorecer o recolhimento uniforme 
das informações, bem como fornecer recomendações em relação ao registro e 
organização final das informações para posterior envio para a instituição res-
ponsável pela análise dos dados. 

Primeiramente, o manual apresenta os objetivos do questionário, sua 
estrutura e as características do público-alvo (amostra); posteriormente, des-
creve o processo de aplicação do questionário e, ao final, apresenta algumas 
sugestões de como melhor organizar as informações e enviar o banco de dados 
correspondente.

As etapas descritas correspondem ao processo de concepção do instru-
mento de investigação, sendo que descreveremos brevemente o processo reali-
zado transcorrida esta etapa.

Organização da pesquisa e sua aplicação

Após discussão e elaboração das questões pertinentes ao fenômeno do 
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abandono estudantil na Educação Superior, passou-se ao processo de análise e 
validação das variáveis associadas a cada uma das questões. Por conseguinte, 
para dar seguimento a investigação, foram determinadas linhas de ação con-
forme descrição.

Para iniciar o processo de aplicação foi necessário definir a amostra, as-
sim foi utilizada informação do número de estudantes de novo ingresso no pe-
ríodo ou ciclo acadêmico 2009-2010 e a taxa de abandono destes estudantes. 
Com esta informação foi desenhada a amostra esperada para cada instituição.  

Após seleção, por parte das instituições, dos estudantes que poderiam 
responder o questionário, de acordo com os critérios estabelecidos pelo dese-
nho da amostra, cada IES pôde decidir se realizaria a aplicação do instrumento 
por empresa especializada em coleta de dados ou se efetivaria a coleta com 
recursos e pessoal próprio. Aos que escolheram realizar a coleta através de 
empresa especializada, a mesma realizou contato telefone com os estudantes 
selecionados pelas instituições para participar da investigação e para os que 
aceitaram participar da pesquisa, a empresa aplicou o questionário.

A partir dos contatos realizados e questionários respondidos, foi criada a 
base de dados de acordo com as variáveis pré-estabelecidas. A base foi mode-
lada utilizando o software SPSS19, o qual foi utilizado para análise dos dados.

Passada a fase de coleta e organização dos dados, foi realizada a pré-aná-
lise dos mesmos com o intuito de verificar possíveis inconsistências na base 
de dados, sendo excluídos da base de dados resultados incompletos e casos em 
que as respostas da instituição e dos estudantes foram diferentes em relação 
ao perfil. Por exemplo, estudantes que para instituição estavam classificados 
como “Abandono” e que o estudante respondeu que estava matriculado em ou-
tra IES, porém não havia formalizado pedido de transferência.

A etapa de análise dos dados contou com análise estatística em que se 
apresentou a caracterização da amostra, caracterização dos participantes, aná-
lise fatorial e análise estatística de cada uma das variáveis. A exemplo disso, 
apresentamos o resultado da regressão logística realizada, a qual indica cada 
variável e seu grau de significância para cada um dos perfis estudados.

Na Tabela 4 apresentamos um exemplo de análise realizada, com o fim 
de determinar quais variáveis foram significativamente associadas com qual-
quer um dos grupos: abandono e ativo, mudança de curso e ativo, mudança de 
instituição e ativo, mudança de curso e abandono, mudança de instituição e 
mudança de curso e mudança de instituição e abandono, ou seja, verificar as 

19 Statistical Package for Social Science (SPSS) é software para análise estatística de dados.
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variáveis que permitem diferenciação entre ativos e tipos de perfil de abando-
no, as variáveis foram analisadas por meio de testes de qui-quadrado e análise 
de variância (ANOVA).   

Tabela 4 - Asociación de variables personales, en diez grupos 
mediante Ji cuadrada

Variable AB-AC AB-CC AB-CIES AB-CN AC-CC AC-CIES AC-CN CC-CIES CC-CN CIES-CN

Personales

Edad 558.99*** 685.95*** 608.05*** 36.68** 10.97*** 10.33*** 50.34*** 37.01*** 164.37*** 167.65***

Sexo 0.26n.s 9.76* 22.46*** 3.52n.s 4.38*** 8.08*** 0.93n.s 2.03n.s 0.02n.s 1.33n.s

Estado Civil 443.93*** 464.18 395.83*** 73.99*** 0.33n.s 1.32n.s 9.65*** 3.57n.s 35.76** 26.22*

Con quien vive 498.67*** 509.11*** 474.85*** 84.52*** 2.10n.s 7.46*** 19.89*** 11.27n.s 59.25*** 47.70**

Números de hermanos 30.54*** 64.07*** 84.00*** 10.04n.s 4.10n.s 0.71n.s 1.78n.s 7.35n.s 7.29n.s 13.70n.s

Posición que ocupa 
entre sus hermanos

3.74n.s 10.74n.s 27.78** 1.67n.s 8.43*** 8.54*** 0.45n.s 11.47n.s 9.54n.s 18.78n.s

Estado de salud 11.13*** 9.52n.s 37.07*** 3.00n.s 3.19n.s 6.35*** 2.11n.s 12.84* 4.60n.s 7.09n.s

Discapacidad 0.10n.s 2.89n.s 0.001n.s 2.68n.s 0.45n.s 0.05n.s 0.32n.s 2.41n.s 0.41n.s 2.72n.s

* ≤ 0.05; ** ≤ 0.01; *** ≤ 0.000; n.s = no significativo

Fonte: Alfa GUIA (2014).

A Tabela 4 mostra que as variáveis edad, estado civil, con quien vive, nú-
mero de hermanos, estado de salud, podem diferenciar de maneira significati-
va os grupos com perfis “Abandono (AB)” e “Activo (AC), bem como os grupos 
Abandono (AB) e Troca de Curso (CC), pois possuem uma significância de ≤ 
0,001. 

Outro exemplo de análise é o traduzido na Tabela 5, em que são apresen-
tados o resultado da análise de algumas variáveis e seu fator associado. Foram 
realizadas análises com as variáveis dos blocos 1 e 2, porém, somente foram 
considerados válidos os dados em que as variáveis possuíam carga fatorial 
igual ou maior a 0.50. A partir desta análise, foram identificados quatro fatores 
com coeficiente de confiabilidade Alfa de Cronbach aceitável que em conjunto 
explicam somente 9.4% da variância. Os fatores identificados foram denomina-
dos: Satisfação com a qualidade acadêmica da instituição, Satisfação com a ins-
tituição, Compromisso acadêmico do estudante e Adaptação social a instituição. 
Sendo que seus coeficientes de confiabilidade Alfa de Cronbach foram 0.857, 
0.754, 0.775 e 0.724, respectivamente, ou seja, obtiveram um bom nível de con-
fiabilidade, uma vez que possuem valores acima de 0.7, e dessa maneira podem 
ser organizados nos respectivos fatores.
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Tabela 5 - Análisis de factores de la Encuesta sobre causas de 
abandono y decisiones del estudiante relativas al abandono de 
estudios en educación superior

Variable Factor 
1

Factor 
2

Factor 
3

Factor 
4

33.9 Satisfacción de la calidad global de enseñanza 0.751

33.8 Satisfacción con nível de exigencia 0.715.

33.4 Satisfacción con la calidad de los profesores 0.696

33.7 Satisfacción de la evaluación de los aprendizajes 0.687

33.3 Satisfacción con el contenido de los cursos 0.681

33.5 Satisfacción de la atención del profesor al estudiante 0.622

33.2 Satisfacción de la coordinación entre cursos 0.607

33.1 Satisfacción de orientación sobre plan y programas de estudio 0.584

33.6 Satisfacción con la calidad de materiales educativos 0.500

34.7 Satisfacción con la calidad global del gobierno de la IES 0.675

34.5 Satisfacción con las condiciones de seguridad 0.645

34.2 Satisfacción con el reglamento y normas 0.574

34.3 Satisfacción de la participación del estudiante en las decisiones de gobierno 0.564

34.6 Satisfacción con los espacios fisicos disponibles para actividades 0.562

34.1 Satisfacción en ayuda para la integración y adaptación de estudiante 0.532

34.4 Satisfacción con el ambiente social 0.528

28.3 Desempeño en el tiempo dedicado al estudio 0.811

28.4 Desempeño en las técnicas y hábitos de estudio 0.801

28.2 Desempeño en cumplimiento de compromisos 0.689

29.2 Nivel de adaptación académica a la vida de la IES 0.556

25.2 Relación con compañeros 0.759

25.1 Relación con profesores 0.657

26.0 Ambiente de convivencia en la institución 0.653

29.1 Nivel de adaptación social a la IES 0.580

Coeficiente Alpha de Cronbanch 0.857 0.754 0.775 0.724

Porcetaje de varianza explicada 9.40 4.22 3.59 3.00

Porcetaje acumulado de varianza explicada 9.40 13.62 17.21 20.21

Notas. Método de extracción: Análisis de componentes principales. Método de rotación: Varimax. Se consideraron 76 
variables del Bloque 1 de la Encuesta Factor 1 = Satisfacción con la calidad académica de la institución; Factor 2 = 
Satisfacción con la institución; Factor 3 = Compromiso académico del estudiante; Factor 4 = Adaptación social a 
la institución.

Fonte: Alfa GUIA (2014).
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As Tabelas 4 e 5 forão extratos do Relatório Final publicado pelo Projeto 
Alfa GUIA, sendo que a difusão dos resultados foi feita através do Portal Alfa 
GUIA (www.alfaguia.org). Porém, como esta análise não é o foco principal, ape-
nas exemplificamos as etapas seguidas da aplicação do questionário Encuesta 
GUIA.

Nesse sentido, a partir do estudo minucioso de cada etapa realizada pelo 
Projeto Alfa GUIA para elaboração do instrumento de pesquisa, bem como os 
dados publicados a partir da análise dos dados, foi possível iniciar o processo 
de adaptação desse instrumento para a realidade brasileira, o que explicitamos 
no próximo capítulo, quando apresentamos o segundo estudo realizado.   

Antes de passar para o estudo voltado à realidade brasileira, gostaria de 
apresentar a RedGUIA (http://alfaguia.org/), que foi criada por membros do 
Projeto Alfa GUIA, com o intuito de reunir investigadores, docentes e institui-
ções vinculadas à Educação Superior interessadas em estudar, pesquisar, pro-
por e avaliar estratégias para melhorar o acesso, a permanência e o sucesso 
acadêmico dos estudantes da Educação Superior.
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O segundo estudo no qual tive participação, foi a adaptação proposta na 
tese de doutorado intitulada “Permanência na graduação a distância na pers-
pectiva dos estudantes: um estudo a partir da experiência do projeto Alfa Guia”, 
sendo que este trabalho teve como objetivo analisar, dentro do conjunto de hi-
póteses levantadas para o contexto latino-americano e europeu, quais se adap-
tam à realidade brasileira e à Educação a Distância.

A problemática do abandono estudantil é complexa e complexa também é 
a realidade desse estudo, uma vez que se propôs partir do macro mundo à mi-
cro realidade. O desafio assumido no contexto desta tese foi partir de um am-
plo estudo de variáveis associadas ao abandono para a realidade da Educação 
Superior da Europa e América Latina, tendo como recorte o contexto brasi-
leiro de Educação Superior e, ainda, contemplar a modalidade de Educação a 
Distância e suas particularidades, tendo em vista que tais aspectos não foram 
contemplados no estudo realizado pelo Projeto Alfa GUIA. Para tal, foram ana-
lisados documentos referentes ao processo de elaboração do instrumento de 
pesquisa, bem como o Marco Teórico utilizado para tal construção.

Em função do estágio doutoral realizado na Universidad Politécnica de 
Madrid (UPM), obtive o acesso aos documentos e relatórios dos grupos de tra-
balho e, como integrante do Projeto Alfa GUIA, tive a oportunidade de realizar 
a análise como copartícipe dos processos realizados.

Das publicações constantes do Portal Alfa GUIA, foi analisado o docu-
mento informativo dos resultados do Questionário de Abandono na Educação 
Superior. Tal documento apresenta a análise estatística dos dados, bem como a 
análise da relevância de determinadas variáveis para responder à problemáti-
ca do abandono.

Tendo em vista os resultados publicados a partir da análise dos dados co-
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letados com a aplicação do instrumento20 elaborado e aplicado pelo Projeto Alfa 
GUIA, levou-se em consideração a análise estatística de cada uma das variáveis 
propostas, a fim de verificar se havia variáveis não significativas ou que apre-
sentaram valores de significância não relevantes para o estudo do abandono. 
Neste sentido, verificou-se, a partir da análise fatorial e associação de variáveis 
mediante qui-quadrada (valor de significância mínima ≤ 0.05), as questões com 
baixa significância foram confrontadas com a literatura a fim de assegurar se 
as mesmas poderiam ser eliminadas do instrumento.

Em paralelo foi realizada a análise dos dados de estudantes de Educação a 
Distância contidos na base de dados da Encuesta GUIA, realizada com auxílio do 
Professor António Carpeño e sob a supervisão da coordenação do Projeto Alfa 
GUIA. Para tal, foram selecionados, na base de dados geral, os casos em que os 
estudantes realizavam seus cursos de graduação na modalidade a distância.

O referido estudo foi realizado com o intuito de verificar possíveis dife-
renças e similaridades de distintos cursos na mesma modalidade de ensino 
e que pudessem ser relevantes para a etapa de adaptação do questionário. O 
resultado deste estudo foi apresentado na Quinta Conferencia Latinoamericana 
sobre el Abandono en la Educación Superior21. 

Os resultados mostraram que as possíveis causas do abandono do curso, 
por parte dos estudantes, se apresentam muito semelhantes em ambas as mo-
dalidades estudadas. Nesse sentido, reforçou-se a necessidade de estudo agre-
gando elementos específicos da modalidade EaD para assim poder verificar se 
tais características influenciam a decisão dos estudantes em permanecer ou 
abandonar seus estudos. 

Ao comparar os dados da amostra geral com o recorte utilizando somente 
os estudantes de EaD, percebem-se as semelhanças entre o perfil dos estudan-
tes da modalidade presencial e a distância, uma vez que os dados apresenta-
dos nas diferentes dimensões não são fatores vinculados à modalidade ensino. 
Ou seja, os dados apontam para prováveis causas que são inerentes ao sistema 
educacional independente da modalidade.

Em face aos resultados, percebeu-se a necessidade da ampliação da pes-
quisa incluindo aspectos relacionados especificamente ao universo da moda-
lidade a distância, tais como, adaptação à modalidade, acesso a um ambiente 
virtual de aprendizagem, familiaridade com tecnologia, dentre outros. 

20 Encuesta Internacional Sobre el Abandono en la Educación Superior. (http://www.alfaguia.org/
www-alfa/images/resultados/3_Encuesta_internacional_abandono/CuestionarioOnlineEspana.
pdf)

21 http://clabes-alfaguia.org/ 
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Após a análise do relatório e dos resultados publicados, juntamente com 
a equipe da UPM, foi realizado um primeiro esboço de adaptação do questioná-
rio. Este primeiro ensaio de reestruturação do questionário se deu na tentativa 
de inserir questões que contemplassem especificidades da modalidade a dis-
tância, e para tanto, consideramos a revisão extensa da literatura e a experiên-
cia dos pesquisadores na área em estudo.

O esforço inicial em vista de buscar conhecer a metodologia utilizada nos 
cursos a distância, também foi para tentar verificar como os recursos, sejam es-
tes digitais ou não, são utilizados e não somente se os mesmos são utilizados e/
ou disponibilizados. Desse primeiro esforço foram acrescidas 11 questões, sen-
do que outras duas foram adaptadas e duas excluídas do documento original.

Uma vez realizada esta primeira adaptação, partiu-se para a análise do ins-
trumento a partir da experiência e literatura da área de Educação a Distância, 
realizando apreciação meticulosa das questões relacionadas à EaD não contem-
pladas no instrumento original. Assim, uma nova leitura das questões foi rea-
lizada e as mesmas foram reorganizadas a fim de facilitar o processo posterior 
de análise e organização dos dados.

Para realizar esta reorganização e reformulação, adotamos as métricas 
sugeridas por Malhotra (2006) para elaboração de questionários. O autor su-
gere especial atenção a alguns aspectos para a definição de questões, a saber: 
verificar se a pergunta é realmente necessária, se ela é necessária certificar-se 
que é suficiente para obter a informação desejada; cuidar para que a pergunta 
não tenha duplo efeito, ou seja, esteja relacionada a dois objetivos; certificar-se 
de que o participante possui a informação para responder à questão e, ainda, 
se o mesmo consegue lembrar-se da informação; analisar o esforço exigido dos 
participantes, pois nem todos estão dispostos a responder longos questioná-
rios; inserir apenas questões que possuam legitimidade para o propósito da 
pesquisa; e para as informações delicadas, sugere que as mesmas sejam inseri-
das ao final do questionário, pois o participante, nesse momento, já está familia-
rizado com o instrumento e a desconfiança inicial já deve ter sido minimizada.

Partindo dos fatores e das métricas sugeridas por Malhotra (2006), perce-
bemos que algumas questões poderiam ser condensadas e outras retiradas por 
estarem verificando aspectos diferentes dos fatores pré-estabelecidos. Assim 
identificamos os fatores conforme apresentado.

Levando em consideração que o fenômeno do abandono e da permanência 
possui diferentes dimensões, causas e efeitos, as variáveis utilizadas no presen-
te trabalho são representadas e divididas em categorias nas quais analisamos 
os dados qualitativos e estatísticos descritivos, e fatores em que são apresenta-
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dos os dados quantitativos através de estatística multivariada.
Nesse sentido, foram identificadas quatro categorias, a saber: Institucional, 

Condições pessoais, Condições socioacadêmicas e Condições socioeconômicas. 
Institucional (CI): refere-se às questões acadêmicas e estruturais de res-

ponsabilidade da Instituição de Educação Superior. Neste fator estão abarcados 
os esforços das instituições em apoiar o estudante durante a vida estudantil, 
bem como a estrutura e suporte para o desenvolvimento das atividades acadê-
micas. A este fator incorporam-se a variável tipo de IES, encontros presenciais, 
atividades do curso, recursos utilizados, tecnologias digitais, utilização de AVA, 
capacitação para AVA, qualidade do curso, organização acadêmica e gestão da 
IES.

Condições pessoais (CP): refere-se a questões pessoais em relação aos pré-
-requisitos que dão condições aos estudantes de desenvolver as atividades 
acadêmicas e também questões relacionadas à dedicação e motivação do estu-
dante, uma vez que a motivação, ou a falta dela, é assinalada como significati-
va para a permanência ou abandono (FISHBEIN; AJSEN, 1975), assim como os 
pré-requisitos (aspirações, formação inicial) são apontados como causas para 
o desligamento dos estudos (ETHINGTON, 1990). As variáveis pertencentes a 
este fator são gênero, idade, estudos anteriores, experiências vivenciadas, for-
mação anterior, tempo entre o Ensino Médio e graduação, escolha do curso, es-
colha da modalidade, horas de estudo, dedicação aos estudos.

Condições socioacadêmicas (CSA): refere-se a questões sobre o relaciona-
mento com colegas e professores/tutores, bem como a adaptação à instituição e 
à modalidade de ensino. Na modalidade a distância, e não somente nela, os estu-
dantes são estimulados a desenvolver o sentimento de pertencimento ao curso 
e ao ambiente (MEDEIROS; FARIA, 2003), sendo este sentimento imprescindí-
vel para a permanência do estudante, assim como a interação é de fundamental 
importância para o desenvolvimento de atividades a distância. Inserem-se nes-
se fator as variáveis de interação a distância, adaptação à modalidade, atuação 
professor/tutor, adaptação ao meio social e acadêmico.   

Condições socioeconômicas (CSE): refere-se tanto a questão do contexto fa-
miliar quanto dos recursos econômicos. Aqui fazemos referência à teoria sobre 
“Conduta de ganhos” (ETHINGTON, 1990), projetando que as expectativas, as 
crenças, o entorno familiar e as atitudes do estudante afetam sua permanência, 
positiva ou negativamente. Igualmente, abandono e/ou permanência pode ser 
resultado da situação econômica, seja em relação ao custo operacional para es-
tudar, bem como acesso a bolsas e/ou financiamento, mas também da relação 
custo-benefício para o estudante (CABRERA PÉREZ et al., 1992). Referem-se a 
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este fator as variáveis com quem mora, escolaridade do responsável (pai, mãe 
e/ou tutor), meio familiar favorável aos estudos, dependência financeira, sufi-
cientes recursos, auxílio para estudos, preconceito em relação à modalidade. 

Sendo assim, as variáveis passaram a ser exibidas de acordo com as ca-
tegorias associadas, ou seja, as questões foram apresentadas segundo as ca-
tegorias de análise. A síntese das categorias associadas pode ser visualizada 
na Figura 15, sendo que para a análise estatística multivariada propomos um 
Modelo de Análise que será apresentado e discutido no próximo capítulo.

Figura 15 - Diagrama de Categorias Associadas à Permanência e/
ou Abandono
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Fonte: Santos (2015).

Como resultado da aplicação empírica da análise e revisão da literatura, 
foram definidas as variáveis pertencentes e associadas às categorias de análise 
do abandono e/ou permanência na Educação Superior a Distância, sendo que as 
mesmas podem ser melhor visualizadas na Quadro 8.   
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Quadro 3 - Variáveis e Categoria associada

ID Variável Categoria
1 Tipo de IES Categoria Institucional (CI)
2 Encontros presenciais CI
3 Atividades do curso CI
4 Recursos utilizados CI
5 Tecnologias digitais CI
6 Utiliza AVA CI
7 Capacitação para AVA CI
8 Qualidade do curso CI
9 Organização acadêmica CI
10 Gestão da IES CI

11 Gênero Categoria Condições 
pessoais (CP)

12 Idade CP
13 Estudos anteriores CP
14 Experiências vivenciadas CP
15 Formação anterior CP

16 Tempo entre o Ensino Médio e 
graduação CP

17 Escolha do curso CP
18 Escolha da modalidade CP
19 Horas de estudo CP
20 Dedicação aos estudos CP

21 Interação a distância Categoria Condições 
socioacadêmicas (CSA)

22 Adaptação à modalidade CSA
23 Atuação professor/tutor CSA
24 Adaptação ao meio social CSA
25 Adaptação ao meio acadêmico CSA

26 Com quem mora Categoria Condições 
socioeconômicas (CSE)

27 Escolaridade do responsável CSE
28 Meio familiar favorável aos estudos CSE
29 Dependência financeira CSE
30 Suficientes recursos CSE
31 Auxílio para estudos CSE
32 Preconceito em relação à modalidade CSE

Fonte: Santos (2015).
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Assim, finalizamos a etapa de elaboração do instrumento com 50 ques-
tões divididas em três blocos, a saber:

- Bloco 1. Perguntas gerais – 33 questões;
- Bloco 2. Perguntas de posicionamento – cinco questões;
- Bloco 3. Perguntas por perfis – quatro questões cada, sendo uma questão 

aberta;
- Uma questão aberta ao final do instrumento.
Finalizada a etapa de elaboração do instrumento, o mesmo foi enviado à 

análise de conteúdo a seis especialistas da área de EaD e Educação Superior, a 
fim de validar o instrumento em relação ao conteúdo das questões, bem como 
verificar se as mesmas atendiam aos objetivos propostos. Passamos então à 
etapa de Validação de conteúdo.

Validação de conteúdo

O processo de validação, fundamentalmente, objetivou analisar se o ins-
trumento elaborado/adaptado mediria de maneira efetiva o que se pretende 
medir e se o conteúdo está de acordo com a realidade brasileira da Educação 
Superior a distância. Assim, o instrumento foi enviado a seis expertos em 
Educação a Distância para realizar a análise e validação de construto e conteú-
do, realizando uma análise crítica das questões pertinentes ou não.

A validação contou com as seguintes etapas:
1. Envio para seis especialistas da área do conhecimento foco do estudo 

para validação de conteúdo;
2. A cada especialista foi fornecido, além do instrumento próprio22 para 

validação, os objetivos da investigação, o quadro de operacionaliza-
ção das variáveis, os fatores relacionados e as hipóteses associadas;

3. Uma vez reportadas às recomendações pelos validadores foi realizada 
a revisão e adequação das sugestões e críticas enviadas.

Realizada a validação de conteúdo, as observações e contribuições envia-
das pelos especialistas serviram de critério para eliminação e/ou reformulação 
de algumas questões, sendo que para a adaptação proposta, foi utilizado o cri-
tério de eliminar qualquer questão apontada com possibilidade de problema de 
interpretação por parte dos validadores.

Dessa etapa de validação resultou a eliminação de seis questões do bloco 

22  Vide Apêndice A.
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geral e duas de cada um dos perfis, por estarem, de acordo com os especialistas, 
com uma exploração aberta e indutiva que deveria ser adequadamente anteci-
pada. As variáveis referiam-se a: contexto familiar (1), antecedentes acadêmi-
cos (1), experiências frustrantes (4).

Com o intuito de verificar a funcionalidade do instrumento elaborado, 
bem como o tempo de resposta, foi realizado um pré-teste com estudantes se-
lecionados por interesse, sendo que os mesmos fazem parte do mesmo contex-
to caracterizado pela amostra da pesquisa. Uma vez que este público é o que 
mais se aproxima das características do público-alvo da pesquisa, pode auxiliar 
positivamente para dirimir erros e incompreensões em relação à estrutura do 
questionário. (MALHOTRA, 2006).

Para participar dessa etapa, foram selecionados 12 estudantes para pre-
encherem o questionário online, sendo que este momento foi realizado presen-
cialmente, em laboratório de informática, com a presença física dos estudan-
tes juntamente com a pesquisadora. Optou-se por realizar o teste presencial, 
para ser possível observar os participantes no momento em que respondiam ao 
questionário, com o intuito de verificar possíveis dúvidas e/ou dificuldades no 
preenchimento das questões e ao final pudessem indicar quaisquer problemas 
enfrentados ao responder ao questionário.

No questionário aplicado no pré-teste foram inseridas duas questões 
abertas com a finalidade de recolher informações relevantes que pudessem não 
estar contempladas no instrumento. Foram estas as questões:

- Quais motivos te levam a permanecer no curso?
- Que motivos poderiam te levar a abandonar os estudos?
 As respostas das questões abertas corroboraram o conteúdo das ques-

tões já inseridas no estudo, não aparecendo informações e/ou aspectos diferen-
tes dos já contemplados no instrumento. Porém, algumas das questões fecha-
das obtiveram interpretações dúbias, e enunciados que pareciam claros, alguns 
estudantes tiveram dificuldades para compreender, ou seja, estavam claros so-
mente para quem estava familiarizado com o instrumento. 

Diante desse resultado e das observações realizadas pelos participantes 
em relação ao questionário, passamos a uma nova reformulação das questões. 
Nesse sentido, esse processo foi de suma importância para a redação final do 
instrumento, uma vez que, a partir das dúvidas e apontamentos dos estudan-
tes, percebemos aspectos conflitantes despercebidos durante o processo de 
elaboração do instrumento.

Após as contribuições, o questionário foi reorganizado com o auxílio 
do especialista, devido ao caráter quantitativo proposto nesta investigação. 
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Assim, foi analisada cada uma das questões com base nas contribuições e difi-
culdades apontadas no pré-teste realizado. 

Dessa forma, o instrumento final, após realização das etapas descritas, 
consta de Apresentação e Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (com 
opção para aceite ou não em participar da pesquisa), estando as questões or-
ganizadas em cinco blocos e/ou conjunto de questões, de forma a contemplar 
quatro dimensões: 1) aspectos gerais do estudante, 2) metodologia do curso, 3) 
percepção do estudante e 4) motivos da situação acadêmica atual.

Para a aplicação, o questionário foi modelado na plataforma online 
“Qualtrics”, de acordo com o descrito anteriormente em relação às questões, 
sendo que das 33 questões que correspondem ao bloco 1, foi utilizado o recur-
so de “lógica de salto” para condicionar a exibição das questões correlaciona-
das. Como, por exemplo, na questão G7.3 foi estabelecido que a mesma somente 
é exibida se nas questões G7.1 ou G7.2 for selecionada a escolha “Não sei, não 
tive contato com meu pai” ou “Não sei, não tive contato com minha mãe”. Bem 
como na questão G23, se for selecionada a escolha “Sim” para o uso de AVA, as 
questões G24 e 25 são exibidas, senão o respondente é direcionado diretamente 
para a questão G26.

Após a inserção de todas as questões e definido o layout de exibição, um 
link foi gerado sendo realizado um segundo pré-teste para verificar se as di-
ficuldades apontadas no primeiro pré-teste continuavam, ou se outras difi-
culdades seriam apontadas. Neste segundo momento foram selecionados 10 
estudantes, diferentes dos selecionados no teste anterior, como sugerido por 
Malhotra (2006). Neste novo teste não foram observadas dificuldades, tampou-
co apontadas incongruências em relação às questões. Os participantes realiza-
ram relatos positivos em relação ao conteúdo das questões e da importância do 
estudo. Assim, a pesquisa foi ativada na plataforma e o questionário foi libera-
do para participação, sendo gerado o link a ser enviado aos estudantes partici-
pantes desta investigação.

Modelo analítico

Da problematização levada a cabo no decorrer da exposição dos capítulos, 
implica estabelecer o modelo analítico que retenha as informações levantadas 
nos contornos do estudo construído. Um modelo analítico deve ser constru-
ído para representar um sistema ou processo real, fazendo uso de variáveis 
e seus inter-relacionamentos, permitindo o estabelecimento de variáveis, de-
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pendentes ou independentes, possibilitando o estabelecimento de hipóteses de 
estudo, que são afirmações ou proposições a respeito de um fator ou fenômeno. 
(MALHOTRA, 2006). 

Nesse sentido, a fim de conformar a análise qualitativa dos dados obti-
dos com os objetivos propostos para esta investigação, propomos a elaboração 
de um Modelo de Predição, fazendo uso de estatística multivariada, conside-
rando, para tal, o levantamento e estudo da literatura especializada no tema. 
Utilizou-se como referência os trabalhos de Tinto, (1975, 2006), Cabrera, Nora e 
Castañeda (1992), Cabrera Pérez et al. (2006), Himmel (2002), Moore e Kearsley 
(2011), Litto (2012), Medeiros e Faria (2003), Palloff e Pratt (2004), buscando 
identificar fatores principais a fim de explicar a permanência e/ou abandono 
estudantil na Educação Superior a Distância.

O tema possui caráter multidimensional e o organizamos de forma es-
quemática na Figura 16, para o qual escolhemos a espiral como representação 
gráfica a fim de mostrar sua inter-relação, sendo estas relações resultantes de 
interações no âmbito institucional e pessoal.

Figura 16 - Modelo hipotético para a Permanência estudantil na 
EaD

Fonte: Santos (2015).
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Identificamos, assim, quatro fatores principais que inter-relacionam com 
a variável dependente “Permanência”, tendo como elo comum o AVA (Ambiente 
Virtual de Aprendizagem). Os fatores identificados são: Gestão institucional, 
Prática docente, Qualidade do curso e Dedicação do estudante. Acredita-se que 
cada um dos fatores denominados possui relação direta com a permanência, 
sendo que acreditamos haver também uma relação indireta com a permanência 
quando relacionados os fatores entre si.    

Nesse sentido, a partir dos Fatores Associados, foram estabelecidas as se-
guintes hipóteses:

 – Hipótese 1 (H1): quanto mais satisfeito com a gestão da instituição, 
maior a probabilidade de o estudante permanecer nos estudos;

 – Hipótese 2 (H2): quanto melhor a prática docente, maior a probabili-
dade de o estudante permanecer nos estudos;

 – Hipótese 3 (H3): quanto maior a dedicação do estudante, maior a pro-
babilidade de o mesmo permanecer nos estudos;

 – Hipótese 4 (H4): quanto melhor a qualidade do curso, maior a proba-
bilidade de o estudante permanecer nos estudos;

 – Hipótese 5 (H5): quanto melhor a satisfação com a gestão da institui-
ção, melhor a percepção da qualidade do curso;

 – Hipótese 6 (H6): quanto melhor a prática docente, melhor a qualidade 
do curso;

 – Hipótese 7 (H7): quanto melhor a prática docente, maior a satisfação 
com a gestão institucional;

 – Hipótese 8 (H8): quanto melhor a prática docente, maior a dedicação 
do estudante nos estudos;

 – Hipótese 9 (H9): quanto melhor a satisfação com a gestão da institui-
ção, maior a dedicação do estudante nos estudos;

 – Hipótese 10 (H10): quanto melhor a qualidade do curso, maior a dedi-
cação do estudante nos estudos.

Salientamos que o Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) faz parte de 
uma questão construída para conhecer o seu uso à luz do olhar do estudante e, 
a partir disso, fornecer subsídios para a IES melhor atender às expectativas dos 
estudantes, uma vez que entendemos que o AVA é um espaço inerente da moda-
lidade EaD. Por esse motivo a questão do AVA não fez parte da análise fatorial 
do modelo proposto, porém, reconhecemos que o mesmo é importante para as 
ações em EaD e por esse motivo o colocamos como pano de fundo desse modelo 
de análise. Talvez resida neste ponto eventual crítica a esta primeira versão do 
instrumento proposto. No entanto, acredita-se que se houver questões relacio-
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nadas a alguma restrição vinculada ao AVA elas emergirão nas questões aber-
tas. Outro ponto a salientar é que o AVA se configura como a instância física do 
projeto pedagógico e não o contrário.  

Procedimentos de análise dos dados

A análise quantitativa dos dados foi realizada, num primeiro momento, 
pela análise estatística descritiva, por meio das frequências e percentuais das 
variáveis relacionadas a características pessoais, socioeconômicas e aspectos 
acadêmicos. Frequências entre idade e gênero, formação antes de ingressar na 
Educação Superior e categoria administrativa da IES de Ensino Médio foram 
comparadas quando a correlação de Spearman23 apresentou significância com 
valores menos que 0,05, ou seja, p<0,05.

Para o teste das hipóteses desta investigação foram utilizadas as técnicas 
de análise de regressão, teste de validação de construto, análise fatorial e aná-
lise de correlações. De acordo com Malhotra (2006), a análise de correlações é 
utilizada para resumir a intensidade de associação entre duas variáveis métri-
cas. Já a análise de regressão permite analisar as associações entre uma variável 
dependente e uma ou mais independentes, sendo que o objetivo dessa análise é 
verificar a natureza e o grau de associação entre as variáveis, podendo se utilizar 
para verificar se existe relação e determinar a intensidade dessa relação.

A análise fatorial foi utilizada para redução ou resumo dos dados, ou seja, 
para identificar dimensões latentes ou fatores que expliquem as correlações 
entre um conjunto de variáveis. As análises estatísticas foram realizadas com 
o apoio do software SPSS.

Análise dos dados

O questionário foi enviado para um total de 333 estudantes, sendo que o 
número de participantes atingiu 126, e deste número foram validados 86 ques-
tionários, os demais foram invalidados por apresentarem inconsistências, tais 
como, itens sem resposta e informações insuficientes para o estudo. Foram le-
vados em conta estudantes com ingresso entre os anos de 2011 a 2015, e tal 
critério foi considerado com o intuito de incluir na amostra estudantes ingres-

23 Coeficiente de Correlação Ró de Spearman ― ρ. O coeficiente ρ de Spearman mede a intensidade 
da relação entre variáveis ordinais.
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santes e formandos dos cursos a distância, a fim de verificar se há diferença de 
percepção em relação aos estudos e ao curso por parte destes dois grupos. Os 
resultados são apresentados na presente análise. 

Num primeiro momento, foi realizada a análise estatística descritiva a fim 
de apresentar ao leitor as características da amostra, sendo estas divididas em 
quatro categorias: Características pessoais, Contexto familiar, Características 
socioeconômicas e Aspectos acadêmicos antecedentes.

Na categoria denominada Características pessoais encontram-se va-
riáveis de gênero, idade, experiência frustrante. Fazem parte da categoria 
Contexto familiar as variáveis com quem mora, escolaridade do pai, escolari-
dade da mãe, escolaridade do tutor/responsável e meio familiar promove há-
bitos de estudo. A categoria Características socioeconômicas é composta pelas 
variáveis dependência financeira, suficientes recursos, auxílio para realização 
do curso. E a categoria Aspectos acadêmicos abrange as variáveis tipo de IES de 
Ensino Médio, formação anterior, número de anos até ingresso na graduação, 
escolha da modalidade, preconceito, horas de estudo, interação a distância e 
adaptação à modalidade.

Análises estatísticas descritivas

As análises descritivas são utilizadas com a finalidade de caracterizar a 
amostra por meio da organização e descrição das distribuições de frequência 
e de cálculos de média, variância, desvio padrão, mediana das variáveis pes-
quisadas (MALHOTRA, 2006). Assim, apresentamos as análises descritivas das 
variáveis que compõem o instrumento de pesquisa.

Dos 86 respondentes do questionário, 78 são do gênero feminino e oito 
do gênero masculino, o que equivale a 90,6% e 9,4% dos respondentes, res-
pectivamente. Dos respondentes do sexo feminino, nove têm idades entre 19 
e 22 anos (10,5%), 15 estão na faixa de 23 a 26 anos (17,4%), 19, entre 27 e 34 
anos (22,1%), e 35 respondentes têm mais de 35 anos (40,7%), sendo que os 
homens quatro têm idades entre 27 e 34 anos (4,7%) e quatro têm mais de 35 
anos (4,7%). Esse dado acompanha a tendência de estudos anteriores (RISTOFF, 
2011), que indicam que os estudantes de EaD são mais velhos que os demais es-
tudantes da Educação Superior em nível de graduação. Isso, em certa medida é 
confirmado pelo Censo da Educação Superior que apresenta que os estudantes 
de EaD apresentam idade média de 33,1 anos. Tais informações podem ser vi-
sualizadas na Tabela 6.
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Tabela 6 - Idade segundo o gênero

Gênero
Total

Feminino Masculino

Id
ad

e

Entre 19 e 
22 anos

Frequência 9 0 9

% do total 11,8% ,0% 10,6%

Entre 23 
e 26 anos

Frequência 15 0 15

% do total 18,4% ,0% 17,6%

Entre 27 
e 34 anos

Frequência 19 4 23

% do total 25,0% 50% 27,1%

Mais de 
35 anos

Frequência 35 4 38

% do total 44,7% 50% 44,7%

Total
Frequência 78 8 86

% do total 90,6% 80% 100,0%

Fonte: Santos (2015).

Na categoria contexto familiar, em relação a com quem mora, 15,1% dos 
estudantes vivem com os pais, 10,5% vivem com outros membros da família, 
69,8% vivem com cônjuge ou companheiro e apenas 2,3% afirmam viver sozi-
nhos. Já em relação à formação dos pais ou responsável legal, o maior número 
de respondentes afirma que o nível de escolaridade é de Ensino Fundamental, 
sendo que para melhor verificar essa informação foi perguntado em separado a 
escolaridade da mãe, pai e tutor legal, sendo esta informação apresentada nas 
Tabelas 7 e 8.

Na Tabela 7 são apresentados os dados em relação à escolaridade do pai 
e, posteriormente, na Tabela 8, são visualizados resultados em relação à esco-
laridade da mãe.
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Tabela 7 - Escolaridade do pai

Frequência Porcentagem

Ensino Fundamental 47 54,7%

Ensino Médio 8 9,3%

Ensino Técnico 5 5,8%

Graduação 6 7,0%

Pós-graduação 0 -

Sem escolaridade formal (alfabetizado) 13 15,1%

Sem escolaridade formal (não alfabetizado) 4 4,7%

Não sei, não tive contato com meu pai 3 3,5%

Total 86 100,0%

Fonte: Santos (2015).

Na Tabela 7 observa-se que 4,7% dos pais não são alfabetizados e que o 
maior percentual de escolaridade dos pais corresponde ao Ensino Fundamental, 
com 54,7%, sendo que 15,1% dos pais não possuem escolaridade formal, po-
rém são alfabetizados, 9,3% possuem Ensino Médio, 5,8% possuem formação 
técnica e apenas 7% dos pais possuem graduação. Portanto, 63,5% dos pais 
incluem-se no âmbito da Educação Básica e 20% destes não fizeram parte do 
sistema formal de educação. Para os que escolheram a opção “Não sei, não tive 
contato com meu pai”, foi dada a opção de responder pela escolaridade do tutor 
ou responsável, sendo que dos três respondentes, para 1,2% o tutor não possui 
escolaridade formal e 3,5% possuem o Ensino Médio.

A mesma tendência pode ser observada na Tabela 8 quando da escolarida-
de da mãe, verificando-se a presença, mesmo que pequena, de estudos de pós-
-graduação (dois casos), e em relação aos pais não há nenhum caso presente. A 
maior incidência em relação à escolaridade da mãe está no Ensino Fundamental, 
com 52,3% dos respondentes, seguindo-se alfabetizado sem escolaridade for-
mal, com 16,3%. As mães com Ensino Médio somam 9,3%, mesmo percentual 
para graduação, 7% possuem Ensino Técnico e 3,5% das mães não são alfabe-
tizadas. Em nível de Educação Básica chega-se a 61,2%, praticamente o mesmo 
percentual em relação aos pais e mães, sendo que alguma diferença é observa-
da para a escolaridade na Educação Superior, em que 11,6% das mães possuem 
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formação nesse nível e 7% dos pais possuem formação em nível de graduação 
e pós-graduação.

Tabela 8 - Escolaridade da mãe

Frequência Porcentagem

Ensino Fundamental 45 52,3%

Ensino Médio 8 9,3%

Ensino Técnico 6 7%

Graduação 8 9,3%

Pós-Graduação 2 2,3%

Sem escolaridade formal (alfabetizado) 14 16,3%

Sem escolaridade formal (não alfabetizado) 3 3,5%

Não sei, não tive contato com minha mãe 0 -

Total 86 100,0%

Fonte: Santos (2015).

Relacionado ao contexto familiar, ao responderem a questão dos hábitos 
de estudo, 86,9% dos estudantes responderam que a família promove e facilita 
bons hábitos de estudo, e apenas 13% dos estudantes posicionaram-se contrá-
rios a esta afirmação.

Na categoria contexto socioeconômico, 74,4% dos estudantes afirmam 
depender financeiramente apenas de si mesmos, 19,8% de cônjuge ou compa-
nheiro(a) e apenas 5,8% afirmam depender financeiramente dos pais. Quando 
questionados se contam com suficientes recursos para seu sustento, 82,6% 
afirmam que sim e 17,4%, não. Quanto ao recebimento de algum tipo de auxílio 
para a realização dos estudos, 70,9% dos estudantes afirmam que não recebe 
nenhum tipo de auxílio para realização dos estudos, 19,8% afirmam possuir 
bolsa de estudos, 3,5% dizem ter contato com apoio de créditos/empréstimo, 
1,2% afirma realizar trabalhos na IES (participação em projetos, colaborações, 
etc.) e 7% dos estudantes responderam que recebem outro tipo de auxílio: es-
tágio, auxílio da empresa em que trabalha e herança. Essa informação pode ser 
visualizada no Gráfico 1 referente a Auxílio para realização dos seus estudos.
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Gráfico 1 - Auxílio para realização dos seus estudos
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Fonte: Santos (2015).

Na Tabela 9 observamos os resultados para a questão vinculada a algu-
ma experiência que alterasse seu modo e hábitos de vida durante o último 
ano de permanência no curso. Do total de estudantes 10,5% afirmaram haver 
passado por mudança de estado civil, 8,1% dos estudantes tornaram-se pai ou 
mãe, 12,9% afirmaram haver passado por problemas de caráter psíquico, 2,3% 
ingressaram no mundo laboral, 16,3% sofreram desemprego pessoal e 8,1% 
passaram por desemprego no núcleo familiar; outros eventos não mencionados 
somam 22,1%, e 45,3% dos estudantes afirmam não ter passado por nenhuma 
experiência dessa natureza.
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Tabela 9 - Experiências durante o último ano de permanência no 
curso*

Frequência Porcentagem

Desemprego no núcleo familiar em que mora 7 8,1%

Desemprego pessoal 14 16,3%

Ingresso no mundo laboral 2 2,3%

Mudança de estado civil 9 10,5%

Nenhum 39 45,3%

Problemas de caráter psíquico 11 12,8%

Tornou-se pai ou mãe 7 8,1%

Outros eventos 19 22,1%

*Respostas múltiplas

Fonte: Santos (2015).

Tais números reforçam a ideia de que o estudante de Educação a Distância 
tem o foco na conclusão do curso, o que confere com o pensamento de Ristoff 
(2011), pois sabe que disso depende a melhoria de suas condições socioeconô-
micas. Assim, mesmo passando por alguma experiência estressante, mantém-
-se com o foco na conclusão dos estudos, ou seja, permanece.

Em relação à trajetória de estudos, os respondentes foram questionados 
sobre os estudos anteriores ao ingresso na Educação Superior. Os dados levan-
tados indicam que 74,4% dos estudantes são oriundos do Ensino Médio reali-
zado em escola pública, 23,3% afirmam ter concluído seus estudos em escola 
particular, e 2,3% assinalaram a opção outro, o que correspondeu a dois estu-
dantes que concluíram seus estudos em escola da rede particular, porém, com 
bolsa de estudos.

Quando da percepção de como consideram sua formação antes de ingres-
sar no curso, 1,2% afirma que sua formação foi muito ruim, 3,5% a consideram 
ruim, 30,2%, razoável, já 41,9% consideram sua formação boa e 23,3% a per-
cebem como muito boa. Na Tabela 10 apresentamos uma análise em relação à 
formação de Ensino Médio segundo à categoria administrativa da escola e a 
percepção dos estudantes acerca da sua formação.
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Tabela 10 - Formação anterior segundo a categoria administrativa

Terminou os seus estudos 
de Ensino Médio numa 

instituição do tipo: Total

Pública Privada Outra

F
o

rm
aç

ão
 a

nt
es

 d
e 

in
g

re
ss

ar
 n

a 
in

st
it

ui
çã

o
:

Muito 
ruim

Frequência 0 1 0 1

% do total ,0% 5,3% ,0% 1,2%

Ruim
Frequência 3 0 0 3

% do total 4,8% ,0% ,0% 3,5%

Razoável
Frequência 22 5 1 26

% do total 31,7% 26,3% 50,0% 30,6%

Boa
Frequência 26 9 1 36

% do total 41,3% 47,4% 50,0% 42,4%

Muito 
boa

Frequência 14 4 0 19

% do total 22,2% 21,1% ,0% 22,4%

Total
Frequência 65 19 2 86

% do total 75,3% 22,1% 2,33% 100,0%

Fonte: Santos (2015).

Verifica-se nos dados da Tabela que mesmo os estudantes de escolas pú-
blicas percebem sua formação de Ensino Médio como boa ou muito boa, totali-
zando 47,6%; se levarmos em consideração o total de estudantes, esse quanti-
tativo aumenta para 64% da totalidade. Outro ponto a ressaltar é que o único 
estudante a considerar sua formação anterior muito ruim é oriundo de escola 
privada. Ao considerar somente os estudantes oriundos de escolas privadas, 
68,4% consideram sua formação de Ensino Médio como boa ou muito boa, ou 
seja, em relação aos seus estudos a percepção entre a formação em escola pú-
blica ou privada não difere significativamente, pois apresenta uma diferença de 
apenas 3,6 pontos percentuais.

Ainda relacionado à formação anterior, os estudantes foram questiona-
dos acerca do número de anos decorridos do término dos estudos de Ensino 
Médio até o ingresso na graduação. Dos estudantes participantes desta amos-
tra, 63,3% afirmaram ter transcorrido mais de 5 anos após o término do Ensino 
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Médio até o ingresso no curso de graduação. Dos participantes, 1,2% afirmou 
ter passado 5 anos, 2,3% 4 anos, 8,1% 3 anos, 4,7% 2 anos, 5,8% 1 ano e 11,8% 
afirmaram ter transcorrido menos de um ano entre a finalização dos estudos 
médios até o ingresso no curso Superior. O Gráfico 3 apresenta esse dado em 
relação à categoria administrativa das instituições.  

Gráfico 2 - Relação Categoria administrativa e anos transcorridos 
entre Ensino Médio e ingresso na graduação

Pública
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Outra
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Fonte: Santos (2015).

Embora seja registrado um maior número de estudantes oriundos de es-
cola pública que levaram mais de 5 anos para iniciar os estudos de graduação, 
a análise não revela correlação significativa entre a categoria administrativa 
e número de anos decorridos entre finalização dos estudos médios e ingresso 
na Universidade. Isso pode ser explicado em função do número de anos trans-
corridos entre estudos médios e a graduação estar concentrado maioritaria-
mente em mais de 5 anos. Já os dados apresentados no Gráfico 3 indicam que 
houve uma correlação significativa em nível de p= 0,01 entre o número de anos 
transcorridos entre o Ensino Médio e a graduação e a idade dos estudantes, ou 
seja, existe 1% de chance de esta relação não ser verdadeira, ou ainda, de esse 
resultado ser ao acaso.
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Gráfico 3 - Tempo transcorrido versus idade
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Fonte: Santos (2015).

Para os estudantes com mais de 35 anos, 4,7% levaram menos de 1 ano 
desde que concluíram o Ensino Médio até o ingresso no curso Superior, 1,2% 
levou entre 1, 2, 3 ou 4 anos para concluir os estudos e 36% levaram mais de 5 
anos para iniciar seus estudos de graduação. Já para os estudantes com idades 
entre 27 e 34 anos, 1,2% levou menos de 1 ou 2 anos, 3,5% deles levaram 3 
anos e 20,9% levaram mais de 5 anos. Dos estudantes com idades entre 23 e 26 
anos, 2,3% levaram menos de 1 ano, 1,2% levam 1 ano e 4 anos, 3,5% levaram 
2 anos, e para 9,3% transcorreram mais de 5 anos até o ingresso em curso de 
graduação. Referente aos estudantes com idades entre 19 e 22 anos, 3,5% des-
tes levaram menos de 1 ano ou 1 ano para iniciar os estudos de graduação, 2,3% 
levaram 2 anos e 1,2% dos estudantes demorou 4 anos.  

Ao abordarmos informações acadêmicas características da amostra, apre-
sentamos dados que se referem ao curso dos estudantes participantes do estu-
do. O curso com maior concentração de estudantes é o curso de Pedagogia, uma 
vez que o Polo analisado possui maior número de vagas neste curso. Dos estu-
dantes participantes desta investigação, 71 (82,4%) são estudantes do curso de 
Pedagogia, dois (2,4%) são do curso de Administração de Empresas, dois (2,4%), 
do curso de Ciências Contábeis, dois (2,4%), de Gestão Pública. Os demais cur-
sos, Administração Hospitalar, Análise e Desenvolvimento de Sistemas, Gestão 
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de Recursos Humanos, Gestão Financeira, História, Matemática, Processos 
Gerenciais e Serviço Social, contam com um (1,2%) estudante cada.

Os estudantes foram questionados em relação aos motivos da escolha do 
curso, sendo que o resultado é apresentado no Gráfico 4. Para 62,9% dos es-
tudantes a razão da escolha do curso é por ter vocação para o mesmo, 29,1% 
escolheram seu curso por acreditar que há facilidade de colocação no mercado 
de trabalho, 7% realizaram sua escolha em função de tradição familiar, 26% 
por orientação profissional e 20,9% por outros motivos, dos quais se pode citar: 
exigência para concurso, estudante já atua na área do curso, plano de carreira 
e desejo de melhorar a educação.

Gráfico 4 - Razões de escolha do curso
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Fonte: Santos (2015).

Outro aspecto a ser considerado em um estudo relacionado à EaD, além 
das razões pela escolha do curso, é também analisar as razões pela escolha da 
modalidade a distância e se os estudantes consideram haver preconceito em 
seu meio profissional em relação aos cursos a distância. Nesse sentido, em rela-
ção a preconceito, 74,1% dos estudantes afirmam que há preconceito em rela-
ção à modalidade a distância, e 25,9% acreditam que não. Quanto às razões pela 
escolha da modalidade, 65% dos estudantes escolheram a modalidade a distân-
cia pelo baixo custo da mesma, 49% afirmaram ter escolhido a modalidade EaD 
pela facilidade de acesso, 54% elegeram a EaD por falta de tempo para assistir 
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aulas na instituição, 7% escolheram um curso a distância porque gostam de 
tecnologia e 6% alegam outros motivos, tais como, autonomia para o estudo, 
em função de filho pequeno e também por cursar outra graduação presencial. 
Tais informações podem ser visualizadas também no Gráfico 5.

Gráfico 5 - Razões pela escolha da modalidade a distância
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Fonte: Santos (2015).

No que tange à adaptação do estudante à modalidade a distância, a mesma 
foi abordada em relação ao meio social e meio acadêmico, sendo as informações 
resultantes desta variável apresentadas na Tabela 11. Em relação ao meio so-
cial, 5,8% dos respondentes consideram sua adaptação ruim, 14%, razoável, 
54,7%, boa e 25,6% consideram sua adaptação ao meio social muito boa. Já em 
relação ao meio acadêmico, 1,2% considera muito ruim sua adaptação, 2,3% 
consideram ruim, 9,3% consideram razoável, 53,5% consideram boa e 33,7% 
consideram sua adaptação ao meio acadêmico muito boa.
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Tabela 11 - Adaptação à modalidade EaD

Adaptação a modalidade EaD

Social Acadêmico

Muito ruim
Frequência 0 1

% do total - 1,2%

Ruim
Frequência 5 2

% do total 5,8% 2,3%

Razoável
Frequência 12 8

% do total 14% 9,3%

Boa
Frequência 47 46

% do total 54,7% 53,5%

Muito boa
Frequência 22 29

% do total 25,6% 33,7%

Total
Frequência 86 86

% do total 100% 100%

Fonte: Santos (2015).

De acordo Tinto (1987), a integração acadêmica, seja no âmbito pessoal 
ou institucional, pode ter relação com o abandono e/ou permanência. O autor 
ressalta a importância de as IES criarem programas, principalmente para es-
tudantes do primeiro ano, que permitam a interação entre os estudantes e dos 
estudantes com os professores e demais atores da educação, tanto em assuntos 
acadêmicos quanto sociais. 

Após apresentarmos aspectos relacionados à percepção do estudante em 
relação à modalidade, na sequência serão apresentadas características relacio-
nadas à oferta de curso na modalidade a distância, no que tange à realização 
das atividades, encontros presenciais, tecnologias e recursos utilizados. Devido 
à característica de cada curso, mantivemos a questão relativa à forma como são 
realizadas as atividades do curso, a fim de verificar possíveis diferenças na exe-
cução das atividades entre as áreas. 

Em relação a como são realizadas as atividades do curso, 18,6% dos estu-
dantes afirmam que as atividades são realizadas com aula presencial+ativida-
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des a distância+prova presencial. 70,9% dos estudantes afirmam que compõem 
atividades do curso aula presencial+AVA+prova presencial e 10,5% dos estudan-
tes consideram haver somente AVA+prova presencial. Ou seja, maioritariamente 
as atividades dos cursos são compostas por encontro presencial, prova presen-
cial e atividade a distância, que pode ser realizada em AVA ou através de outro 
meio.

Assim, apresentamos na Tabela 12 as informações constantes da variável 
recursos, que diz respeito também à maneira como as atividades são realiza-
das. Referente aos recursos elencamos o seguinte conjunto: material impresso 
fornecido pela IES, videoaula em DVD, videoaula online, material para leitura 
online. A Tabela 13 apresenta dados específicos de Tecnologias Digitais (TD). 
Salientamos que, relativo aos recursos, os estudantes puderam selecionar 
quantas opções fossem necessárias, por esse motivo alguns recursos não tota-
lizam 100% da amostra.

Observa-se na Tabela 13 que 90,7% dos estudantes utilizam o material 
impresso fornecido pela IES, e 77,9% dos estudantes também se servem de ma-
teriais para leitura online. Para 23,3% foi fornecida videoaula em DVD e para 
69,8% dos estudantes foi disponibilizada videoaula online. Tal informação de-
nota que, independente da tecnologia, a metodologia utilizada se assemelha ao 
utilizarem material para leitura conjuntamente com videoaula.

Tabela 12 - Recursos utilizados*

Frequência Porcentagem

Material impresso 78 90,7%

Material para leitura online 67 77,9%

Vídeoaula online 60 69,8%

Vídeoaula em DVD 20 23,5%

Outros   5   5,9%

*Respostas múltiplas

Fonte: Santos (2015).

Dos recursos de TD, Tabela 13, os mais utilizados aparecem como sendo o 
correio eletrônico, com 73,3% dos estudantes; também percebemos uma signi-
ficativa utilização do fórum (61,6%), de atividades online (55,8%) e redes so-
ciais (53,15%), usos que atingem a mais da metade dos estudantes. Sendo ainda 
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utilizados objetos de aprendizagem, item indicado por 43% dos estudantes, o 
bate-papo é referido por 33,7%, aplicativos para celular, 20,9%, e os jogos e 
simulações aparecendo em 3,5% dos casos.

Tabela 13 - Recursos de TD utilizados*

Frequência Porcentagem

Correio eletrônico 63 73,3%

Fórum 53 61,6%

Atividades online 48 55,8%

Redes Sociais 46 53,5%

Objetos de aprendizagem online 37 43%

Bate-papo 29 33,7%

Aplicativos para celular 18 20,9%

Simulações/Jogos 3 3,5%

Outros 1 1,2%

*Respostas múltiplas

Fonte: Santos (2015).

Quando questionados sobre a utilização de AVA no curso, 40,7% dos estu-
dantes afirmaram que havia AVA e sua utilização/participação era obrigatória, 
54,7% afirmaram haver AVA, mas que a utilização/participação é opcional e 
apenas 4,6% dos estudantes afirmaram que o curso não utiliza AVA. 

Quando questionados se haviam recebido capacitação específica para uti-
lização do AVA, 55,8% dos estudantes afirmaram haver recebido capacitação 
para tal e 39,5% referiram não ter recebido nenhum tipo de capacitação para 
utilizar o ambiente virtual. 

Ao analisar os dados apresentados, percebemos certa incoerência em rela-
ção à forma como as atividades são realizadas e a utilização de AVA. Nesse senti-
do, relacionamos as variáveis realização das atividades do curso com a variável 
utilização/participação do AVA, sendo o resultado apresentado na Tabela 14.
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Tabela 14 - Relação entre utilização do AVA e atividades do curso
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opcional 10,5% 40,7% 3,5% 54,7%

O curso não 
utiliza (AVA) 2,3% 2,4% - 4,7%

Total 18,6% 70,9% 10,5% 100%

Fonte: Santos (2015).

Observa-se na Tabela 14, quanto ao percentual dos estudantes que não 
elegeram a opção contendo AVA para realização das atividades, que 5,8% afir-
maram que a utilização/participação no AVA é obrigatória, 10,5% asseguram 
que a utilização do AVA é opcional e apenas 2,3% afirmam realmente não haver 
AVA no curso. Tal fato pode ocorrer por questões de interpretação ou ainda 
de nomenclatura, pois pode haver um Ambiente Virtual de Aprendizagem com 
outra denominação, mas que também é um espaço utilizado para a realização 
de atividades online. 

Diante desse resultado, readaptamos a opção para aula (encontro) presen-
cial+atividades a distância (sem ambiente virtual) +prova presencial, e salienta-
mos ainda que a questão relativa às atividades do curso pode ser suprimida 
caso o instrumento seja aplicado a uma única realidade. Outrossim, justifica-
mos a presença da questão ao verificar um escopo mais amplo de aplicação do 
instrumento ora utilizado.

Para execução do fazer a distância em cursos nesta modalidade, o 
Ambiente Virtual de Aprendizagem é utilizado para dirimir as distâncias e dar 
o corpus do curso. A fim de verificar a percepção dos estudantes em relação 
ao AVA, elencamos alguns aspectos considerados importantes para o fazer em 
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EaD, cujos dados podem ser observados na Tabela 15.

Tabela 15 - Ambiente Virtual de Aprendizagem

Média Desvio padrão

Utilizar o AVA é fácil 4.08 0.86

Dificuldade com informática 2.71 1.53

Fácil acesso os materiais 4.01 0.97

Disponibilidade 3.77 1.22

O tempo de resposta é satisfatório 3.49 1.13

Não tenho necessidade de utilizar um AVA para 
meus estudos 2.16 1.42

Os materiais são imprescindíveis para meus 
estudos 3.61 1.28

No AVA encontro meus colegas 2.71 1.38

Considero o AVA um excelente espaço para 
auxiliar-me nos estudos 3.86 1.08

Fonte: Santos (2015).

Observando a Tabela 15, referente ao AVA, de acordo com a média dos 
respondentes, podemos inferir que, em geral, a utilização o AVA é fácil, possí-
veis dificuldades com informática não impedem a utilização do AVA, é possível 
acessar facilmente os recursos disponibilizados, o ambiente esteve disponível 
para o acesso, o tempo de resposta por parte da equipe de apoio para dúvidas 
é satisfatório, os estudantes têm necessidade de utilizar o AVA para os estudos, 
porém, para a maioria, o AVA não é um espaço para encontrar e trocar ideias 
com os colegas. Considerando todos os aspectos abordados em relação ao AVA, 
os estudantes consideram a utilização do AVA um excelente espaço para auxi-
liar nos estudos.

As informações complementares das atividades do curso estão nas variá-
veis dedicação aos estudos e interação a distância, apresentadas na Tabela 16 e 
no Gráfico 6, respectivamente.

De acordo com os estudantes, sua dedicação aos estudos em número de 
horas, excetuando horas de encontro presencial, é de mais de 20h para 8,2% 
dos estudantes, 20h para 10,5% dos estudantes, 10h para 34,9% dos estudan-
tes, 2h a 5h para 39,5% dos estudantes e 2h para 7% dos estudantes.
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Tabela 16 - Horas de dedicação dos estudos

Frequência Porcentagem

2h a 5h 34 39,5%

10h 30 34,9%

20h 9 10,5%

Mais de 20h 7 8,2%

2h 6 7%

Total 86 100%

Fonte: Santos (2015).

As respostas dos estudantes à questão da interação a distância demons-
tram que, pelo menos, 89,4% deles interagem com algum membro relacionado 
ao curso que estuda, ou seja, apenas 10,6% dos estudantes não interagem com 
ninguém a distância, somente no Polo de apoio presencial. Os que interagem 
com o professor são 37,6%, com o tutor, 49,4%, com os colegas, 80%, e outros, 
2,4%. 

Gráfico 6 - Interação a distância
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Fonte: Santos (2015).
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Após análise das variáveis que caracterizam a amostra referente aos as-
pectos do perfil pessoal, do contexto familiar, das características socioeconô-
micas e dos aspectos acadêmicos antecedentes, realizamos a estatística des-
critiva das variáveis que compõem os fatores de análise do instrumento. Tais 
variáveis foram construídas a partir da escala Likert e tipo Likert; assim, para 
uma melhor análise das questões, verificamos o valor médio, a partir da análise 
quantitativa, a fim de mensurar o grau de concordância dos respondentes. Para 
isso, foi utilizada a média através da pontuação atribuída às respostas, em que 
1 equivale a discordo totalmente e 5 a concordo totalmente. Assim, são consi-
derados concordantes os que apresentam valores maiores que 3, discordantes 
os valores menores que 3 e neutros (nem concorda, nem discorda) valores exa-
tamente 3. Para as escalas tipo Likert a pontuação segue a mesma atribuição, 
em que 1 equivale a muito ruim e muito insatisfeito e 5 equivale a muito bom e 
muito satisfeito. Esta análise é composta das variáveis Dedicação do estudante, 
Qualidade do curso, Prática docente, Organização acadêmica, Gestão institu-
cional e a variável dependente Permanência.

Para a variável Dedicação aos estudos foi utilizada a escala tipo Likert, 
que vai de muito ruim a muito boa. A mesma classificação de média foi empre-
gada a essa questão, sendo seus valores apresentados na Tabela 17, os quais 
indicam que, pela média, o sentimento dos respondentes em relação a sua for-
mação anterior é bom, o cumprimento do programa acadêmico (dedicação nas 
atividades, tarefas, etc.) tende de bom a muito bom, consideram bom seu tempo 
dedicado aos estudos, entendem que possuem boas técnicas de estudos, seu 
aprofundamento com leituras também é bom, a realização de práticas e está-
gios curriculares é boa, sua participação em atividades extracurriculares (se-
minários, semana acadêmica, congressos, etc.) também é boa e a maioria dos 
estudantes considera boa sua dedicação aos estudos.
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Tabela 17 - Dedicação aos estudos

Média Desvio padrão

Formação antes de ingressar na instituição 3.72 0.94

Cumprimento do programa acadêmico 4.08 0.72

Tempo dedicado ao estudo 3.69 0.81

Técnicas e hábitos de estudo 3.66 0.71

Aprofundamentos de leituras 3.55 0.80

Realização de práticas/estágios 
extracurriculares 3.85 0.97

Participação em atividades extraclasse 3.43 0.94

Considero minha dedicação aos estudos 3.99 0.78

Fonte: Santos (2015).

Em relação à qualidade do curso, os estudantes concordam que as ativi-
dades nas disciplinas atendem a suas necessidades de formação, também estão 
de acordo que os conteúdos trabalhados estão dimensionados com o período de 
cada disciplina. Concordam que os conteúdos tratados consideram temas e ten-
dências atuais e contribuem para a inserção no mercado de trabalho, também 
concordam que a exposição dos temas foi realizada de forma clara e acessível e 
que a utilização de elementos multimídia auxilia a entender os conteúdos estu-
dados e a realizar as tarefas propostas.

Ainda assim, afirmam que as atividades propostas como exercícios e prá-
tica, auxiliaram na aprendizagem dos conteúdos, também concordam que a 
quantidade de atividades esteve em número adequado e o tempo para realiza-
ção das mesmas foi suficiente, ainda concordam que a promoção de discussões 
durante as disciplinas resulta positivamente para a aprendizagem e concor-
dam que o nível da qualidade do curso é excelente. Os números desta análise 
podem ser vistos na Tabela 18.   
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Tabela 18 - Qualidade do curso

Média Desvio 
padrão

As atividades nas disciplinas cursadas atendem as 
minhas necessidades de formação 3.78 0.74

Os conteúdos atendem ao período da disciplina 3.79 0.78

Os conteúdos trabalhados nas disciplinas consideram 
temas e tendências atuais e contribuem para sua 
inserção futura no mercado de trabalho

3.85 0.84

A exposição dos temas foi realizada de forma clara e 
acessível 3.77 0.87

A utilização de elementos multimídias me auxiliou 
a entender os conteúdos trabalhados e a realizar as 
tarefas propostas

3.66 1.04

As atividades propostas auxiliaram aprendizagem 3.86 0.82

A quantidade de atividades foi adequada 3.55 0.99

O tempo para as atividades foi suficiente 3.71 0.83

A promoção de discussões resultou positivamente à 
aprendizagem 3.83 0.84

Considero o nível de qualidade do meu curso 
excelente 3.77 0.80

Fonte: Santos (2015).

No que tange à Prática docente, os estudantes, em média, concordam que 
o professor/tutor estimula a participação nas atividades do curso e que o pro-
fessor/tutor disponibiliza materiais complementares ao conteúdo das discipli-
nas. Também concordam que o professor/tutor estimula o trabalho colaborati-
vo na turma, que o professor/tutor fornece feedback satisfatório em relação às 
atividades propostas e também quanto à atenção dedicada ao estudante e, em 
média, os estudantes concordam que a atuação do professor/tutor é excelente.
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Tabela 19 - Prática docente do Professor/Tutor

Média Desvio padrão

Estimula a participação nas atividades 4.14 0.81

Disponibiliza materiais diferenciados 
complementários 3.86 1.01

Estimula o trabalho cooperativo na turma 4.03 0.87

Fornece feedback satisfatório em relação 
as atividades propostas 3.86 0.94

Atenção dedicada 3.87 0.99

Considero a atuação do professor/tutor 
excelente 3.95 1.01

Fonte: Santos (2015).

Nas Tabelas 20 e 21 apresentamos as variáveis organização acadêmica e 
gestão acadêmica, respectivamente, utilizando a escala tipo Likert para medir 
o nível de satisfação, que varia de muito insatisfeito a muito satisfeito. Quanto à 
variável organização acadêmica, os estudantes, em geral, sentem-se satisfeitos 
com a orientação recebida relativa ao plano e programa de estudos, bem como a 
coordenação entre as disciplinas e seu conteúdo. Também se sentem satisfeitos 
com a didática dos professores, com a atenção recebida pela coordenação do 
curso (acompanhamento, apoio, orientação para matrícula), com a qualidade 
dos materiais disponibilizados, com o sistema de avaliação e com o nível de 
exigência acadêmica do curso. O questionamento relativo ao nível de satisfação 
com a organização acadêmica do curso, em boa medida os estudantes dizem 
estar satisfeitos com a mesma.
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Tabela 20 - Organização acadêmica

Média Desvio 
padrão

Orientação relativa ao plano de estudos 3.75 0.78

Coordenação entre disciplinas 3.72 0.79

Conteúdo das disciplinas 3.76 0.76

Didática dos professores 3.83 0.84

Atenção da coordenação do curso 3.59 0.97

Qualidade dos materiais disponibilizados 3.89 0.77

Sistema de Avaliação 3.63 0.97

Nível de exigência acadêmica 3.78 0.80

Nível de satisfação com a organização do curso 3.75 0.73

Fonte: Santos (2015).

Quanto à gestão da instituição, os índices de satisfação são semelhantes 
aos da organização acadêmica. Os estudantes sentem-se satisfeitos com a ajuda 
na integração e adaptação acadêmica, com os regulamentos e normas estabele-
cidos (disciplina, desligamento, transferência, permanência, etc.). Também di-
zem estar satisfeitos com os investimentos realizados para melhoria dos servi-
ços ofertados, com o atendimento dedicado ao estudante e com a possibilidade 
de negociação financeira, sendo que, de modo geral também se sentem satisfei-
tos com os aspectos abordados em relação à gestão institucional.

Tabela 21 - Gestão da instituição

Média Desvio padrão

Ajuda na integração e adaptação do estudante 3.59 1.01

Regulamentos e normas 3.66 0.91

Recursos disponíveis para realização das 
atividades (laboratórios, AVA, biblioteca, etc.) 3.68 0.98

Investimentos para melhorias 3.46 0.96

Atendimento ao estudante 3.64 0.95

Possibilidade de negociação financeira 3.80 0.90

Considerando os aspectos anteriores, qual o seu 
nível de satisfação com a Gestão Institucional 3.71 0.86

Fonte: Santos (2015).
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Ao acercar-nos aos aspectos inerentes aos motivos da permanência dos 
estudantes no curso, retomamos alguns aspectos abordados em questões an-
teriores a fim de verificar o peso que apresentam ao serem relacionados com a 
permanência, dados estes que serão demonstrados na análise estatística mul-
tivariada. Assim, inicialmente, apresentamos, na Tabela 22, apenas as médias 
para as variáveis que compõem o fator permanência.

Tabela 22 - Motivos para permanência

Média Desvio padrão

Vocação 4.10 0.84

Ambiente da instituição 3.71 0.93

Curso realizado na modalidade EaD 4.12 0.81

Dedicação aos estudos 3.95 0.87

Satisfação com a gestão da instituição 3.55 0.95

Recursos financeiros 3.71 0.96

Conciliar os estudos com o trabalho 4.13 0.68

Projeto de vida 4.12 0.83

Cumprimento das expectativas 3.66 0.99

Atuação do professor/tutor 3.92 1.00

Interação/convivência com colegas e tutor/
professor 3.91 0.91

Qualidade do curso 3.81 0.97

Fonte: Santos (2015).

Observamos na Tabela 22 que os estudantes, em média, tendem a concor-
dar totalmente que um dos motivos para a permanência é a vocação para o 
curso escolhido, concordam que o ambiente da instituição favorece a perma-
nência. Também tendem a concordar totalmente que o curso a ser realizado na 
modalidade a distância contribui para sua permanência no mesmo. Concordam 
que sua dedicação aos estudos é um fator que colabora para sua permanência 
no curso, assim como a gestão da instituição e suficientes recursos financei-
ros auxiliam a manterem-se no curso. Em média, concordam totalmente que a 
possibilidade de conciliar os estudos com o trabalho e que o projeto de vida ba-
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seado na formação de Educação Superior os auxilia na decisão de permanecer, 
sendo que estão apenas de acordo que os aspectos referentes ao cumprimento 
das expectativas de ingresso na IES, à atuação do professor/tutor e à interação/
convivência com colegas, tutor/professor auxilia na decisão de continuar os es-
tudos, pensam na decisão de permanecer nos estudos, sendo que concordam 
que a qualidade do curso os motivou a permanecer no mesmo.  

Análises estatísticas multivariadas

Para as análises estatísticas multivariadas foram utilizadas as técnicas 
de fidedignidade e validade de instrumentos através de Análise Fatorial, co-
eficiente Alfa de Cronbach, Análise de Regressão e Correlação. A aplicação de 
tais técnicas é explicada pelo caráter multidimensional que o estudo apresenta, 
porém, salienta-se que a utilização de tais procedimentos pode não ser exclu-
siva para explicar a permanência, uma vez que há uma grande quantidade de 
variáveis envolvidas. (TINTO, 1975).

Para esta análise recorreu-se às questões que propusemos para medir a 
Dedicação do estudante, a Qualidade do curso, a Prática docente, a Organização 
acadêmica e a Gestão institucional. Nesse sentido, primeiramente foi utilizada 
a análise fatorial a fim de verificar a validade do instrumento no que tange ao 
construto do mesmo e se os resultados encontrados são válidos. Assim, cin-
co componentes foram analisados em relação às variáveis. Posteriormente os 
componentes foram submetidos à análise de fidedignidade, ou seja, a verifica-
ção se as variáveis do instrumento medem aquilo que se propõe.

Análise fatorial

A Análise Fatorial (AF) é uma técnica estatística multivariada de interde-
pendência, tendo como objetivo definir uma estrutura entre as variáveis (HAIR 
et al., 2009). Ou seja, é utilizada para identificar um grupo de variáveis que 
representam determinada dimensão dos dados e condensar as informações em 
um número menor de novas dimensões. Segundo os autores, em geral, o núme-
ro de fatores é igual ao número de variáveis, porém, poucos fatores são respon-
sáveis pela explicação total.

Na Análise Fatorial, inicialmente é gerado o cálculo da comunalidade, 
que é a representação da variância que uma variável compartilha com a outra: 
quanto maior for a comunalidade, maior o poder de explicação da variável pelo 
fator. Para tanto, na Tabela 26 apresentamos as comunalidades das variáveis a 
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partir da extração dos fatores, sendo que para a medida de adequação amostral 
confirmada pelo teste KMO, o valor 0,822 e significância p<0,001 indicam que 
é adequado utilizar a AF para analisar os dados. Hair et al. (2009) sugerem um 
KMO 0,50 como patamar aceitável.

Tabela 23 - Matriz fatorial

Variáveis Comuna-
lidades

Formação antes de ingressar na instituição ,632

Cumprimento do programa acadêmico ,638

Tempo dedicado ao estudo ,744

Técnicas e hábitos de estudo ,699

Aprofundamento de leituras ,693

Realização de práticas/estágios extracurriculares ,597

Participação em atividades extraclasse ,392

As atividades nas disciplinas atendem minhas necessidades 
de formação ,594

Os conteúdos trabalhados estão dimensionados em 
concordância com o período de cada disciplina ,635

Os conteúdos trabalhados nas disciplinas consideram temas 
e tendências atuais e contribuem para sua inserção futura no 
mercado de trabalho

,636

A exposição dos temas foi realizada de forma clara e 
acessível ,660

A utilização de elementos multimídias me auxiliou a entender 
os conteúdos trabalhados e a realizar as tarefas propostas ,654

As atividades propostas me auxiliaram na aprendizagem dos 
conteúdos ,574

A quantidade de atividades nas disciplinas estava em número 
adequado ,690

O tempo disponibilizado para realização das atividades foi 
suficiente ,691

A promoção de discussões resultou positivamente para sua 
aprendizagem ,641

O professor/tutor estimula a participação nas atividades do 
curso ,788

O professor/tutor disponibiliza materiais diferenciados 
complementários ao conteúdo das disciplinas ,778

continua
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Variáveis Comuna-
lidades

O professor/tutor estimula o trabalho cooperativo na turma ,706

O professor/tutor fornece feedback satisfatório em relação 
às atividades ,839

Atenção dedicada pelos professores ao estudante ,766

Satisfação com a Orientação relativa ao plano e programa de 
estudos ,684

Satisfação com a Coordenação entre disciplinas ,796

Satisfação com o Conteúdo das disciplinas ,623

Satisfação com a Didática dos professores ,722

Satisfação com a Atenção da coordenação do curso ,704

Satisfação com a Qualidade dos materiais disponibilizados ,538

Satisfação com o Sistema de Avaliação ,645

Satisfação com o Nível de exigência acadêmica ,641

Satisfação com a Ajuda na integração e adaptação do 
estudante ,718

Satisfação com os Regulamentos e normas ,769

Satisfação com os Recursos disponíveis para realização das 
atividades ,592

Satisfação com os Investimentos para melhorias dos serviços 
ofertados ,739

Satisfação com o Atendimento ao estudante ,791

Satisfação com a Possibilidade de negociação financeira ,604

Método de extração: Análise de Componentes principais

Fonte: Santos (2015).

Observando a Tabela 23 é possível verificar a existência de um grau alto 
de comunalidade entre as variáveis, em que quanto maior o valor da comunali-
dade, maior aderência possui ao fator.  Nesse sentido, o objetivo da análise fato-
rial é verificar se os cinco fatores representam as variáveis do instrumento se-
lecionadas. Na Tabela 24 verifica-se que as variáveis dimensionadas em quatro 
fatores respondem a 63,951% da variância, ou seja, percentual da variância que 
os fatores são capazes de explicar. Nota-se que o número de fatores foi diferente 
ao esperado, de 5 passou para 4; esse dado será explicado a partir da Tabela 25.

continuação_tabela 23
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Tabela 24 - Variância total explicada

Fator Total Percentual 
da variância

Percentual 
acumulado

1 7,875 21,876 22,876

2 5,760 16,000 37,876

3 5,178 14,383 52,259

4 3,969 11,025 63,951

Fonte: Santos (2015).

Com o intuito de medir a confiabilidade da consistência interna dos fato-
res, foi calculado o valor de Alfa de Cronbach dos quatro fatores, uma vez que 
os fatores foram reorganizados de acordo com a Matriz de correlação fatorial. 
O coeficiente de confiabilidade Alfa de Cronbach é medido numa escala de 0 a 1, 
sendo o valor mínimo aceitável 0,6 para se considerar um fator confiável (HAIR 
et al., 2009).

Tabela 25 - Alfa de Cronbach

Fatores Itens Alfa de Cronbach

Fator 1 – Gestão institucional 7 0,828

Fator 2 – Qualidade do curso 9 0,890

Fator 3 – Prática docente 5 0,922

Fator 4 – Dedicação do estudante 15 0,955

Fonte: Santos (2015).

As medidas de consistência interna para cada fator são apresentadas na 
Tabela 25, sendo que ao reduzir as variáveis para quatro fatores, os mesmos 
excederam os limiares mínimos sugeridos na literatura. Nesse sentido, como 
o instrumento mostrou-se válido, por apresentar valores acima de 0,8, ou seja, 
o conjunto de itens está funcionando de maneira precisa, pode-se concluir que 
ele mede aquilo a que se propõe de maneira consistente. 

Assim, foi realizada a análise de regressão logística a fim de verificar a 
relação de dependência entre as variáveis do estudo.
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Análise de regressão

A análise de regressão múltipla é uma técnica estatística multivariada 
utilizada para analisar a relação entre uma única variável dependente e diver-
sas variáveis independentes (HAIR et al., 2009). Nesse sentido, é fundamental 
haver uma variável dependente dentre um grupo variáveis para que esta técni-
ca possa ser empregada. Outro resultado a ser considerado é o valor de R2, que 
é uma medida da efetividade geral da regressão linear. Quanto maior for o valor 
de R2, melhor se explica a variação nos dados. E o valor do Beta padronizado 
que indica as contribuições relativas das variáveis para a predição.

Apresentamos na Tabela 26 a análise de regressão das variáveis que com-
põem o fator Dedicação do Estudante, questões G29.1 a G29.8, sendo a variável 
dependente a questão G.29.8 - “Considerando os aspectos anteriores, considero 
minha dedicação aos estudos...”. 

Tabela 26 - Análise de Regressão em relação a Dedicação do 
estudante

Em relação aos seus 
estudos, avalie sua 
dedicação nos seguintes 
aspectos de sua formação

B Std. 
Error

Beta 
padr. t

Sig. 
Valor 

p

Formação antes de ingressar 
na instituição 0,029 0,065 0,033 0,449 0,654

Cumprimento do programa 
acadêmico 0,258 0,1 0,235 2,589 0,012

Tempo dedicado ao estudo 0,149 0,1 0,156 1,489 0,141

Técnicas e hábitos de estudo 0,391 0,128 0,357 3,064 0,003

Aprofundamentos de leituras 0,066 0,096 0,068 0,688 0,493

Realização de práticas/
estágios extracurriculares 0,087 0,068 0,108 1,276 0,206

Participação em atividades 
extraclasse 0,086 0,063 0,103 1,359 0,178

R2 da Regressão = 69%

Obs.: Resultados da análise de regressão tomando como variável dependente 
a questão G.29.8, Considerando os aspectos anteriores, considero minha 
dedicação aos estudos...” e as demais questões do bloco como independentes.

Fonte: Santos (2015).
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Observa-se na Tabela 26, pelo valor de R2, que 69% das variações em Y 
(dependente) podem ser explicadas pelo conjunto de variáveis do bloco, com 
um valor de significância p<0,05, sendo as variáveis Cumprimento do progra-
ma acadêmico e Técnicas e hábitos de estudo as que mais impactam na variável 
dependente, ou seja, estes são os aspectos mais relevantes, no âmbito deste es-
tudo, para a Dedicação do Estudante. Os hábitos e técnicas de estudo em grande 
parte determinam o sucesso em cursos a distância; por outro lado, os estudan-
tes que não conseguem cumprir o programa acadêmico a tempo, tendem a de-
sistir dos estudos. (MOORE; KEARSLEY, 2011). 

Nesse sentido, podemos dizer que os estudantes com melhores hábitos de 
estudo e que procuram cumprir os prazos, tendem a ter uma melhor percepção 
acerca da sua dedicação aos estudos. Em EaD é imprescindível conscientizar 
o estudante e aconselhá-lo na experiência do aprendizado a distância, o qual 
vai requer, além da dedicação, disciplina para o cumprimento das atividades e 
estabelecimento de metas de aprendizagem. São hábitos aos quais os estudan-
tes não costumam estar habituados a organizar, até mesmo considerar como 
suas responsabilidades. Na educação presencial muitas destas questões estão 
“resolvidas” pela cobrança do professor e o cronograma de atividades presen-
ciais que, de certo modo, pressiona o estudante a ter um ritmo. Na EaD ele/ela 
está livre para definir seu ritmo, o que pode ser uma fragilidade se não for bem 
administrado.

Em relação à Qualidade do Curso, foi considerado como variável depen-
dente para a análise de regressão a questão G30.10 (Considerando os aspectos 
anteriores, considero o nível de qualidade do meu curso excelente.), sendo as 
questões G30.1 a G30.9 tratadas como variáveis independentes. O resultado 
dessa análise é apresentado na Tabela 27.



146  |  O SEGUNDO ESTUDO: O ENSAIO

Tabela 27 - Análise de Regressão em relação à Qualidade do Curso

Indica seu grau de concordância 
em relação à qualidade do curso B Std. 

Error
Beta 
padr. t Sig. 

Valor p

As atividades nas disciplinas 
atendem minhas necessidades de 
formação

0,231 0,111 0,215 2,082 0,041

Os conteúdos trabalhados estão 
dimensionados em concordância 
com o período de cada disciplina

0,159 0,098 0,157 1,619 0,11

Os conteúdos trabalhados nas 
disciplinas consideram temas e 
tendências atuais e contribuem 
para sua inserção futura no 
mercado de trabalho

0,133 0,106 0,14 1,248 0,216

A exposição dos temas foi 
realizada de forma clara e acessível 0,161 0,101 0,175 1,599 0,114

A utilização de elementos 
multimídias me auxiliou a entender 
os conteúdos trabalhados e a 
realizar as tarefas propostas

0,095 0,077 0,124 1,234 0,221

As atividades propostas me 
auxiliaram na aprendizagem dos 
conteúdos

0,089 0,11 0,092 0,812 0,419

A quantidade de atividades nas 
disciplinas estava em número 
adequado

-0,061 0,088 -0,076 -0,699 0,487

O tempo disponibilizado para 
realização das atividades foi 
suficiente

0,016 0,112 0,016 0,139 0,89

A promoção de discussões 
resultou positivamente para sua 
aprendizagem

0,226 0,082 0,239 2,737 0,008

R2 da Regressão = 63%

Obs.: Resultados da análise de regressão tomando como variável dependente a 
questão G.30.10, Considerando os aspectos anteriores, considero o nível de qualidade 
do meu curso excelente e as demais questões do bloco como independentes.

Fonte: Santos (2015).
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O bloco Qualidade do Curso pode ser explicado por 63% das variações da 
variável dependente pelo conjunto das variáveis do bloco. Identificamos as va-
riáveis “atividades que atendem às necessidades de formação” e “promoção de 
discussões resulta positivamente para aprendizagem”, considerando o nível de 
significância p<0,05, como as variáveis de maior impacto no bloco, ou seja, para 
a qualidade do curso ser considerada excelente. 

A educação a distância está fundamentada em um diálogo didático me-
diado pelo professor/tutor, independente do espaço, que auxilia e promove a 
aprendizagem independente. Porém, todo e qualquer diálogo no âmbito da edu-
cação ocorre pelo desenvolvimento de práticas embasadas em sólidas bases te-
óricas. De acordo com Moore e Kearsley (2011) e Aretio (2014), a qualidade em 
EaD passa por aspectos como a organização do curso, os conteúdos, a docência 
e os sistemas de apoio. Nesse sentido, corrobora o pensar dos estudantes pes-
quisados que apresentam como mais impactante para a qualidade do curso as 
discussões e as atividades realizadas, sendo estas resultantes de conteúdo e 
docência, e ao falar em promoção de discussões para aprendizagem e realiza-
ção de atividades para a formação, não se pode excluir esses dois aspectos, pois 
o cerne donde parte o desenvolvimento dessas ações é a educação. 

De acordo com Moran (2005), um bom curso de Educação a Distância pro-
cura ter um planejamento bem elaborado, mas sem rigidez excessiva. Permite 
menos improvisações do que uma aula presencial, sendo necessário prever a 
possibilidade de mudanças e a interação dos estudantes.

Corroborando o exposto, na Tabela 28 apresentamos os aspectos relacio-
nados à Prática docente e à regressão realizada a partir das questões que en-
globaram especificamente este aspecto. Comprovamos, a partir das variáveis 
analisadas, que 84% das variações em Y podem ser explicadas pelo conjunto de 
variáveis do bloco, sendo a variável dependente (Y) “Considerando os aspectos 
anteriores, considero a atuação do professor/tutor excelente”.
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Tabela 28 - Análise de Regressão em relação à Prática Docente

Avalie as afirmações abaixo 
considerando a atuação dos 
professores/tutores do curso

B Std. 
Error

Beta 
padr. t

Sig. 
Valor 

p

O professor/tutor estimula a 
participação nas atividades do 
curso

0,181 0,094 0,142 1,924 0,058

O professor/tutor disponibiliza 
materiais diferenciados 
complementários ao conteúdo das 
disciplinas

0,242 0,078 0,243 3,095 0,003

O professor/tutor estimula o 
trabalho cooperativo na turma 0,015 0,083 0,012 0,176 0,861

O professor/tutor fornece 
feedback satisfatório em relação às 
atividades propostas

0,245 0,105 0,226 2,328 0,023

Atenção dedicada pelos 
professores/tutores ao 
estudante (acompanhamento da 
aprendizagem, apoio, orientação…)

0,399 0,081 0,397 4,938 0,000

R2 da Regressão = 84%

Obs.: Resultados da análise de regressão tomando como variável dependente 
a questão G.31.6, considerando os aspectos anteriores, considero a 
atuação do professor/tutor excelente e as demais questões do bloco como 
independentes.

Fonte: Santos (2015).

Dentre as variáveis com maior significância, ou seja, que mais impactam 
para a atuação excelente do professor/tutor, estão:  o estímulo à participação 
nas atividades do curso, materiais diferenciados complementários ao conteú-
do das disciplinas, feedback satisfatório em relação às atividades propostas e 
atenção dedicada pelos professores/tutores ao estudante. Esta última, a aten-
ção dedicada ao estudante, constitui a variável com maior impacto para a per-
cepção de excelência do professor/tutor por parte dos estudantes. 

De acordo com os Referenciais de Qualidade para Educação a Distância, 
publicados em 2003 e revisados em 2007, o estudante é sempre o foco de um 
programa educacional, e um dos pilares para garantir a qualidade de um curso 
a distância é a comunicação entre professores e estudantes (BRASIL, 2007b). 
Não raro é ter como resultado impactante para os estudantes a atenção dos pro-
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fessores/tutores a eles dedicada, uma vez que estes são, independente da moda-
lidade, os atores fundamentais para os processos de ensino e de aprendizagem. 

Igualmente, na EaD, essa relação é amplificada, uma vez que, em muitos 
casos, o professor/tutor é o elo de ligação mais constante, não somente com o 
curso, mas com a instituição na qual o estudante está inserido. Nesse sentido, 
Aretio (2014) ressalta que em EaD se faz necessário manter um contato perma-
nente com o estudante e dedicar-lhe especial atenção, não somente em relação 
ao conteúdo, mas também orientá-lo na resolução de diferentes problemas ine-
rentes a sua vida acadêmica. 

Tal aspecto requer a necessidade de planejamento das ações, de uma pro-
posta de curso e um projeto de EaD que contemple e possibilite esse fazer por 
parte dos professores/tutores. Assim, apresentamos os resultados do bloco de 
questões relacionadas à Gestão Institucional que, após análise fatorial, foi uni-
do ao bloco da Organização Acadêmica. 

Tabela 29 - Análise de Regressão em relação à Gestão 
Institucional

Indique qual o seu grau de 
satisfação com os seguintes 
aspectos

B Std. 
Error

Beta 
padr. t Sig. 

Valor p

Orientação relativa ao plano e 
programa de estudos -0,156 0,097 -0,142 -1,617 0,11

Coordenação entre disciplinas 0,065 0,127 0,059 0,513 0,61

Conteúdo das disciplinas -0,064 0,084 -0,057 -0,767 0,446

Didática dos professores 0,069 0,079 0,067 0,872 0,386

Atenção da coordenação do 
curso 0,28 0,071 0,303 3,932 0,000

Qualidade dos materiais 
disponibilizados -0,042 0,077 -0,037 -0,545 0,588

Sistema de Avaliação 0,218 0,082 0,234 2,652 0,01

Nível de exigência acadêmica -0,004 0,085 -0,004 -0,049 0,961

Ajuda na integração e adaptação 
do estudante 0,056 0,083 0,064 0,675 0,502

Regulamentos e normas 0,193 0,105 0,201 1,835 0,071

continua
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Indique qual o seu grau de 
satisfação com os seguintes 
aspectos

B Std. 
Error

Beta 
padr. t Sig. 

Valor p

Recursos disponíveis para 
realização das atividades 
(laboratórios, AVA, biblioteca, 
etc.)

0,162 0,075 0,180 2,162 0,034

Investimentos para melhorias dos 
serviços ofertados -0,024 0,079 -0,027 -0,308 0,759

Atendimento ao estudante 0,043 0,084 0,047 0,516 0,607

Possibilidade de negociação 
financeira 0,217 0,067 0,225 3,219 0,002

R2 da Regressão = 70%

Obs.: Resultados da análise de regressão tomando como variável dependente 
a questão G.33.7, considerando os aspectos anteriores, qual o seu nível de 
satisfação com a Gestão Institucional e as demais questões do bloco como 
independentes.

Fonte: Santos (2015).

Podemos observar na Tabela 29, que 70% das variações em Y podem ser 
explicadas pelo conjunto de variáveis do bloco. Sendo que as variáveis com 
maior impacto na satisfação com a gestão da instituição são as variáveis que 
envolvem a atenção da coordenação do curso, o sistema de avaliação, os recur-
sos (laboratórios, AVA, biblioteca, etc.) e a possibilidade de negociação financei-
ra. Destas, a variável com maior carga é a da atenção da coordenação, com um 
valor Beta de 0,303, o que indica que esta variável é responsável por 30% do 
impacto em relação à satisfação com a gestão da IES.

Segundo os Referenciais de Qualidade da EaD, é papel da instituição orien-
tar todos os profissionais envolvidos no programa e organizar os materiais 
educacionais de modo a atender sempre o estudante, mas também a promover 
autonomia para o aprender e para o mesmo controlar seu próprio desenvolvi-
mento. (BRASIL, 2007b).

Além de mobilizar recursos humanos e educacionais, um curso a distância 
exige a montagem de infraestrutura material proporcional ao número de estu-
dantes, aos recursos tecnológicos envolvidos e à extensão de território a ser 
alcançado, o que representa um significativo investimento para a instituição.

Até aqui realizamos a análise regressão para verificar o impacto das va-
riáveis dentro de cada bloco, ou seja, se as questões estão relacionadas entre 
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si. Essa análise se deu no intuito de medir as variáveis que mais influenciam a 
questão geral de cada bloco. 

Ao final dos blocos, o estudante é questionado sobre o estado corrente 
de seus estudos. Salientamos que nessa questão há a opção de escolher entre a 
permanência e os diferentes tipos de abandono, como citado no referencial teó-
rico e no capítulo que apresenta o questionário. O presente estudo focalizou os 
estudantes que permanecem em seus estudos, porém, justificamos a presença 
da questão sobre o estado corrente dos estudos com o intuito de o instrumento 
poder ser aplicado para, além de estudantes ativos, estudantes que por algum 
motivo tenham realizado outra opção para seus estudos e que, em alguns casos, 
nem mesmo a IES conhece o motivo.

Uma vez selecionado o estado corrente de seus estudos, o estudante res-
ponde a um bloco de questões específicas acerca da sua decisão.  Em função 
de termos trabalhado com estudantes que continuam nos estudos, apresenta-
mos a análise de regressão tomando como variável dependente as variáveis da 
questão dos motivos relacionados à permanência, na qual os estudantes res-
ponderam a seguinte questão: Indique o seu grau de concordância com os se-
guintes fatores na sua decisão de continuar os estudos.

Ao analisar o bloco Gestão Institucional (Gestão Institucional + 
Organização Acadêmica) com a variável dependente da permanência, obtive-
mos um valor para R2=0,791, o que confirma que 79% das variações da variável 
dependente, Satisfação com a Gestão da Instituição, podem ser explicadas pelas 
variáveis do bloco. 

Tabela 30 - Análise de Regressão em relação à Gestão 
Institucional com a Permanência

Questões do bloco Gestão 
Institucional e Organização 
Acadêmica

B Std. 
Error

Beta 
padr. t

Sig. 
Valor 

p

Orientação relativa ao plano e 
programa de estudos 0,149 0,147 0,123 1,013 0,315

Coordenação entre disciplinas -0,551 0,195 -0,457 -2,832 0,006

Conteúdo das disciplinas 0,155 0,122 0,125 1,27 0,209

Didática dos professores 0,025 0,133 0,022 0,186 0,853

Atenção da coordenação do curso 0,545 0,117 0,531 4,67 0,000

continua



152  |  O SEGUNDO ESTUDO: O ENSAIO

Questões do bloco Gestão 
Institucional e Organização 
Acadêmica

B Std. 
Error

Beta 
padr. t

Sig. 
Valor 

p

Qualidade dos materiais 
disponibilizados 0,324 0,12 0,265 2,698 0,009

Sistema de Avaliação 0,112 0,118 0,112 0,954 0,344

Nível de exigência acadêmica -0,052 0,123 -0,045 -0,424 0,673

Ajuda na integração e adaptação 
do estudante 0,141 0,127 0,153 1,113 0,27

Regulamentos e normas 0,236 0,156 0,228 1,517 0,135

Recursos disponíveis para 
realização das atividades 
(laboratórios, AVA, biblioteca, etc.)

0,1 0,109 0,104 0,92 0,361

Investimentos para melhorias dos 
serviços ofertados 0,07 0,114 0,071 0,61 0,544

Atendimento ao estudante -0,051 0,127 -0,052 -0,402 0,689

Possibilidade de negociação 
financeira -0,088 0,095 -0,087 -0,927 0,358

R2 da Regressão = 79%

Obs.: Resultados da análise de regressão tomando como variável dependente a 
questão G.33.7, considerando os aspectos anteriores, qual o seu nível de satisfação 
com a Gestão Institucional e as demais questões do bloco como independentes.

Fonte: Santos (2015).

Observamos, na Tabela 30, que as variáveis que mais impactam para a cor-
relação Gestão Institucional e Permanência são a Coordenação entre discipli-
nas, a Atenção da coordenação do curso e Qualidade dos materiais disponibili-
zados no curso. Destas três variáveis a que tem maior impacto é a da atenção da 
coordenação do curso, por apresentar o valor Beta padronizado=0,531. Ou seja, 
para os estudantes constantes desta amostra, o aspecto que mais influencia a 
satisfação com a gestão da instituição para permanência é a atenção recebida 
da coordenação do curso. Tomou-se como explicativa para a atenção da coorde-
nação, aspectos como acompanhamento do estudante, apoio, orientação para 
matrícula, etc. Assim, podemos inferir que, quanto melhor a atenção da coorde-
nação, maior a satisfação com a gestão da instituição e, por conseguinte, maior 
a possibilidade de o estudante permanecer nos estudos.

continuação_tabela 30
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Em relação à Qualidade do curso, realizamos a análise de regressão to-
mando como variável dependente a “qualidade do curso me motivou a perma-
necer nos estudos”. Desta análise resultou um valor de R2=0,521, ou seja, 52% 
da variação da variável dependente pode ser explicada pelas questões do bloco. 
Na Tabela 31 são apresentados os valores resultantes desta análise.

Tabela 31 - Análise de Regressão em relação à Qualidade do 
Curso com a Permanência

Questões do bloco Qualidade do 
Curso B Std. 

Error
Beta 
padr. t Sig. 

Valor p

As atividades nas disciplinas atendem 
minhas necessidades de formação 0,48 0,172 0,359 2,786 0,007

Os conteúdos trabalhados estão 
dimensionados em concordância com 
o período de cada disciplina

-0,032 0,15 -0,024 -0,215 0,83

Os conteúdos trabalhados nas 
disciplinas consideram temas e 
tendências atuais e contribuem para 
sua inserção futura no mercado de 
trabalho

0,255 0,171 0,213 1,489 0,141

A exposição dos temas foi realizada 
de forma clara e acessível 0,103 0,159 0,09 0,65 0,518

A utilização de elementos multimídias 
me auxiliou a entender os conteúdos 
trabalhados e a realizar as tarefas 
propostas

0,269 0,111 0,290 2,422 0,018

As atividades propostas me 
auxiliaram na aprendizagem dos 
conteúdos

-0,082 0,161 -0,069 -0,507 0,614

A quantidade de atividades nas 
disciplinas estava em número 
adequado

-0,341 0,136 -0,333 -2,517 0,014

O tempo disponibilizado para 
realização das atividades foi 
suficiente

0,073 0,164 0,06 0,447 0,656

A promoção de discussões resultou 
positivamente para sua aprendizagem 0,441 0,129 0,352 3,416 0,001

R2 da Regressão = 52%

Obs.: Resultados da análise de regressão tomando como variável dependente 
a questão G.30.10, Considerando os aspectos anteriores, considero o nível 
de qualidade do meu curso excelente e as demais questões do bloco como 
independentes.

Fonte: Santos (2015).
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A partir do exposto na Tabela 32, é possível verificar que são quatro as 
variáveis com maior impacto, a saber: As atividades nas disciplinas atendem 
minhas necessidades de formação; A utilização de elementos multimídias me 
auxiliou a entender os conteúdos trabalhados e a realizar as tarefas propos-
tas; A quantidade de atividades nas disciplinas estava em número adequado; A 
promoção de discussões resultou positivamente para sua aprendizagem. Essas 
quatro variáveis explicam os aspectos que os estudantes observam ao levar em 
consideração a qualidade do curso para a permanência nos estudos, sendo que 
a promoção de discussões é o aspecto de maior impacto nessa relação.

Da análise de regressão em relação à Prática docente com a Permanência, 
apresentada na Tabela 32, podemos dizer 59% da variação da variável dependen-
te pode ser explicada pelas questões do bloco uma vez que obtivemos o valor de 
R2=0,589. E as variáveis que mais impactam para a permanência dos estudantes, 
levando em consideração a atuação dos professores/tutores, são o feedback em 
relação às atividades propostas e o estímulo à participação, respectivamente.

Tabela 32 - Análise de Regressão em relação à Prática Docente 
com a Permanência

Questões do bloco Prática Docente B Std. 
Error

Beta 
padr. t Sig. 

Valor p

O professor/tutor estimula a 
participação nas atividades do curso 0,48 0,161 0,383 2,984 0,004

O professor/tutor disponibiliza 
materiais diferenciados 
complementários ao conteúdo das 
disciplinas

-0,041 0,131 -0,041 -0,311 0,757

O professor/tutor estimula o 
trabalho cooperativo na turma -0,186 0,143 -0,157 -1,297 0,199

O professor/tutor fornece feedback 
satisfatório em relação às atividades 
propostas

0,425 0,179 0,399 2,375 0,020

Atenção dedicada pelos 
professores/tutores ao 
estudante (acompanhamento da 
aprendizagem, apoio, orientação…)

0,215 0,134 0,222 1,604 0,113

R2 da Regressão = 59%

Obs.: Resultados da análise de regressão tomando como variável dependente 
a questão G.31.6, considerando os aspectos anteriores, considero a atuação do 
professor/tutor excelente e as demais questões do bloco como independentes.

Fonte: Santos (2015).
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Entendemos que o professor/tutor é o elo maior de ligação com o estudan-
te, principalmente na EaD. Ao incentivar a participação, o mesmo está estimu-
lando o sentimento de pertença em relação ao curso, à instituição e sua vida 
acadêmica como um todo. De acordo com Favero e Franco (2006), enquanto os 
educandos se sentirem parte do processo poderão colaborar para que o apren-
dizado seja uma constante e para que haja sucesso. Ainda em relação a essa 
questão, Moran (2011) salienta que estar juntos facilita a criação de confiança, 
de laços afetivos, e afirma que o papel do tutor é fundamental para criação de 
laços afetivos. Destaca, ainda, que os cursos que têm menos evasão são os que 
enfatizam o atendimento ao estudante, a criação de vínculos e de laços afetivos.

Corroborando essa informação, apresentamos uma interação na questão 
aberta, na qual um respondente aponta como ponto positivo: “Minha profes-
sora sempre presente para qualquer dúvida”. E outro respondente diz que “os 
pontos positivos estão ligados aos professores, pois são preparados, a maioria 
acredita na EaD, estimulam a turma, tiram as dúvidas, dão aula de verdade nos 
motivando a desenvolver as atividades no ambiente virtual”. Ou seja, percebe-
mos que o estudante também entende como é importante essa atenção e retor-
no, seja em relação ao conteúdo e atividades, seja para auxiliar nas questões do 
dia a dia.

Em relação à dedicação, ao analisar o bloco de questões acerca a Dedicação 
do estudante com a permanência, obtivemos um valor de R2=0,256, o que ex-
plica que 25% das variações da variável dependente “Dedicação aos estudos 
acadêmicos” podem ser explicadas pelas variáveis do bloco. Os resultados são 
apresentados na Tabela 33.

Tabela 33 - Análise de Regressão em relação à Dedicação do 
Estudante com a Permanência

Questões do bloco 
Dedicação do Estudante B Std. 

Error
Beta 
padr. t

Sig. 
Valor 

p

Formação antes de ingressar 
na instituição 0,029 0,065 0,17 1,404 0,165

Cumprimento do programa 
acadêmico 0,258 0,1 -0,01 -0,07 0,944

Tempo dedicado ao estudo 0,149 0,1 0,067 0,383 0,703

Técnicas e hábitos de estudo 0,391 0,128 -0,367 -1,87 0,066

continua
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Questões do bloco 
Dedicação do Estudante B Std. 

Error
Beta 
padr. t

Sig. 
Valor 

p

Aprofundamento de leituras 0,066 0,096 0,497 3,075 0,003

Realização de práticas/
estágios extracurriculares 0,087 0,068 0,172 1,209 0,231

Participação em atividades 
extraclasse 0,086 0,063 0,091 0,732 0,467

R2 da Regressão = 25%

Obs.: Resultados da análise de regressão tomando como variável dependente 
a questão C.1.2, Indique o seu grau de concordância com os seguintes fatores 
na sua decisão de continuar os estudos... “Dedicação aos estudos” e as 
demais questões do bloco Dedicação do Estudante como independentes.

Fonte: Santos (2015).

Observando a Tabela 33, percebemos que a variável que impacta na 
Dedicação do estudante para a permanência é o aprofundamento de leituras. 
Esse é um aspecto que chama a atenção no sentido de o estudante perceber essa 
influência, mesmo que subjetivamente. Na Universidade como um todo, cada 
vez mais, é exigido e esperado do estudante que o mesmo tenha autonomia e 
proatividade frente aos seus estudos. Principalmente na EaD é necessário que 
o estudante tenha esse posicionamento de constante busca pelo aprender, além 
de ter disciplina para a realização das atividades. 

Complementar a esses dados, temos o posicionamento de um respondente 
ao apontar como positivo “ter autonomia nos horários para estudo e a oportu-
nidade de aprofundar no mundo da leitura e aprendizagem por conta própria.”

A EaD prescinde da presença física dos estudantes, mas não da dedicação 
e do aprofundamento de leituras e conhecimentos exigidos pela sociedade e, 
por conseguinte, pela vida acadêmica. Em alguns casos, o aprofundamento de 
leituras pode ser interpretado como uma opção à aula expositiva do presencial. 
De acordo com Severino (2007), ao ingressar na Educação Superior, 

o estudante dar-se-á conta de que se encontra diante de exigên-
cias específicas para a sua vida de estudos.

Em primeiro lugar, é preciso que o estudante se conscientize 
de que doravante o resultado do processo depende fundamen-
talmente dele mesmo. As condições de aprendizagem transfor-
mam-se no sentido de exigir do estudante maior autonomia na 

continuação_tabela 33
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efetivação da aprendizagem, maior independência em relação 
aos subsídios da estrutura do ensino e dos recursos institucio-
nais que ainda continuam sendo oferecidos. O aprofundamento 
da vida científica passa a exigir do estudante uma postura de 
autoatividade didática que será, sem dúvida, crítica e rigorosa. 

Este material didático e científico serve de base para o estudo 
pessoal e para a complementação dos elementos adquiridos no 
decurso do processo coletivo de aprendizagem em sala de aula. 
Dado o novo estilo de trabalho a ser inaugurado pela vida uni-
versitária, a assimilação de conteúdos já não pode ser feita de 
maneira passiva e mecânica como costuma ocorrer, muitas ve-
zes, nos ciclos anteriores. Já não basta a presença física às aulas 
e o cumprimento forçado de tarefas mecânicas: é preciso dispor 
de um material de trabalho específico a sua área e explorá-lo 
adequadamente.  (SEVERINO, 2007, p. 23-24).  

O estudante de EaD, de acordo com a amostra, parece ser consciente deste 
seu papel, porém, o baixo valor de R2 pode denotar a dificuldade de o estudan-
te olhar para si mesmo e avaliar sua responsabilidade de estudante para com 
o processo de aprendizagem, dificuldade esta inerente da humana condição. 
Porém, um dos estudantes aponta: “Posso aprender estudando e se eu não estu-
dar vou reprovar em qualquer faculdade”. O estudante percebe a importância 
de dedicar-se aos estudos, independente da modalidade escolhida para realizar 
sua graduação.

Correlação entre os quatro fatores e a Permanência 

Com o intuito de verificar as hipóteses do modelo de análise, realizamos a 
análise de correlação, primeiramente entre a variável dependente Permanência 
com a questão geral de cada bloco dos quatro fatores: Gestão institucional, 
Qualidade do curso, Prática docente e Dedicação do estudante. Para essa aná-
lise testamos as hipóteses levantadas no modelo, as quais são apresentadas 
novamente a fim de facilitar ao leitor o acompanhamento dos resultados.  As 
hipóteses relacionadas diretamente com a permanência são as que seguem:

 – Hipótese 1 (H1): quanto mais satisfeito com a gestão da instituição, 
maior a probabilidade de o estudante permanecer nos estudos;

 – Hipótese 2 (H2): quanto melhor a prática docente, maior a probabili-
dade de o estudante permanecer nos estudos;

 – Hipótese 3 (H3): quanto maior a dedicação do estudante, maior a pro-
babilidade de o mesmo permanecer nos estudos;



158  |  O SEGUNDO ESTUDO: O ENSAIO

 – Hipótese 4 (H4): quanto melhor a qualidade do curso, maior a proba-
bilidade de o estudante permanecer nos estudos;

O coeficiente de correlação de Pearson, utilizado para o teste de hipóte-
ses, é uma técnica matemática utilizada para medir a força de associação entre 
duas variáveis, ou seja, representa a similaridade de cada variável com outra, 
quando vista ao longo de todas as observações. Seu valor representativo varia 
de -1,00 a 1,00, em que 0 representa a ausência de associação entre as variáveis. 
(HAIR et al., 2009).

Pode-se utilizar a seguinte denominação para a magnitude das correla-
ções (HAIR et al., 2009): 

 – Correlação com valores de 0.6 ou mais, positivo ou negativo, indica 
forte ou elevada magnitude de correlação;

 – Correlação com valores de 0.35 a 0.6, positivo ou negativo, indica uma 
correlação moderada; e

 – Correlação com valores de 0 a 0.35 indica uma correlação fraca.
Na Tabela 34 apresentamos a matriz de correlação da Permanência. 

Tabela 34 - Matriz de correlação com a Permanência

Questões sobre os 
motivos da Permanência

Questão geral do bloco
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Considero a qualidade do 
meu curso excelente

Correlação de 
Pearson ,674**

Sig. (bilateral) 0,00

Considero a atuação do 
professor/tutor excelente

Correlação de 
Pearson ,778**

Sig. (bilateral) 0,00

Nível de satisfação com a 
Gestão institucional

Correlação de 
Pearson ,784**

Sig. (bilateral) 0,00
Considero minha 
dedicação aos estudos 
excelente

Correlação de 
Pearson ,292*

Sig. (bilateral) 0,011
**. A correlação é significativa ao nível de 0,01 (bilateral).
*. A correlação é significativa ao nível de 0,05 (bilateral).

Fonte: Santos (2015).
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Observa-se na Tabela 34 que existe significativa correlação entre os qua-
tro fatores e a permanência. Ao analisar os dados constantes da tabela, verifica-
-se que a H1 foi confirmada, pois apresenta correlação altamente significativa 
(p<0,01) e de magnitude elevada (0,784) e direta identificada pelo sinal positi-
vo da correlação. Ou seja, quanto mais satisfeito o estudante está com a gestão 
da instituição, maior a probabilidade de o estudante permanecer nos estudos.

Para compreender a satisfação em relação à gestão, foram considerados 
aspectos que contemplaram a ajuda na integração e adaptação, claros regula-
mentos e normas, recursos disponíveis, investimentos para melhorias, atendi-
mento e possibilidade de negociação financeira, sendo contempladas também 
questões relacionadas à coordenação entre as disciplinas, orientação do plano 
de estudos, conteúdo das disciplinas, didática dos professores, atenção ao es-
tudante, qualidade dos materiais, sistema de avaliação e exigência acadêmica. 

Relativa à prática docente e a permanência (H2), a correlação se mostrou 
altamente significativa (p<0,01) e de magnitude elevada (0,778) e direta, iden-
tificada pelo sinal positivo da correlação. Ou seja, a hipótese de que quanto 
melhor a prática docente, maior a probabilidade de o estudante permanecer 
nos estudos é verdadeira. Moore e Kearsley (2011) afirmam que os melhores 
professores a distância desenvolvem a empatia com os estudantes e têm capa-
cidade para atender as personalidades dos mesmos. Também recai sobre o pro-
fessor/tutor criar situações que oportunizem aos estudantes um espaço para 
aprenderem a controlar, gerenciar e envolver-se com os materiais na tentativa 
de transformar as informações em conhecimento. Nesse sentido, confirmamos 
a hipótese de que a permanência está altamente correlacionada com a prática 
docente, ou seja, com a atuação do professor/tutor.

A H3 refere-se à dedicação do estudante e sua relação com a permanência, 
e os resultados demonstram que a correlação é significativa (p<0,05), mas de 
baixa magnitude (0,292) e direta. Assim, mesmo com uma correlação menor, 
confirmamos a hipótese de que quanto maior a dedicação do estudante, maior 
a probabilidade de o mesmo permanecer nos estudos.

Ao analisar os dados apresentados, verificamos que a correlação entre a 
qualidade do curso e a permanência, H4, é altamente significativa (p<0,01) e 
de magnitude elevada (0,674) e direta (sinal positivo da correlação), ou seja, 
comprovamos a hipótese de que quanto melhor a qualidade do curso, maior a 
probabilidade de o estudante permanecer nos estudos.

Os estudantes levaram em consideração questões como as atividades do 
curso, os conteúdos, os materiais, a atualidade dos conteúdos, a promoção de 
discussões, a exposição clara e acessível dos temas para a qualidade do curso 
ser excelente, ou seja, quanto melhor forem desenvolvidos e trabalhados esses 
aspectos no curso, maior a probabilidade de o estudante permanecer no curso.
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Correlação dos fatores entre si

O modelo estabelecido propõe a relação dos fatores entre si, considerando 
as seguintes hipóteses: 

 – Hipótese 5 (H5): quanto melhor a satisfação com a gestão da institui-
ção, melhor a percepção de qualidade do curso;

 – Hipótese 6 (H6): quanto melhor a prática docente, melhor a qualidade 
do curso;

 – Hipótese 7 (H7): quanto melhor a prática docente, maior a satisfação 
com a gestão institucional;

 – Hipótese 8 (H8): quanto melhor a prática docente, maior a dedicação 
do estudante nos estudos;

 – Hipótese 9 (H9): quanto melhor a satisfação com a gestão da institui-
ção, maior a dedicação do estudante nos estudos;

 – Hipótese 10 (H10): quanto melhor a qualidade do curso, maior a dedi-
cação do estudante nos estudos.

O resultado desta análise é apresentado na Tabela 35.

Tabela 35 - Matriz de correlação entre os fatores

Dedicação Qualidade Prática Gestão

Dedicação

Correlação 
de Pearson 1 ,293** 0,121 ,217*

Sig. (bilateral) 0,007 0,274 0,047

Qualidade do 
meu curso 
excelente

Correlação 
de Pearson ,293** 1 ,468** ,687**

Sig. (bilateral) 0,007 0 0

Atuação do 
professor/tutor 
excelente

Correlação 
de Pearson 0,121 ,468** 1 ,513**

Sig. (bilateral) 0,274 0 0

Satisfação 
com a Gestão 
institucional

Correlação 
de Pearson ,217* ,687** ,513** 1

Sig. (bilateral) 0,047 0 0

**. A correlação é significativa ao nível de 0,01 (bilateral).
*. A correlação é significativa ao nível de 0,05 (bilateral).

Fonte: Santos (2015).



O SEGUNDO ESTUDO: O ENSAIO  |  161

A partir dos dados apresentados podemos dizer que a hipótese H5 foi 
confirmada, pois a correlação entre a satisfação com a Gestão institucional e a 
Qualidade do curso é altamente significativa em nível de p<0,01 e de magnitude 
elevada (0,687) e direta (sinal positivo da correlação). Corroborando a hipótese 
de correlação entre qualidade e gestão, Moran (2005) afirma que para termos 
cursos de qualidade, se faz necessário ter administradores que entendam todas 
as dimensões envolvidas no processo pedagógico, além das questões empresa-
riais ligadas ao lucro, e que equilibrem o gerenciamento empresarial, o tecno-
lógico e o humano, contribuindo para que haja um ambiente de maior inovação. 

A hipótese H6 afirma a correlação entre a prática docente e a qualidade 
do curso, a qual foi confirmada com uma correlação altamente significativa 
(p<0,01) e de magnitude moderada (0,468), porém, ainda assim, é possível afir-
mar que quanto melhor a prática docente (atuação dos professores/tutores), 
melhor é a qualidade do curso. Do mesmo modo, a hipótese H7, que considera 
correlação entre a prática docente e a satisfação com a gestão da instituição, 
foi confirmada, pois existe uma correlação entre essas duas variáveis alta-
mente significativa (p<0,01) e magnitude moderada (0,513), ou seja, é possível 
inferir que quanto melhor a prática docente, maior a satisfação com a gestão 
institucional. 

A propósito dessa correlação, Moore e Kearsley (2011) afirmam que quan-
do um curso é bem organizado, o mesmo dá condições para que os professore/
tutores envolvam os estudantes e possam criar um ambiente propício para o 
desenvolvimento de situações de ensino e de aprendizagem. Destacam também 
que o professor/tutor é a fonte de informação mais confiável do sistema de mo-
nitoramento do estudante e, por conseguinte, afeta diretamente a sua percep-
ção da gestão da instituição. 

Quando verificamos a correlação entre a prática docente e a dedicação do 
estudante, hipótese H8, a mesma não foi comprovadamente significativa pela 
presente amostra.

Quando testada a hipótese H9, quanto maior a percepção de qualidade do 
curso, maior a dedicação do estudante aos estudos, comprovamos que há cor-
relação entre essas variáveis, as quais têm uma correlação altamente significa-
tiva em nível de p<0,01, mas com magnitude fraca (0,293) e direta. A hipótese 
H10 também apresenta um quadro similar, em que a correlação entre a satis-
fação com a gestão da instituição e a dedicação do estudante foi significativa 
(p<0,05) e de magnitude fraca (0,217) e direta (sinal positivo da correlação). 
Tal valor pode ter sido baixo em função do tamanho da amostra (N=86), ou 
ainda por uma possível dificuldade de uma consciente autoavaliação inerente, 
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não somente a estudantes, mas à dificuldade de o ser humano de olhar para si 
mesmo criticamente.

A contribuição qualitativa dos sujeitos

Como abordado anteriormente, o instrumento desta investigação contem-
plou, além das questões fechadas, duas de caráter aberto. Assim, ao final do 
questionário, os respondentes são convidados a responder as questões aber-
tas, sendo uma relacionada aos pontos positivos e negativos do seu curso a dis-
tância e outra sobre algum ponto importante que não tenha sido abordado no 
questionário. A análise dessas questões levou em consideração as etapas da 
análise de conteúdo propostas por Bardin (2010), a saber: pré-análise, explora-
ção do material e análise e interpretação dos resultados.

Pontos positivos e negativos

Dos 86 participantes da pesquisa, apenas 10 não responderam a esta 
questão, ou seja, 76 estudantes expuseram sua opinião em relação aos pontos 
positivos e negativos do seu curso a distância. 

Incialmente foi realizada a leitura flutuante das questões, a fim de identi-
ficar as categorias de análise. Desta leitura resultaram nove aspectos, os quais, 
pelo seu conteúdo, organizamos em: atuação do professor/tutor (15), econômi-
cos (35), Gestão (29), AVA (8), Dedicação (19), Tempo/Espaço (45), Qualidade 
(12), Interação/Atenção (9) e Metodologia (5). Esses aspectos foram concate-
nados em três categorias: Aspectos Institucionais, Aspectos do Estudante e 
Aspectos Econômicos.

Como resultado das contribuições dos estudantes às questões abertas, 
apresentamos a Figura 17, em que consta a representação das palavras mais 
citadas relacionadas à percepção dos estudantes em relação ao seu curso a 
distância.
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Figura 17 - Percepção dos estudantes a respeito do curso

Fonte: Santos (2015).

Ao observar a nuvem de palavras, percebe-se, como apresentado anterior-
mente, que os estudantes mencionam em maior número a questão do tempo e 
a facilidade de acesso. A fim de explicar essas colocações, apresentamos nas 
próximas linhas o detalhamento das informações constantes na Figura 17.

Aspectos Institucionais

Os respondentes que mencionaram como ponto positivo (14) a atuação 
do professor/tutor salientaram como positiva a atenção dedicada e o estímulo 
para os estudos por parte dos professores/tutores. Quanto a esse aspecto um 
estudante afirma: “Minha professora sempre presente para qualquer dúvida”. 
Outro participante ressalta o encontro presencial: “os pontos positivos estão li-
gados aos encontros presenciais, pois os professores são preparados, a maioria 
acredita na EAD, estimulam a turma, tiram as dúvidas, dão aula de verdade, nos 
motivando a desenvolver as atividades no ambiente.”

Quanto aos aspectos negativos em relação à atuação do professor/tutor, 
um respondente expressa “a falta de comprometimento de alguns professores/
tutores perante o conteúdo da disciplina”, ao que outro respondente destaca:

(Negativo) O relacionamento humano entre o professor e o alu-
no dentro de uma sala de aula, com isso muito se pode perder, 
pois o aluno não sofre a influência do carisma do professor, e 
sem essa relação de empatia, o aluno pode perder uma motiva-
ção que daí poderia advir.
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Em relação a isso, Moore e Kearsley (2011) apontam que o professor/tutor 
precisa orientar os estudantes a se envolverem nas atividades, e ressaltam que 
para muitos estudantes esse envolvimento não é intuitivo, e por isso enfatizam 
o papel determinante desses agentes para o processo de ensino e aprendiza-
gem em EaD. Ainda complementam com a afirmativa de que em EaD os profes-
sores/tutores são os olhos e os ouvidos do sistema.

Estas contribuições quanto à atuação do professor/tutor corroboram 
a análise estatística descrita anteriormente, na qual se comprova a hipótese 
de que quanto melhor a atuação do professor/tutor, maior a probabilidade de 
o estudante permanecer no curso. Embora nem todos os estudantes tenham 
mencionado esse aspecto como ponto positivo ou negativo, o consideramos 
importante, uma vez que, mesmo não havendo uma questão aberta específica 
relacionada ao professor/tutor, o mesmo aparece como ponto chave para o de-
senvolvimento do curso. 

Ao apresentar aspectos relacionados à gestão, grande parte dos estudan-
tes aponta os pontos negativos como, por exemplo, falta de contato com a gestão 
do curso, pouco tempo para as disciplinas, falta de informação, desorganização, 
falta de manutenção em biblioteca e laboratórios, tempo para realizar as avalia-
ções, atendimento via 0800, demora no atendimento, falta de informações dos 
estágios. A esse respeito um respondente pontua: “Laboratório de Informática 
muito lento, biblioteca com poucos volumes oferecidos pelo número de alunos, 
demora nas respostas online, pessoas com pouca experiência no atendimen-
to”. Outro respondente considera como negativo: “material desatualizado e de 
baixa qualidade, dificuldade de resolver questões na secretaria/coordenação/
telefone, organização do espaço da faculdade (banheiros, convivência, sala de 
aula e sala de informática)”.

Por outro lado, os estudantes também consideram aspectos como pontos 
positivos: a atualização das informações da instituição, retorno em relação a 
dúvidas e pendências, o sistema de avaliação, a didática das aulas e a realização 
de seminários. São aspectos que estão relacionados com a metodologia, pois a 
entendemos como parte dos componentes institucionais e também da gestão 
institucional, uma vez que, de acordo com Silva (2013), a administração educa-
cional deve proporcionar condições e meios para que os profissionais da área 
pedagógica possam desempenhar suas atividades com eficiência.

Nesse sentido, podemos citar a fala de um dos estudantes ao afirmar: “O 
curso é muito teórico e não nos ensina tudo que utilizamos na prática. Deveria 
ser mais prático, menos teórico, e mais voltado para ensinar o que o acadêmico 
vai utilizar no seu dia a dia de trabalho.”  Outro aspecto apontado se refere ao 



O SEGUNDO ESTUDO: O ENSAIO  |  165

tempo de realização das disciplinas: 

O fato de não se poder gerir tão bem as reações imprevistas e 
imediatas. Muitos cursos não são suficientemente flexíveis, uma 
vez que não incluem os imprevistos da disciplina, dificuldades na 
compreensão e reação dos alunos que têm capacidades diferen-
tes de aprendizagens. 

Outro estudante, por sua vez, afirma gostar muito do curso e da modali-
dade escolhida:

Apenas sinto falta durante as aulas presenciais de atividades prá-
ticas, como meu curso é Pedagogia acredito que poderíamos ter 
feito um trabalho melhor se tivéssemos mais praticas, como ofici-
nas de construção de jogos, visitação a brinquedotecas, palestras, 
algo que suplementasse melhor a vivência de sala de aula.

Do ponto de vista pedagógico, essa colocação é de fundamental importân-
cia, uma vez que a teoria, sozinha, não habilita um profissional a exercer sua 
profissão. Atividades práticas são importantes e devem ser previstas na orga-
nização dos cursos, assim como recomendado nos Referenciais de Qualidade 
para EaD. (BRASIL, 2007b).

Este aspecto está relacionado com a qualidade do curso, e os estudantes 
apontam como aspecto positivo a qualidade do curso, a qualidade dos conte-
údos e a qualidade dos professores/tutores. Porém, apontam também pontos 
negativos que dizem respeito, principalmente, à qualidade dos materiais.

Os estudantes consideraram como positivo o fácil acesso ao AVA e os ma-
teriais nele disponibilizados. No entanto, dos oito comentários em relação ao 
AVA, sete foram classificados como negativos, dado que aponta uma aparente 
contradição. Analisando as respostas, verifica-se que a questão está relaciona-
da à demora nas respostas, mudanças no ambiente de um dia para outro; e um 
respondente diz: “creio que poderíamos ter mais atenção na parte do AVA refe-
rente à Universidade”. Ou seja, o problema não é especificamente o AVA, mas a 
monitoração nele realizada pela equipe.

 De acordo com Moore e Kearsley (2011), o professor/tutor e os envolvi-
dos com a EaD da instituição devem garantir que todas as mensagens sejam 
respondidas em um intervalo de tempo razoável, especialmente nos momentos 
iniciais do curso. 

Em relação à interação/atenção, os estudantes apontam como positivo o 
fato de interagirem com colegas e professores, e como ponto negativo a falta de 
contato e atenção da instituição e também a falta de contato com colegas. Um 
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dos respondentes afirma: “Negativos: Trabalho em grupo, nem todos do grupo 
colaboram ou estão na mesma sintonia”. 

Outro respondente afirma que “deveria ter mais conhecimento do aluno 
como pessoa. E suas qualidades”.  Nesse mesmo sentido, outro estudante diz: 

A instituição não me conhece, eu não a conheço, não tem espaço 
para socialização, não interagimos com as direções dos polos, 
passamos 4 anos dentro de uma instituição e nunca somos co-
nhecidos, se não tivermos algum tipo de problema não sabere-
mos quem é o reitor, diretor ou o responsável legal.

Mais uma vez, podemos relacionar esse aspecto da interação/atenção com 
a gestão da instituição, pois a gestão deve dar os subsídios necessários para que 
as ações ocorram e sejam realizadas. Conhecer o estudante é fundamental para 
que estratégias de ação possam ser planejadas e implementadas, porém, só é 
possível conhecer o estudante se é estabelecida a comunicação com o mesmo, 
seja através do professor/tutor, que possui contato mais direto, ou através dos 
demais envolvidos da instituição com o fazer em EaD. Outro aspecto a ressaltar 
é que muitos estudantes gostam da interação, não somente pelas questões de 
conteúdo, mas também pela convivência e apoio emocional advindo desta inte-
ração. (MOORE; KEARSLEY, 2011).

Aspectos do estudante

Os aspectos mais citados e comentados como positivos são a economia e 
a organização do tempo. Dos estudantes participantes desta amostra, 53,57% 
apontaram como ponto positivo a flexibilidade de horários, tendo como deri-
vadas questões relativas à possibilidade de conciliar estudo e trabalho, a não 
necessidade de estar todos os dias da semana na Universidade, poder estar 
mais tempo com a família, e a praticidade. Especificamente nesse ponto um 
respondente diz: “O curso a distância facilita para quem trabalha o dia inteiro e 
disponibiliza do seu tempo vago para estudar independente de horário e carga 
horária por dia”. Outro respondente afirma: “Não preciso ir até a Universidade, 
posso estudar em casa, consigo conciliar os estudos com o trabalho...”. Um ter-
ceiro respondente ainda destaca: “Posso conciliar família (filhos), trabalho, es-
tudo, custo e tempo, pois moro longe da instituição”.

Tais aspectos corroboram a finalidade e caracterização da EaD segundo a 
LDB, compreendendo que a EaD é uma modalidade educacional com estudan-
tes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos 
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diversos. Conforme apresentado na análise descritiva dos dados, o principal 
motivo pela escolha da modalidade é a falta de tempo para assistir aulas na 
Universidade.

Moore e Kearsley (2011) destacam que os estudantes de cursos a distân-
cia são pessoas com emprego, família e obrigações sociais, sendo que para os 
mesmos existe um custo, além de financeiro, ao realizar uma formação acadê-
mica. Nesse sentido, a Educação a Distância é alternativa para muitas pessoas 
que não possuem tempo hábil ou estrutura familiar que permita a presença fí-
sica e regular em uma IES, sendo esse um dos principais motivos para a escolha 
da modalidade por parte dos estudantes desta amostra. 

Embora não tenha apresentado resultados tão significativos quanto os 
demais fatores da análise fatorial, é sabido que a dedicação do estudante é 
condição imprescindível para a realização de um curso a distância. Como men-
cionado na análise estatística dos dados, os hábitos de estudo e a organização 
para o acompanhamento do curso e a realização das atividades são elementos 
fundamentais para o sucesso nos estudos a distância.

Nesse sentido, um respondente assim se expressa: “pelo próprio tempo 
que os estudantes possuem, o ensino a distância exige mais de ti, estudante, é 
você quem tem que buscar o conhecimento a sua aprendizagem, gosto muito do 
meu curso e da modalidade a distância”. Ainda de acordo com Moore e Kearsley 
(2011), para os estudantes de EaD deve haver razões específicas e claras para a 
realização do curso, o que, provavelmente, os torna estudantes mais motivados 
e orientados à realização das atividades, uma vez que, em geral, são pessoas 
que buscam conhecimento nas suas áreas de atuação e procuram complemen-
tar o conhecimento prático que já possuem. 

Tais aspectos considerados vêm ao encontro da fala do respondente que 
afirma: “Estudo mais, procuro o que acho que falta no material ofertado pela 
instituição, o tempo sou eu que decido, é a minha vontade que prevalece”. Outro 
respondente diz que “o ato do acadêmico (a) impor-se para estudar mais (acre-
dito que a EAD seja mais difícil por não ter encontros presenciais, o que faz 
com que o aluno se esforce mais e desta maneira, torne-se mais inteligente)”. 
Complementando, outro respondente afirma: “No meu ver, o ponto positivo do 
meu curso de graduação, é poder dar tudo de si, para com os trabalhos em gru-
pos, saber que muito do que você está aprendendo, vem de uma educação que 
é tido em casa”.

Uma visão interessante é exposta por um respondente ao assim se referir: 
“Concluí o Ensino Fundamental totalmente a distância e o Médio parcialmente, 
isso facilitou a organização de meus estudos. Aprendi que um bom profissional 
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se forma através de seus próprios esforços, independente da instituição”.
Mesmo que alguns estudantes tenham relatado como ponto positivo este 

esforçar-se mais em relação aos seus estudos e a questão da proatividade em 
relação à construção do conhecimento, um dos respondentes aponta esses as-
pectos como algo negativo: 

Todos sabem que não é a mesma coisa que estar numa sala estu-
dando e de frente ao professor, iria também estudar e se dedicar 
mais, por que acabamos as vezes esquecendo de entrar na inter-
net e acabamos perdendo algumas coisas do curso...

Embora esta seja uma opinião diversa das demais, alguns estudantes rela-
taram que a falta de cobrança e o nível de exigência para com os estudos é um 
aspecto que os faz considerar o curso mais fraco que o presencial. Tal questão 
pode estar relacionada com a existência de preconceito em relação à modali-
dade, como apresentado na análise estatística, que ainda é considerado grande 
para 74% dos estudantes da amostra.

Aspectos econômicos

Os estudantes também percebem ganhos econômicos ao realizar um cur-
so a distância. Dos respondentes, 42% mencionam o baixo custo do curso a 
distância como aspecto positivo. Vai nesse sentido a opinião de um dos res-
pondentes: “Penso que o ensino a distância vem se tornando cada vez mais fre-
quente por razão econômica”. Outro respondente aponta que o curso realizado 
na modalidade a distância tem um “menor custo de transporte, sem custo de 
alimentação, sem custo de xerox/apostilas, menor custo de mensalidade, [...] 
menor custo em vestuário”. Ou seja, o estudante percebe um ganho financeiro 
acumulado ao não ter que deslocar-se até a Universidade para assistir às aulas 
todos os dias da semana.

Concordando com os aspectos expostos quanto aos pontos positivos e ne-
gativos, destacamos a seguir, o relato de outro respondente:

Eu diria que a EAD teria um único ponto negativo e este é posi-
tivo ao mesmo tempo. O ato de não ocorrer encontros presen-
ciais, pois o aluno deve dedicar-se mais do que em uma facul-
dade presencial, e para este ponto tornar-se negativo, somen-
te se o aluno não se esforçar ou obter muitas dificuldades de 
aprendizado, o que o impossibilitaria de aprender estudando 
sozinho. A EAD contempla alunos que não tem acesso ao ensino 
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presencial com a mesma qualidade, utilizando das tecnologias 
para dar apoio pedagógico aos estudantes. A EAD possibilita 
que a educação chegue até as pessoas que não tem tantas con-
dições para pagar uma faculdade presencial. Por estes motivos, 
eu amo a EAD e amo fazer EAD.

Outro aspecto apontado por 17 estudantes é a não existência de pontos ne-
gativos no seu curso a distância. Conformaram nesses 17 somente os estudan-
tes que explicitaram no questionário não haver pontos negativos, ou seja, não 
foram considerados os estudantes que elencaram somente os pontos positivos.

Desses respondentes, ressaltamos o seguinte relato:

Não vejo pontos negativos, pois o curso a distância está dentro 
das minhas expectativas e de acordo com o que me facilita para 
a realização de uma faculdade, segundo minhas necessidades, 
claro que tive receio ao escolher esta modalidade de ensino, 
mas hoje praticamente na reta final do curso só tenho elogios, 
todas as vezes que precisei de auxílio ao entrar em contato com 
o polo através do AVA obtive imediatamente resposta, isto me 
deixou muito satisfeita por ver que mesmo nesta modalidade de 
ensino a distância há muito comprometimento com os alunos 
não importa o estado ou a distância, o tratamento é igualitário, a 
fim de nós proporcionar segurança, comprometimento e inteira 
satisfação, os estudantes são o espelho da instituição e por isso 
a preocupação maior está em levar um ensino de qualidade e 
responsabilidade para todos que optam por este sistema, minha 
satisfação e agradecimento a todos os integrantes da EAD.

É possível identificar, no relato apresentado, os quatro fatores que propu-
semos para verificar o impacto na permanência, ou seja, dedicação do estudan-
te, gestão institucional, qualidade do curso e prática docente. Como relatado, o 
estudante está na reta final do curso, assim podemos inferir que a observância 
dos fatores do modelo de predição pode ter impactado para a permanência do 
mesmo no curso, o que confirma a necessidade de um olhar atento e constante 
às questões que conformam os quatro fatores propostos a fim de traçar estra-
tégias que promovam a permanência e, por conseguinte, colaborem para a di-
minuição dos índices de abandono na Educação a Distância.

No último quesito do questionário, o respondente é convidado a mencio-
nar aspectos que fizeram ou fazem a diferença para sua permanência no cur-
so, mas não foram abordados no questionário. Para essa questão obtivemos 31 
respostas, sendo que muitos estudantes salientaram a satisfação em participar 
da investigação.
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Dos aspectos mencionados tomados como sugestões, podemos citar: a 
dificuldade em relação aos estágios e a possibilidade de realização do progra-
ma Pibid. Outros aspectos foram mencionados, complementando as questões 
vinculadas aos aspectos positivos e negativos, tais como os relatados pelos 
respondentes: 

Relato 1 - Acredito que a parte financeira interfira muito na 
permanência, eu mesmo só esse ano quase desisti várias vezes, 
quando a situação financeira não é favorável você considera o 
que vai deixar de lado, estou conseguindo por enquanto, po-
rém tenho essa preocupação constante de ter que em algum 
momento deixar de estudar pois não será mais prioridade do 
momento e se tivesse algum tipo de ajuda financeira ou de estí-
mulo da própria instituição seria um ponto a mais para contar 
na hora de pesar sobre o que vale mais a continuar investindo. 
Gostei muito de responder suas perguntas, achei elas importan-
tes e bem objetivas.

Relato 2 - Com certeza o professor tutor está à frente desta 
questão, passei por isso e por não concordar com o sistema do 
professor tutor abandonei a faculdade por dois anos, ao retor-
nar tive a sorte de encontrar um excelente profissional pela qual 
está me orientando nesta etapa e finalização o curso, sinto -me 
motivada e satisfeita completamente e acredito que a postura 
do profissional faz toda diferença para o estudante desde mo-
tiva-lo ou até mesmo de retraí-lo fazendo com que este aluno 
permaneça ou não na instituição.

Relato 3 - Só uma Observação: Já sou formado em Licenciatura 
em Geografia pela Universidade Federal de Pelotas. Hoje resi-
do em Três Coroas-RS, sou professor do Ensino Fundamental 
do 6° ao 9° ano, no município de Lindolfo Collor-RS, e estou 
finalizando minha pós-graduação em Metodologia do Ensino 
de Geografia EAD. Ainda Curso Bacharel em Gestão Ambiental 
presencial na Unidade [...] em São Francisco de Paula. Por isso 
optei por fazer pedagogia EAD, acho fundamental que todo do-
cente tenha o curso de pedagogia, embora ele já possua alguma 
licenciatura.

Ao analisar o Relato 1, percebe-se que a decisão de não inserir um fator 
específico para a permanência no modelo de análise é assertiva, uma vez que 
em relação aos aspectos econômicos, pouco as instituições podem gerenciar as 
necessidades dos estudantes. Acredita-se que a questão econômica é condição 
sine qua non para a realização dos estudos, uma vez que, dificilmente, um estu-
dante sem nenhum recurso, mesmo em IES pública, poderá manter-se por muito 
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tempo matriculado, pois que os gastos com os estudos vão além do pagamento 
de mensalidade. Vale ressaltar que entendemos a importância deste aspecto nos 
estudos relativos ao abandono e permanência, assim como constante no instru-
mento desta investigação, porém, o consideramos como um aspecto de menor 
relevância quando das ações que estão ao alcance da gerência das instituições.

Um segundo aspecto que merece destaque, como ressaltado ao longo das 
análises, é a prática docente como fator decisivo para o abandono ou perma-
nência nos estudos. Ao analisar o Relato 2, percebe-se que, para este estudante, 
a atuação do professor/tutor esteve totalmente relacionada, tanto na decisão 
de abandonar os estudos quanto no seu retorno para a permanência. 

Nesse sentido, o abandono e a permanência estudantil na graduação a dis-
tância foram tomados como cerne desta segunda investigação, porém, saliento 
que o viés do abandono foi tomado como motriz para analisar a permanência. 
Assim, analisamos a evasão e a permanência estudantil nas esferas teórica e 
prática, com a finalidade de ressaltar as principais nuances deste ir e vir. Deste 
modo, nas próximas linhas, retomamos os objetivos, hipótese e indicadores de-
lineados, pois, com o amadurecer das análises, foi possível transitar entre o te-
órico e o prático e os indicadores evidenciados pelo modelo de análise propos-
to, bem como suas hipóteses. Outrossim, destaca-se a importância do estudo 
realizado pelo Projeto Alfa GUIA e a grande contribuição para o entendimento 
do fenômeno do abandono estudantil.

A associação entre as teorias do abandono e a investigação realizada pelo 
Projeto Alfa GUIA permitiram perceber um viés norteador que subsidiou o pon-
to de partida, quando do estudo e análise dos processos e resultados obtidos 
por tal projeto. O desafio lançado, a partir deste, foi inserir o contexto de edu-
cação a distância, mas, também transpor o viés do abandono para a perspectiva 
do estudante que permanece nos estudos de Educação Superior. Nesse sentido, 
a percepção empírica inicial da análise proposta e desenvolvida pelo Projeto 
Alfa GUIA foi fundamental para a estrutura teórica e delineamento da pesquisa 
de campo.

Ao longo desta trajetória percebemos que a perspectiva do abandono es-
tudantil foi somente o início desta caminhada que levou ao estudo da perma-
nência, tendo consciência que são dois fenômenos diferentes e, por isso, neces-
sitam diferentes abordagens. Nesse sentido, estudar o abandono também nos 
auxilia a responder o problema de pesquisa proposto. 

Assim identificamos, além das informações sobre a caracterização da 
amostra e da oferta de ensino, informações sobre a gestão institucional, a prá-
tica docente, a qualidade do curso e a dedicação do estudante, como subsídios 
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primordiais para analisar a permanência estudantil na Educação a Distância. 
Para confirmar estes elementos, foram colocadas a prova 10 hipóteses apresen-
tadas pelo modelo analítico proposto, das quais salientamos os quatro fatores 
de correlação direta, tendo em vista que são estes os indicadores principais, en-
contrados como resultado desta investigação, para a permanência estudantil. 

Figura 18 - Modelo hipotético para a Permanência estudantil na 
EaD

Fonte: Santos (2015).

Como apresentado anteriormente, este modelo prevê quatro relações di-
retas com a permanência e outra seis inter-relações tendo como pano de fun-
do o Ambiente Virtual de Aprendizagem, espaço no qual parte destas relações 
ocorrem por se tratar de EaD. Estas relações dizem respeito às hipóteses traça-
das e aos indicadores de análise para a permanência.

Assim, a Hipótese 1 apresenta a satisfação do estudante com a gestão da 
instituição como fator de relação direta para a permanência. Dessa forma, 
quanto maior a satisfação em relação à gestão, maior a possibilidade de o es-
tudante permanecer nos estudos. De acordo com os estudantes, esta hipótese 
se comprova, uma vez que os mesmos apontam como fundamental o auxílio na 
adaptação e integração, a constante qualificação dos recursos disponíveis, o 
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bom atendimento e possibilidade de negociação financeira, e também aspectos 
relacionados a questões acadêmicas, tais como, conteúdo do curso, organização 
didática, atenção ao estudante, sistema de avaliação. Tais aspectos sinalizam a 
preocupação e o olhar atento dos estudantes não somente com questões corri-
queiras de sala de aula, mas também com os diferentes aspectos que envolvem 
seus estudos em uma Instituição de Educação Superior.

Na Hipótese 2 ressaltamos a importância da prática docente para a per-
manência dos estudantes, hipótese esta que foi comprovada, tanto pela abor-
dagem quantitativa quanto pela qualitativa. É sabido que o docente é um im-
portante elo entre os estudantes e as situações de aprendizagem, e que este 
é fundamental para as ações dentro das IES. Ficou confirmada, pelas análises 
realizadas, que o estudante também percebe esta importância quando ressalta 
na atuação dos professores o constante estímulo à participação dos estudantes 
nas atividades e o feedback sobre as atividades realizadas, sendo este movi-
mento responsável por parte do engajamento e pertencimento do estudante 
nas suas atividades acadêmicas. 

A Hipótese 3 diz respeito ao indicador dedicação do estudante, a qual foi 
parcialmente confirmada ao afirmar que o estudante ao se dedicar mais aos 
estudos, em consequência, haveria maior probabilidade de o mesmo permane-
cer nos estudos. Neste sentido, o aspecto com maior impacto neste indicador é 
o aprofundamento de leituras, o que indica a consciência do estudante de EaD, 
de que estudar a distância também é um exercício de autonomia e proatividade 
para com os estudos.  

Sendo o quarto indicador a qualidade do curso, confirmado pela Hipótese 
4 ao verificar que quanto melhor a qualidade do curso, maior a probabilidade de 
o estudante permanecer nos estudos. Na questão da qualidade do curso, foram 
destacadas as atividades acadêmicas, os elementos multimídia como subsídio 
para apreensão dos conteúdos, a quantidade de atividades e as discussões pro-
movidas durante o curso.

Com este estudo, lanço como contribuição o sinalizar dos indicadores con-
siderados pelos estudantes como mais relevantes para a permanência e, ainda, 
a contribuição para o movimento, já iniciado por diferentes pesquisas na área, 
de considerar a perspectiva do estudante e propor ações para qualificar a sua 
permanência nas IES e, por conseguinte, contribuir para a redução do número 
de estudantes evadidos do sistema de Educação Superior.

Ainda assim, uma questão parece importante considerar: muitos estu-
dantes que saem da Universidade, podem não ter abandonado o Sistema de 
Educação Superior, e as IES podem não ter conhecimento desse fato. Ou seja, 
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o sistema de medição atual não considera os movimentos que acontecem com 
o estudante que se evade de um curso e vai para outro ou até mesmo muda de 
instituição. 

Contribuições e pontos de reflexão 

Em nível de operação e instrumentalização, encontramos a dificuldade de 
contatar com os estudantes que saíram da instituição, em razão do amplo e 
fácil acesso a ferramentas e suportes de comunicação. Em função da facilida-
de de acesso de telefonia móvel, por exemplo, existe uma rotatividade grande 
em relação ao número de telefone das pessoas, pois se pode facilmente trocar 
de número a um custo extremamente baixo, o que, do ponto de vista das IES, 
é um obstáculo ao tentar localizar os estudantes que não estão mais no sis-
tema. Outro meio de contato muito utilizado é o correio eletrônico, também 
ferramenta de comunicação com grande facilidade de criar nova conta em di-
ferentes servidores, o que, em muitos casos, resulta na perda de contato com 
estes estudantes. Uma sugestão, adotada por algumas instituições, é utilizar 
um correio eletrônico institucional que não expira com a saída do estudante 
da IES. Assim, mesmo que o estudante abandone seus estudos ou troque de 
instituição, mantém-se a possibilidade de vínculo e a probabilidade de contato 
com esse estudante se torna maior, desde que para o mesmo esteja claro que o 
correio eletrônico não expira e ele resolva continuar utilizando esta ferramen-
ta de contato. Um exemplo dessa possibilidade é o ofertado às instituições de 
educação pela empresa Google. Essa política não atua diretamente na retenção 
dos estudantes, mas na retenção do vínculo mantendo ativo o canal de comuni-
cação com os estudantes. 

Como medida para focalizar a comunicação com diferentes públicos, a ins-
tituição pode organizar listas para o e-mail institucional, por exemplo, subdivi-
dindo os estudantes em grupos de ativos, evadidos e formados. Outra sugestão 
seria a criação de um algoritmo de busca dos estudantes nas redes sociais, por 
exemplo, Linkedin, Facebook, dentre outras.

Nível estratégico

Do ponto de vista estratégico, em nível institucional, ao ouvir os estudan-
tes em relação aos fatores mais relevantes para a permanência, como confir-
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mado nesta investigação –, a gestão institucional, a prática docente, a quali-
dade do curso e dedicação dos estudantes – isso possibilita planejar ações que 
qualifiquem os aspectos mais relevantes apontados pelos estudantes.  Em nível 
governamental, tais fatores podem ser utilizados para pensar ou repensar os 
aspectos a serem levados em consideração nas avalições de curso e credencia-
mento novos cursos.

Nível conceitual

Do ponto de vista conceitual, conhecer os conceitos subjacentes à perma-
nência dos estudantes pode subsidiar a tomada de decisão frente a um novo 
curso ou um novo projeto, ou ainda, qualificar um projeto em execução. Nesse 
sentido, a gestão institucional precisa atentar ao que os estudantes pontuam 
como fatores importantes, dando subsídios para que as ações em educação se-
jam possíveis e, além dos aspectos econômicos e estruturais inerentes à gestão, 
poder dar condições e orientar os professores/tutores para realizarem suas 
atividades com qualidade, haja vista que a qualidade da prática docente impac-
ta diretamente na decisão dos estudantes em permanecer no curso.

Outro ponto a ressaltar é que, cada vez mais, as aulas a distância e pre-
senciais estão utilizando recursos semelhantes para auxiliar os processos de 
ensino e de aprendizagem. Constitui tendência mundial irreversível, iniciada 
no Brasil com a Portaria/MEC que normatizou as disciplinas semipresenciais 
na graduação. Embora tenha sido criada para regular a ação da oferta da EaD 
no país, que anteriormente não existia, criou-se também um espaço para dis-
cussão e incremento de recursos de tecnologia no sistema presencial, antes so-
mente pensados para a educação a distância. 

Com a possibilidade de utilizar parte da carga horária do modo presencial 
na modalidade da distância, abriu-se espaço, tanto para utilização quanto para 
aderência de práticas de EaD também no presencial. E de uma maneira mais 
natural e, pode se dizer, de forma silenciosa, esta prática nos apresenta uma re-
alidade de utilização de instrumentos, antes pensados somente para EaD, agora 
fazendo-se presentes na educação presencial. Ou seja, a incorporação de espa-
ços virtuais para o desenvolvimento de atividades da educação presencial nos 
sinaliza um cenário híbrido para a Educação Superior atual, em que recursos 
e metodologias da EaD estão presentes na modalidade presencial, assim como 
práticas desta o começam a fazer parte também da EaD.

Em tempos e momentos de cibercultura, a prática vivencial e social de 
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professores e estudantes, com o uso de dispositivos móveis (smartphones, ta-
blets, etc.), blogs, twitter, agrega-se a práticas de Educação Superior, mesmo 
que não formalizadas como ações institucionais ou práticas pedagógicas regu-
larmente utilizadas.

Como pesquisadora, vejo aspectos que são inerentes a cada uma das mo-
dalidades, mas que se utilizam dessas peculiaridades, tanto em educação pre-
sencial quanto na modalidade a distância, com medidas diferentes para cada 
uma destas, como mostrado na Figura 19. Penso que, embora cada uma das mo-
dalidades tenha características diferentes, estamos, em ambos os casos, falan-
do, analisando e conversando sobre a da educação, pois esta é a raiz, o objetivo 
primeiro de ambas as modalidades.

Figura 19 - Cenário de Educação

Fonte: Santos (2015).

Assim sendo, acredito que a investigação ora realizada apresenta sub-
sídios para analisar os fatores que levam à permanência de estudantes da 
Educação Superior, independentemente da modalidade de ensino. Embora o 
presente estudo tenha sido realizado apenas na modalidade a distância, é pos-
sível que os fatores verificados e validados possam ser aplicados a ambas as 
modalidades de ensino a partir do instrumento proposto e validado. 

Complementar a esta ideia, e seguindo um olhar mais atento ao estudan-



O SEGUNDO ESTUDO: O ENSAIO  |  177

te, um possível trabalho futuro se refere à implementação da Personalização 
da Aprendizagem na Educação a Distância24. Tal proposta pretende verificar a 
possibilidade de utilização da metodologia de trajetórias personalizáveis em 
cursos a distância como alternativa para fomentar a permanência e diminuir o 
abandono prematuro na Educação Superior a Distância.

Partindo do pressuposto de que o processamento que ocorre na mente não 
é linear e que o ato de pensar implica em tecer relações, uma caminhada com a 
proposta de realizar um trabalho diferenciado e que evidencie as qualidades e 
conhecimentos prévios de cada participante de um curso, pode contribuir com 
algum significado tanto para a atividade docente em cursos a distância quanto 
para a própria construção do conhecimento por parte de cada indivíduo. 

Nesta perspectiva, com uma proposta que visa aliar a questão da intera-
ção, tecnologia e os objetivos pessoais de aprendizagem de cada participante 
de um curso, vemos um caminho para auxiliar na diminuição dos índices de 
evasão em cursos superiores e, mais importante, auxiliar para a permanência 
dos estudantes no Sistema de Educação Superior.

24 SANTOS, Pricila Kohls dos; GIRAFFA, Lucia Maria Martins. Trajetórias: personalização da apren-
dizagem em cursos a distância. Curitiba: CRV, 2017.
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CONHECER PERSPECTIVAS

Partindo dos avanços e reflexões aqui apresentados, tendo em vista que, 
habitualmente, o que ocorre em pesquisas realizadas para analisar a perma-
nência, é que estas partem das definições e pressupostos teóricos das insti-
tuições e/ou investigadores (IES, Ministérios, Institutos de Pesquisa, etc.) para 
aplicação dos instrumentos de coleta de dados com estudantes, sem considerar 
a perspectiva dos mesmos na elaboração dos instrumentos dessa coleta de in-
formações. Realizei um terceiro estudo para conhecer a visão de estudantes e 
docentes da Educação Superior sobre a permanência estudantil. 

Nesse estudo, foi realizada uma investigação inicial, a partir de grupos 
focais com estudantes e docentes, com o intuito de levantar questões impor-
tantes a serem consideradas, tendo como pano de fundo as tecnologias digi-
tais, a internacionalização e a educação para a cidadania global. A partir dos 
grupos focais verificar como estas dimensões poderiam ser inseridas em um 
instrumento de coleta de dados para, após essa etapa, adaptar as definições e 
pressupostos teóricos sobre as temáticas, relacionando-as com a permanência. 

Nessa linha, propus analisar, qualitativamente, os olhares de estudantes 
e docentes em relação aos aspectos da permanência, por acreditar que estes 
atores e seu envolvimento estão diretamente relacionados com a permanência 
e nos fornecem subsídios para melhor compreender as perspectivas que podem 
ser consideradas em uma escala mais global.  

Entende-se que os estudos realizados fazem refletir sobre a importância 
de olhar para o estudante da Educação Superior e também para o docente que 
atua neste contexto emergente, com o intuito de promover ações que cultivem 
e tornem significativa a permanência estudantil nas instituições de Educação 
Superior, sejam estas regulamentadas por políticas públicas nacionais ou polí-
ticas autônomas institucionais. Assim, concomitante com quaisquer políticas, 
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vê-se a importância de um olhar mais próximo aos estudantes, pois são eles 
que podem oferecer subsídios para melhorar a prática docente, bem como a 
gestão da instituição e, por conseguinte, auxiliar a qualificar as ações que en-
volvem o sistema de Educação Superior como um todo e contribuir para sua 
permanência. 

A investigação realizada se caracterizou como um estudo de abordagem 
qualitativa, a pesquisa de campo foi realizada por meio de grupos focais, tendo 
por objetivo conhecer e melhor entender as variáveis relacionadas à permanên-
cia estudantil frente aos desafios do contexto emergente de Educação Superior, 
do ponto de vista de estudantes e docentes. Convém deixar claro o entendimen-
to de contexto emergente aqui imbricado. Consideramos contexto emergente 
de Educação Superior aquele que é materializado por estudantes culturalmente 
diversos, incluindo questões de cunhos sociais, culturais e internacionais.

A estratégia do grupo focal foi escolhida por oportunizar o diálogo e a 
interação entre os participantes, possibilitando aos mesmos respostas que vão 
além daquelas previstas em instrumentos fechados, como o questionário. Pois, 
na logicidade do grupo focal, de acordo com Barbour (2009), os participantes 
discutem a partir de seu próprio marco referencial e perspectiva sobre o tema 
proposto para reflexão. Nesse sentido, a técnica de grupo focal teve por objeti-
vo conhecer as impressões e opiniões empreendidas no discurso coletivo entre 
professores e estudantes da Educação Superior. 

Os participantes foram selecionados por meio de convite, sendo a partici-
pação voluntária, tendo como critério a participação de estudantes de gradua-
ção e professores de graduação com experiência mínima de quatro anos de do-
cência. Os participantes são docentes e estudantes de uma instituição pública 
de Ensino Superior da região Sul do Brasil. Cabe ressaltar que esta investigação 
foi devidamente aprovada por Comitê de Ética em Pesquisa, e a mesma seguiu 
os protocolos e procedimentos éticos para a realização de todas as etapas da 
investigação.

O roteiro para o grupo focal foi organizado levando em consideração os fa-
tores mencionados no segundo estudo, referentes à permanência na Educação 
Superior, a saber: Prática docente, Qualidade do curso, Gestão da instituição 
e Dedicação do estudante. Assim mesmo, foram considerados aspectos como 
a integração acadêmica, a valorização profissional, integração social e acadê-
mica, fatores financeiros e econômicos e o envolvimento (ASTIN; ANTONIO, 
1991, 2012; PASCARELLA; TERENZINI, 1991; NORA; CABRERA, 1993; PERNA; 
THOMAS, 2008; TINTO, 1987, 2012). Nesse sentido, o roteiro foi apresentado 
a especialistas que realizaram a validação de conteúdo (MALHOTRA, 2006). 
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Esta validação tem por objetivo o alinhamento do instrumento aos pressupos-
tos teóricos.

Durante a realização da sessão de grupo focal, os dados obtidos foram 
anotados e gravados, fazendo o registro escrito de reflexões e apontamentos 
dos participantes para posterior análise sobre o conteúdo em discussão. Para 
análise dos dados, por se tratar de um estudo qualitativo, optou-se pela análise 
textual discursiva (MORAES; GALIAZZI, 2007), na qual foram realizados movi-
mentos de desconstrução, fragmentação e desorganização do texto para então 
estabelecer novas compreensões. Esse processo foi realizado com o suporte – 
para análise qualitativa dos dados – do software Nvivo (versão 11). O software 
foi utilizado com o objetivo de organizar os dados para análise, bem como co-
nhecer e visualizar a recorrência dos termos e inferências dos participantes, 
realizando a correlação dos dados coletados com a teoria.

Discussão dos resultados

A investigação possibilitou analisar as percepções e anseios de professores 
e estudantes em relação à permanência estudantil e seus fatores intervenien-
tes. Foram identificadas quatro dimensões principais que são objeto de análise: 
a Prática docente, o Estudante, a Instituição e o Abismo entre Educação Básica 
e Superior, sendo essas as categorias levantadas após a análise dos dados. 

A partir da análise dos dados, foi possível verificar uma simetria entre o 
número de inferências relacionadas ao Estudante e à Prática docente, catego-
rias estas com maior ênfase na fala dos sujeitos participantes, seguidos pelas 
questões Institucionais e o Abismo entre Educação Básica e Superior. Em geral, 
quando abordada a temática da permanência estudantil, estes são aspectos re-
correntemente mais lembrados, uma vez que professores e estudantes têm um 
papel central na Educação Superior e na Educação como um todo.

A Prática Docente

No contexto aqui apresentado, a categoria Prática docente é compreendi-
da pela relação entre as atividades, avaliações, postura e relacionamento dos 
professores em ações de ensino e de aprendizagem, sejam estas em sala de aula 
ou em contexto universitário que promova ou favoreça a permanência estudan-
til. Nesse sentido, abarca tanto questões levantadas pelos estudantes quanto 
alguns apontamentos dos próprios docentes, enfocando na relação professor-
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-aluno e na teoria versus prática.
Em relação à prática docente, os estudantes comentam que, na maioria 

das vezes, o professor não sabe quem são os estudantes, de onde eles vêm e se 
eles estão compreendendo o que está sendo trabalhado. Em relação a isso, o 
Estudante 3 afirma que “o aluno deve tomar conta de suas notas, seus horários, 
dar conta de entender o que o professor tá falando e ele [professor] nem se pre-
ocupa com o que eu estou entendendo, é tudo diferente e solitário”.

Na mesma direção, outro participante se expressa:

O estudante precisa de um retorno, ele precisa saber que nós sa-
bemos que eles estão ali e sabemos de suas condições. Quando, 
para além dos materiais da disciplina, o professor indica mate-
rial extra classe, um vídeo, para aprofundar o conteúdo, ele sabe 
que precisa procurar isso também, precisa aprofundar suas lei-
turas, ele sabe que só o que ele vê na aula, não é suficiente, então 
temos um aluno que tem um olhar crítico e a gente às vezes acha 
que ele não tem. (Professor 1)

Corroborando a fala do Professor 1, o Estudante 5 assim se manifesta: “te-
mos pouca assistência no nível psicológico, para os professores nos ajudarem, 
para ter uma assistência estudantil. No começo do curso, somos muito cortados 
na nossa fala, somos subestimados pelos professores.”

Das inferências dos participantes, podemos depreender que uma das ca-
racterísticas em comum é a falta de diálogo ou a escuta deficitária por parte 
dos docentes, o que dificulta a conexão entre estudantes e professores. Nesse 
sentido, é importante estabelecer em sala de aula uma comunidade de apren-
dizagem, na qual todos os participantes tenham voz e vez e possam expor suas 
inquietações, dúvidas e aprendizagens.

De acordo com Nóvoa (1997, p. 26), “a troca de experiências e a partilha 
de saberes consolidam espaços de formação mútua, nos quais cada professor é 
chamado a desempenhar, simultaneamente, o papel de formador e de forman-
do”. Assim, vemos a colaboração entre os sujeitos, principalmente no estabele-
cimento do diálogo entre professores e estudantes, como uma das principais es-
tratégias para diminuir o abandono/evasão na Educação Superior e, assim, es-
timular a permanência dos estudantes. Este diálogo pode ser estabelecido pela 
aproximação da teoria e dos conteúdos acadêmicos, com a prática cotidiana.

De acordo com Pérez Gómez (2015, p. 42), a educação pode ser vista como 
o processo pelo qual cada indivíduo tem a oportunidade, isolada ou coopera-
tivamente, de questionar e reconstruir os efeitos e influências que recebeu no 
processo de socialização. Significa abrir e expandir a identidade; é, para além 
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do processo formativo, um caminho que transforma. O autor complementa que 
“a vida real exige abordar problemas complexos, utilizando conteúdos e habi-
lidades em contextos reais e motivados por metas ou propósitos relevantes.” 

Uma questão importante levantada por um dos docentes participantes do 
grupo sobre sua prática é a necessidade de conexão entre as disciplinas do cur-
so e o seu conteúdo com a realidade. 

Precisamos trabalhar conectando as diversas disciplinas dos 
cursos de forma a integrá-las, ajudando os alunos a entenderem 
porque precisam dos conteúdos, porque senão quando ele tem 
dificuldade em um dos conteúdos, isso os desmotiva para os ou-
tros também. Mas para isso é necessário vencer a barreira de 
ficarmos isolados em nossas aulas sem conversar com os outros 
docentes. É nosso papel como professores ajudar o aluno, que 
chega imaturo, a fazer a conexão entre os conteúdos e a aplica-
bilidade prática dos mesmos. (Professor 4)

Na busca de uma melhor qualidade para o Ensino Superior, com foco na 
prática docente, se destaca a importância de considerar a dinâmica do conhe-
cimento, impactada pela interação entre pesquisa e prática que moldam o co-
nhecimento do professor (EISNER, 2017). Tal postura não implica em abrir 
mão da prática tradicional dos professores, com diretriz centrada em métodos 
e técnicas, mas, essa é acrescida do conhecimento das ferramentas e recursos 
disponíveis, bem como análise das mesmas com um olhar investigativo e inova-
dor. Por essa dinâmica podem ser identificadas aplicações na prática docente, 
possibilitando a conscientização de si e daquilo que realmente se sabe, não se 
sabe e o que se precisa saber para poder ensinar. 

Nesse rumo, sinaliza o Professor 3: “Qual a função do ensino? Se indicamos 
que é capacitar os alunos para seu desenvolvimento social, temos que assumir a 
nossa responsabilidade como aquele que mostra os caminhos disponíveis e pos-
síveis dentro da realidade circundante.” Neste entender o docente seria capaz 
de aliar o conteúdo trabalhado com seus alunos ao cotidiano destes discentes, 
criando e recriando um ambiente rico de produção do conhecimento em que 
todos são ao mesmo tempo autores e aprendizes. (GALE; MILLS; CROSS, 2017).

Aspectos Institucionais

Além do caráter de formação profissional, “[...] as Instituições de Ensino 
Superior devem assumir o fato de que são, acima de tudo, agências de desenvol-
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vimento humano e social” (BAWDEN, 2013, p. 14). Sendo que, ao se comprome-
terem com o desenvolvimento humano e social, pressupõem, das instituições 
de Educação Superior, um olhar voltado ao seu entorno e ao que está além dos 
muros da Universidade. Sustentando essa abordagem está a participação na co-
munidade, sendo esta gerada pelo entendimento de que nem todo conhecimen-
to e experiência residem na academia, e que tanto oportunidades de especiali-
zação quanto de grande aprendizagem se encontram também em contextos não 
acadêmicos. (TAYLOR; PARSONS, 2011).

A fala do professor nos remete à importância de as instituições de 
Educação Superior oferecerem suporte acadêmico e social aos estudantes 
como forma de valorizar sua presença na instituição e estimular a sua per-
manência nos estudos. “Outro aspecto importante é a Universidade propor-
cionar ao aluno integração social, além da formação acadêmica. O estudante 
deve realizar atividades em laboratórios, oficinas, iniciação científica, além 
de frequentar ambientes de convivência entre professores, alunos e funcio-
nários”. (Professor 1)

Importa destacar que, a partir da entrada do estudante no sistema acadê-
mico, cada ação e/ou decisão está relacionada com questões oriundas da ins-
tituição, subdividindo-as em interação formal e informal. Relativo à interação 
formal está o rendimento acadêmico que influencia na integração acadêmica e 
social, e que tem ligação com metas e compromissos institucionais e estão di-
retamente ligadas com a decisão de abandonar os estudos. Da mesma maneira 
que a interação com os professores, mesmo que informalmente, também tem 
influência sobre a integração acadêmica e social, e sua ausência pode influen-
ciar para o abandono.

Interessante atentar para a fala de docente que segue:

Todo mundo aqui, acredito, sabe porque está aqui e às vezes não 
é dito isso para o estudante, porque ele tem que seguir aquele 
plano de curso, ou aquele currículo, ou a conexão de uma disci-
plina com a outra. E aí alguém falou que o estudante não enten-
de o curso até sua metade. A gente fala pra ele o que é o curso? 
Ou a gente chega e damos nossa disciplina? Temos que dar uma 
pensada sobre isso. (Professor 5)

Essa percepção vai ao encontro da fala de outro professor ao dizer que: 

Temos uma estrutura de ensino com um modelo do século 
passado e nós não repensamos essa estrutura, não paramos 
pra pensar o que realmente a Universidade, principalmente na 
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estrutura curricular, precisa pensar pra dar conta da demanda 
contemporânea de hoje que é mais acelerada, que tem outras 
demandas. (Professor 4) 

E também coincide com o que propõe Parra et al. (2015): o papel dos 
professores é relevante para o desenvolvimento do autoconceito acadêmico e 
emocional dos estudantes, uma vez que os docentes podem criar nos alunos 
uma visão positiva de si mesmos e de sua capacidade para assumir as atribui-
ções acadêmicas, como também, contrabalançar a opinião negativa que alguns 
adolescentes têm quando chegam à Universidade. Isso se deve ao tratamento, 
informações e julgamentos com os quais os professores se relacionam com os 
alunos. Recomenda-se incluir nos cursos de fundamentação pedagógica, um 
módulo sobre autoconceito, de tal forma que o professor reflita sobre as conse-
quências de suas atitudes e linguagem no relacionamento com os alunos. 

De acordo com Klemenčič e Chirikov (2015), à medida que o aprendizado 
e o desenvolvimento dos estudantes foram percebidos como intimamente asso-
ciados à qualidade institucional, isso impulsionou a pesquisa sobre a satisfação 
do estudante e a participação dos estudantes em atividades educativas. O que 
por lado é benéfico, pode ser interpretado como uma maneira de estabelecer a 
baixa qualidade institucional com o desempenho dos seus estudantes, sendo 
um equívoco do ponto de vista da permanência estudantil e do sucesso acadê-
mico, uma vez que pode ocorrer que a responsabilidade pela não permanência 
ou insucesso seja atribuída apenas aos estudantes.

Em relação a isso, um dos estudantes afirma:

Vários professores apontaram para questão da reprovação, da 
desmotivação e isso me faz pensar no processo de avaliação. 
Como alunos, nós temos a ideia, muitas vezes, que prova é de-
coreba e eu tenho todas as informações com um toque no meu 
celular, pra quê decorar? Talvez uma incoerência nos currículos 
atuais e eu não vejo a faculdade ou os professores pensando nis-
so. (Estudante 3)

Outro estudante complementa dizendo que “o sistema de avaliação 
é seletivo às vezes, e às vezes não mede conhecimento, mede a informação.” 
(Estudante 1)

Por isso mesmo é crescente a utilização de dados de pesquisas com os es-
tudantes e a avaliação institucional feita por organismos externos (de órgãos 
governamentais), como possibilidade de conhecer e mensurar a qualidade das 
instituições de Educação Superior. Ao mesmo tempo, as próprias instituições 
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podem utilizar esses dados e as experiências de seus estudantes para repensar 
a Universidade a partir da perspectiva dos estudantes, que são os principais 
atores fins das instituições de Educação Superior.   

O Estudante

O estudante da Educação Superior é o ator principal no contexto das IES, 
ou ao menos deveria ser. Este é o seu papel, pois, uma vez que destes depende a 
existência das Universidades. Não queremos dizer que somente os estudantes 
fazem a Educação Superior, mas todas as ações educativas, de gestão, pesqui-
sa e extensão, têm como foco a educação dos alunos. E é por isso mesmo que 
precisamos manter o foco nos estudantes, sem esquecer que os mesmos têm 
direito a uma educação de qualidade, direito a oportunidades de promoção da 
aprendizagem, mas conectada a isso também está a corresponsabilidade em 
seu processo de formação.

Quando falamos em corresponsabilidade, falamos também no conceito de 
comprometimento dos estudantes, que se tornou “fundamental para a compre-
ensão mais contemporânea da experiência dos estudantes e para debates sobre 
o aprimoramento da qualidade” (CALLENDER; RAMSDEN; GRIGGS, 2014, p. 31). 
Assim, o engajamento de estudantes implica interação, exploração e relevância, 
e práticas de sala ancoradas em problemas reais. (TAYLOR; PARSONS, 2011).

Quando levantada a questão do comprometimento discente, os estudantes 
participantes da investigação levantaram aspectos relacionados com a dificul-
dade nas disciplinas, reprovação, aspectos financeiros e emocionais. Um deles 
relata: “O curso é difícil e exigente e se os alunos reprovam em alguma maté-
ria, perdem o apoio financeiro e emocional da família, na maioria das vezes” 
(Estudante 1). A isso podemos acrescentar que os problemas como abandono, 
violência intrafamiliar, vícios e alcoolismo são apenas algumas das situações às 
quais eles foram previamente expostos e, diante das quais, estudar um curso 
universitário se torna uma rota de fuga. Por sua vez, essa dimensão familiar 
apresenta correlação negativa com sintomatologia depressiva, ansiedade e uso 
de drogas, conforme descrito por Musito e Allatt (1994), tornando-se um alerta 
precoce contra a possibilidade de permanecer.

Em relação aos aspectos financeiros dos estudantes, o Professor 4 afirma 
que “a permanência na Universidade fica mais difícil, pois eles precisam tra-
balhar para pagar o curso.” Da mesma forma, outro estudante assim refere às 
dificuldade enfrentadas: “algumas das dificuldades enfrentadas pelos alunos 
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no ingresso na Universidade são econômicas, já que muitos alunos são de outra 
cidade e precisam trabalhar para permanecer no curso.” (Estudante 2)

Essa é uma realidade em diferentes países, e principalmente, no Brasil, 
em que as taxas de ingresso na Educação Superior são baixas e as taxas de eva-
são elevadas. Apenas para ilustrar, de acordo com dados do último Censo da 
Educação Superior (BRASIL, 2019), a cada ano, cerca de 2 milhões de estudan-
tes deixam de realizar sua rematrícula, e ainda, cerca de 8 milhões de jovens 
que concluíram o Ensino Médio no Brasil não efetuaram matrícula na Educação 
Superior. 

Mas ainda que tenhamos grande parte da população fora do Sistema de 
Ensino Superior, precisamos analisar a trajetória daqueles que conseguem ini-
ciar seus estudos superiores e, assim, auxiliá-los em sua permanência e sucesso 
acadêmico. Uma das questões a se considerar é a prática de sala de aula e as 
vivências que envolvem os processos de ensino e de aprendizagem.

Em relação a isso, Thomas e Brown (2011, p. 37) apontam para a neces-
sidade de uma nova cultura de aprendizagem, na qual a “sala de aula” seja es-
tabelecida a partir do mundo, quando afirmam que “a abordagem baseada em 
ensino se concentra no ensino sobre o mundo, enquanto que a nova cultura de 
aprendizagem se concentra na aprendizagem através do envolvimento no mun-
do”. Porém, a partir da fala de um dos docentes, é possível inferir que ainda 
temos em nossas instituições de ensino, aqueles que tendem a uma abordagem 
mais tradicional. “Quando o aluno enfrenta um processo de seleção rigoroso 
para ingressar na faculdade, ele precisa ser mais comprometido com o cur-
so e a evasão é menor. Existe a mentalidade que tudo que vem fácil vai fácil.” 
(Professor 1)

Essa forma de pensar não leva em consideração as questões psicológicas 
e a maturidade dos estudantes ao ingressarem na Universidade. Muitas vezes 
não é a dificuldade do processo que mede o comprometimento dos estudantes, 
mas a consciência de sua escolha de formação, ao selecionar um curso de gradu-
ação. Para o Professor 5, “às vezes [o aluno] escolhe um curso por imaturidade, 
se depara que aquele não é o que quer e troca de curso. A transferência é motivo 
de evasão nas Universidades e isso é muito ruim”. Essa é uma questão impor-
tante, porém, conforme podemos perceber no seguinte relato, nem toda evasão 
deve ser entendida como negativa: 

Posso falar da minha experiência pessoal que é um retrato des-
sa questão. Entrei na Universidade com 17 anos e foi preciso 
passar por dois cursos e pelo mercado de trabalho para encon-
trar a minha área de interesse, que foi Pedagogia. Essa trajetória 
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poderia ser considerada negativa, já que abandonei dois cursos 
porém me sinto completamente realizada na escolha final que 
fiz e reconheço que com 17 anos, essa escolha era impossível 
para mim e também o é para grande parte dos adolescentes. Sob 
essa ótica não poderíamos dizer que a evasão é sempre negati-
va, porque pra mim ela foi positiva. (Estudante 5)

De acordo com Tinto (1989, 2012), são comportamentos diferentes os que 
levam à exclusão acadêmica e ao abandono voluntário, pois, para um observa-
dor externo pode parecer que o estudante ao abandonar seu curso, fracassou 
em concluir os estudos, sendo que esse mesmo estudante pode interpretar essa 
situação como algo positivo para o alcance de uma meta pessoal.

O Abismo entre Educação Básica e Superior

A permanência estudantil é um fenômeno multicausal que, em nível mun-
dial, apresenta variáveis que a favorecem e outras que apontam suas vulnera-
bilidades. Assim, uma das quais, a literatura, considera geradora de vulnera-
bilidade a desarticulação do sistema educativo, em que o estudante do Ensino 
Médio não está sendo bem preparado para que tenha condições de alcançar o 
êxito acadêmico na Educação Superior.

A diferença presente entre a formação da Educação Básica e Superior é 
uma realidade e um problema que afeta grande parte dos envolvidos com a 
Educação Superior. O ensino deficitário e o despreparo cognitivo, emocional e 
de falta de autonomia acadêmica dos estudantes constituem pontos de atenção 
importantes quanto falamos da permanência estudantil.

Nas discussões apresentadas pelos participantes do estudo, é consenso 
entre professores e estudantes, que existe um verdadeiro abismo, principal-
mente, entre o Ensino Médio e a graduação. Para um dos estudantes do grupo, 
“a diferença entre o Ensino Médio e a Universidade, na minha opinião, uma di-
ficuldade minha mesmo, a gente vem de uma escola pública, nem todos conse-
guem fazer o Ensino Médio numa escola particular, e tem uma grande diferença 
entre a escola e a graduação.” (Estudante 2)

Referente à mesma questão, o Estudante 1 complementa: “na escola a gen-
te vai levando, empurrando com a barriga, pois tudo parece mais fácil. Acho 
que somos pouco exigidos e os professores não pensam que vamos continuar 
a estudar depois do Ensino Médio”. Nesse sentido, percebemos que o abismo 
criado entre o Ensino Médio e o Superior tem vários atores, assim como insti-
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tuições que não conseguem entender as mudanças necessárias para favorecer a 
passagem dos alunos para a graduação, professores que evitam modificar seus 
currículos e práticas na sala de aula, bem como os próprios estudantes que não 
se capacitam em seu papel de estudantes, além das famílias que não entendem 
bem seu papel diante dos filhos universitários.

Sobre esta questão, um dos docentes destaca:

A educação de Ensino Médio não os prepara adequadamente 
e minha experiência em cursos técnicos me faz acreditar que 
todos os alunos deveriam frequentar um ensino técnico após 
o Ensino Médio, pois assim eles chegariam às portas do Ensino 
Superior mais aptos e maduros psicologicamente. (Professor 5)

Nessa direção, enquanto a maioria das instituições possuem centros de 
apoio acadêmico e se esforçam para melhorar os problemas relacionados aos 
baixos índices de retenção dos estudantes em risco, muitos professores buscam 
respostas para abordar problema do crescente número de estudantes que não 
estão devidamente preparados e estão matriculados em seus cursos e discipli-
nas, que têm um baixo rendimento e, dentre estes, aqueles que estão dispostos 
a buscar ajuda. (GABRIEL, 2008).

Porém, podemos perceber na fala dos estudantes e dos docentes partici-
pantes da discussão, que a dificuldade não é apenas em relação às competên-
cias e habilidades acadêmicas e à formação anterior em relação ao conhecimen-
to teórico. Dois dos participantes assim se referem:  

As diferenças entre o Ensino Médio e a Universidade trazem di-
ficuldades psicológicas para os alunos porque os conteúdos são 
difíceis, exigindo autonomia e dedicação e na faculdade temos 
que fazer tudo sozinhos e, muitas vezes, a família também pensa 
que não precisamos mais ajuda. (Estudante 1)

A Educação Básica, falha na preparação do estudante para o am-
biente acadêmico. Os alunos não têm clareza quanto a escolha 
do curso e devido a sua imaturidade, são levados a decidir em 
função da preferência dos pais ou dos colegas. O aspecto pater-
nalista desse ensino não prepara os alunos para a autonomia 
exigida no Ensino Superior, onde tudo é diferente do que ele 
está acostumado. Essa ruptura gera incerteza, drama e senti-
mento de abandono pois o aluno não encontra na Universidade 
setores que possam auxiliar, tanto em nível psicológico como 
em termos de conteúdo. (Professor 3)

Em relação a isso, o modelo proposto por Tinto (1989, 2012) para a per-
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manência já sinalizava tais aspectos como cruciais para a permanência. Nesse 
modelo se leva em consideração a vida antes do ingresso na instituição, como 
o contexto familiar e suas diferentes formações, e as competências individuais, 
que supostamente foram desenvolvidas durante a Educação Básica.

Muitos estudos têm sido feitos nos últimos anos tentando explicar a im-
portância da permanência na Universidade e da graduação dos estudantes, mas 
poucos abordam a identificação de estratégias que favoreçam a transição entre 
os dois níveis de ensino. A desafiliação escolar é apresentada como um pro-
blema que afeta principalmente o Ensino Médio, e dentro desse nível, em dois 
momentos cruciais, como a entrada no Ensino Médio e a passagem do Ensino 
Fundamental para o Ensino Médio. (SOLÍS; RODRÍGUEZ; BRUNET, 2013). 

Como educadores e instituições de ensino, temos a obrigação de atender 
a todos os nossos alunos, incluindo aqueles que chegam despreparados. Como 
membros de uma instituição e como professor individual, nos cabe usar um 
conjunto de ações que fornecerão aos estudantes despreparados e com déficits 
em sua formação anterior, oportunidades reais para o sucesso. Se bem o per-
cebermos, estamos simplesmente levando esses alunos ao fracasso e, ao mes-
mo tempo, fingindo que de alguma maneira foi cumprida a obrigação moral de 
proporcionar oportunidades a nossa população acadêmica tão diversificada na 
sociedade de atual. (GABRIEL, 2008).

Breves considerações

Ouvir estudantes e docentes é uma importante abordagem para a cria-
ção de políticas de permanência, uma vez que eles são os atores principais da 
Educação Superior. Estes estão na linha frente e, por esse motivo, são fontes 
importantes de informações sobre a própria instituição.

O engajamento para formar currículos enfoca as maneiras pelas quais os 
alunos podem ajudar a formar os cursos em que estudam no Ensino Superior, 
enquanto que este engajamento também pode estar voltado para o estabeleci-
mento de comunidades, espaços e oportunidades nos quais os alunos podem se 
envolver ajudando a moldar as instituições e sociedades das quais eles partici-
pam. (KLEMENČIČ; CHIRIKOV, 2015).

As informações coletadas a partir da fala dos participantes alinham-se 
com o pensamento do pesquisador Bain (2014), que aponta a necessidade de 
as Universidades trabalharem o protagonismo dos estudantes em relação aos 
seus estudos, mas também nos âmbitos social e profissional, pois assim os mes-
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mos podem atuar socialmente como cidadãos comprometidos, incentivando a 
busca da diminuição das desigualdades sociais.

Se observarmos a nuvem de palavras, Figura 20, gerada a partir dos da-
dos da pesquisa, perceberemos que o estudante e o professor estão no cerne 
da questão, pois, no nosso entendimento, são os principais atores da dinâmica 
educativa. É certo que estão amparados por diferentes profissionais e por uma 
estrutura de instituição e de sistema educativo, mas são estes que, em última 
análise, estão atuando na atividade fim que é o ensinar e o aprender.

Figura 20 - Nuvem de Palavras

Fonte: A autora (2019).
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Assim, percebe-se como fundamental os docentes compreenderem a im-
portância do seu papel na adaptação do estudante ao meio universitário, que 
ocorre simultaneamente com as mudanças físicas, psicológicas e sociais. Assim, 
se constituem em atores primordiais para a permanência estudantil, porém, na 
maioria dos casos, se limitam a assumir seu papel de agentes academicamente 
formadores, isolando o indivíduo e suas necessidades, sendo que isso pode pro-
piciar a evasão destes sujeitos em construção, do sistema de Educação Superior.

Por esse motivo, se faz necessário investir na formação continuada de pro-
fessores, principalmente, dos últimos anos escolares, e dos docentes universi-
tários, em vista de favorecer o êxito acadêmico dos estudantes. Isso requer um 
olhar atento das instituições de ensino para a promoção deste tipo de forma-
ção, pois o desenvolvimento de habilidades próprias do acompanhamento es-
tudantil, habilidades estas que se desenvolvem e fortalecem na interação, não 
estão presentes na maioria daqueles que decidem exercer atividade docente, 
uma vez que esse desenvolvimento não tem origem na vocação, mas na oportu-
nidade que é dada para que seja desenvolvida.

Além disso, importa a articulação do conhecimento com as realidades do 
contexto em que vivem, a real articulação entre o conhecimento, o ser e o fazer. 
Isto deve levar a intervir na desarticulação do sistema educacional, deve poder 
conduzir à revisão dos currículos que são executados dentro dos programas e o 
acompanhamento para o desenvolvimento do mesmo, tendo consciência de que 
a sociedade dá às instituições seus jovens à espera que a academia forneça as 
ferramentas para contribuir para o desenvolvimento social.

É nesse momento que devemos ter consciência do nosso papel como orien-
tadores, pois a nossa influência pode ser positiva ou negativa, dependendo da 
nossa atitude, disposição e êxito em auxiliar os alunos a permanecerem na 
Universidade. Precisamos abordar as questões sobre a permanência em con-
junto com a instituição, pois, afinal, ela é formada por todos os seus agentes, 
sejam eles alunos, professores, funcionários e gestores. Assim, as mudanças ne-
cessárias para o aumento dos índices de permanência na Universidade passam 
necessariamente pela escuta do outro e pela noção de que a qualidade da edu-
cação e, nesse caso, da Educação Superior, deve ser preconizada e trabalhada 
em todos os âmbitos, quer pessoais, institucionais e governamentais. 
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AVANÇOS E REFLEXÕES

Ao abordar a permanência na Educação Superior é necessário atentar 
sempre para a diferença entre permanência e evasão, a qual retomo brevemen-
te. A permanência possui um viés propositivo e visa à conscientização e acom-
panhamento da vida universitária do estudante durante sua presença na insti-
tuição de ensino e no sistema educativo. Já a evasão trabalha com a perspectiva 
de apontar o problema, qual seja, a saída do estudante, após ele não estar mais 
na instituição. Considera-se necessário, então, um trabalho para resgatar o es-
tudante que já saiu da instituição de ensino ou do sistema como um todo, o 
que gera uma maior dificuldade de contato e também o alto investimento de 
recursos que poderiam ser destinados à qualificação da Educação Superior, se 
pensados na perspectiva da permanência. 

Nesse sentido, na presente obra apresento com maior ênfase a perspecti-
va da permanência, não apenas como antônimo ou oposto da evasão, mas como 
uma possibilidade de antecipar o problema e alterar o movimento, pois, embora 
os dois fenômenos estejam relacionados, é preciso perceber que são situações 
com características diferentes. Desta feita, as ações que envolvem tanto a per-
manência quanto a evasão são diferentes, pois, sob o ponto de vista da perma-
nência se visa qualificar os processos com os estudantes presentes, enquanto 
que na questão da evasão se visa resgatar o que foi, para a instituição, perdido.   

Nessa perspectiva, trabalho a partir de quatro fatores que contribuem 
para a permanência na Educação Superior, quais sejam: a gestão da instituição, 
a qualidade do curso, a prática docente e a dedicação do estudante. Ainda assim, 
avanço um pouco nesta perspectiva propondo, para um estudo com estudantes 
da educação presencial, acrescentar a questão das tecnologias digitais na prá-
tica cotidiana educativa, a internacionalização da Educação Superior e a edu-
cação para a cidadania global como medidas para a qualificação da Educação 
Superior e, por conseguinte, favorecer e promover a permanência estudantil.
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Todavia, a permanência na Educação Superior precisa ser planejada a par-
tir do ponto de vista dos atores ativos nesse cenário, estudantes, docentes e 
gestores, uma vez que, os estudantes são o público-alvo da Educação Superior, 
os docentes são a “cara” da instituição junto aos estudantes e a gestão é aquela 
que dá suporte para as ações/interações ocorrerem. Ou seja, é preciso levar em 
consideração que, para desenvolver a permanência na Educação Superior, esses 
atores, gestão, docentes e estudantes, devem trabalhar juntos, envolvidos num 
processo de cooperação em prol de uma educação de qualidade e equitativa 
para todos.

Assim, a gestão da instituição é responsável pela organização e acompa-
nhamento da qualidade do ensino ofertado, dos serviços de suporte e atendi-
mento, de estratégias e mecanismos de manutenção dos estudantes na institui-
ção, e de qualificação do corpo docente, para que os educadores possam cum-
prir seu papel e bem representar e relacionar a instituição junto aos estudantes 
e à comunidade acadêmica. 

 Nessa perspectiva, trabalhamos a permanência estudantil na Educação 
Superior desde o tripé gestão, docentes e estudantes. Estes são os agentes im-
bricados nos processos da Educação Superior dentro das Universidades e fun-
cionam como partes de uma engrenagem que necessita da presença, da ação 
e da participação de todos para se constituir em uma instituição de Educação 
Superior de qualidade.

Diagrama 1 - Atores da Permanência

 

Docente

Fonte: A autora.
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Nesta engrenagem, os estudantes são o alvo, o objeto fim da educação, 
que, por sua vez, são e devem ser agentes ativos na construção do seu proces-
so de aprendizagem, e mais que isso, na reinvindicação de políticas públicas e 
institucionais que visem à qualidade da Educação Superior e garantam a oferta 
de ensino equitativa para todos. Assim, os discentes precisam ser incluídos nos 
processos de planejamento e decisão das instituições de Educação Superior, 
pois constituem o público-alvo, direta e/ou indiretamente, de toda e qualquer 
ação dentro das IES.

Os docentes, por sua vez, são a “cara” da instituição na interação com os 
estudantes. São estes que, no final das contas, melhor representam a instituição 
junto aos estudantes. Assim, além de conhecimentos técnicos e específicos de 
sua área de formação e de atuação, os docentes são os representantes da gestão 
junto aos estudantes, pois, em última análise, são estes que apresentam aquilo 
que de melhor, ou não, a Universidade tem a oferecer aos seus estudantes.

Já a gestão deve ser responsável por organizar e dar subsídios para que as 
ações ocorram nas instituições. É responsável pelo bom funcionamento dos es-
paços, pela organização acadêmico-administrativa das instituições, por fazer va-
ler e bem empregar as políticas públicas de educação na prática cotidiana das IES. 
Mais que isso, a gestão é responsável por planejar e administrar ações que possi-
bilitem que os docentes possam bem representá-la junto aos estudantes, seja por 
meio de uma boa organização institucional e acadêmica, seja pelas políticas de 
formação, capacitação e pelos planos de carreira e formação continuada.

Uma pergunta que parece importante ser feita: “Por que não ouvir os su-
jeitos do processo educativo antes de planejarmos este processo?”

Uma pesquisa de opinião realizada no Reino Unido apresentou alguns as-
pectos com os quais os estudantes se preocupam em relação ao seu período 
acadêmico. Os estudantes relataram o que realmente queriam, e afirmaram 
que existem estereótipos que já não fazem mais parte da nova geração de estu-
dantes. E apontam cinco aspectos que devem ser considerados:

1. Não estamos todos festejando e bebendo o tempo todo. Na 
verdade, estamos muito conscientes da saúde, e 1 em cada 
6 de nós orgulhosamente somos abstêmios. Nós gostamos 
de gastar nosso tempo fazendo coisas mais interessantes.

2. Não nos chame de preguiçosos – não estamos todos dor-
mindo até à tarde. Somos muito motivados e temos ambi-
ções e objetivos claros para o nosso futuro: estabilidade 
financeira e um trabalho pelo qual somos apaixonados são 
as principais motivações para que trabalhemos com afinco.



196  |  AVANÇOS E REFLEXÕES

3. Apesar de sermos nativos digitais, não queremos viver toda 
a nossa vida online. Quando é dada a opção de formatos de 
aprendizado, nossa preferência é pelo contato face a face. 
Queremos aprender com humanos inspirados enquanto es-
tamos na mesma sala que eles. Isso é, uma sala física, não 
uma sala de bate-papo!

4. Apesar de querer uma experiência humana na Universidade, 
não estamos o tempo todo namorando como alguns este-
reótipos sugerem. Mas também necessitamos conhecer 
pessoas, nos relacionar e ter outras experiências, além de 
estudar muito. 

5. Quando se trata de política nos dias de hoje, nos sentimos 
tão incertos quanto todos os outros. Nós não somos todos 
revolucionários radicais e, pelo menos agora, estamos nos 
afastando dos partidos políticos tradicionais e da política 
em geral, porque não nos sentimos confiantes de que sabe-
mos o suficiente sobre isso. (STUDENT YEARBOOK, 2019 
- Tradução livre da autora).

Apesar de este ser um relato de estudantes do Reino Unido, podemos nos 
fazer valer destas falas para pensar o quanto nós, como educadores ou ges-
tores, também generalizamos opiniões sobre os estudantes e suas atitudes. 
Muitas vezes atribuímos rótulos por áreas de conhecimento, que por vezes 
são verdadeiros, mas esquecemos de olhar que, com a sociedade em constante 
transformação, nossos estudantes também estão mudando e pode ser que ain-
da não conheçamos seus reais interesses e motivações, por isso a necessidade 
da escuta e dos espaços compartilhados para se pensar a Universidade conjun-
tamente entre os diferentes sujeitos deste contexto educativo.
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Espero que para um futuro breve...

Refletindo sobre as questões apresentadas nestas páginas, mais uma vez 
me proponho a investigar sobre a permanência estudantil e voltar a ouvir os 
atores deste cenário. Na pesquisa apresentada no segundo estudo, foram consi-
derados como sujeitos apenas os estudantes da Educação Superior a distância. 

Nesse sentido, como evolução e em continuidade ao trabalho realizado no 
terceiro estudo, está sendo realizada uma investigação com estudantes e do-
centes da Educação Superior tomando por base os quatro fatores identificados 
para a permanência, Gestão da instituição, Qualidade do curso, Prática docente e 
Dedicação do estudante, agregando a estes a adaptação do instrumento de co-
leta de dados com a inclusão das perspectivas apresentadas no estudo anterior 
(capítulo 8), bem como aspectos teóricos relacionados às dimensões propostas 
no estudo, como mote para dar voz aos sujeitos.  

Esta pesquisa está sendo desenvolvida junto ao Grupo de Pesquisa 
Interdisciplinar em Tecnologias Digitais, Internacionalização e Permanência 
Estudantil (GeTIPE), da Universidade Católica de Brasília, do qual participam 
estudantes de mestrado e doutorado, iniciação científica, bem como pesquisa-
dores brasileiros e estrangeiros. O GeTIPE objetiva desenvolver e socializar o 
conhecimento sobre as tecnologias digitais, a internacionalização e a perma-
nência estudantil e suas intersecções com a Educação Básica e Superior. Além 
disso, tem como finalidade a contribuição científica e tecnológica, levando em 
consideração os contextos emergentes de educação e a educação para a cidada-
nia global. 

Novamente recordando, a pesquisa tem como ponto central o tema da 
permanência estudantil na Educação Superior, que, de acordo com a teoria de 
Vincent Tinto, abarca como ponto principal para a permanência a integração 
social e acadêmica dos estudantes. O estudo se baseia nos fatores anteriormen-
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te citados, considerando as tecnologias digitais e a internacionalização, sob o 
eixo transversal da educação para a cidadania global. Assim, o projeto, intitu-
lado “Educação Superior em contextos emergentes: permanência estudantil e 
educação para a cidadania global”, tem por objetivo investigar os fatores para a 
permanência estudantil considerando a internacionalização e a educação para 
a cidadania global frente ao contexto emergente de Educação Superior. 

A investigação trabalha com os contextos emergentes que podem ser con-
siderados como a nova estrutura ou o novo cenário de Educação Superior, im-
pulsionado nos últimos anos pelo acesso à Universidade por estudantes de clas-
ses culturalmente diversas, pela emergência das tecnologias digitais e a virtu-
alidade, e também pela presença de estudantes estrangeiros na Universidade. 
Ainda assim, no contexto brasileiro e mundial, há uma forte tendência em se 
trabalhar com atividades de internacionalização para além da mobilidade 
acadêmica.

Por ser um tema sem fronteiras, e considerando a educação para a cida-
dania global (UNESCO, 2015) tendo como objetivo preparar os estudantes para 
os desafios do século XXI, a mesma propõe uma educação mais holística e que 
realiza uma prática que contempla valores, colaboração e consciência global 
sobre todas as pessoas e realidades, buscando promover a paz, o bem-estar, a 
prosperidade e a sustentabilidade. Essa educação propõe um olhar para ques-
tões globais, mas do ponto de vista local, ou seja, busca ajudar a compreender 
como problemas ou questões globais podem afetar e influenciar os contextos 
locais e como isso pode ser usado para soluções em nível local e global. Importa 
levar em conta que a educação precisa pensar em uma nova agenda de desen-
volvimento, que considere as implicações mais amplas do desenvolvimento so-
cioeconômico e as tendências emergentes para a educação, em um mundo cada 
vez mais globalizado e interconectado.   Desta feita, nos propomos a conhecer 
e verificar os fatores que influenciam a permanência do estudante, do ponto de 
vista de alunos e professores, fornecendo informações aos gestores das insti-
tuições para que busquem recursos que permitam planejar ações que favore-
çam a permanência dos estudantes nas Universidades. 

Observa-se a relevância do tema, para que, mediante espaços comparti-
lhados, a diversidade de interesses seja atendida através da promoção e viabi-
lização de boas práticas que primem pelas inquietações individuais como mola 
propulsora para o fazer coletivo e a qualificação da Educação Superior conside-
rando a internacionalização como uma das possibilidades para esta qualifica-
ção. Outrossim, levando em consideração o olhar do estudante como início para 
o repensar das práticas nas IES.
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Assim, está sendo realizado um estudo comparado entre Brasil e Colômbia, 
levando em consideração que na Colômbia existem programas institucionais e 
iniciativas em nível de Ministério da Educação para a permanência estudantil 
na Educação Superior. Entende-se como promissor e de grande valia realizar 
um estudo incluindo estas nações (Brasil e Colômbia) como ponto de compara-
ção e possibilidade de intercâmbio de conhecimento e interconexão de saberes 
e experiências.   

Além dessa agenda de trabalho de pesquisa25, acredito que esta seja uma 
oportunidade importante para o estabelecimento de redes e associações com 
professores e pesquisadores internacionais, sob o tema da permanência. É tam-
bém uma forma de desenvolver ou colocar em prática as competências intercul-
turais, vivendo em conjunto e conhecendo realidades diferentes, mas com ca-
racterísticas comuns, que também podem colaborar para pensarmos em ações 
“Glocais” (Globais-Locais). Nesse sentido, é uma ótima oportunidade para viver 
na prática o que a pesquisa propõe ao considerar as tecnologias digitais, a in-
ternacionalização e a educação para a cidadania global no contexto do Ensino 
Superior.

Para ser possível o entendimento dos conceitos que levaram à propos-
ta de evolução dos elementos que envolvem a perspectiva da permanência, 
apresento a Educação para a Cidadania Global, o Engagemant Estudantil e 
a Internacionalização da Educação Superior como vias de intersecção para a 
permanência.

A Educação para a Cidadania Global

A Educação para a Cidadania Global (ECG) surge como uma proposta prá-
tica de educação que ultrapassa a sala de aula e envolve toda a instituição de 
ensino, seja esta de Educação Básica ou Superior, além das famílias e toda a 
comunidade escolar. A Educação para a Cidadania Global propõe uma educação 
que vá além dos conhecimentos cognitivos relacionados a determinada discipli-
na, pois esta proposta visa à formação integral do sujeito para sua atuação na 
sociedade de maneira mais justa, crítica e solidária. 

A ECG é vista como uma possibilidade de qualificação dos processos de 
ensinar e aprender para além dos espaços formais de educação, haja vista que 

25 Esta pesquisa está em andamento e seus resultados serão apresentados em um segundo livro a ser 
publicado sobre a Permanência Estudantil.
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objetiva uma formação integral do indivíduo e aponta como fundamental, em 
todos os níveis de educação, o trabalho para além das disciplinas e dos conteú-
dos acadêmicos. Visa à formação, ao longo da vida, do cidadão, do profissional 
para atuar eticamente na sociedade, e vai além, pois está relacionada a valores, 
ao respeito a diferenças e ao compromisso com o outro. 

A Educação para a Cidadania Global apresenta três dimensões básicas 
para o seu desenvolvimento, apresentadas na Figura 21.

Figura 21 - Dimensões conceituais básicas da Educação para a 
Cidadania Global

Fonte: Unesco (2015).

Segundo a Unesco (2015), as reflexões e discussões sobre o tipo de educa-
ção necessária para o século XXI levam à devida ênfase na importância de va-
lores, atitudes e habilidades que promovam o respeito mútuo e a coexistência 
pacífica, uma vez que o mundo se torna cada vez mais interconectado e interde-
pendente. Importa cada indivíduo ter consciência desta conexão com os demais 
e de que suas ações locais, em seu contexto, podem produzir efeitos globais.

Nesse sentido, a Educação para a Cidadania Global “sinaliza uma mudan-
ça no papel e no propósito da educação para construir sociedades mais jus-
tas, pacíficas, tolerantes e inclusivas” (UNESCO, 2015, p. 8). De acordo com 
Castanheira et al. (2016, p. 12), 

A Educação para a Cidadania Global pretende dar às pessoas a 
confiança e as competências necessárias para se tornarem ci-
dadãos globais ativos, habilitando-as a viverem e a agirem para 



PERSPECTIVAS: O QUARTO ESTUDO  |  201

um mundo mais justo, igualitário e pacífico. Disponibiliza espa-
ços de aprendizagem para o pensamento crítico, o diálogo e a 
criatividade. 

Segundo a Unesco, “[...] cidadãos globais são indivíduos que pensam e 
agem para um mundo mais justo, pacífico e sustentável” (2016, p. 6).

Na prática, a ECG tem por objetivos:

 – estimular alunos a analisar criticamente questões da vida 
real e a identificar   possíveis soluções de forma criativa e 
inovadora;

 – apoiar alunos a reexaminar pressupostos, visões de mun-
do e relações de poder em discursos “oficiais” e considerar 
pessoas e grupos sistematicamente sub-representados ou 
marginalizados;

 – enfocar o engajamento em ações individuais e coletivas, a 
fim de promover as mudanças desejadas;

 – envolver múltiplas partes interessadas, incluindo aquelas 
que estão fora do ambiente de aprendizagem, na comuni-
dade e na sociedade mais ampla. (UNESCO, 2016).

Para que a Educação para a Cidadania Global possa ser colocada em práti-
ca, a Unesco (2015) apresenta a Pedagogia da Educação para a Cidadania Global, 
a qual aponta para o desenvolvimento de dimensões conceituais básicas, quais 
sejam: a dimensão cognitiva, que diz respeito à aquisição de conhecimento; o 
pensamento crítico e compreensão de questões sociais; a dimensão socioemo-
cional, que é o sentimento de pertencer a uma humanidade comum; e a compor-
tamental, que salienta a atuação efetiva e responsável por um mundo pacífico e 
sustentável. Essas dimensões se materializam na prática pela Pedagogia para a 
ECG, que tem como base a educação holística, o diálogo, o pensamento crítico e 
a formação de valores. Tais princípios se estendem em ramificações que podem 
ser mais bem visualizadas na Figura 22. 
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Figura 22 - Princípios da Pedagogia da ECG

Fonte: Unesco (2015).

Com esta proposta nos aproximamos de uma prática pela ação, uma prá-
tica que estende uma ponte e conecta a informação, os diferentes contextos e, a 
partir da reflexão coletiva, o transforma em conhecimento. 
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Figura 23 - Prática da Educação para a Cidadania Global

 

Conhecimento
Fonte: A autora (2019).   

Esta proposta de educação surge no momento em que estamos reapren-
dendo a lidar com os processos educativos e tentando deixar de lado as “velhas” 
pedagogias, para dar conta de uma geração, já presente nas Universidades, que 
nasceu imersa no cotidiano das tecnologias digitais, os chamados “nativos digi-
tais”, nativos estes que já possuem distinções entre suas gerações: a denomina-
da Geração Z, dos nascidos entre os anos de 1996 e 2010, e a Geração Alfa, dos 
nascidos a partir do ano de 2010. Embora tenham em comum que cresceram 
em meio a smartphones e internet e veem esses recursos como aliados para 
as suas atividades cotidianas, as características familiares os distinguem, tal 
como aponta McCrindle (2013, p. 1) em relação à Geração Alfa: “Seus pais estão 
começando famílias mais tarde, com a idade média de uma mãe em 30 anos, 
então eles tiveram uma década extra para acumular riqueza.”

Essas crianças terão, em certa medida, maior possibilidade de consumo 
e muito provavelmente serão o centro das famílias. Nesse sentido, afirmam 
Salgado e McDonald (2013, p. 2): “Eles não vão crescer no mesmo arranjo afe-
tivo familiar que as gerações anteriores viveram [...] serão uma ‘estrela’ de três 
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anos de idade e crescerão com um senso de auto importância elevado”. 
Será e está sendo um desafio importante, no contexto educativo, tornar 

a aprendizagem significativa em meio a tanta informação e fluidez de dados e 
acesso, em que as novas habilidades cognitivas dos nascidos digitais sejam po-
tencializadas para a construção do conhecimento. Flynn (2009, p. 145) afirma 
que “é inegável que as habilidades cognitivas vêm aumentando porque os testes 
provam isso. Porém, é preciso ver quais dessas habilidades estão aprimorando 
e se isso é realmente importante no dia a dia.”

Neste contexto emerge a importância, cada vez mais latente, de os pro-
fessores ouvirem os seus alunos e buscar ajustar sua prática à necessidade e 
potencialidade de seus estudantes. Assim, novamente, vejo como de grande 
potencial a integração dos professores, em geral imigrantes digitais, com os 
estudantes nativos digitais. Pois, a experiência e vivência que o imigrante pos-
sui, pode, através do diálogo baseado em trocas, auxiliar o nativo digital a or-
ganizar a vastidão de informações às quais tem acesso, e transformá-las em 
conhecimento real e aprendizagem para a vida.

Com a evolução constante da tecnologia, as habilidades exigidas para nos 
comunicarmos nesta “cibersociedade” são cada vez mais complexas. Logo, a 
qualificação, eficiência e a constância do aprender a aprender se fazem cada vez 
mais necessárias. Nesta perspectiva, a educação torna-se, mais do que nunca, 
um dos pilares essenciais para o desenvolvimento das novas habilidades exigi-
das na sociedade digital. O que se espera de nós, educadores, é que persista a 
vontade e o engajamento em ações permanentes no que concerne ao aprimora-
mento profissional e à formação continuada. 

Nesta seara, se faz necessária a presença e o apoio da gestão institucio-
nal para auxiliar seus docentes a conhecerem esse novo estudante e, também, 
proporcionar aos mesmos espaços de discussão, de colaboração e de formação 
continuada, sabendo que a tecnologia é um recurso e um meio para podermos 
fazer as coisas e não um fim em si mesmo. É importante ter a consciência de 
que a tecnologia não está disponível para substituir as pessoas; embora exis-
tam tarefas realizadas pelas máquinas, é impossível substituir o pensamento 
humano. 

A tecnologia faz a automação de processos e jamais a automação de pensa-
mento, portanto, o medo de ser substituído é descabido, pois o homem é dotado 
da qualidade de ser criativo, tanto o é, que inventa as máquinas e a tecnologia 
existente. Assim, por trás de toda máquina e/ou tecnologia existe o pensamen-
to humano, existem pessoas, e por isso, a substituição do homem pela tecno-
logia é impossível de ser feita na forma como se percebe o homem, como ser 
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criativo. Mudam-se as formas, mas não a capacidade de criar, que é inerente ao 
ser humano. 

No cenário apresentado, a tecnologia serve de recurso para conhecer 
outras realidades, conhecer o contexto mais global para poder pensar ações 
e refletir localmente. A tecnologia está posta como uma possiblidade para se 
colocar em prática a Pedagogia da Educação para a Cidadania Global, seja para 
conhecer e visitar contextos virtualmente, seja para interconectar pessoas e 
nações, ou ainda para desenvolver espaços de cocriação.

Ao iniciar este movimento e abordar a Educação para a Cidadania Global 
como prática dentro das instituições de ensino, estaremos trabalhando em prol 
da qualidade de uma educação que leva em consideração as pessoas, sua essên-
cia e seu potencial e, com isso, a partir desta valorização, contribuiremos para 
oportunizar a promoção da permanência.

O Engagement Estudantil e Educação para a Cidadania Global

O modelo proposto pela Unesco, para ser colocado em prática, necessita 
da participação de todos os envolvidos com a Educação Superior, nos diferentes 
níveis e papéis na Universidade. Para tal, salienta-se que o envolvimento dos 
estudantes é fundamental e imprescindível para que o modelo seja vivenciado 
na prática. Nesse sentido, o engagement estudantil vem ao encontro do envol-
vimento dos estudantes no contexto educativo, bem como o comprometimen-
to com seus estudos, com a aprendizagem e com a instituição na qual estão 
inseridos. 

Assegurar o envolvimento dos principais atores é fundamental para o su-
cesso da Educação Superior. Ele é essencial para se alcançar de maneira efi-
caz o objetivo primeiro da Universidade, que é a construção do conhecimento 
e a formação de profissionais por meio da pesquisa, do ensino e da extensão. 
Assim, o engajamento acadêmico é também um aspecto da aprendizagem e da 
descoberta, inerente ao ambiente universitário. A tradução literal do termo en-
gagement para o português não expressa as diferentes dimensões que a palavra 
contempla na língua inglesa. Por essa razão manteremos, neste texto, o termo 
original engagement, no sentido de envolvimento, comprometimento e engaja-
mento estudantil. Engajamento é mais do que envolvimento ou participação, 
pois requer sentimentos e criação de sentido, bem como é uma atividade pro-
positiva. (TROWLER, 2010).

De acordo com autor, podem ser identificados três níveis de engagement: 
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1. Engagement comportamental: Os estudantes com engage-
ment comportamental normalmente obedeceriam a nor-
mas comportamentais, como frequência e envolvimento, e 
demonstrariam a ausência de comportamento disruptivo 
ou negativo.

2. Engagement emocional: Os alunos que se envolvem emo-
cionalmente experimentariam reações afetivas, como inte-
resse, prazer ou um sentimento de pertencimento.

3. Engagement cognitivo: Estudantes cognitivamente enga-
jados seriam investidos em seu aprendizado, procurariam 
ir além dos requisitos e apreciariam desafios. (TROWLER, 
2010, p. 5).

O autor ilustra estes níveis classificando-os como engagement positivo, 
não engagement e engagement negativo. 

Tabela 36 - Examples of positive and negative engagement

Positive 
engagement Non-engagement Negative 

engagement

Behavioural
Attends lectures, 
participates with 
enthusiasm

Skips lectures 
without excuse

Boycotts, pickets 
or disrupts 
lectures

Emotional Interest Boredom Rejection

Cognitive
Meets or exceeds 
assignment 
requirements

Assignments late, 
rushed or absent

Redefines 
parameters for 
assignments

Fonte: Trowler (2010, p. 5).

Os alunos que relatam uma forma intensa de engagement estão altamente 
envolvidos com o seu estudo universitário, tendem a ver a equipe de professo-
res como acessível e a perceber seu ambiente de aprendizado como responsivo, 
de apoio e desafiador. Nesse sentido, os pressupostos da ECG, quando inseridos 
no contexto de sala de aula, podem fomentar o engagement estudantil e tornar 
a formação universitária mais significativa, participativa e mais próxima da 
realidade social local e global.

De acordo com Coates (2007), os estudantes que possuem um estilo cola-
borativo tendem a favorecer os aspectos sociais da vida e do trabalho univer-
sitário, em detrimento de posicionamentos puramente cognitivos ou individu-
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alistas de interação. Tais estudantes possuem um nível de engagement que vai 
além do individual, sua postura está na direção de envolver e apoiar os demais 
estudantes na integração acadêmica, preconizado como um dos fatores pre-
ponderantes para a permanência.

É importante destacar que, para esse modelo de Educação para a Cidadania 
Global ser posto em prática, é fundamental o comprometimento/engajamento 
do estudante, mas imprescindível também é o comprometimento da instituição 
e do professor nesse processo, sem deixar de lado a grande importância das 
políticas públicas nacionais. Neste texto, não se detém no papel do Estado, pois 
a tríade IES-Docente-Estudante é a razão de ser dessa educação, em que o com-
prometimento do estudante é visto como ganho pessoal e profissional para sua 
formação. No empenho do professor, vê-se o seu sentido de pertencimento em 
relação à instituição e a sua corresponsabilidade no que diz respeito ao sucesso 
dos estudantes. Dessa forma, a IES precisa olhar para esse todo e gerir os re-
cursos humanos e não humanos para a qualidade e manutenção da instituição. 

Ao interligá-los com a permanência, os subsídios apresentados funda-
mentam a ECG como uma possibilidade de qualificação da Educação Superior e 
como uma via para a constituição da cidadania global a partir da prática, além 
de uma possibilidade para o engagement estudantil a partir, também, da inter-
nacionalização da Educação Superior. 

Por esse motivo, esta investigação foi pensada com o intuito de verificar 
diferentes contextos de Educação Superior, pois a maioria das pesquisas é re-
alizada em contextos institucionais ou como estudos comparativos entre duas 
ou mais instituições da mesma nação. Assim, levando em consideração o que 
é preconizado na Educação para a Cidadania Global, objetivamos realizar um 
estudo comparado entre três países com o intuito de verificar o que pode ser 
observado e replicado de uma realidade a outra, com a finalidade de qualificar 
a administração dos sistemas educativos e propor estratégias de acompanha-
mento e de vinculação da Educação Básica com a Educação Superior.

Ao levantar fatores para a permanência, acredito que seja possível alavan-
car a proposição de subsídios que contribuam para a qualificação de ações para 
a Educação Superior e a permanência de estudantes, bem como propor indica-
dores para um modelo de permanência e acompanhamento para os sistemas 
educativos. Além disso, os resultados encontrados nos questionários respondi-
dos por estudantes e docentes da Educação Superior, servirão de subsídios para 
a elaboração de oficinas, no contexto brasileiro, com vistas à implementação de 
um Modelo de Permanência e Acompanhamento de Estudantes, desde o Ensino 
Básico até a Educação Superior.
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De acordo com a OECD (2012), investir em educação de alta qualidade no 
Ensino Básico para todos é um uso equitativo e produtivo dos recursos, espe-
cialmente em um contexto de recursos limitados. É provável que esse inves-
timento leve a uma maior probabilidade de conclusão do Ensino Médio e qua-
lifique o acesso ao Ensino Superior, tornando a conclusão dos estudos menos 
dependente do contexto socioeconômico. Assim, “o ensino médio deve orientar 
e preparar os alunos para seus futuros caminhos educacionais e ocupacionais, 
de maneira apropriada para cada indivíduo.” (OECD, 2012, p. 81).

Existem muitos estudos realizados nos últimos anos tentando explicar a 
importância da permanência na Universidade e da graduação dos estudantes, 
mas poucos abordam a identificação de estratégias que favoreçam à transição 
entre os dois níveis de ensino, ou seja, entre a Educação Básica (Ensino Médio) 
e a Educação Superior. A ruptura escolar é apresentada como um problema que 
afeta principalmente o Ensino Médio e, nesse nível, em dois momentos cruciais, 
o ingresso no Ensino Médio e a passagem do Ensino Médio para a Educação 
Superior. (SOLÍS; RODRÍGUEZ; BRUNET, 2013).

Os jovens e adolescentes, quando iniciam seus estudos universitários, 
sofrem muito com as diferenças de ambiente, exigência, metodologia, etc. 
Sabemos que a questão da permanência possui respostas multicausais, porém, 
quando falamos das variáreis individuais, é importante considerar o momento 
evolutivo em que o adolescente toma a decisão de ingressar no Ensino Superior, 
tendo que lidar com as características de sua adolescência nos níveis biológico, 
social e cognitivo, sendo que cada um deles influencia para a ocorrência de cri-
ses e conflitos. Nesse sentido, cabe aos professores entender a importância de 
seu papel na adaptação do aluno ao ambiente universitário, que ocorre simul-
taneamente à adaptação às mudanças corporais e a uma maior independência 
psicológica e social. É por isso que os docentes se tornam atores fundamentais 
para a permanência dos estudantes no Ensino Superior. Notadamente, porém, 
em muitos casos, limitam-se a assumir seu papel de agentes academicamente 
formadores que isolam o indivíduo e suas necessidades, o que, em alguns casos, 
favorece e propicia o abandono do ensino por esses sujeitos em processo de 
construção e crescimento.  

 Afirmar que o docente tem uma importância fundamental nesse proces-
so não é suficiente, pois existem poucos programas oferecidos aos professo-
res que desenvolvam pedagogicamente uma formação a fim de atualizá-los em 
conhecimentos e novas tendências educacionais. Por essa razão, é necessário 
formar os professores dos últimos anos escolares e os professores universitá-
rios, se favorecer o sucesso acadêmico do estudante for o objetivo. Uma forma-
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ção para o desenvolvimento de habilidades próprias para o acompanhamento 
dos estudantes, habilidades estas que desenvolvem ou fortalecem a interação, 
e que, em muitos casos, os docentes não possuem quando decidem exercer o 
papel de professor.

Como resultado, espera-se que a contribuição desta investigação seja 
apresentar um conjunto de indicadores a ser considerado ao planejar as ações 
na Educação Superior, contemplando a diversidade presente neste novo contex-
to de educação atual. Que estes indicadores possam ser utilizados para qualifi-
car o fazer e o saber nas Universidades, para que os estudantes, oriundos desse 
sistema de ensino, sejam preparados para atuar na sociedade de economia glo-
bal. Mas, mais que isso, que este estudo tenha como consequência ou que insti-
gue um repensar das ações nas instituições de ensino e a volta do olhar atento 
para as pessoas que fazem parte deste sistema e não apenas para suas funções.    

Análises iniciais apontam para a importância do estudo, uma vez que 
apresentam, principalmente na fala dos sujeitos, elementos a considerar em 
relação às tecnologias digitais, internacionalização e educação para a cidada-
nia global como elementos motivadores da permanência. Na fala de alguns dos 
estudantes podemos depreender esse sentido ao afirmarem: “Estamos em um 
mundo cada vez mais globalizado, o que implica que um profissional em qual-
quer área do conhecimento deve ter conhecimento sobre o desempenho de sua 
profissão no cenário internacional.” (EC1)

Quando questionado sobre a educação para a cidadania global, outro es-
tudante assim pontua: “É uma educação cidadã comprometida com a melhoria, 
qualidade de vida e um mundo mais equitativo e sustentável”. Em relação às 
tecnologias digitais o mesmo estudante afirma: “nos permitem obter muitas 
informações de diferentes fontes e incentivar a pesquisa” e a internacionaliza-
ção “é muito enriquecedora, pois permite uma ampla troca de conhecimentos, 
cultura etc., e estimula o interesse pelo novo e por formas de vida diferentes 
das já conhecidas.” (EC13)

Quanto à internacionalização outro estudante considera que “são experi-
ências enriquecedoras que dão outras visões do mundo e ampliam o horizonte 
limitado que se pode ter somente na Universidade e é uma forma para motivar a 
não abandonar os estudos” (EC42). A esse respeito um docente assim se expres-
sa: “A internacionalização do curso e sua influência para a permanência nos 
estudos, tem que ver com os aspectos culturais e sociais, ou seja, é importante 
olharmos para educação como um fator chave nas sociedades modernas. Isso 
implica dizer que, devemos formar as pessoas para o mundo.” (Docente 13)

Para os estudantes, “seria excelente, pois ajudaria todos os alunos a ter di-
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ferentes visões e perspectivas do profissional que desejam alcançar”, refere EC 
27. E a tecnologia também é vista como uma possibilidade para a permanência, 
pois, na visão de EC 5, “contribui para a permanência dos alunos, porque hoje 
a tecnologia é um recurso que as pessoas da sociedade gerenciam hoje e isso 
pode facilitar o aprendizado didático”. 

Dos relatos e análises iniciais, fica evidente e ainda mais claro, o quão im-
portante é ouvir estes atores dos processos educativos. Mesmo sendo temáti-
cas ainda não muito usuais em algumas instituições e práticas de ensino, os 
estudantes e os docentes estão refletindo sobre esses aspectos, e podem for-
necer importantes subsídios para se pensar ações para a promoção da perma-
nência estudantil a partir da internacionalização, das tecnologias digitais e da 
Educação para a Cidadania Global.

O resultado desse estudo deve ser publicado no livro que será lançado, 
em continuidade a este trabalho, sobre a permanência estudantil na Educação 
Básica e Superior.
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DA UTOPIA À REALIDADE

Após apresentar essas reflexões, sigo pensando que é muito difícil “ata-
car” todas as dimensões e fatores de uma só vez, mas a IES, nós docentes e o 
próprio estudante, precisamos todos pensar em algumas possibilidades para 
tornar esse processo um pouco menos difícil e mais real. Se não é possível tra-
balhar todas as dimensões, que se pense, inicialmente, como dar conta do sen-
timento de pertença e da qualidade acadêmica.

Concluo estas páginas com diferentes inquietações, mas com o desejo de en-
contrar respostas...

Como aproximar os conteúdos das disciplinas curriculares à realidade dos 
alunos? Como atrair os jovens, que chegam com hábitos e níveis de aprendiza-
gem diferentes? Eles querem aulas mais de acordo com os seus pontos de vista 
e os conteúdos aplicados à realidade de agora, não mais desejam aulas como as 
do passado.

Precisamos colocar em prática um modelo que leve em consideração a vida, 
os antecedentes acadêmicos, a trajetória antes do ingresso na Universidade, ou 
seja, o contexto familiar, as diferentes formações familiares, as competências 
individuais que deveriam ser aprendidas na Educação Básica, mas que em al-
guns casos não são desenvolvidas. Outro aspecto importante é a Universidade 
proporcionar ao aluno a integração social, além da formação acadêmica. O estu-
dante deve poder realizar atividades em laboratórios, oficinas, fazer iniciação 
científica, além de frequentar ambientes de convivência entre professores, alu-
nos e funcionários, pois, dessa forma, o sentimento de pertença é desenvolvido 
e o universitário se sente parte da comunidade acadêmica, o que pode promo-
ver a sua permanência na instituição. 

Ao falamos sobre a permanência, abordamos, recorrentemente, o aspecto 
sob o viés do aluno, porque queremos que o docente olhe para o estudante, que 
trabalhe com ele e o traga para perto e construa uma relação de cooperação nos 
processos de ensinar e aprender. Porém, é preciso também pensar sobre quem 
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vai trabalhar com o docente para aproximá-lo da instituição. Por isso, é opor-
tuno também abordar a permanência sob a perspectiva dos docentes, porque 
os professores, assim como os estudantes, têm dúvidas e incertezas e, muitas 
vezes, mal conseguem cumprimentar os colegas, devido à absoluta falta de tem-
po. Quando os docentes se sentem cansados e esgotados, precisando de acolhi-
mento, culpabilizam os estudantes e a instituição, mas dificilmente há espaço 
para discutir abertamente sobre esta questão em todos os níveis da instituição. 

Novamente ressalto a importância de se abordar as questões sobre a per-
manência em conjunto com a instituição; afinal, ela é formada por todos os seus 
agentes: alunos, professores, funcionários e gestores. As mudanças indispen-
sáveis para aumentarmos os índices de permanência da Universidade passam 
necessariamente pela escuta do outro. Porém, são raros os momentos de inte-
gração entre alunos e professores, fora da sala de aula. 

Há algum tempo, tive a oportunidade de falar sobre a permanência em 
uma instituição de Ensino Superior do Sul do Brasil, em que estavam reuni-
dos docentes, estudantes e gestores, para juntos pensar a permanência na 
Universidade. Foi uma experiência enriquecedora, pois o que era para ser uma 
palestra, tornou-se um momento de trocas e de escutas entre os diferentes su-
jeitos do mundo universitário ali presentes.   

Há uma nova geração entrando nas Universidades, são jovens que têm um 
olhar mais atento para as pessoas e para o ser humano, que querem fazer algo 
para mudar a realidade que os cerca. Nesse contexto, o corpo docente e os ges-
tores das Universidades precisam refletir sobre como essa mudança se reflete 
no dia a dia da instituição. Muitas vezes supomos que os alunos “não querem 
nada com nada” ou não sabem o que querem, e isso, em geral não é verdade. 
Simplesmente, pode ser que nós que viemos de gerações anteriores, não os con-
seguimos acompanhar porque, na correria diária, não nos foi possível fazer as 
conexões necessárias.   

O estudante, atualmente, ingressa na Educação Superior com certa faci-
lidade e quando se depara com as dificuldades e exigências do ambiente uni-
versitário, muitas vezes, perde o estímulo e desanima. É nesse momento que 
nos cabe, enquanto docentes, ter consciência do nosso papel como orientado-
res, pois, em boa medida, somos influenciadores, e a nossa incidência pode ser 
positiva ou negativa, dependendo da atitude, disposição e êxito em auxiliar os 
alunos a permanecer na Universidade. 

Enfrentar as dificuldades com autonomia é um desafio para os estudan-
tes, porque isso envolve uma mudança cultural, tanto para os alunos quanto 
para seus pais. Durante a Educação Básica, os pais são chamados a acompanhar 
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seus filhos, e quando acontece algum problema ou situação diferente, são cha-
mados e nem sempre se fazem presentes, mas existe um movimento da escola 
nesse sentido. 

Quando estes mesmos estudantes ingressam na Educação Superior, se 
tem a equivocada ideia de que estão preparados para lidar com seus problemas 
de forma autônoma, e pais e instituição de ensino já não os acompanham tão de 
perto. A autonomia é importante, mas ela necessita ser construída ao longo dos 
anos, para que os alunos possam chegar ao Ensino Superior preparados para 
assumirem a organização de sua vida acadêmica e desenvolver as habilidades 
laborais da profissão que desejam seguir.

Do outro lado desta mesma moeda, estão os pais que acompanham de per-
to seus filhos, mas que esquecem de dar-lhes espaço para a autonomia e para 
resolver sozinhos seus conflitos quando chegam na Universidade. Talvez, as 
famílias também necessitem de formação para entender que seus filhos neces-
sitam de autonomia para se desenvolver como profissionais e poderem buscar 
sua própria maneira de resolver conflitos e inquietações.

É difícil encontrar respostas e soluções imediatas, tampouco, de curto 
prazo, mas é preciso discutir os caminhos que podemos seguir, mesmo não 
tendo a garantia de estarmos exatamente na direção certa, pois estamos num 
mundo e fazemos parte de uma sociedade em constante movimento, assim, não 
há ideia ou resposta fechada para a permanência, o que existe são apontamen-
tos e possibilidades. 

Estas possibilidades nos devem levar a ter como objetivo primeiro a edu-
cação de qualidade, e a equidade como elemento transversal a todo o processo, 
desde o acesso, passando pela permanência, até chegar ao sucesso acadêmico. 

Figura 24 - Permanência com equidade

Fonte: A autora (2019).  
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De acordo com a OECD (2012), equidade significa garantir que todos os 
alunos atinjam, pelo menos, um nível mínimo básico de habilidades, e que os 
sistemas de educação equitativos são justos e inclusivos se apoiam seus alunos 
a alcançar seu potencial de aprendizado sem pré-estabelecer barreiras. Isso 
implica que circunstâncias pessoais ou socioeconômicas, como gênero, etnia 
ou origem familiar, não são obstáculos ao sucesso educacional. 

Assim, no processo apresentado na Figura 24, a equidade de acesso à 
Educação Superior passa por uma Educação Básica de qualidade, da qual todos 
os indivíduos tenham oportunidade de participar e se desenvolver com as mes-
mas oportunidades. Já a equidade da permanência tem a ver com um sistema de 
educação equitativo, no qual a participação e a manutenção do estudante sejam 
baseadas somente na habilidade individual e na dedicação acadêmica, garan-
tindo que essa participação não será desmerecida por circunstâncias pessoais 
e sociais, incluindo fatores como situação socioeconômica, sexo, origem étnica, 
imigrantes, local de residência, idade ou deficiência. (OECD, 2012).

Entendemos que o sucesso nesta seara está ligado à conclusão dos estudos 
na Educação Superior, e mais que isso, na possibilidade real de aplicabilidade 
dos conhecimentos, competências e habilidades desenvolvidas ao longo de sua 
permanência na Universidade, em sua vida cotidiana, em nível pessoal, profis-
sional e social.
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ALTERNATIVAS OU POSSIBILIDADES 

PRÁTICAS

Tentarei aqui, sem caráter prescritivo, apresentar algumas possibilidades 
práticas que podem contribuir para a permanência na Educação Superior. Além 
dos conceitos teóricos e das investigações apresentados, deixo indicadas algu-
mas estratégias que podem ser utilizadas para iniciar o processo de conscienti-
zação e ação para a permanência. 

Como primeira possibilidade, apresento o repositório de investigações so-
bre a permanência e o abandono universitário, pois, a partir de ideias e iniciati-
vas já realizadas, podemos prospectar alternativas viáveis para cada contexto. 
Nesse sentido, também podemos aproveitar da inteligência coletiva facilitada 
pela virtualidade e os meios informáticos.

CLABES

Ao longo dos últimos nove anos, foram realizadas, no âmbito do Projeto 
Alfa GUIA e contemporaneamente da RedGUIA, as conferências CLABES – 
Conferencia Latinoamericana sobre el Abandono en la Educación Superior. 

O objetivo do encontro é reunir professores, gerentes de educa-
ção e estudantes de países da América Latina e da Europa, preo-
cupados com aspectos relacionados ao abandono acadêmico no 
ensino superior, suas causas e possíveis iniciativas que podem 
ser tomadas, realisticamente para a melhoria das taxas de per-
manência dos alunos. (PONENCIAS DE CONGRESOS CLABES, 
2019).

Desde sua primeira edição, realizada em 2011 em Cartagena, foi criada 
uma cultura de investigação e divulgação do conhecimento e de experiências 
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em relação à evasão e à permanência na Educação Superior. A partir dos tra-
balhos apresentados, foi criado um repositório acadêmico com todas as publi-
cações da CLABES26. O acesso é livre e gratuito, estando sob licença Creative 
Commons. Na Figura 25 são apresentados os temas recorrentes nas publicações.

Figura 25 - Temas de maior incidência nas Conferências CLABES

Fonte: PONENCIAS DE CONGRESOS CLABES (2019).

Mentorias

Diferentes e variadas são as definições relacionadas a mentorias, termo 
que tem origem no termo Mentoring, e em geral leva em consideração, não ape-
nas questões de aprendizagem ou matérias do currículo, mas tem a ver, tam-
bém, com a integração social e acadêmica do estudante. Essa integração é reali-
zada por pares, ou seja, um estudante que esteja em um nível/semestre adiante 
na Universidade fica responsável por acompanhar os mais novos.

As mentorias servem para promover o sentimento de pertença em rela-
ção à Universidade, desenvolver a identidade individual e grupal, auxiliar nos 
processos formativos e, assim, promover a permanência. Esse processo, no 
entanto, requer um planejamento com objetivos bastante claros, e precisa ser 

26  https://revistas.utp.ac.pa/index.php/clabes/index
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pensado em todo o seu percurso, desde a seleção dos mentores, até a avaliação 
e acompanhamento com todos os participantes.

Assim, para a sua implantação, é importante realizar um grupo focal com 
alunos e professores (separadamente) para saber globalmente quais seriam ou 
poderiam ser as necessidades de acompanhamento dos alunos e, a partir das 
informações coletadas, definir o objetivo da orientação.

Metodologias Ativas

As metodologias ativas são uma tendência de metodologia para o ensino e 
aprendizagem atuais. Buscam integrar estudos teóricos e práticos com experi-
ências anteriores dos participantes bem como incentivam a investigação como 
um meio para a aprendizagem. A partir das metodologias ativas, tais como, 
Aprendizagem Baseada em Projeto, Gameficação, Design Thinking, Flipped 
Classroom, são desenvolvidas estratégias de participação ativa e colaborativa 
de todos os sujeitos, estudantes e professores, pois, o objetivo é que o professor 
também possa aprender com seus alunos.

A partir da exposição teórica, com o aprofundamento das reflexões por 
meio de exemplos práticos, a sala de aula pode se tornar um espaço de aprendi-
zagem cooperativa, na qual os estudantes se envolvam e aprendam juntos como 
parceiros iguais. Tais metodologias podem servir para aumentar o envolvimen-
to do aluno a elevar o seu nível de pertencimento à instituição e o comprometi-
mento com seu processo formação.

Tecnologias Digitais

A discussão sobre a formação de professores para o uso de tecnologias 
não é nova e não será esgotada em curto prazo. A comunidade de pesquisa em 
Tecnologia da Informação na Educação tem uma trajetória e resultados de mais 
de três décadas de pesquisas, reflexões e experiências de diversas propostas. 
Enquanto isso, a resistência tradicional ao uso das tecnologias digitais ainda 
persiste em parte da comunidade docente (PRENSKY, 2010). Os movimentos 
causados por estudantes usuários de smartphones, tablets, notebooks, TV inte-
rativa e outros meios de acesso a informações, que fazem parte de uma geração 
que vive a maior parte de suas vidas conectadas, sem distinguir entre on-line 
e off-line, possibilitam, em alguma medida, que os professores deixem de lado 
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sua última resistência e considerem sua atualização e educação continuada 
para o uso de tecnologias como uma maneira de expandir a comunicação com 
seus alunos. Por isso, a necessidade de utilização da tecnologia como aliado dos 
processos de ensino e de aprendizagem e como uma maneira de aproximação 
dos estudantes do contexto educativo e de seu engajamento em sala de aula. 

O uso de simulações, aplicativos de quizz, games, recursos de realidade 
virtual e aumentada são algumas das possibilidades para esta aproximação e 
interatividade tão necessárias nas instituições de ensino e que podem promo-
ver a permanência dos estudantes.

MOOCs

Os Cursos Online Massivos Abertos (MOOCs) são cursos ofertados em pla-
taformas virtuais, exclusivamente via internet. Estes cursos foram planejados 
para sua oferta de forma aberta, ou seja, qualquer estudante, de qualquer parte 
do mundo, pode participar. São cursos massivos que, em geral, não possuem um 
limite de participantes. Não possuem restrição de acesso e são gratuitos, salvo 
os casos em que o participante requer um certificado da instituição proponen-
te; nesses casos, é cobrado o certificado e não pela realização do curso.

A participação é multicultural, pois reúne pessoas que têm interesses co-
muns, ainda que de culturas bastante diferentes. Esta é uma modalidade que 
reúne a capacidade de criar e aplicar conhecimentos globais em nível local e 
vice-versa (MUNHOZ, 2014). Nesse sentido, os cursos de Educação Superior 
podem aproveitar a inserção de MOOCs internacionais como alternativa para 
complementação de conhecimentos em áreas específicas, bem como desenvol-
ver seus próprios MOOCs, fornecendo à comunidade acadêmica mais um espaço 
para o desenvolvimento e cocriação do conhecimento.

Internacionalização

A internacionalização da Educação Superior vem como uma oportunidade 
mais ampla, para além da mobilidade acadêmica. São iniciativas que levam em 
consideração contextos globais em intersecção com contextos locais. A inter-
nacionalização pode ser realizada a partir de atividades internacionais, convi-
dados de outros países nas aulas, exemplos práticos e/ou cases internacionais 
para enriquecimento das discussões em aula, uso de bibliografia estrangeira, a 
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presença no campus de estudantes estrangeiros, seminários com participantes 
de diferentes nações, congressos com conferencistas internacionais, discipli-
nas em um segundo idioma, etc. Estas são experiências que podem enriquecer 
nossos estudantes com outras visões de mundo, possibilitando diferentes hori-
zontes sobre o seu curso e formação e sobre suas perspectivas de futuro, o que 
pode motivar os estudantes a permanecerem nos estudos e alcançar o sucesso 
acadêmico tão almejado. 

Uma alternativa interessante é a utilização das tecnologias digitais para 
proporcionar a internacionalização da Educação Superior, mesmo para os es-
tudantes que não têm oportunidade de realizar uma mobilidade acadêmica. As 
tecnologias digitais possibilitam a internacionalização na Educação Superior 
em casa ou ainda a internacionalização do currículo. Por meio da educação on-
line diferentes oportunidades para o desenvolvimento de competências inter-
culturais se apresentam, por exemplo, a utilização de videoconferência (Skype, 
Hangout, Facetime, etc.), participação de comunidades online internacionais, 
jogos online com estudantes de outros países, são algumas dessas possibilida-
des. Horn, Staker e Christensen (2015) consideram que esta é a forma mais po-
derosa de tornar a aprendizagem centrada no estudante uma realidade global.

Encontros entre a comunidade acadêmica

No âmbito social, as instituições também podem tomar medidas para pro-
porcionar atividades que envolvam todos os atores da comunidade acadêmi-
ca, estudantes, docentes, gestores, funcionários, nas quais possa haver trocas, 
compartilhamentos e, principalmente, seja oportunizada a escuta desses sujei-
tos. As atividades podem ser mais descontraídas para promover a integração 
entre todos, ou atividades que os próprios estudantes promovam e planejem 
para atender suas demandas de formação e convivência na Universidade. 

Pode, também, ser articulado uma diversidade de grupos e organizações 
sociais que oportunizem que todos os alunos encontrem com quem comparti-
lhar um vínculo comum, seja no âmbito acadêmico ou social. Outra iniciativa 
interessante é reunir a comunidade acadêmica para pensar os espaços e as ati-
vidades realizadas no campus, pois este pode ser um apoio importante para a 
gestão da instituição pensar ações que promovam o sentimento de pertenci-
mento, contribuindo para a permanência estudantil.
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Laboratórios de apoio à aprendizagem

Muitos estudantes, ao relatar as dificuldades em relação à permanên-
cia nos estudos, comentam que uma questão importante é, por vezes, a falta 
de compreensão em relação aos conteúdos e a dificuldade em acompanhar as 
matérias. Para o mundo que queremos caminhar este não seria um fator re-
levante, uma vez que sonhamos com a equidade da qualidade da Educação 
Básica e Superior, porém, o que ainda enfrentamos nas instituições de Ensino 
Superior é uma realidade bastante diversa e difícil. As salas de aula, em geral, 
têm muitos estudantes com defasagem de conteúdos básicos, principalmente 
de Língua Portuguesa e Matemática, o que dificulta o processo de ensino e de 
aprendizagem.

Uma alternativa para esta questão, além das Mentorias, seria a criação 
de Laboratórios de Apoio à Aprendizagem, nos quais os estudantes com difi-
culdades pudessem ser atendidos por monitores, alunos de graduação dessas 
áreas do conhecimento que pudessem auxiliá-los na resolução de exercícios e 
aprofundamento de conceitos básicos para o bom entendimento das aulas da 
graduação. Assim como, realizar oficinas para o desenvolvimento de habilida-
des de estudos e de pensamento crítico.

Esse laboratório pode ser tanto físico quanto virtual. No caso de ser virtu-
al, a instituição pode oferecer materiais adicionais, criando um banco de dados 
de objetos de aprendizagem, por exemplo. Ou ainda a criação de um espaço vir-
tual ou aplicativo, como uma comunidade online, na qual os estudantes possam 
participar colocando suas dúvidas, que podem ser respondidas por outros es-
tudantes, independente do curso.

Poderia ser um espaço virtual de convivência, pensado e desenvolvido 
com a participação dos estudantes e alimentado por eles e por monitores con-
tratados pela instituição. Essa seria uma maneira de se trabalhar a integração 
acadêmica quanto social dos estudantes.

Vinculação com a Educação Básica

Como comentado ao longo das páginas deste livro, a diferença entre 
a Educação Básica e Superior é bastante grande. Existe um abismo, relatado 
por docentes e estudantes, não apenas de conteúdos e aspectos cognitivos; 
esta brecha está também na integração acadêmica do estudante no sistema de 
educação.
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Uma atividade de vinculação, a exemplo de algumas Universidades, seria a 
abertura da instituição, pelo menos um dia por semestre, para atividades com 
estudantes de Ensino Médio de diferentes escolas da região. Nesse dia, os es-
tudantes do Ensino Médio visitariam a Universidade, acompanhados por moni-
tores e professores, para conhecer tanto os espaços físicos quanto desenvolver 
algumas atividades relacionadas aos cursos que a instituição oferece. Esta se-
ria uma maneira de realizar a captação de alunos, mas também, oportunizar ao 
estudante uma visão do campus para ter uma primeira experiência de integra-
ção e adaptação ao meio acadêmico. 

Outra alternativa seria, a exemplo dos cursos de pós-graduação lato sensu, 
a oferta de disciplina como aluno especial para estudantes do Ensino Médio ou 
apenas para os do último ano. Escolha de uma ou duas disciplinas do currículo 
de cada curso que possa(m) ser ofertada(s) nessa modalidade, mas devem ser 
aquelas que apresentam uma noção sobre o curso. Assim, os estudantes teriam 
mais condições de escolher com maior clareza o seu curso de graduação, poden-
do contribuir para que diminua a propensão à desistência ou à troca de curso 
por falta de clareza do que determinada graduação oferece e estuda. Este seria 
um programa para iniciar o processo de mudança do hábito escolar (Ensino 
Médio) para o hábito acadêmico-universitário dos estudantes.

Importante ressaltar que para uma iniciativa nesse sentido realmente 
funcionar, é necessário, além da escolha consciente das disciplinas, a escolha 
de docentes que tenham perfil para trabalhar com estudantes de primeiro in-
gresso que, como apontado por diferentes autores, para o que deveriam ser de-
signados os de maior experiência e não os docentes iniciantes.

Inclusão educacional

A inclusão educacional, vista de maneira mais ampla, necessita ocorrer 
desde o primeiro dia de aula, em realidade, desde o primeiro contato com a ins-
tituição de ensino. Aqui é preciso aclarar que faz parte da inclusão educacional 
a inclusão de estudantes com deficiência, transtornos globais e altas habilida-
des, superdotação, mas também a inclusão social, considerando os aspectos de 
gênero, etnia, digital. A inclusão educacional precisa ser entendida do ponto 
de vista de que todo sujeito possui diferenças individuais que precisam ser 
valorizadas como contribuição de cada um para o meio educacional e para a 
sociedade.

Nesse ínterim, a adaptação predial e dos espaços internos é apenas um 
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dos aspectos da inclusão educacional. É necessário todo um trabalho de forma-
ção, adaptação e acompanhamento dos estudantes, da equipe técnica e dos pro-
fessores. Contudo, para inclusão do estudante com deficiência, sugiro a criação 
de um setor para o acolhimento e acompanhamento do estudante com deficiên-
cia no seu ingresso na IES e durante sua permanência. Além disso, propõe-se a 
organização de encontros e seminários nos quais o estudante com deficiência 
possa falar sobre sua realidade aos demais estudantes e professores, para que 
toda a comunidade acadêmica passe pelo processo de inclusão e possa ser de-
senvolvida na instituição uma Cultura de Inclusão. Investir, em alguma medida, 
em tecnologias assistivas para auxiliar estudantes e professores nos processos 
de ensinar e aprender, poderia ser outra iniciativa oportuna.  

De suma importância também é promover e oportunizar espaços para 
criação de comunidades de aprendizagem para professores, para que estes pos-
sam trocar experiências e conhecer o que outros colegas estão desenvolvendo 
ou pensando para a efetivação da inclusão em suas aulas. Isso requer da gestão 
a disponibilidade de horas e a organização inicial dos encontros para a consti-
tuição da comunidade entre os pares.

Ainda assim, a criação de um setor ou Secretaria de Bem-Estar Acadêmico 
poderia ser uma alternativa para se pensar a inclusão educacional como um 
todo, desde o atendimento a grupos vulneráveis, promoção de encontros e ro-
das de conversa sobre temas contemporâneos, a facilitação de atividades es-
portivas para estudantes de graduação, assim como para estudantes com defi-
ciência. Esta secretaria deveria contar com a participação de profissionais de 
diferentes áreas para que juntos pudessem pensar ações de bem-estar acadê-
mico para os estudantes, tentando criar um vínculo e um engajamento maior 
dos estudantes com a Universidade e desenvolver nos mesmos o sentimento de 
pertença, tão importante para a sua permanência na Educação Superior.

Ao finalizar estas páginas, espero ter suscitado a reflexão sobre as nuan-
ces da permanência estudantil e que esta reflexão seja um ensejo para a ação. 
Que estas páginas tenham sido um incentivo ao pensar coletivo e a iniciativa à 
escuta dos atores das diferentes esferas da educação superior. Sendo o início da 
conversa entre estudantes, docentes e gestores.

Acredito que, a partir da escuta, podemos trabalhar em prol da qualidade 
em todos os níveis educativos, buscando, com pequenas e constantes ações, ele-
var a qualidade da educação e a permanência estudantil na educação e superior.
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Cátedra UNESCO de Juventude,
Educação e Sociedade

A Cátedra UNESCO de Juventude, Educação e 
Sociedade completou 10 anos em 2018. Foi 
aprovada pela UNESCO aos 13 de maio de 2008, 
e inaugurada aos 14 de agosto de 2008. 
Constitui-se em um nó central de uma rede 
nacional e internacional de pesquisa, ensino e 
extensão, voltando-se para a investigação de 
temas focalizados no problema da violência nas 
escolas, bem como na difusão da cultura de paz, 
educação social, inclusão social e direitos huma-
nos. Já publicou inúmeros artigos cientí�cos, e 
chegando à quantidade de 40 livros, tendo 
presença ativa em eventos, tais como congres-
sos e seminários, o que enriquece a literatura 
cientí�ca no seu campo temático. Dessa rede de 
estudos, participam 20 professores, dentre 
coordenador e leitores, a maioria deles com 
abundantes publicações e projeção internacio-
nal. E, dentre seus parceiros institucionais, estão 
cerca de 25 universidades e/ou centros de 
pesquisa. Ao comemorar seus 10 anos de funcio-
namento, a Cátedra Unesco/UCB promoveu 
uma pesquisa que fundamenta a presente 
publicação, sendo replicada na Rede IUS interna-
cional, que é formada por cinco universidades: a 
Universidad Politécnica Salesiana (UPS), do 
Equador; a Universidad Católica Silva Henríquez 
(UCSH), do Chile; a Universidad Don Bosco 
(UDB), de El Salvador; a Universidad Salesiana de 
Bolivia (USB) e a Universidade Católica de Brasília 
(UCB). Essa pesquisa se encaminha para estudos 
da UCB sobre inclusão e exclusão juvenil realiza-
dos no âmbito brasileiro.

Geraldo Caliman, 
Coordenador da Cátedra UNESCO de 

Juventude, Educação e Sociedade

Em consonância com o quarto Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
da Agenda de Desenvolvimento adotado pela UNESCO (Agenda 2030 da 
Educação), instamos os Estados a promover uma vigorosa política de 
expansão da oferta de educação superior, a revisão aprofundada dos 
procedimentos de acesso ao sistema, a geração de políticas de ação afirmativa 
- com base em gênero, etnia, classe e deficiência - para alcançar o acesso 

universal, permanência e graduação.

Nesse contexto, os sistemas de educação superior devem ser pintados de 
várias cores, reconhecendo a interculturalidade de nossos países e 
comunidades, para que a educação superior seja um meio de equalização e 
ascensão social e não um meio de reprodução de privilégios. Não podemos 
calar a boca diante das carências e dores de homens e mulheres, como Mario 
Benedetti argumentou veementemente: "existem poucas coisas tão 

ensurdecedoras quanto o silêncio".

É imperativo e indispensável que hoje nossas instituições de educação 
superior se comprometam ativamente com a transformação social, cultural, 
política, artística, econômica e tecnológica. Devemos educar os líderes de 
amanhã com consciência social e com a vocação da irmandade 
latino-americana e caribenha. Vamos construir comunidades de trabalho onde 
o desejo de aprender e a construção dialógica e crítica do conhecimento entre 
professores e estudantes seja a norma. Vamos construir ambientes de 
aprendizagem democráticos, onde sejam desenvolvidas as manifestações 
vitais da personalidade e as criações artísticas, científicas e tecnológicas sejam 

expressas sem limites.

A educação superior a construir deve exercer sua vocação cultural e ética com 
a maior autonomia e liberdade, contribuindo para gerar definições políticas e 
práticas que influenciem as mudanças necessárias e desejadas de nossas 
comunidades. [...] Vamos olhar para o futuro e trabalhar sem pausa na reforma 
educacional permanente, no renascimento da cultura e da vida de nossas 

sociedades e povos.

DECLARAÇÃO DA CONFERÊNCIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO SUPERIOR - 
CRES 2018

Permanência na Educação Superior:
desafios e perspectivas

P
e

rm
a

n
ê

n
ci

a
 n

a
 E

d
u

ca
çã

o
 S

u
p

e
ri

o
r:

 d
e

sa
fi

o
s 

e
 p

e
rs

p
e

ct
iv

a
s

Doutora em Educação pela Pon-
tifícia Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul, pesquisadora 
Universidad Politécnica de 
Madrid (2014). Pós-Doutora em 
Educação Superior pelo Centro 
de Estudos em Educação Supe-
rior CEES/PUCRS. Membro 
fundador da RedGUIA.  Líder do 
Grupo de Pesquisa Interdiscipli-
nar em Tecnologias Digitais, 
Internacionalização e Permanên-
cia estudantil (GeTIPE). Docente 
e Pesquisadora Permanente do 
Programa de Pós-Graduação 
Strictu Sensu Mestrado e Douto-
rado em Educação da Universi-
dade Católica de Brasília. 
E-mail: pricila.kohls@gmail.com 

Pricila Kohls dos Santos

Pricila Kohls dos Santos


